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correio 
do leitor 

Aprecio m11i10 a • nossa, re­
vhta e creio que o critério te· 
mático utili1.ado vem no cncon· 
tro do, de\ejos de muiws 
leitores em qualquer canto do 
Plnneta. - Justino Jerónimo, 
Huambo, Angola. 

Por último. gosiario ( ... ) que 
a direcção do Revi~ia propus­
sesse um encontro de todos os 
assinantes. com vista a dis­
cutir e a aperfeiçoar a Revista. 
- Joaquim Carvalho Coelho, 
Aijubarrota, Portugal. - Seriam 
perto de mll pessoas amigas, 
das dlversas partes do Mundo. 
Como (a1;ê-lo? Mas temos 
algumas Ideias para o futuro. 

<A problemática da adesão 
de Portugal à CEE e conse· 
quências do ponto de vista 
económico e político para os tra· 
balhadores portugueses,. - «O 
que é o FMI. nivel de inter· 
venção aqui e noutros países. 
objectivos ... •. Tudo isto de for· 
ma didãctica. poderia ser im· 
portante. - Afomo Barata Si­
mões, Porto, Portugal. - A prl· 
melra questio a 1u levantada 
,erla: Portugal pertence ao Ter· 
celro Mondo? Mais ou meno1? 
À melas? Quanto ao FMI pro· 
priamente dito, já a~ a ela­
borar matéria concernente. 

( ... ) vosso trabalho incansável 
e excelente actualium-se sobre 
a informação internacional. -
João Segudo Dias, Chocwé, 
Moçambique. 

Tive que viajar, e quando 
voltei já não havia mais re·.-istas. 
Por que não aumentam o nÚ· 
mero de revistas que enviam 
para cá? - J. P. M., Blsaau, 
Guiné-Binau. - Pedimos ao 
leitor que coloque o problema 
dlrectamente à Casa da Cultura. 
Gostaríamos também de ter o 
seu endereço e o significado 
das Iniciais J. P. M. 

Ane,co a esta mais quatro 
boletins de assinaturas. Esta­
mos fazendo o nosso possível. 
- Juventlno Telnlra, Rio, Bra­
sU. - Não entendemos foi o 
mais. E,ta foi a primeira e 
únlca carta que recebemos. Ju­
ventlno. Obrigado pela ajuda. 

Do Cone Sul 
a Bagdad, 
com escala na Tanzânia 

O canal de neagle é pomo de discórdia entre a 
Argentina e o Chile e leva as duas ditaduras. eivadas 
de um militarismo chauvinista. a "desenterrarem o 
machado de guerra''. !\~as o diferendo do canal de 
Beagle é apenas um dos variados conflitos fronteiri­
ços existentes naquela região setentrional da América 
latina, vulgarmente conhecida por Cone Sul. O nos­
so director , Pablo Piacentini. traça-nos o pano de 
fundo do intrincado problema; e para completarmos 
o "dossier". quase que exaustivo sobre esta questão 
cai1dente, mobilizámos todos os meios para dar ao 
leitor as razões que levam as ditaduras existentes na 
região a "guerrearem-se" entre si. Ainda na América 
Latina , o irmão de Che Guevara fala-nos da autocríti­
ca da sua organização, o PRT da Argentina, enquan­
to os W.ontoneros nos explicam as razões da sua aber­
tura ao exterior. Siles Suazo , que agora seria Presi­
dente da Bolívia, não fosse a fraude eleitoral e a 
"quartelada" do general Pereda , traça-nos a actual 
situação no seu país. Um velho dirigente sindical bra­
sileiro , exilado na Europa, fala-nos do actual movi­
mento grevista e das tarefas que se põem ao movi­
mento oper~rio no Brasil. 

Joaquim Chissano, ministro das Relações Exter­
nas da República Popular de Moçambique, em longa 
entrevista com o nosso correspondente em Maputo, 
explica-nos a envolvência do imperialismo no fodico , 
as contradições no seio da OUA e as dificuldades por 
que passam as relações com Portugal, antiga metró­
pole colonial. Enquanto de Angola nos chegam notí­
cias frescas sobre a conferência da juventude do 
l\'.PLA - Partido do Trabalho; e Neiva !\foreira, nos­
so director internacional. nos fala dos "Tempos No­
vos" que atravessam o país. E a história dos movi­
mentos de libertação no Zimbawe é analisada , em 
artigo bem documentado, por Paulo César Braz. 

De África, um salto a Bagdad , onde os dirigentes 
de quase todo o mundo árabe disseram um rotundo 
não às manobras de Sadat e do imperialismo , e reafir­
maram a sua solidariedade à causa de libertação do 
povo da Palestina. 

Quase em cima da hora de fecharmos este seu 
número dos Cadernos do Terceiro Mundo, os nossos 
companheiros Neiva l\~oreira e Beatriz Bissio , de 
Dar-es-Salam, numa reportagem em cima do ac~nte­
cimento, dão em " primeira mão'' os porques da 
agressão de ldi Amin ao " país mais internacionalista 
da África" - a Tanzânia - . como nos definiu o Presi­
dente Samora ~!achei. ao referir-se à invasão. 
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EDITORIAL 

a causa árabe ante o m , 

O acordo de Camp David, exibido pelos seus participantes como 
um passo decisivo para a estabilidade no Médio Oriente é, pelo 
contrário, um factor de desestabilização regional e um novo obstá­
culo para a Paz 

Segundo o ditador egípcio, general Anwar Sadat, o pacto 
que firmou com o presidente norte-americano James Carter e o 
primeiro-ministro israelita Menahem Seguin, cancelará as trágicas 
consequências da guerra, e será uma solução para a causa palesti­
niana. Tão nobres metas seriam alcançadas com a devolução das 
terras conquistadas por Israel e a constituição de um Estado Pales­
tiniano soberano. 

Mas nenhum destes direitos elementares figuram nas actas 
subscritas por Sadat, que, no entanto, se arroga o poder de tratar 
em nome de palestinianos e jordanos - directamente envolvidos no 
acordo - e de falar por todos os árabes. 

O ditador egípcio não se limitou a firmar uma paz separada 
com Israel. Esta teria significado meramente a capitulação do seu 
regime diante do adversário sionista, e o abandono da solidarie­
dade entre os árabes. Justificando um passo semelhante pelo temor 
da guerra e o desejo de recuperar o Sinai, Sadát teria em tal caso 
invicado pretextos do tipo «nacional». 

Mas a projecção regional do pactuado em Camp David, exclui 
uma interpretação assim circunstanciada, para inscrevê-lo fora do 
interesse egípcio, e dentro do esquema regional do imperialismo. 

A paz separada entre Egipto e Israel é, provavelmente, a 
única coisa que resta deste entendimento trilateral, mas suas con­
sequências envolvem uma mudança substancial na área. Trata-se 



ior desafio 
da submissão do Cairo à política norte-americana, que parte de uma 
aliança previlegiada com Tel Aviv para impôr os seus objectivos no 
Médio Oriente. Por esse caminho, Sadat primeiramente privou o 
seu país de uma aliança que compensava o eixo Washington-Tal 
Aviv (ao romper com a União Soviética) e agora o sela seu ingresso 
subordinado à aliança das potências capitalistas. 

O plano imperialista implica, além disso, o condicionamento 
da Cisjordânia à «segurança» de Israel. Esta exige que a Cisjor­
dânia não seja a base de um Estado Palestiniano soberano. Por 
isso Sadat firmou um acordo do qual deriva um estatuto jurídico 
incerto para o território, que em todo o caso não seria soberano. 
A Cisjordânia estaria submetida ao controlo de Israel e da Jordânia, 
países que, previamente, selariam a paz bilateral. 

Se estas premissas se concretizassem, tornar-se-ia muito difícil 
a oposição dos palestinianos e do resto do Mundo Árabe. 

É que antes do acordo, o Egipto e Israel deviam concentrar 
seus recursos bélicos em torno das fronteiras comuns, na previsão 
de um enfrentamento eventual. A paz implica que esta hipótese 
de guerra se afaste, libertando efectivos militares da fronteira comum. 
Mas, ao mesmo tempo, o acordo de Camp David compreende a 
provisão de abundante armamento norte-americano às Forças Ar­
madas egípcias. Trata-se de uma contradição? Que farão Tel Aviv 
e o Cairo, afastada a probabilidade guerra, com tanto armamento 
disponível? 

As armas israelitas já não apontarão para as tropas egípcias e 
vice-versa, mas, juntas, serão empregadas para conter a região den­
tro do projecto de dominação imperialista. Aqui contam a «segu-



editorial 

rança dos Estados Unidos» e os seus «interesses no Médio Oriente». 
Eles requerem que se esmague todo o clamor nacionalista, todo 
o perigo em sentido «anti-ocidental», numa área em ebulição. Área 
vital, pois é a principal fonte de petróleo das potências capitalistas. 
Aí se encontram os exércitos mais incondicionais aliados dos EUA, 
no Irão e Arábia Saudita - para não falar de Israel - que foram 
apontados como forças de intervenção regional. 

A maior aspiração dos EUA era que o Egipto se convertesse 
no quarto «Estado Chave» da área do seu esquema de controlo, 
e Sadat - a quem não os desgosta as suas pretensões africanas -
dobrou-se ante este desígnio do Império. 

Camp David mostra, pois, a dimensão da traição de Sadat. 
O pacto tenta tornar impossível a realização, já não da Unidade Ára­
be, mas agora da independência de cada um dos países árabes. É por 
isso que, deles, surgiu uma reacção tão vigorosa e unânime, e ma­
nifestaram-se contra o acordo praticamente todos os sectores, in­
cluindo Governos e núcleos que, ainda sendo conservadores, não 
podem aceitar a renúncia à identidade nacional. 

Esta reacção mostra que Sadat se encontra só e presssente­
-se o fundamento para uma unidade mais ampla e coerente. Os en­
contros entre os dirigentes árabes opositores à capitulação e em 
busca de um consenso são, sem dúvida, um grande passo em tal 
sentido. Mas esta unidade ainda não foi forjada como seria neces­
sária para enfrentar o acordo. E, por outro lado, é necessário passar 
do entendimento táctico para o estratégico. Sem estas premissas, a 
resistência não será eficiente, a instabilidade prosseguirá, e a Nação 
Árabe não poderá encarar perfeitamente este desafio, o maior que 
lhe foi proposto até hoje. 
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em pé de guerra 
Os conflitos fronteiriços do Cone Sul da 

América Latina que têm por protagonistas 
o Chile, a Argentina, a Bolívia e o Peru são 

exaustivamente analisados nesta edição. Pablo 
; Piacentini, nosso director, traça-nos 

neste artigo o pano de fundo da complexa 
situação 
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Cone Sul 
1 

Pablo Piacentini 

A faisca que pode fazer 
..-xplodir a pólvora 
cabe ao diferendo en­

tre a Argcniina e o C'hile. e 
pode propagar-se à Bolívia 
e ao Peru . Trata-se do fra-
casso a1é ao momento 
em ser encontrada uma so­
lução pacifica para o litígio 
de três pequenas ilhas no 
ex 1rcmo austral P1cton. 
Lcnno:-- e :-.:ueva que dc-
1erminam o domínio do 
C:1nal <le Bcagle e. por sua 
projccçào atl! ao sul. a so­
berania sobre um sector do 
Oceano Pacifico e da An­
tártida. A aplicação cm ple­
nitude da decisão interna­
cional. s1gnil1cana que a 
\rge111ina perderia pane da 
sua posição Atlântica. e ve­
ria d iminu ida a sua zona 
antártka em favor do Chi­
le. que passaria a ser uma 
potência uo Paciíico com 
acesso próprio no Atlânti­
co. 

A11crar-sc-ia assim o prin­
cipio oceãnico re111vindica­
do pela Argcn1111a. o qual 
postula uma dara dehmita­
cão das águas de ambos os 
países. e segundo o qual a 
\rgentma seria uma potên­
cia e,clusi,·ame111e a11ân11-
ea e o Chile uma potência 
c,dus1vam!?llle pacífica . 

.\ per~pectiva desta sub­
s1a111.:1al mutação geopolíti­
ca rtuma tona vital para a 
na\'egac,:ão além da mais 
rtca cm petróleo pôs em 
marcha uma situação prc­
béHca . Os dois países con­
centram efccuvos militares 
na lona . e falem gra11des 
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compras de armamemos. 
uentro de uma escalada 
que faz subir a tensão cons­
tantememe. 

Só a voz da igreja é que 
se levanta para implorar a 
Paz. 

A contmd1ção é tão , isi­
vcl e completa. qm· custa 
imagmar uma sa ida in1cr­
llll'd1âria. ou seja. o traçado 
de um compromhso satis­
fatório para ambas as par­
tes. Dentro do complexo 
quadro de 111 igios entre os 
dois paises quanto a seus li­
miles no Sul. achou-se uma 
fórmula ju1 ídica para resol­
ver um deles. o do Canal de 
lkagle e das ilhas. lsw su­
~"edeu cm Julho de 1971. 
mediante um acordo entre 
os presidentes da Argentina 
e do Chile. doi!i opostos 
ideológicos. o general Ak­
jandro Lanusse e o dirigen­
te socialista e líder da Uni­
dade Popular. Salvador 
Allende. 

l la via dificuldades por 
parte da Arge111111a em en­
tregar a decisão a uma ins­
tância internacional. pob 
por razões históricas o 
tratado de 1902 e~tc cor­
respondia à coro:i brit.ini­
ca. com a qual o governo 
de Bueuo~ Aires 1cm um lt-
1 íg10. já que a Gr:I-Breta­
nha prolonga a ocupaç;.io 
das Ilhas \lalvinas arrebata­
das à soberania argentina. 

Bueno5 '\ires denunciou 
o tratado. e os dois gover­
noi. modelaram uma fór­
mula pela qual. de facto. a 
decisão passou para o 1 n­
bunal Internacional de I la­
ya. A scn1cnça deu-se cm 
fllaio de 1977 e foi ampla­
mc111c favorável ao Chile. 
abarcando a possessão <la!> 

Jlhas. do Canal e a sua pro­
jccção. apesar de que sobre 
esta ul111na a '\rgc1111nu ha­
via 1<11-mulatlo reservn~. 

,\ dcc1sou encrespou as 
águas. Enqua1110 os govcr­
names dulenos falavam Je 
um t1iunfo nac1ó11al. os .ir­

gen1 mos faziam enérgica, 
rcclamuç1ics. 1- as tropas 
começa, a 111 a conccmrar-se 
nas fronteiras do sul. 

Em Janeiro Jeste ano .i 

Argenllna desconheceu vir­
tualmente a sen1ença. E en­
tão começou-se a falar do 
perigo de uma confronta­
ção armada. ~fas o facto 
dos gencrJis-presidcntes de 
umbo~ os pa1\es. Jorge Ra­
fael Videla e Augusto P1-
nochct. se terem encontra­
do para negociar e terem 
assmado a "'Acta de ·1 c­
pual" (Fevereiro de 1978). 
re, renascer as espera nc,:as 
<le uma solução pacífica. 

Criou-se uma comissão 
mista negociadora. cuja 
mera designação significou 
que o Chile se absteve de 
exigir a execução plena e 
1111ed1aia da sentença . 

A oposição ao rcgnne mi­
lnar assmalou este facto 
como uma derrota da i.11-
plomacia e dos 1n1ereS!ieS 
nacionais do ( hile. CJ0-
dom1ro J\lmeyda. secretá­
rio execuuvo da Unidade 
Popular. declarou: "O. go­
verno fascista chileno. iso­
lado como se encontra. não 
esteve em condiçf,e!o de exi­
gir a vigência deste tratado. 
e teve que aceitar a via da, 
negociações hilaterais - de­
poi!> do desconhecimento 
<la d ecis.io favorável ao 
Chile peL1 Argemina. -
deixnndo de lado. precisa­
mente. a fórrnÜla jur ídica 



que permitiria ao Chile de­
fender a justiça de sun cau­
'>3 diante de um tribunal 
imparcial". 

E evidente que se traia 
de um passo atrás do Chile 
e que nisso pesa o dcspres­
t ígio de Pinochet. isolado 
internacionalmente. ~·as há 
outros l actorcs. já que o re­
gime de V1dela 11:'io est:í 
menos isolado e dcsprest 1-
giado. sendo 1dcolog1c:1-
mentr ~emelhantc ao ~11 
vuinhu. Ü\ outro~ ractorc, 
são a ~upcrmmladc cc1,ntí­
m11.:a e bêlica da Aq;c11ti11a 
:.obre o ( hilc. e quem ~abc 
:11mla mu1!> importante a 
acumul:u,:üu tk cunl11w, 

• .....,,cv ----

l'lll lllJas a, l'w11tt·1ras chi­
kna,. A,~im. 11 Chile está 
ao mc,mo tempo isok1clo 
i111c1 nacionalmente e cerca­
do rcg1onalmcntc. const1-
1u111do o quadro mais des­
favorável que se deu em 
termos de segurnnça nacio­
nal em wJa a história do 
pais. Este é o resultado de 
uma política torpe e arro­
gante. paradpxalmcnte in~­
pirad,1 na segurança m1c10-
n:1I. 

Na esfera mundial. Pi­
nochct tem ma~ relações 
com uma supcrpotcncia. os 
Fstados Unidm. enquanto 
que com a outra. a União 
Sovié tica. n.10 tem ~cq ucr 

relações diplomátkas. 
No plano regional agra­

vou os litígios históricos 
com os seus tres vizinhos. e 
não se prevê nenhuma 
aliança ou rclaç:_to especial 
que compense tal _desampa­
ro. Esta disputa com o seu 
maior vizinho apresentou­
-se depois do regime militar 
acumular cont1itos com o 
seu vizinho mai~ pequeno. 
u Bolívi:1 e. também . com o 
Peru. Ambas as nações fo. 
111111 derrotadas pelo Chile 
durante a guerra do Pacífi­
co (1879-83). O Chile ane­
xou prov1ncias dos seus vi­
zinhos. e todo o litoral ma­
rítimo tia Bolívia. quedes­
de cn tão se encontra en­
clausurada. i\ justa aspim-
1rão po1 umn saída ao mar 

11111 tema de rc~sonância 
continental foi perene­
mente ma111fc:..t:1da pdos 
boliviano~. e por mab tlt· 
uma oc~1s1;to rc:tlita ram-M! 
negociações para procurar 
uma :..a(ha honrma. a qual 
teria sido uma fonte de pa, 
e segurança cm toda a áre:1. 

Lm fins de 1975. Pi11n­
d1ct e ~eu C(llcga. o então 
ditador d:1 Boi ívia. o gcnc­
ra I l lugo Ba111cr. deram. o 
chamado. --abraço de Cha­
mna'". Aí decidiram. então. 
negociar com vista a uma 
s;1ída ao mar para a Boli ­
vra. O~ dois governos reata· 
ra m a~ suas rclaci'>cs. 1 nm-

11.• 'J/'tuvrmhro 7H pa~. •> 



Cone Sul 
pidas desde 196:::!. 

Viu-se que a fóm1UJa ''pi­
nochetista ., . longe de ser 
um caminho para harmoni­
zar i n teresses. distancia­
ram-nos. O governo de San­
tiago. em vez de uma repa­
ração histórica que teria se­
lado uma solução pacífica, 
propôs uma simples troca 
de terras. ou seja, um cor­
redor até ao mar em terras 
possu idas pelo Chile. em 
troca de terras bolivianas 
equivalentes. A proposta 
afectava numerosos interes­
ses da Boi ívia, mas a sua 
maior aberração consistia 
em exigir a renúncia boli­
viana a toda a reinvindica­
ção futura sem satisfazê-la 
em nada, pois ainda que o 
país chegasse ao mar, a tro­
ca de terras significa a ne­
gação do princípio de com­
pensação ao antigo venci­
do. 

Como se isto fosse pou­
co. a diplomacia de Santia­
go propôs que o corredor 
fosse paralelo à fronteira 
chileno-peruana. ou seja. 
em terras da província de 
Arica, conquistada no Peru. 
e sobre a qual este país 
conserva direitos consagra­
dos em tratados assinados 
com o Crule. Quer dizer 
que. com um jogo aparen­
temente astuto, Pinochet 
sem dar um palmo de terra, 
consagraria de modo defi­
nitivo a situação emergente 
da Guerra do Pacífico. dan­
do-se, am mesmo tempo. 
fronteiras mais seguras, 
pois o corredor que se en­
tregaria à Boi ívia conver­
ter-se-ia num tampão entre 
o ChiJe e o Peru. 

O "abraço de Charana" 
foi patrocinado pelo gene- , 
f'ÚJ~ IU 11.• 1J/'\,n,-111l,ru ';H 

raJ-presidente do Brasil. Er­
nesto Geisel, que procurava 
através do corredor maríti­
mo boliviano. uma saída ao 
Pacífico para o seu próprio 
pais. Seguramente isto in­
fluiu para que Banzer. não 
obstante a minguada pro­
posta, a considerasse um 
p ri n c ípio de negociação 
aceitável. 

Mas a opinião nacional 
do altiplano julgou-a cor­
rectamente. como inadmis­
sível. Depois que foram 
conhecidos os seus termos, 
todos os sectores do país o 
denunciaram, criando um 
clima que ameaçou a esta­
bilidade de Banzer. que se 
viu obrigado a exigir con­
cessões a Pinochet. O dita­
dor chileno estava confian­
te. pois via a situação atra­
vés da sua miopia crónica. 
As relações com Lima tor­
naram-se péssimas desde a 
sua chegada ao governo, e a 
proposta chilena, aJém de 
afectar pote_nciaJmente os 
interesses nacionais perua­
nos, agravou-os. Por mais 
de um momento, neste pe­
ríodo. houve tensão bélica, 
com apressadas concentra­
ções de efectivos militares• 
do Chile e do Peru na fron­
teira comum. 

A manobra de Pin'ochet 
procurava dissociar a alian­
ça entre o Peru e a Bolívia. 
mas deveria prevei; que su­
cederia o contrário se as 
negociações fracassassem 
Ainda assim é provável que 
a sua arrogância lhe tenha 
suge/ido que os militares 
chilenos se imporiam numa 
eventual confrontação con­
tra os seus dois vizinhos 
nortenhos. 

Em todo o caso. a acu-

mulação de irritações mani­
festou-se de modo quase si­
multâneo. O conflito com 
a Argentina estava latente, 
quando em 1'"arço deste 
ano. depois de haverem fra. 

' cassado as negociações, de 
um modo ostensivo. o 
próprio Banzer rompeu as 
relações que havia reatado 
com o Chile. 

Desde então o regime 
chileno deparou com um 
quadro de cerco total ao 
seu país. Nã'o pode pensar 
em concentrar efectivos pa­
ra enfrentar a um dos seus 
três vizinhos. pois tem que 
dispersar as suas forças 
através de todas as suas 
fronteiras. No caso dos mi­
litares argentinos atacarem 
pelo sul, estes generais, 
acostumados a raciocinar 
em termos de guerr.1 e re­
P ressão. devem imaginar 
que no norte sofreriam ata­
ques. E. objectivamente, se 
se produz uma confronta­
ção , mesmo limilaaa, entre 
a Argentina e o C'hile , tan­
to o Pen! com a Bolt'via en­
contrar-se-ão no moment<t 
mais favorável da sua histó­
ria para impor pela força as 
reinvindicações. que a sua 
inferioridade económico­
-militar face à do C'hile os 
induziu a tratar por meios 
diplomáticos que defrauda­
ram as suas aspirações. A 
tentação bélica seria, pois. 
muito grande. 

Dentro deste panorama 
sombrio. o -triunfalismo do 
regime de Pinochet abriu 
caminho ao terror. As de­
clarações oficiais são caute­
losas, enquanto sã:o ordena­
das enormes compras de ar­
mamento, que, por certo, 
não poderão equilibrar o 



de seq uil 1brio estratégico, 
mas piorar a ruína econó­
mica trazida pelo liberãlis­
mo selvagem da ditadura. 
Estas compras na-o fazem 
senão aumeritar os receios 
da Bolívia e do Peru. Cada 
passo conduz, assim, a um 
aumento de tenslr'o. 

O tempo também joga 
contra, pois no dia 2 de 
Novembro termina o prazo 
para ser encontrada uma 
soluça-o negociada em tor­
no do Beagle. A extrema 
dureza exibida pela ditadu­
ra argentina, acompanhada, 
nada casualmente, pelo es­
treitamento de vínculos 
com os governos de La Paz 
e Lima, tem a intenção pri-

PELO ~IM ... _ 
ou PELO NAo, ., yo ME 

GlllEDO! 

meíra de "amaciar" os chi­
lenos a ceder a posse das 
ilhas, mas deles obtendo a 
aceitação do actual status 
marítimo. 

Sem dúvida, a posiç.to 
oficial chilena exclui esta 
possibilidade. O seu nego­
ciador explicou que se "as 
negociações directas não 
conduzirem a uma solução 
negociada, os dois países 
estariam obrigados a recor­
rer ao Tribunal Internacio­
nal de Haya ... e, no caso de 
não se conseguir um acor­
do para a elaboração de um 
co mp ro misso arb it ral 
quaisquar das duas partes 
poderá recorrer unilateral­
mente ao Tribunal". 

E inadmissível que o go­
verno argentino queira le­
var a questão a Haya, pois 
o precedente da sentença 
cairá sobre si. A denúncia 
da sentença indica exacta­
mente o cóntrário. 

A contradição é absolu­
ta. Para o regi.me chileno 
apresenta duas variantes. A 
primeira, ceder diante da 
Argentina, seria vista como 
uma humilhação nacional 
para os chilenos, os quais 
re spo nsa b ilizariam Pino­
chet de tal derrota. Sobre­
viveria o ditador a este re­
vés? A segunda variante. 
insistir na sua postura, le­
va-lo-ia ao risco bélico já 
descrito. 

Se bem que não comen­
tada ainda pelos governos, 
a única saída para este trá­
gico dilema, consistiria em 
congelar a situação por cin­
co anos. Esta parece ser a 
tese das Igrejas de ambos 
os países. Segundo elas, tal 
lapso serviria para novas e 
profundas discussões. Por 
trás da explicação piedosa, 
entrevê-se um raciocínio de 
fundo e um desejo: que 
nã'o haverá Paz enquanto 
subsistam estas ditaduras. 
que em nome da segurança 
nacional, reprimem os seus 
povos, entregam as suas 
economias ao im.Perialismo 
e põem em pé de guerra :i 

região. • 
u." 1)/'\u, 1•111hru 7H 1•a~. 11 



cone sul - o litígio 

um problema 
de quas.e dois séculos 

O proble1na limítrofe atgentino-chileno 
é tão velho como os dois países. 

Os países da América co- o Chile ratificaram o prin­
lonial herdaram, depois da c(pio como base jur{dica 
independência, os limites da sua delimitação frontei­
que a Espanha havia traça- riça, e estabeleceram a ar­
do, de forma por vezes ~r- bitragem internacional co­
bitrária. O princípio do uti mo forma de resolver os 
possidentis jure institucio- conflitos ele limites·. 
nalizou as fronteiras entre Em 188 l. os dois países 
os novos países. subscreveram um Tratado 

Mesmo que, em termos Geral de Limites, que pre­
gerais, este princípio tenha tendia resolver todos os 
resolvido o problema, fica- problemas fronteiriços. Em 
ram na prática zonas liti- relação ao vértice austraJ, 
giosas, como é o caso do este tratado diz no seu arti­
extrerno austral do conti- go 6: "A República do Chi­
nente americano. • le exercerá jurisdição no 

Em 1855, a Argentina e mar e costas do Estreito de 

Magalh:tes, canais e ilhas 
adjacentes, e a Repl'.l blica 
da Argentina no mar e cos­
tas do Atlântico e ilhas ad­
jacentes". Desta maneira, 
ainda que de forma em­
brionária, a exclusividade 
atlântica da Argentina e a 
pac(fica do Chile, foram 
enunciadas. o que foi ratifi­
cado em texto expresso em 
1893. 

O artigo 3 do tratado de 
1881 diz: "A Terra do Fo­
go( ... ) será chilena na par­
te ocidental e argentina na 
parte oriental. Quanto às 



ilhas ao sul do Canal de 
Beagle até ao Cabo de Hor­
nos''. 

A determinaçrro de qual 
seria o Canal de Beagle -
centro da controvérsia, -
deu a oportunidade para 
que cada um dos países ela­
borasse diversas teorias, es­
grimindo argumentos histó­
ricos, jurídicos e geográfi­
cos de todos os tipos. 

Em síntese, a Argentina 
sustenta que o Canal de 
Beagle termina em Punt.a 
Navarro, e assim as ilhas 
Picton, Nueva e Lennox fi. 
cariam a oriente, e portan­
to, sob sua soberania. 

O Chile, por seu turno, 
argumenta que o Canal 
continua para o Leste para­
lelamente ã Terra do Fogo, 
o que implicaria que as três 
ilhas seriam chilenas. 

Em 1892, o Chile efec­
tuou actos de ocupação 
real das ilhas, enquanto 
que a Argentina limitou-se 
a emitir regulamentos ad­
ministrativos sobre as mes­
mas. 

Em 1902, os dois países 
firmam um tratado geral de 
arbitragem pelo qual obri­
gam-se a levar ã coroa bri­
tânica todos os diferendos 
que existem entre eles. No 
artigo 5 fica estabelecido 
que, que não havendo solu­
ção arbitral entre as duas 
partes, uma delas pode soli­
citar ao árbitro que ponha 
em acção o processo arbi­
tral, e que fixe os termos 
do confUto. 

Depois de reiteradas ne­
gociações ao longo de todo 
o século, onde não se che­
gou a um acordo sobre as 
ilhas, em 1967 o Chile pe­
de unilateralmente ã coroa 

britânica a sua arbitragem, 
segundo o procedimento 
estabelecido em 1902. 

A arbitragem inglesa não 
se efectivou diante da opo­
sição argentina, e as duas 
partes iniciaram conversa­
ções que terminariam em 
1971 com o acordo firma­
do pelos presidentes Salva­
dor Allende e Alejandro 
Lanusse. 

Assim se explica como a 
Argentina teve que aceitar 
a coroa britânica - como 
quem mantém vários con­
flitos, e em especial o das 
IIJ1as Malvinas, - como ár­
bitro nesse diferendo. 

De qualquer modo, o 
acordo de 1911 delimita o 
objecto do litígio - as três 
ilhas, - e reduz a participa­
ç:ro da coroa britânica à se­
lecç:ro de juízes do Tribu­
nal lntemacional de Haia, e 
a promulgaç:ro do laudo a 
que chegará esse tribunal 

Em 1977, deu-se a co­
nhecer o laudo arbitral. Ne· 
le, adjudicam-se as ilhas ao 
Chile, e se fixam as coorda­
nadas do Canal de Beagle. 
De acordo com esta senten­
ça, o Chile considera ligiti­
mada a sua soberania sobre 
as ilhas, e reinvidica, ã par­
tir delas, duzentas milhas 
de mar territorial em direc­
ção ao Leste. 

A Argentina declara nula 
a sentença, argumentando 
que esta converte o Chile 
em um país atlântico, vio­
lando o artigo segundo do 
Protocolo Adiccional e 
Aclaratório ( do tratado de 
limites de 1881) assinado 
em 1893, no qual se esta­
belece que "O Chile não 
pode pretender nenhum 
ponto do Atlântico, como 

a República Argentina não 
pode ter pretensões sobre o 
Pacífico". 

O governo argentino sus­
tenta que a linha divisória 
entre ambos os oceanos é o 
meridiano que passa pelo 
Cabo de Homos. O Tribu­
nal ter-se-ia exorbitado, ar­
gumentam, já que, não só 
adjudicou as três ilhas ao 
Chile, mas que também fi­
cariam sob a soberania chi­
lena as ilhas austrais situa­
das ã oriente deste meridia­
no, por se acharem ao Sul 
do Canal de Beagle, segun­
do o traçado definido no 
laudo. 

A parte argentina baseou 
nestas considerações a sua 
decisão de declarar nula a 
sentença. O Chile rechaçou 
energicamente tal posição, 
alegando que ela contradiz 
"normas elementares do 
Direito Internacional". 

Para encontrarem uma 
saída para a situação cria­
da, Videla e Pinochet en­
contraram-se em Fevereiro 
de 1978 na cidade chilena 
de Puerto Montt, e estabe­
leceram uma comissão para 
empreender negociações bi­
laterais. O prazo para a 
chegada a um acordo ter­
minou em 2 de Novembro, 
sem que estivessem resolvi­
dos os pontos essenciais do 
conílito. 



cone su 1- o belicismo 

Guerra e política 
o equilíbrio do terror 

Uma guerra no Cone Sul 
teria consequências catas­
tróficas para todos os paí­
ses e11 volvidos. sem impor­
tar quem seria o ve11cf!dnr 
ou o vencido. 

A guerra é a continuação 
da politica por outros 
meios, afirma uma conheci­
da frase do estrategista a!e­
IMO Von Clausewitz. No 
caso do actua1 diferendo 
argentino-chileno, a guerra 
- ou a ameaça desta, - é 
um meio político utilizado 
nas negociações por ambas 
as partes. 

A oposiçã"o dos regimes 
de Santiago e Buenos Aires 
denunciou a utilização do 
clima pré-bélico, tanto por 
Videla como por Pinoch.et, 
para consolidarem as suas 
desgastadas frentes inter­
nas. Que outro sentido po­
de ter, por exemplo, a ins­
truça-o dada aos escolares 
de Buenos Aires sobre os 
lugares de refúgio em caso 
de alarme, quando é sabido 
que a capital argenlina, na-o 
só está fora do alcance da 
aviação chilena, mas que, 
além disso. é um alvo mili­
tar sem importância? 

Nem mesmo na guerra 
estariam de tal modo des-. 
houve bombardeamentos 
de aglomerados civis, e 
nem Te) Aviv, nem o Cairo, 
e nem Damasco, foram 

af ectados pelos duros com­
bates que se livravam à 
poucos quilómetros das 
suas portas. 

Por outro lado, é eviden­
te que a mobilização de 
tropas, a convocação de re­
servistas, ou a deslocaça-o 
das armadas - realizadas 
todas elas com grande pu­
blicidade por ambas as par­
tes, - procuram pressionar 
ou demonstar firmeza, 
criando novas cartas para 
que os diplomatas possam 
tirar oportunamente das 
suas mangas no momento 
das negociações. 

Nos meios do Cone Sul, 
afie ma-se insistentemente 
que, fechado definitiva­
mente todo e qualquer diá­
logo, a Argentina procede­
ria a ocupação das ilhas em 
liügio para gerar uma nova 
situaçã'o de facto, ainda 
que com o risco de ser con­
denada internacionalmente 
-como a agressora. Fontes 
militares consultadas pelos 
Cadernos do Terceiro Mun­
do estimam que tal mano­
bra só seria possível na 
eventualidade de um con­
flito bélico generalizado . . 

Com efeito, ainda que 
numericamente superior, a 
esquadra argentina é mais 
lema e tem menor poder 
de fogo que a chilena, que 
facilmente poderia deter 
um desembarque desse tipo 
antes que esta chegasse âs 
costas que Santiago reivin­
dica como suas. A opera­
çã"o somente seria possível 
se o Chile se abstivesse de 
defender as ilhas - hipóte­
se pouco possível, - ou se 
a Força Aérea argentina 
atacasse antes a frota chile­
na nos seus próprios por­
tos, imobilizando-a. mais 
provocando com isso uma 
confrontação total, e não 
uma simples escaramuça. 

Se a guerra fosse declara· 
da em todas as frentes, 
além dos objectivos milita­
res (portos. bases aéreas, 
etc), a lógica militar indica 
que os primeiros alvos de­
vera-o ser os pontos nevrál­
gicas da economia do ini­
migo. Dessa maneira, atra­
vés das passagens ao sul da 
cordilheira, o Exército e a 
Proça Aérea chilenos pode­
riam destruir o centro ató­
mico de Bariloche, a zona 



petrolífera de Comodoro 
Rivadavia, e os centros Jti­
dro-eléc lricos próximos, 
ehtrc outros. 

Visto pelo outro lado, 
praticamente todo o terri­
tório chileno está ao alcan­
ce da aviação militar argen­
tina. Os centros chaves da 
economia cltilena, minas de 
cobre em Rancagua, refina­
rio de petróleo em Caon­
cón, depósitos de gás líqui­
do em Concepción, e as 
centrais eléctricas "El Aba­
nico", "Sauzal" e "Sauzali­
to'', poderiam ser destru i­
dos nos primeiros ataques. 

A essa altura, resultaria 
inútil perguntar-se quem 
seria o vencedor. Indepen­
dentemente de onde é que 
seriam traçadas as linhas do 
armistício - e a na-o duvi­
dar isso ocorreria em pou­
cos dia~ ou horas depois de 
iniciada a guerra, - as eco­
nomias de ambos os países 
estariam de tam modo des­
troçadas, que as sua) rccu­
perações levariam décadas. 

E este é o argumento que 
utilizam aqueles que sus­
tentam que a alternativa da 
guerra é simplesmente im­
pensável. De igual maneira 
que o "equilíbrio do ter­
ror" mantido entre as gran­
des potências atónticas, a 
possibilidade de destruição 
mútua estaria evitando a 
guerra. Ninguém se atreve­
ria a por as ma-os no fogo 
pela sentatez de governan­
tes que massacraram e mas­
sacram milhares de seus 
próprios compatriotas, e 
que põem os seus países à 
beira da ruína com políti­
cas económicas desnaciona­
lizantes e antipopulares. 

Mas também não pode 

ser negada a existência de 
um mínimo de lucidez no 
seio das instituições arma­
das dos dois países. E os 
casos da Grécia dos coro­
néis, e o Portugal de Caeta­
no de 1975, são ilustrativos 
de como terminaram os re­
gimes fascistas que por suas 
políticas belicistas (contra 
a Turquia e contra os Movi­
mentos de Libertação afri­
canos) ameaçavam levar 

seus países a um impasse 
que somente tinha a des­
truição como saída. 

.... · , ... \• 
• .... , 1 
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Como teria a guerra, segundo o jomal boliviano ,EI Diário,. Espe­
culações desle tlpo abundaram na Jmprerua da América Latina. 
No entanto, o Peru declarou oflclalmenle que ,e manlerá à mar-

. gem do conflllo. E a BolíYla mamo lendo lldo lncldenta fn>nlei­
rtço, com o Chlle, mantém o seu exército ocupado na repressão 
dot mlnelroa, em •ez de defendef u fronteiras 



cone sul -forças em presença 

argentina-chile 

efectivos mili·tares 
Esta informação sobre os efeccivos militares da Argentina e do Chile foi 

extraída da ·'The Military Balance. 1978-1979'". do Instituto Internacional de 
Estudos Estratégicos (IIEE) de Londres. 

Por isso nos pennitimos sugerir aos leitores que aceitem essas cifras apenas 
como uma referéncia, devido, por um lado. a que não são de 10do confiãveis em 
virtude do seu atraso em relação à corrida armamcntista em que est!fo empenhados 
os dois pa íses e. por outro lado. ao facto de que normalmente as nações do Cone 
Sul costumam não dar cifras correctas. 

Como exemplo ilustrativo dessa advertência. vale a omissão de que ambos os 
países adquiriram grandes partidas de armas de guerra em Israel. que incluem 
aviões, misseis terra-ar e ar.ar. ultra-sofisticados. A Argentina adquiriu na Repúbli­
ca Federal A1emã tanques T A/\1 e misseis \IM-38 Exoce1. t ranspones militares 
G-222 na Itália. 8 fragatas na Gr:1-BrNanha. 16 aviões A-4P Skyhawk de combate 
e. postenormentc, outros 25 do mesmo tipo: 4 aviões Merlin JA e:! Merlin 4A de 
rranspone: 6 Grumman S-:!E e 2 Lockheed SP-:!H Ncptune. 

O 11 EE também omite a menção de que os aviões IA-58 Pucará. de produç!fo 
argentina, somam jã várias centenas. sem contar os destinados à exportaça'o. Da 
mesma maneira. o Chile encomendou muHas unidades E~IB brasileiros. aJém de 47 
tanques AMX-13-105. 50 AMX-30. 150 misseis terra-ar AS-11 e 150 AS-12 â 
França. 

E estes exemplos são apenas wna parte. 

argentina 

População: :!6 390 000 
Serviço Militar: Exército e Força Aérea. 
um ano. Marinha: 14 meses 
Total de efectivos:1 32 900 
Prod uto Nacional Bruto estimado 
C 1977): 76 400 milhões de dólares 
Gastos de Defesa ( 1978): 1186 mil mi­
lhões de Pesos ( J 660 milhões de dól3-
res). calculados a 715 pesos cada dólar 

·(1978). Em princípios de Novembro já 
o dólar estava cotado cm 900 pesos e a 
tendência era alcançar os mil no fim do 
ano: no ano passado a cOlação era de 
329 pesos por dólar. 

Carlos Mário Dávila 

chile 

PopuJação: li 100000 
Serviço rvtilitar: um ano 
Total de efectivos: 85 mil homens 
( 21 600 recrutas l 
ProduLo Nacional Bruto estimado em 
1977:9800 milhões de dólares 
Gastos de Defesa: (1978): 22600 mi-
lhões de pesos 750 milhões de dólares 
calculados a I dólar igual 1 30.I 4 peso~ 
( 1978 ). Em 1977. 1 dólar valia 1 7 .8 pe­
sos. 



EFECTIVOS 

Exército: 
2 brigada:, blindadas 
4 brigadas de 111fa11taria 
2 brigadas de montanha 
1 brigada aerotransportada 
5 brigadas anti-aéreas 
1 brigadu aérea 
100 tanques Sherman ~1-4 médios 
80 tanques AMX-13 
Carros armados Shortland 
140 tanques M-1 13 
5 ::iviões Turbo Commander 690-A 
:! aviões DHC-6 
3 aviões G-222 
4 aviões Swearingen Metro lllA 
4 aviões Queen Air 
1 avião Sabreliner 
S aviões C'essna 207 
1 S aviões Cessna 182 
20 aviões U-17 A/8 
S aviões T-41 de combate 
7 helicópteros Bell 206 
2 helicópteros Bell 212 
4 aviões FI 1-1 100 
20 aviões UH-111 
4 aviões Bell 4 7G 

Armada: 

32 900 homens ( 12 000 recrutas) in­
cluindo a Força Aêrea Naval e a lnfa~ta­
ria da ~~arinha. 

4 submarinos (2 tipo 209, 2 ex-classe 
Guppy norte-americanos) 

1 porta-aviões (que transporta 1 S 
A-4Q. 6 S-2A/E e S-61D) 

2 cruzadores (ex-classe Brooklyn nor­
. te-americanos, com helicópteros) 

9 destroycres ( 1 lipo 42 com fogue­
tes SAM Sea Darl, S tipo Fletcher, 2 
tipo Summer e I clase Gearing) 

12 navios patrulha (2 de treino e 1 
guarda-costeira) 

5 grandef. patrulhas de combale ( 3 
guan.la-costeiras) 

6 draga-minas 
2 navios Combattantc li -classe de 

patrulha 

EFECTIVOS 

Exército: 

50 mil homens, dos quais 20 mil re­
crutas. 

6 divisões. incluindo 7 regimentos de 
cavalaria (3 blindados, 3 a cavalo e um 
aerotransportado), 20 regimentos de in­
fantaria (inclui 3 de montanha, 9 moto­
rizados. 6 grupos de artilharia e 2 de 
artilharia anti-aérea). 

10 tanques M-3, médios M-4, 60 
M-41, 47 AMX-13 e outros M-113 e Mo­
wag MR-8. 

4 aviões 0-1. S T-25 de treino de 
combate, 9 Puma, 3 UH-1 H e 12 heli­
cóptreos AB-206. 

Armada: 

24 mil homens ( 1600 recrutas) in­
cluindo aviação naval e infantaria de 
Marinha. 

3 submarinos (2 classe Oberón e 1 
Balaoo norte-americano) 

3 cruzeiros ( 2 ex-Brooklyn e I ex­
-Tre-Kroner sueco) 

6 destroyeres (2 classe Almirante 
com misseis Exocet SSM e Seacat SAM, 
2 cx-Summe.r e :! classe Fletcher) 

2. fragatas (classe Leandcr com mis­
seis Exocet, Seacat SAM e I helicópte­
ro) 

3 dcstroyeres-escola (de transporte) 
4 corvetas 
:! patrulhas de combate (menos de 

100 toneladas) 
4 lança-torpedeiros 
7 navios de desembarque e combate. 
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1 navio de desembarque de equipa­
mentos 

5 navios de desembarque de tanques 
28 navios de desembarque de comba­

te. 
(Encomendàdos: 2 submarinos tipo 

209. 1 destroyer tipo 42 e 2 fragatas 
lança-misseis) 

Força Aérea Naval: 

4 mil homens, 34 aviões de combate 
1 esquadrão de bombardeiros de 

combate (15 A-4Q) . 
1 esquadrão de reconhecimento ( 6 

S-2A/E, 10 SP-2H. 3 HU-168 e vários 
\PBY-5A) 

Aviões de transporte: 3 Electra, 2 
C-54, 2 DC-4, 8 C-47, 1 HS-125, 1 Gua­
rani li e l Sabraliner; 2 DHC-2, l DHC­
-6, 2 Super King Air, 4 Queen Air, 4 
Piper Navajo e 4 Turbo-Porter. 

Helicópteros: 4 S-610, 6 Allouette, 3 
UH-19, 5 S-55 e 3 Bell 47G. 

Aviões de treino: 12 t,AB-326 GB, 12 
T-6/28, 2 AT-11 e 3 T-34C. 

(Encomendados: 12 T-34C de treino 
de combate e 3 helicópteros Lynx). 

infantaria da t.farinha: sete mil homens 

5 batalhões 
l batalhão de comandos 
l bata1.tião de artilharia de campanha 
1 regimento de defesa anti-aérea 
l batalhão de sinaleiros 
1 batalhão de engenharia 
7 companh.ias de infantaria indepen­

dentes. 

Força ,Aérea: 

vinte mil homens e 18-. aviões de 
combate 

1 esquadrão de bombardeiros, com 9 
Camberra B62 e 2 T64 

4 esquadrões caça-bombardeiros com 
70 A-4P Skyhawk 

l esquadrão caça-bombardeiro com 
20 F-86F Sabre 
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Força Aérea Na"al: 

500 homens 
1 esquadr9:o anti-submarino, busca e 

resgate, com 6 EBM-1 11, 
2 PBY-5A. 3 PBY-6A, 4 SP-2E, 5 

Beech D l 8S, 1 Piper Navajo. 1 F-27 de 
combate, 4 UH-19, 2 helicópteros UH­
-ID. 

Aviões de transporte: 4 C-47, 6 
EMB-1 IOC Bandeirantes 

Helicópteros: 4 AB-206. 3 UH-19, 2 
UH-1D, 12 Bell 47G e 6 Allouette lII 

5 aviões de treino: T-34 
(Encomendados: 5 EMB 111 N) 



3 esquadrões de combate e apoio aé­
reo com 48 MS-760A Paris l 

1 esquadrão interceptor corn 16 Mira­
ge IIIEA, 2 IllDA 

1 esquadra-o contra-insurgência com 
17 IA-58 Pucará 

1 esquadrão de helicópteros de assal­
to com 14 Hughes 5001\~, 6UH-1H 

1 esquadrão de busca e resgate com 3 
HU-J 68 de combate, J 2 Lama, 2 S-58T 
e 2 helicópteros S-61 N/R 

5 esquadrões de transporte com 1 
Boeing 707 320B, 7 C-l 30E/H, 1 Sabre­
liner, 2 Learjet 35 A, 3 G-222, 13 C-47, 
10 F-27, 6 F-28, 6 Dl-fC-6, 22 IA-50 
Guarani IJ e 2 .Merlin IV A. 

l esquadrão antártico com 2 DHC-2, 
3 DHC-3, 1 LC-47 de combate e I heli­
cóptero S-6 J R. 

1 esquadrão de comunicações com 4 
Commander, 14 Shrike Commander, Pa­
ris. T-34 e IA-35 Huanquero. 

Helicópteros: 4 UH-1O, 3 Ull-19 e 3 
Bell47G. 

Aviões de treino; 35 T-34, 12 Paris e 
37 Cessna 182. 

Mísseis; ar-ar-e ar-terra. 
(Encomendas: 7 Mirage UIEA, 33 

IA-58 Pucará, J 6 Turbo Commander de 
combate, 3 CH-47 e 8 helicópteros Bell 
212). 

Forças Para-1\•i litares: 42 mil homens 

Polícia: 11 mil, especialmente para 
defesa de fronteiras. 

Prefeitura Marítima Nacional: 9 mil, 
para defesa fluvial. 

PoHcia Federal: 22 mil. 

Infantaria de Marinha: 

3800homens 
J brigada de diversas unidades de de­

fesa costeira. 

Força Aérea: 

onze mil homens, 97 aviões de com­
bate. 

3 esquadrões de bombardeiros de 
combate, com 27 Hunter F7J e 18 F-SE 

l esquadra-o de combate e treino com 
9 F-80C e 8 T33A 

2 esquadrões contra-insurgência com 
34 A-37B · 

1 esquadra-o anti-submarino, busca e 
resgaste, com 8 HU-16B AJbatross 

Transportes; 2 C-l3OH, 5 C-I 18, 6 
DC-6B e 12 C-47 

2 esquadrões de serviço: 11 DHC-6, 
10 C-45, 1 King Air, 5 Twin Bonanza e 
1 O Cessna J 80 

Helicópteros: 6 S-SST, 6 SL-4, 2 UH­
-IH, 6 lJH.J 2E e 6 Lama 

Aviões de treino: 30 T-34, 30 T-41, 
J I Vampire T22/55, 4 Hunter, T77, 5 
T-6, 9 Beech 99, 5 T-25 e 1 F-27. 

l Regimento de artilharia anti-aérea 
Mísseis ar-ar Sidewinter 
(Encomendados: mísseis ar-ar israeli-

tas Shafri{). 

Forças para-militares: 30 mil carabinei­
ros. 
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Clodomiro Almeyda : 
<<os militares comprometem 
a segurança nacional>> 

Em entrevista exclusiva aos Cadernos do Terceiro Mundo, 
Clodomiro Almeida, president~ da Unidade Popular, Ministro 

das Relações Exteriores e Ministro da Defesa durante o 
Governo de Salvador Allende, definiu-nos a posição da 

organização ante o conflito argentino-chileno 

Q UAL é a posição da lJ.. 
n idade Popular em 
relação ao conflito 

fronteiriço entre a Argenti­
na e o Chile? 

A Unidade Popular tem­
-se estado a ocupar desse 
assunto desde que se pro­
duziu a sentença Arbitral. 
A ideia fundamental da 
nossa posição internacioruil 
é a de que os militares chi­
lenos, que por definição se 
deveriam ocupar ell'\ res­
guardar a segurança nacio­
nal - entendida num senti-
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do diferente à que eles Mo 
- e que apresentaram co­
mo argumento para o golpe 
militar o facto de que a po-
1 ítíca internacional da UP 
comprometia a segurança 
do país, levaram o Chile à 
situação internacional mais 
delicada de toda a sua his­
tória. Isolaram o Chile in­
ternacionalmente. No con­
texto da América Latina, a 
Junta retirou o Chile do 
Pacto Andino, o que pro­
vocou um enfraquecimento 
das relações do nosso país 

Diego Achard 

com os países que o inte­
gram. 

Existe, também , o pro­
blema da Bolívia. A linha 
de trabalho que tinham 
tanto Frei como a UP, era 
procurar dar à Bolívia uma 
saída para o mar. para que 
resolvesse o problema da 
sua mediterraneadade. Mas 
a Junta manejou mal o 



problema num duplo senti­
do. Em primeiro lugar, pro­
pôs uma troca de tcrritó· 
rio, e, em ~egundo lugar, 
não manteve o Peru infor­
mado desde o começo. co­
mo o deveria ler feito . 

As relaçõés com o Perú 
também não são muito 
boas. ainda que a Junta o 
procure dissimular através 
de sucessivas viagens reali­
zadas pelos representantes 
das hierarquias dirigentes 
entre as capitais de ambos 
os países. Mas isso não é 
mais do que um esforço 
que procura encobrir um 
problema de fundo . 

UMA_ SOLUÇÃO 
PACIFICA 

Durante o governo da 
Unidade Popular consegui­
mos submeter o problema 
do Canal de Beaglc a uma 
arbitragem internacional . 
de accrdo com o princípio 
de resolver estes assuntos 
de maneira pacífica e pelos 
meios jurídicos existentes. 
Para o Chile, e para os chi­
lenos, é um motivo de sa­
tisfação o resultado da ar­
bitragem, que mostra a jus­
teza da posiç!fo sempre de­
fendida pelo Chile. Este 
problema tem uma forma 
de ser resolvido pacifica e 
juridicamente, de acordo 
com o tratado que nós 
próprios assinámos com os 
argentinos (um tratado de 
arbitragem assinado em 
1972 em que se designou 
como juiz o Tribunal In ter­
nacional de Haya). Uma 
vez fracassadas as negocia­
ções bilaterais, este assunto 
nro tem outra soluçã'o que 

-
ser levado à instância que 
convencionalmente ambas 
as partes acordaram. Disse­
mo-lo nessa altura, e é o 
que dizemos agora . Penso 
que o Chile deve submeter 
à jurisdição do Tribunal In­
ternacional de Justiça de 
Haya o conhecimento des­
te assunto. N:to há outra 
soluç:ro. 

O governo chileno com­
portou-se de uma maneira 
ignóbil nas negociações bi­
laterais. Temos anteceden­
tes para o afirmar: O Chile 
obteve um triunfo jurídico 
internacional importante. 
mas a sua audiência na co­
munidade internacional es­
tá tão debilitada que não 
foi capaz de tirar nenhum 
partido de uma sentença 
arbitral que em condições 
normais teria gerado uma 
press!fo pública e já ni!'o se­
ria tlTO fácil para a Argenti­
na desconhecê-lo. A Argen­
tina. fê-lo, porque sabia 
que não iria sair ninguém ã 
liça no mundo - nem o 
próprio governo inglês -
para defender Pinochet. 

Essa é uma dimensão do 
problema. O outro aspecto. 
é muito importante, pano 
de fundo de todo este as­
sunto. é que pensamos que 
governos militares, repressi­
vos, reaccionários, na-o srro 
os interlocutores adequa­
dos dos povos nem dos 
seus interesses para poder 
levar a cabo uma política 
de amizade real. verdadei­
ra. latino-americana, inte­
gracionista. De forma que 
loqas estas negociações 
têm um pecado original. 

Nestas condições. pensa­
mos que a única soluçlTo 

sob o ponto de vista chile­
no - é que estes' assuntos 
sejam resolvidos .por um 
governo amplamente repre­
sentativo da comunidade 
nacional. que precisamente 
lhe permita ter o apoio do 
seu povo e, ao mesmo tem­
po. estar inspirado por uma 
doutrina de paz. Os gover­
nos militares. em negocia­
ções bilaterais, vao multi­
plicar as dificuldades e cor­
rer-se-à o risco de que pelo 
seu próprio carácter militar 
- que tem sempre uma do­
se de agressividade - este 
assunto possa levar a um 
conflito de caracten·sticas 
catastróficas e absurdas. 

- Pensa que o risco de 
guerra é iminente? 

- De todos os antece­
dentes, constatamos que 
existe um grave perigo de 
guerra. Existe o grave peri­
go de que uma vez trans­
corrido o prazo - que em 
princípio seria 2 de No­
vembro. mas talvez o pror­
roguem - os argentinos fa. 
çam a ocupaçã'o militar das 
ilhas em disputa. 

- Que atitude irá adap­
tar a Unidade PopuJar no 
caso de começ.arem as hos­
tilidades? 

- Eu não me atraveria a 
dar uma opinião. Com­
preende, é uma situação 
complexa. Mas f! dentro 
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destes parâmetros que eu 
defini. que nos vamos mo­
ver. Pensamos que este go­
verno não é adequado para 
enfrentar uma situaç:ro des­
te tipo. Iremos reclamar a 
constituição de um gover­
no democrático, ampla­
mente representativo de to­
dos os chilenos para poder 
enfrentar todos unidos o 
evento que se vier a produ­
zir. 

- A Unidade Popular ou 
o Partido Socialista. de que 
é membro, ou alguns diri­
gentes chilenos a título in­
dividual conversaram já 
com sectores da esquerda 
argentina? 

- Decorreram conversa­
ções, mas não creio que 
tenhamos tratado o tema 
com a profundidade neces­
sária numa reunião sufi­
cientemente representativa. 
Os partidos comunistas ar­
gentinos e chileno - repre­
sentados pelos seus secretá­
rios-gerais - emitiram tam­
bém uma declaração em 
que aludem ã necessidade 
de se procurar uma solução 
pacífica para este assunto. 
E na-o aprofundaram muito 
mais porque, na realidade, 
os pontos de vista de am­
bos os partidos diferem. Os 
comunistas argentinos - a 
julgar pela declaração do 
Comité Argentino da Paz -
compartilham a teoria do 
governo do seu país acerca 
da nulidade da sentença, 
posição que, obviamente. 
não é compartilhada por 
nenhum clúleno, nem tão 
pouco pelos comunistas 
chilenos. Mas de todas as 
maneiras é um facto positi­
vo. como foram positivas 
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as atitudes dos intelectuais 
argentinos e as declarações 
das Igrejas dos dois países. 

- Como aproveitou Pi­
novbet nn política interno 
do Chile este conflito? 

- Como sobe. as contra­
dições nas Forças Armadas 
chilenas Slro bastante pro­
fundas. O que ficou de­
monstrado com o incidente 
do general Leigh. Essas 
contradições não desapare­
ceram com o tempo, e, na­
turalmente. tenderão a agu­
dizar-se. Mas este problema 
veio, de certo modo, con­
ge 1 :i-1 as, a monecendo-as 
momentaneamente. o que 
favorece Pinochet' 

- Quais são as forças, os 
sectores e grupos que de­
fendem a cartada da guer­
ra? 

- Eu diria que são os mi­
litares argentinos quem es­
tão interessados na guerra. 
Eles vão ganhar a guerra. 
Do seu ponto de vista não 
correm nenhum risco. Pri­
meiro, porque aglutinam a 
opinião pública do seu país 
em redor deste terna. E, em 
segundo, porque produzida 
a invasão militar obtêm re­
sultados, do ponto de vista 
dos objectivos que perse­
guem nesta matéria. De 
forma que penso que os 
sectores argentinos partidá­
rios da realpolitik têm que 
entrar em linha de conta 
com estas considerações. 

Existem, ainda, interes­
ses económicos ligados às 
investigações sobre os re­
cursos desta zona - alguns 
chegaram a dizer que a re­
gião em causa é uma das 
grandes reservas alimentí-

cias da humanidade 1:, 

por outro lado. obviamen­
te, se presume um assunto 
desta natureza não ê alheio 
às preocupações das gran­
des multtnacionais. que po­
dem estar a influir em al­
gum destes países para os 
levar à guerra. 

A IDEOLOGIA 
REACCIONÁRIA 
CONDUZ 
À GUERRA 

O outro factor belicista é 
a própria mentalidade dos 
governantes de ambos os 
países. Têm uma mentali­
dade chauvinista. Eu diria 
até que o principal factor 
de guerra é a ideologia 
reaccionária dos governan­
tes dos dois países. Essa 
ideologia conduz à guerra, 
provocou já muitas guerras 
e continuará a provocar. 
Ou seja, é o carácter dos re­
gimes chileno e argentino o 
factor fundamental que es­
tá a provocar a guerra. 

- Que medidas tomou a 
Unidade Popular no caso 
de vir a produzir um con­
fronto armado? 

- Nos vários contactos 
políticos que realizámos, 
quer a nível de governos, 
quer com partidos pol íti­
cos, em que falámos deste 
tema, temos-lhes pedido 
que, se a situação se com· 
plicar, ajudem a procurar 
uma solução jurídica para 
este problema. O que no 
momento decisivo se pode­
rá reflectir numa reunião 
das Nações Unidas ou nu· 
ma decisão do Conselho de 
Segurança. 

j 
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Esteban Righi 
- , «a guerra nao e 

inevitável>> 
~ TEBAN Righi, minis­
C tro do Interior duran-

te o Governo popular 
de Héctor,.Cámpora na Ar­
gentina e figura destacada 
da oposição ao actual regi­
me do seu país, respondeu 
assim às perguntas de "Ca­
dernos do Terceiro Mun­
do" sobre o conílito no 
"Cone Sul" do Continente: 

Existe uma posição co­
mum dos grupos opositores 
argentinos sobre o diferen­
do de Beagle? 

Eu creio que uma posi­
ção que poderia ser comum 
a todos os sectores demo­
cráticos e progressistas ar­
gentinos passa por duas 
grandes linhas: em primeiro 
lugar, afirmar que este tipo 
de conílito deve resolver-se 
respeitando a tradição ar­
gentina na matéria, que 
consiste basicamente em 
incentivar negociações e de 
nenhuma maneira recorrer 
a métodos annados. Em se­
gundo lugar, pretendemos 
que a negociação respeite a 
soberania nacional na zona 
em conflito, sabendo que é 
uma questão litigiosa. 

No entanto, por motivos 
históricos, devemos estar 
prevenidos sobre a forma 
como as ditaduras argenti­
nas têm negociado e com­
prometido a soberania da 
Argentina. Um exemplo re-

cente é a discussão entre o 
Brasil e a Argentina, a pro­
pósito do aproveitamento 
do Rio Paraná, quando a 
anterior ditadura teve ati­
tudes lesivas para o interes­
se nacional, na medida em 
que _possibilitou que me­
lhorasse a situação brasilei­
ra. E no caso concreto do 
conflito de Beagle, também 
a ditadura anterior subme­
teu o litígio a uma arbitra­
gem em termos não razoá­
veis, na medida em que a 
decisão dependia em últi­
ma instância da Coroa bri­
tânica, · mais que da inter­
venção dos cinco juízes do 
Tribunal J nternacional de 
J u sliça. A Gra--Bretanha 
tem velhos problemas com 
a Argentina e interesses 
contrapostos no problema 
ªt1tártico, que é um dos as­
pectos mais importantes do 
conflito de Beagle. 

Em sua opinião qual a 
solução para o diferendo? 

A título pessoal, diria 
que o conflito tem três 
possibilidades de solução. 
Uma é a guerra. Mas pare­
ce-me a pior hipótese. Ou­
tra é um acordo entre am­
bos os Governos, que resol­
va de maneira definitiva o 
que se está disputando. Es­
te nã"o parece ser o curso 
mais provável. A única so­
luçã'o razoável para esta 

conjuntura é, então, a pos­
tergação do conflito. Esta é 
uma velha estratégia inter­
nacional: quando n!fo há_ 
solução negociada para um 
conflito e a guerra aparece 
como única alternatíva, o 
sensato é postergá-lo. 

Se se acrescenta a isso a 
existência de conjunturas 
infelizes em ambos os pa(. 
ses, e a convicção de que a 
arbitragem nã'o seria aceitá­
vel para as duas partes, o 
mais razoável parece ser a 
postergaç:ro. 

A FRENTE INTER!\.\ 

Que atitudes adoptou o 
Govemo...militar em relação 
aos Partidos políticos, ante 
a eventualidade de um con­
flito annado? 

Há algumas expressões 
no seio do Governo argen­
tino que demonstram preo­
cupação pela frente inter­
na. E nos últimos tempos 
parecia vislumbrar-se uma 
tentativa de promover aí 
uma certa coesão. Há uma 
mudança relativa na atitu­
de do Governo para com os 
partidos políticos que, tra­
dicionalmente proscritos e 
submetidos ao silêncio, fo. 
ra m de alguma maneira 
convocados em função des­
tas necessidades. 

Uti liza-se a expressão 
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·· in11111go exlerno ... o que 
obrigaria. segundo a retóri­
ca frequente nos últimos 
tempos. a postergar as di­
vergências internas. Creio 
que é correcto pensar que 
um pais que enfrenta uma 
conjuntura difícil necessita 
ter certa harmonia interna. 
Mas o caminho para a har­
monia interna passa pela 
democratização do país. 

o entanto. a Argentina 
não necessita da democrn­
c ia por estes motivos. mas 
necessita-a devido ao seu 
problema global de repres­
são e crise económica. Com 
um governo democrático. o 
conílito passarj a ocupar o 
lugar que lhe corresponde. 
e será mais fácil solucioná­
-lo. 

Acredita que a oposição 
argentina possa chegar a 
participar num governo de 
"unidade nacional"? 
Não vejo nenhum mdício 
da possibilidade de que Vi­
dela convoque uma com­
participação no Governo. 
O que há é um pedido no 
sentido de que haja expres­
sões públicas dos partidos 
em apoio ã posição do Go­
verno no conflito de Bea­
gle. 

Isto supõe uma novida­
de. Antes os dirigentes que 
falavam de política eram 
processados. Agora pede­
.se-lhes que falem. Mas isto 
não signiílca de nenhuma 
maneira que se chame os 
pol íli..:O!> a comparticipa­
rem no Gcnwno. 

A questão não é formar 
um governo de unidade na­
cional para resolver o con­
flllo de Beagle. O problema 
i5 formar um Co\'crno de 
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unidade nacional para re­
solver os problemas glob:iis 
do país. entre os quais 
Beagle é um aspecto muito 
secundário. 

Yidela conseguiu apm­
veitar e e conflito paro ob­
ter um maior apoio poiit i­
co? 

Nu ma primeira époc.i. 
sobretudo quando é assma­
do o Acordo de Puerto 
\lontt. ~·m Fevereiro deste 
ano. a sensação ê de que o 
conllito é utiliLado por sec­
tores dentro do Governo 
parJ ganha( posições in1er­
nas. A \farinha aparece 
nesse momen10 com uma 
ati1ude um pouco mais rí­
gida. frente a um presiden­
te a quem se imputa um~ 
fie xibilidadc indevida., E 
provável que se tenha_ apro­
veitado o conflito externo 
para evitar ou postergar 
problemas internos. De 
qualquer maneira. creio 
que isto não é o essencial. 

Os problemas reais da 
Argentina são de tal enver­
gadura que não é suficiente 
invocar o nacionalismo ou 
a defesa da fronteira. Creio 
que há sensibilidade no 
país para compreender que 
é necess:.ino defender a so­
berania nac1onal. \las <'U 
diria que se o povo argenti­
no fosse convo.:ado por um 
governo democrático. sabe­
ria que linha garantias de 
ser bem defendido e que 
não haveriam aventuras be­
liá,1a,;. 

A OPOSI\AO 
PERANTF \ f ;t 1FRR i.\ 

t ré que haH.-r.t guerra! 
Dá-me a sensação de que 

há alguns polllos cm dis­
cussão que podem hcm ser 
conciliados numa negocia­
ção bilateral. Por c,eTnplo. 
é o caso de definir attJ onde 
o Chile 1cm 11nercssc numa 
sa1d:i para o Oceano Atlâ11-
11co. que parece ser um dos 
problemas fundamentais. 

V e jamo!) m prnhlem:ts 
reais: de,,cmos de IJdo a 
proJmed:ide das ilhas. que 
p:irecc ser o po1110 central. 
mas não e o mais impon:111-
te. Crcm que há possibili· 
datles de que se respeite o 
princípio da divisão occãni­
ca e de que se criem os me­
canismos de cooperação 
e<!onómica que permitam 
aproveitar a riqueza da re­
gião. que é outro dos pon­
tos em discussão. Creio. 
além disso. que uma pos­
tergaç::ro facilitaria uma ac­
ção conjunta de ambos os 
países no que respci1a aos 
seus direi1os antárticos. 
Pois o es1ranho é que a Ar­
gentina e o Chile estejam a 
discu11r direi10s a111ár1icos 
que os grandes países do 
Tratado Antártico não re­
conhecem. 

(reio então que há m:11é­
ria de negociação. pelo me· 
nos nos po1110s onde há 
menos problcnus entre am­
bos os países. A questão é 
mais difícil no problema da 
propriedade das ilhas. que 
terá que ser vista como se 
negoceia. ' 

Bom. mas que deve fa1.er 
a oposição argent ina diante 
do facto concreto da guer· 
ra? 

Todos aqueles que esta­
mos a favor da pal temos · 
de nos recusar a propor hi· 



Esteban Rlghl , o nosso entrevls­
' tado, fez parte do Governo de 
Béctor Cámpora - que vemos 
na foto - exilado na embalxa­
da do México, em Buenoa Aires, 
há mais de dois anos 

pótcses do que fariamo~ 
cm caso de guerra. enqu.111-
10 não se produzam fado~ 
consumados. 1\/cgo-me a f:.t. 
7Ct e~pcculaçõcs ou predi­
l'''~·~ ,•111 íl' 0111 ra, cr1i\:1, 

porque as que conheço me 
parecem bastante ccnsurá­
vc,~. Quem de alguma 111a­
ncira se pcrgunl.l o que vai 
fo1.er cm caso de uma guer­
ra. está alentando a guerra, 
queira-o ou mio. 

O que impediu um acor­
do. ou pelo menos uma 
declaração conjunta. dos 
sectores oposicionistas de 
ambos os países'! 

C'oncrc1ame111c, não ana­
lisei com dirigentes chile­
nos a possibilidade de fazer 
uma declaração conjunta. 
Mas quero assinalar que 
não houve nenhum acordo 
no sentido de não as fazer. 
De qualquer maneira. pare­
ce claro que se as forças 
que hoje são oposição na 
Argentina e no C11ile esti­
vessem nos governos dos 
seus países. ccr1amc111c não 
e,tan:1111 tk :1cnrdn q11:1111n 

ao problema da proprieda­
de das ilhas. Mas o estariam 
quanto às formas de resol­
ver o diferendo. 

Eu não me negaria a uma 
declaração conjunta na 
qual argentinos e chilenos 
democráticos - deixando a 
salvo as nossas opiniões 
sobre a zona cm conflito -
ratificássemos a nossa voca­
ção pacifista sobre a forma 
de resolver os litígios. Se 
esta possibilidade existisse. 
cu c~iaria de acordo. 



cone sul a igreja 

Em defesa da paz 
J \ em Junho deste ano. 

o tema de uma possí­
vel guerra no Cone 

Sul da América do Sul era 
do domínio público. em ra­
z:ro das declaraçoes e atitu­
des belicistas dos governos 
da Argentina e do Chile. 
Nesse mesmo mês, conver­
saram sobre o terna, no Rio 
de Janeiro. o bispo Francis­
co de Borba Valenzuela, 
presidente da Conferência 
Episcopal chilena, e o car­
deal Raul Francisco Prirna­
tesc~ arcebispo de Córdo­
ba e presidente da Confe­
rência Episcopal argentina. 
Foi nessa reunião, que sur­
giu a convicçã"o de que era 
preciso fazer alguma coisa. 

O momento de tomar 
partido publicamente che­
gou em Setembro, quando 
a tensão entre os dois paí­
ses chegava a limites peri­
gosos. No dia 1 2 daquele 
mês, ambos os bispos assi­
naram em Córdoba um 
apelo à paz, que dizia na 
sua parte principal: " Pedi­
mos às autoridades que, em 
virtude das suas afirmações 
cristãs, impeçam toda a ac­
ti vi da de belicosa, dete­
nham a envolvente dinânú­
ca armamentista e salva­
guardem os legítimos direi-. 
tos de soberania nacional 
com um amplo critério de 
diálogo e de fraterna com­
preensào". lembrando que 
"tudo pode ser ganho com 
a paz, e tudo se perde com 
a guerra" (Pio XII)". 

O cardeal Primatesta ex­
plicou que "esta convoca­
tória pe~ paz corresponde 

Carta do Papa 
João Paulo 1 
aos bispos 
argentinos e chilenos 

··Aeneráveis Irmãos no Episcopado: 

Nestes momentos em que, ante a situação 1:_xis­
tente entre os vossos respectivos países, a vossa res­
ponsabilidade de Pastores vos tem impelido a pedir 
aos vossos fiéis que trabaU_]!m e orem pela paz, dese­
jamos expressar-vos o nosso ânimo de Supremo Pas­
tor e padre comum. para corroborar os vossos esfor­
ços em tão meri tória tarefa. 

Com efeito, em presentes circunstâncias. as suas 
tensões e ameaças, solicitam a nossa atenção e mo­
vem o nosso propósito de sensibilizar a todos os nos­
sos filhos. e a vontade, para que as divergências aber­
tas não exacerbam os espíritos e possam conduzir a 
imprevisíveis consequências. 

Sem entrar em aspectos técnicos, que estão fora 
da nossa intenção, queremos exortar-vos a que, com 
toda a força moral à vossa disposição, façais obra de 
pacificação, alentando a todos, Governantes e gover­
nados. para metas de entendimento mútuo e d~ gene­
rosa compreensão para com aqueles que. por cLma de 
barreiras nacionais, são irmãos em humanidade, fi. 
lhos do mesmo Pai, a Ele unidos por idênticos víncu­
los religiosos. 

Ê necessário criar um clima generalizado em que, 
desarmada toda a atitude belicosa ou de animosida­
de, prevaleçam as razões de concórdia sobre as força~ 
do ódio ou da divisão, que só deixam atrás de s1 
marcas destruidoras. 

Ao Príncipe da Paz encomendamos essas inten­
ções, na prace a que, estamos certos, associar-se-ão 
vós e os vossos fiéis. Para todos os que colaborem 
nesta magnífica empresa de paz imploramos, com a 
nossa bendição, a recompensa do Senhor. 

Cidade do Vaticano, 20 de Setembro de 1978 ... 

,. 

l-1 



aos anseios do Papa Joao 
Paulo l e de todo o povo 
de Deus, fundamenta-se, 
essencialmente, em que fa. 
!amos em nome de Cristo, 
que é o "Príncipe da Paz" 
no mundo". 

Em termos semelhantes, 
dirigiu-se, poucos dias de­
pois, o Papa João Paulo I, 
numa das poucas convoca­
ções de conteúdo político 
realizadas nos seus breves 
34 dias de poi:itificado, aos 
bispos argentinos e chile­
nos (ver caixa). 

Por sua parte. o cardeal 
chileno Silva Henriquez, no 
Te-Deum comemoralivo do 
168.0 aniversário da inde­
pendência chilena, assina­
lou, a J 7 de Setembro, na 
presença do general Pino­
chet, a urgência de "erradi­
car definitivamente o es­
pectro, o pesadelo de um 
possível conflito armado". 

Numa atitude valorosa, 
em momentos em que as 
forças populares de ambos 
os países se vêem impedi­
das de expressar publica­
mente o seu anseio de paz, 
pela ameaça de serem acu­
sados de "traição à Pátria", 
rejeitam-se as manobras be­
licistas das suas respectívas 
ditaduras. 

Bolívia 

Fronteiras 
indefesas . 
T RÊS meses depois da 

tomada do poder pe­
lo general Pereda, e 

três meses antes do cente­
nário da Guerra do Pacífi­
co, a reivindicação maríti­
ma da Bolívia regressou ao 
primeiro plano da actuali­
dade política no altiplano. 
Um incidente na fronteira 
com o Chile, as deslocações 
de autoridades militares 
sobre o "espectro da guer­
ra" e outras tomadas de 
posição, contribuiram para 
isso. Além disso, o proble­
ma situa-se, actualmente, 
no auge das tensões agudas 
no Cone Sul latino-ameri­
cano. 

A posição pública do go­
verno é de não se compro­
meter com o Chile. A 31 
de Agosto, em Lima, o Mi­
nistro das Relações Exte­
riores boliviano, Ricardo 
Anaya, aproveitou a oca­
sião para definir a posição 
do seu governo sobre o res­
tabelecimento das relações 
diplomáticas com o Chile: 
"Não consta da agenda". 
Confirmando esta declara­
ção, o presidente Pereda 
afirmou que a Bolívia 
"manterá a sua determina­
ção de ruptura com o Chi­
le", em resposta ao discur­
so de Pinochet, de 10 de 
Setembro, em que o presi­
dente chileno atribuiu a 
ruptura das relações entre 

ambos os países ã situação 
política interna da Bolívia. 

No entanto, Perede não 
recusou o convite para pre­
sidir ã inauguração da Pri­
meira Reunião Nacional 
Pró-Reintegração Maríti­
ma, realizada em Cocha­
bamba, de 14 a 18 de Se­
tembro, sob os auspícios 
dos Institutos Geopolíticos 
de La Paz, Cochabamba e 
Santa Cruz, e do Comité 
Pró-Mar Boliviano. 

Ressalte-se que a cam­
panha, que procura anga­
riar apoio internacional â 
causa boliviana, deu alguns 
frutos. A 30 de Agosto, o 
embaixador norte-america­
no em La Paz, Paul H. Boe­
ker, reiterou a posição do 
seu governo no sentido de 
considerar como tema prio­
ritário a questão do acesso 
ao mar para a Bolívia e ofe-
recer a cooperação norte­
-americana para a busca de 
soluções pacíficas. 

A 5 de Setembro, o mi­
nistro do Planeamento, 
Raul Lema Patino, infor­
mou a imprensa que o vi­
ce-Ministro de Relações 
Económicas da República 
Popular da China tinha-lhe 
expressado· a soHdariedade 
do seu país para com os 
países sem litoral. 

No dia 11, o embaixador 
venezuelano em La Paz, 
Pedro Luis Echeverria, insi­
nuou a possibilidade de um 



cone sul 
apoio militar da Venezuela 
à Boi ívia, em caso de agres­
são por parte do Chile Isso 
provocou a imediata reac­
ção do governo chileno. 

N:ro obstante. é preciso 
notar que o governo boli­
viano não indicou até agora 
que política pensa seguir 
em fa,or da quase centená­
ria reivindicação marítima 
do seu país. nem que ex­
tensão terntoriaJ reclama 
ao Chile. 

Foi neste contexto que 
se produ2iu a notícta da in­
cursão de efectivos do 
Exército chileno três qUJló­
metros adentro do territó­
rio boliviano. 

A notícia apareceu no 
matutino da capital. "Pre­
sencia '". a 8 de Setembro. 
como denúncia apresenta­
da pelo dirigente camponês 
Santos Quispe Vera :ls au­
toridades militares no dia 
:!S de Agosto. e. sem dúvi­
da. confere à questão marí­
tima uma nova dimensão. 
A versão assinala que na re­
gião de C'hacoma (Potosi). 
os invasores se apoderaram 
de um monte com minas 
de enxofre, que a zona foi 
cercada com arame farpado 
e minada com ca,rgas explo­
sivas. e o Marco 38 da fron­
teira havia desaparecido. 

Ante semelhantes denún­
cias, o Ministro das Rela­
ções Exteriores e o da De­
fesa NavionaJ, general Wal­
ter Castro Avendai'io, deci­
diram enviar urna Comissão 
1 nvestigadora à fronteira, 
ao mesmo tempo que recla­
mavam a ne~idade de 
não exagerar o assunto: "O 
facto de que venha uma 
pessoa e faça urna denúncia 
desta natureza, não quer 

bolívia 

3 . . ,..,, 
op1n1oes 

Quando instado e tai, violações do nosso territó­
rio se deviam a uma inadequada vigil.incia dns fron· 
teiras. o general Walter Ca!ttro afirmou que as fron­
teiras da Bolí\ia são extensas e dilatadas ( ... ). que 
por ~ razões é um tanto difícil e,ercer um efecti­
vo controlo ( .. El Diáno", 8-9-78) 

A proximidade do centenário da agressão smcita 
uma reacção emocional dos povos afectados por ela 
( .. ) Se se tem em conta as imprudenles ou in1encio­
nadas declarações do novo comandante-em-chefe. as 
Forças Armadas devem estar ali onde podem e de­
vem assumir a sua missão institucional de resguardar 
a integridade territorial. O seu posto está nas frontei­
ras ameaçadas e desguarnecidas e não. burocratica­
mente entretidas, na Alfândega. na COMIBOL. na) 
embaixadas ou juntas de freguesia, nem em missão 
intimidatória e de controlo político. cercando os 
centros mineiros e rurais (Marcelo Quiroga Santa 
Cruz, dingente do Partido Socialista da Bolívia). 

O problema da saída para o mar está acima de 
ideologias. Trata-se de uma aspiração unânime de ci­
vis e militares. No entanto. as Forças Armadas sofre­
ram um retrocesso quando, através de Banzer. pro­
pugnaram a solução do problema me.diante uma 
compensação territorial. Isto foi totalmente rejeitado 
pela opinião pública. Actualmente, o governo de Pe­
recia, que é um governo transitório, não tem nem a 
possibilidade nem o consenso popular para resolver 
este problema ( ... ) Não somos insensatos para defen· 
der um conflito bélico, dado o desiquil íbrio e o de­
senvolvimento do potencial de ambos os países. O 
problema tem de ser solucionado através da solidarie· 
dade interamericana. lfermán Siles Suazo, líder da 
União Democrática Popular da Bolívia. em entrevista 
concedida a "Cadernos do Terceiro Mundo" e que 
publicamos na íntegra em outra parte deste edição). 
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Fronteira entre a Bolívia e o Chile. No extremo norte, 
o marco fronteiriço de Bito 38 foi mudado de sítio 
por efectivos chilenos. A região boliviana em causa 
é 'rica em minerais e águas, que os chilenos poderiam 
desviar para irrigar as suas ronas desérticas do Norte 

dizer que devamos ficar 
nervosos". 

O general lves de Alar­
cón, comandante do Pri­
meiro Corpo do Exército -
com jurisdição sobre a zo­
na - observou, por sua par­
te, que denúncias deste ti­
po não eram raras e que, 
nesta fronteira deserta, 
eram sempre difíceis de 
comprovar. 

Segundo o "La Pátria" 
de Oruro, a região invadida 
abrangeria uns 25 quiló­
metros quadrados. A Con­
federação Nacional de Pro· 
fissionais Liberais reclamou 
imediatamente ao governo 
iniciativas pertinentes para 
conseguir o apoio das Na­
ções Unidas e da Organiza­
ção dos Estados America· 
nos, para que a : 'voracida­
de chilena' ' seja detida. 

A 15 de Setembro, um 
grupo de militares reforma· 
dos manifestou ao governo 
a necessidade de adequar as 
defesas nacionais, e sugeriu 
o fortalecimento das For­
ças Armadas "ante uma 
possível agressão do Chile 
sobre o nosso território''. 

Ao que parece, o inci· 
dente pôs em apuros o go­
verno, apesar das suas ex­
pressões no sentido de des· 
dramatizar o acontecimen­
to. Na realidade, foi a im­
prensa que denunciou a 
"invasão". três semanas de-
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O exél'l'llo boll'riano, ama arma de reprasio para mo lntemo; ama fo~a de ocupação du regiões 

mineiras 

pois do ocorrido o facto. A 
comissã'o investigadora, 
que saiu de La Paz a 9 de 
Setembro, informou ofi­
cialmente que os presumí­
veis ínvasores não eram tro­
pas, mas "camponeses de 
nacionalidade chilena•·. 

Apesar disso. o matutino 
"El Siglo" de Potosi publi­
cou. no dia 19, um extenso 
informe em que dava a no­
tícia da visita ã zona do ge­
neral Alfredo Cortez Rojas. 
governador do Departa­
mento de Potosi, e confir­
mava a existência de áreas 
minadas e de marcas de 
veículos blindados. além de 
uma série de fotos compro­
vativas. 

O pouco interesse que 
a cúpula militar governante 
em La Paz demonstrou por 
estes incidentes preQcupa 
muitos bolivianos. O tema 
da '·Guerra do Cone Sul" é 
objecto de comentário qua­
se todos os dias, e fazem-se 
as mais variadas especula­
ções sobre a sua evolução. 
Todos coincidem, no en­
tanto, em que, caso defla­
gre o conflito, será muito 
difícil para a Bolívia man­
ter-se ã margem. 

E observa-se que a região 
do altiplano próxima à 
fronteira chilena é rica em 
minerais de lítio (metal es­
tra té gi co ), sal, enxofre, 
cursos d'água e, provavel-

mente, urânio, além de que 
está praticamente desprote­
gjda. O regimento andino 
" ílJirnano", por exemplo, 
foi criado em 1926 em 
Oruro, na fronteira. O seu 
emblema, além de destacar 
a tradicional reivindicação 
nacional com a frase "dos 
cimos ao mar". indica ela· 
ramente a sua função: ·•na 
montanha , prevenir é vi­
ver'·. Mas desde 1974 que 
o regimento se encontra 
a q u a r tel ado nos centros 
mineiros do norte de Poto­
si. A sua última acção no· 
tória foi a ocupação da rá­
dio mineira Pio XII, que re­
latamos na secção " lnfor­
mação" desta revista. 



ARGENTINA 

o PRT: 
estragégia 
táctica · 
e autocrítica · 

O seu ~rigente, Roberto Guevara 
analisa a situação argentina 
define o carácter da Junta 

e destaca a unidade 
como factor decisivo. 
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entrevista de José Luís Alva rez 
e: 
Q) 
e, 

~A I\IPRE:"\S \ 1111c111adonal -:li~tuma 
a prc~cnt,i-lo ClllllO .. 1rn1ão do 
Ch1f' e costmna a~all,i-ki com 

perguntas sobrt' a infãnóa e a juventude 
do guerrilheiro heróico. 1'las. m:us impor­
tante que um mero laço de parentesco 
cm úlLima insLància fonu110 é o facw 
de ele. também. ter dedicado a sua , ida à 
causa popular. Foi na qualidade de mili­
tante político e sec.:retârio de Relaçõe:,. ln­
Lernacionais do Partido Revoluc1011áno 
dos Trabalhadores (PRT) da Argentina. 
que Roberto Guevara concedeu esta en­
trevista exclusiva aos ··Cadernos do Ter­
ceiro Mundo' ·. Nela não se fala do ChJ 
mas tfa Revolução. Como Ernesrn ··(hJ"' 
Guevara tena quendo. 

Debate-se hoje muito na América Lati­
na sobre o verdadeiro carácter do regime 
mili1ar instaurado na Argentina em Mar­
ço de 1976. Como o define o PRT? 

,\ ~4 de Março de 1976. deu-se na Ar· 
gentina um golpe fascista E apltcamo:,. o 
qualificativo ··fascista"'. porque. de facto. 
esse é o seu projecto. apoiado pela:. das­
ses mais reaccionárias a burgue,ia mo­
nopolista e a oligarquia lat111fu~diâria e 
pelo imperialismo. A definição clá:.s1ca d..­
Dim1tr0\. diz que o fascismo é .. a ditadu­
ra terronsta do gnindl' capital ... E o Ler­
rnrí~mo de Estado que a Junta \!ilitar ar­
gentina pratica. é jâ amplamente conher1-
do em todo o mundo. O seu projecto 
económico beneficia. prl?cisamente. o 
grande capital monopolista. ainda que ~e 
faça à custa dos interesses da pequena e 
média burguesia. 

O golpe dá-se. precisamente. contra 
um governo o de Maria l:stela ~lanínc1. 
Perón que era já lacaio do F~I I. Rt'!>· 
ponde aos mesmos sectores das dasses 
dominante:.. Formaliza uma situação que 
já :.e encontra\'a ante:.. '\o entanto. havia 
que ultrapassar tod~:. as barreiras co11,11-
tuc1onab que ainda 1mpcd1am um mamr 
de-;envolv1mento dos métodos rcprcs:,.1\<h 
e dil1cultavam a \'C1 t kalidadc de coman­
do na chamada "guerra anti-sub,e1 iva" 
Foi por i-.so que. após o golpe. a primcir.1 
co1~a que fizeram foi pro íb1 r a:, act ivida­
de~ sindicai:; e pol íttcas e aumentar a re­
pressão a níveis até entffo ignorados na 
\1ge11t1na 

\ Rl SISl í '\( 1 \ POPl ' L \H 

No p:moramu das dit:idurns do ··cone 
~ui". aprewnrn a situaçno argentina as­
pectos especiais? 

.\ generah1aç:io das ditadura\ na 1egíão 
.:1,rresponde ti uma i.'tap:i do descnvOl\'i­
mentn capitalista \ ta ,a de luc10 dc1,a 
de aumentar. e a ~olução qué t'IIC0tllra111 
é o capllahsrno nlllnopolt:.ta de L·.st:1do. A 
.1.:umuLtçãu dewr:i ha~ear-~e ev1de11w­
menLe. numa e,ploração ainda maior. l: 
isso não era pO!i~tvel conseguir-se num re­
g11ne demorrâtico hurguês. com liberdade 
para as organizações políucas e s111dicais 
que defendem os mteresses populares. E. 
por outro lado. ,1er1ficava-sc ainda uma 
sttuação de ascenso das organizações pó· 
pulares 4ue ameaçava apit·sentar saídas 
não c:1ptLalts1as. Es~e é o pano de fundo 
l·omum :is d11aduras do cone :.ui. 

Cnmo pa rt icula1 idade da Sll uação ar­
g.ent ma deve llllh mcnnonar. em pri 111e11 o 
lugar. a resistcncia ..- o t':,.pírito de uta da 
da~c operã11a. que Le111 uma enorme c:-.­
penéncia. 

Sos último:. anm. o po,o argentmo fez 
fracassar o mtcnto de Ongania e Lanu~sc. 
que teve muitos traço:. romuns c.:olll o ac­
tual de V1dela Os opcrâ11m, argc11t 111os 
têm um:.i longa llajectória de luta e estão 
orgamza9os numa central s1ndiral única. 
a CGT E ,erdadc que a dire-:ção da CGT 
actuou muito tempo c.:omo agente da bur­
guesia. \1as esses lllcsmos d111gentcs de­
,empcnham hoje um papel posilt\'ll ao,e 
oporem à ditadura. ;\o rontrano de OLI· 

tios países <la região. a \rgen1111a rx1ssu1. 
alJm disso. classes médias numcncamenie 
multo importante~. Se111 possibil1dadc 
própria c.:onm cla:.se. e:-.te, scrtrnes mg:1· 
n11;1m-,c. agora. rnnira a :1g1e"ãn fascb· 
t:1. já que ll projl'Ct0 do íl'gÍ!lll.' 1111pltca a 
,ua dcsapanrão. 

Tudo isto faz c.:0111 que na Argent ina 
haja Ullla rc:,.i\1ê11c1a e,1,aordina11a {t dila· 
Ju1a. u que surpr..-cndcu o, milttare,. Por 
isso se chegou a níveis 1111idJ1os de crucl­
Jad..- O mo,1111c11lo opcr.ínu foi muiio 
.t11ng1do. e o número de desaparecidos ,u­
pcra os de; lllil '\o entanlO. rada ,e1. que 
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surgem resquícios de liberdade, o povo 
aproveita-os para conseguir pequenos 
avanços. 

Isso quer dizer que o projecto da Junta 
não conseguiu consolidar-se ... 

Assim é. A resistência tão generalizada 
impediu-o. Não devemos esquecer que na 
Argentina as organizações revolucionárias 
estão inseridas flO movimento operário. E 
este viveu uma etapa de recuo até Outu­
bro e Novembro de 1977. 

Poi nesse memento que tomou a ao­
fensiva com uma vaga de greves de grande 
magnitude, onde consegue vitórias par­
ciais mas importantes, como sejam os au­
mentos de salários, que chegaram a ser na 
ordem dos 40 por cento_. 

A lula foi muito dura. e não podemos 
esquecer que nesses meses chegou a ser 
emitido um comunicado militar anun· 
ciando o fusilamento de um operário. on· 
de não é atribuída à vítima nenhuma ac­
tividade guerrilheira, nem sequer a posse 
de armas. mas apenas acusando-o de estar 
a instigar à greve. 

Esse ascenso vigoroso do movimento 
operário influenciou outros sectores, que. 
até então. tinham permanecido no silên­
cio. Os políticos tradicionais começam a 
fazer declarações. São censurados, reinci­
dem, e acabam por abrir um certo espa­
ço. Isso permite. por sua vez, uma maior 
mobilização operária e é poc essa época 
que aparecem as primeiras contradições 
profundas entre os próprios membros da 
Junta. 

Em que consistem essas discrepâncias? 
Ao contrário de outros sectores políti­

cos, nós não consideramos que, por 
exemplo, Videla seja um elemento de· 
mocrático, confrontado com outros gru­
pos, esses sim, fascistas. O projecto é fas­
cista e não o deixa de ser apesar das di­
vergências. Mas há que reconhecer que, 
com o mesmo objectivo, se colocam im· 
portantes dfferenças de métodos. 

Videla defende que não há que abnr 
gretas. porque a pressão popular poderia 
obrigar a abrir a porta de par em par 
Massera responde com outra analogia: 



CU 'Jão se pode fechar o vapor na caldeira 
.~ pa ra além de certos limites, pois senão ela 
,._. explode. 
~ Os dois têm razão. Esse é o dilema in­
c, solúvel para eles. A resposta popular deve 
â; ser precisamente aproveitar todas as "gre-

tas" que se apresentem e continuar a lu­
tar por maiores avanços pela democracia. 

O triunfo da Argentina no Mundial 
não redundou num fortalecimento da 
Juanta? 

Cremos que não. Depois de terminado 
o Mundial a mobilização operária recupe­
rou o seu ritmo anterior, com uma greve 
de estivadores no porto, e por medidas de 
luta na indústria automóvel, em particu­
lar na General Motors. 

O balanço que nós fazemos do Mun­
dial - para além da alegria do triunfo - é 
posirivo. No exterior. o êxito foi total. A 
utilização do Mundial pam projectar uma 
tmagem positiva do regime. fracassou. E. 
no interior. criaram-se condições para 
uma grande mobilização popular. Numa 
situação como a actual da Argentina, 
uma mobilização popular não pode dei­
xar de ser política, ainda que essa não 
seja a sua intenção explícita. 

Foi por isso que nós, ainda que reco­
nheçamos a importância e o mérito dos 
distintos movimentos de solidariedade no 
estrangeiro. nos opusémos ao boicote. 
Promover o boicote. era desconhecer o 
sentimento das massas. 

Dentro do mesmo critério. quando nos 
dirigimos aos governos estrangeiros recla­
mamos o termo da venda de armas ao 
regime ou o corte da ajuda militar, mas 
não o fim das relações comerciais e, mui­
to menos, como propõem alguns, o en­
cerramento das embaixadas dos países. so­
cialistas. ou o termo do comércio com o 
C'OMECON. As relações diplomáticas e 
comerciais com os países socialistas são 
conquistas do povo argentino. E a revolu­
ção não se faz matando à fome o povo. 

É o regime quem o mata à fome ... 
Sim. O projecto económico de Marti­

nez de Hoz implica um desvio massivo da 
riqueza do povo para os monopólios. 
Num ano, t ransferiram-se para os mono­
póHos sete mil milhões de dólares de ren­
~mentos. que, anteriormente, perten­
ctam aos trabalhadores. O custo social foi 
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imenso. O salário real baixou para cerca 
de 40 por cento do que era antes do gol­
pe. E ainda que na versão original, isso se 
devesse fazer sem afoctar a classe média.. 
o que é facto. é que o poder de compra 
da população decaiu tanto que o comér­
cio e a indstria foram directamente afec­
tados. 

As divergências internas que assinalá­
mos são fruto desta situação. O projecto 
de Massera consiste cm escalonar esta 
brutal transferência: propiciar um rendi­
mento aos sectores nacionais dda burgue­
sia. de molde a ampliar o mercado inter­
no e a reactivar a economia. É um projec­
lo coerente com os postulados da políti­
ca de -Carter e os interesses da burguesia 
industrial. 

Por sua vez, o projccto de Videla res­
ponde às directivas do Fundo Monetário 
l ntemacional. beneficia a indústria de ex­
portação. bem como as actividades desti­
nadas ao consumo dos sect9res privilegia­
dos do mercado interno. E um processo 
de concentração acelerada que também 
afecta ao sectores mais débeis da burgue­
sia. 

No plano JX)lítico, isso leva a oposição 
a agrupar-se. Ricardo Balbín, dirigente do 
Partido Radical continua a fazer declara­
ções políticas, apesar de ter sido adverti­
do de que estava proibido. Os democra-

Robetto Santucho, ~ral do PRT e 
comaadanit do ERP. morto em combate contra 
as f~ de Vldebt: •l>eTe lutar-N pela anJdade 

doa-1~ ,----------------



Roberto Guevara: co projeclo de Vldela corresponde u dlrectlvas do FMI, 

tas-crista:os realizam um congresso. O 
próprio almirante Massera faz política, 
encontrando-se com dirigentes de várias 
organizações e partidos políticos. 

Este processo , como dizíamos, viu-se 
favorecido pelo ascenso do movimento 
de massas que, por seu lado. incrementa a 
mobilização. 

Em que ficou então o "Projecto Polfti­
co" que a Junta propunha como progra­
ma de longo prazo? 

Diaz Bessone, que linha ficado encar· 
regue da sua elaboração, teve que renun­
ciar ao Ministério da Planificação. Não se 
renunciou oficialmente ao "Projecto po­
lt'tico", mas, de facto, este já não pode 
ser aplicado. O que fazem·agora, é procu­
rar soluções pragmáticas que mantenham 
o mesmo projecto económico, que se lhes 
escapa das maõs, num clima de inflação, 
de resistência das massas, de reivindica­
ções do rnov11nento operário e de des­
prestígio 111 ternac1onal. 

UNID \Dl- D \ 01'0\1(. \O 

Qual o papel da esquerda nesta fase? 
Deve-se lutar pela unidade dos revolu· 

cionários. Deixar tle lado os sectarismos. 
Para nós. a luta pela unidade é prioritária. 
É-um objectivo revolucionário. 

Por outro lado, a total falta de base 
social com que se confronta a Junta. de­
ve-se traduzir na formação de uma grande 
frente antiditatorial. Sabemos as dificul­
dades que acarreta unir. com vínculos or­
gânicos. sectores tão diversos como os 
partidos tradicinais e os movimentos re­
volucionários. No entanto, essa frente vai 
tomando existência de facto, devido à 
coincidência de objectivos. E, evidente­
mente, não nos furtamos ao diálogo polí­
tico, pelo contrário, impulsionámo-lo. 

No entanto, o PRT leva a cabo a luta 
armada, através do seu Exército Revolu­
cionário do Povo (ERP). Isso não dificul-



c,:s ta o dialogo com organizações pohtica~ 
C: que procuram manter uma certa margem 

·;; de legalidade? 
C: Nlío vemos que seja contraditório. O 
~ PRT impulsiona a frente. mas não preten­
~ de liderá-la. O processo é favorecido se 
<O nós lutarmos. já que, como ficou de-

monstrado. se abrem espaços poht1cos 
que a oposição pode aproveitar. As no~­
sas armas são, em pnme1ro lugar. a mo~!­
lização de massas. e depois a luta pohu­
ca. Empregamos finalmente a luta am1a­
da como factor de agudizaça-o da luta po­
lítica. E já assegurámos aos partidos polí­
ticos democráticos que suspendenamos 
as acções armadas se o inimigo fizer o 
mesmo em relaç[o a nós. Pensamos que a 
democracia é o melhor caminho par.) o 
socialismo E é por isso mesmo. que n 
burguesia utiliza a violência contra o po­
vo e as suas organizações 

As dificuldades que encontra a Junta 
em levar à prática o seu projecto. ntto se 
traduzem no aparecimento de diferentes 
pontos de 1,ista no seio das forças arma­
das? 

Quando falamos de militares na vida 
política nunca podemos falar de tod~ o 
exército, mas sim de sectores que detem 
a força. Constituem uma espécie de Parti­
do Militar onde procuram fazer gravttar 
tudo o que os rodeia. Mas não esquece­
mos que a oficialidade também sofre as 
mesmas pressões que sofre o povo, ainda 
que atenuadas pela .. distância" e pelo es­
pírito de corpo. 

Eu próprio. defendi no partido a ne­
cessidade de dar entrada aos militares 
patriotas e a apcofundar as divergências 
entre os diferentes sectores das forças ar­
madas. Num momento como o actual, 
surgem milhares de projectos distintos 
entre os militares. e as divergências dete­
rioram naturalmente, a ditadura. 

Do ~esmo modo. não podemos igno­
rar as profundas divergências entre os di­
ferentes regimes militares da região. não 
podendo actuar como se todos fossem 
iguais. 

A AUTOCRITICA 

Nos últimos tempos, o PRT tem sido 
duramente golpeado pela repressão. Ao 
mesmo tempo que passou por um prQces­
so de discussão interna e de autocrítica, 
('Ujos resul tados são Pº""º conhecidos. O 
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que nos pode dizer ~obre a evolução re­
cente do seu partido? 

Já em 1970. o nosso partido se definia 
por uma linha marxista-leninista. Ncs~a 
data. saem os últimos sectores tro1Squ1s-
1as O trotsquismo, na minha op1m~o. 
tem consequências nefastas, porque v? o 
1mrnigo em todos os lados. menos no im­
perialismo. Perde de vista o inimigo prin­
cipal e cria divisões e confusão. 

O PR T nasceu com o objectivo do po­
der. que deixou de ser uma concepção 
teónca e passou a ser prática; e com a 
convicção de que a revolução só pode ser 
feita pelas massas. Estas concepções não 
só se mantêm, como acabam de ser reafir­
madas. A vanguarda deve estar insenda 
nas massas e não pode dirigi-las de fora. 
Esta conclusão, fez com que a Argentina 
seja um dos países latino-am_eri~a~os on­
de a inserção dos revoluc1onanos ~as 
massas se levou por diante com maior 
consequência e resultados. O PRT ~ Uf!l 
partido operário, quer pelos seus ObJecu­
vos, quer pela sua constituição. 

Entre 1973 e 1976. o PRT registou um 
enorme crescimento, ao ritmo do movi­
mento de massas; e realizou um intenso 
trabalho político. 

A actividade militar desenvolveu-se a 
um ritmo semelhante, e durante esses 
anos. o nosso Exército Revolucionário do 
Povo levou a cabo acções militares de 
grande envergadura. 

Em 1975 é o ano cúsp1de da mobiliza­
ção popular. com greves de grande exten­
são em Córdova e Paraná e o famoso 
"rodrigazo", verdadeiro lcwantamento 
popular contra a política _económica ~o 
ministro Rodrigo. do gabinete da Mana 



Estela Pc1611. Ê então que se inicia o ata­
que reaccionário. através da '·tripie A" e 
de outros grupos. A mobilização popular 
começa a diminuir. e o golpe militar de 
Março de 1976 encontra as massas nesta 
fase de refluxo. Tanto o PRT como os 
Mononeros cometeram o erro de enfren­
tar com todas as suas forças, nestas con­
dições adversas. o golpe e, por isso. os 
aparelhos de ambas as organizações sã"o 
duramente castigados. 

Em Junho de 1976, já tinhamos com­
preendido a necessidade de acumular for­
ças e não darmos passos em falso, mas as 
últimas consequências do erro anterior 
fazem cair a direcção: com a morte de 
Mário Roberto Santucho. nosso principal 
dirigente, bem como outros companhei­
ros. O golpe comove o PRT. mas a orga­
nização resiste. porque foi cumprida a as­
piração de Santucho de criar um verda­
deiro partido leninista. que funciona or­
ganicamente e é capaz de suplantar os 
seus dirigentes. Esta reorganização com­
pleta-se até Novembro de 1976. Desde 
então, as perdas diminuíram consideravel­
mente. 

Chegou a ser publicado que o PRT ha· 
via renunciado à luta armada ... 

Evidentemente que tivemos de exami­
nar criticamente o processo do partido. 
Jâ falámos do equivoco que significou 
enfrentar o golpe militar quando as mas­
sas estavam desmobilizadas. Outro erro 
nosso, foi nã"o ter valorizado suficiente· 
mente as possibilidades da democracia. 
Se bem que no período democrático ini­
ciado com o governo de Cámpora. cm 
l 973. o nosso partido tivesse crescido 

muito, de facto era possível fater muito 
mais. 

Esta conclusão leva-nos a pôr o acento 
tónico no trabalho político. que tem a 
maior importância. 

No entanto, esta autocrítica não nos 
leva a pôr em causa a utilização da luta 
armada contra os ataques da reação, nem 
a disposição de a empregar como parte de 
uma estratégia de poder, que, basicamen­
te, continua a ser a mesma. E com·o prova 
disso, estão as acções do ERP de 14 de 
Março passado, ao cumprirem-se dois 
anos de datadura. bem como outras ac­
ções armadas mais recentes. 

Reafirmamos, porém. o que dissémos 
publ icamentc. Estamos dispostos a sus­
pender as acções" armadas quando se der 
uma verdadeira democracia. Obviamente 
não é esta a situação que se vive, e. por 
isso. não abandonamos ;i luta armada. 

Após uma repressão tão dura, qual é a 
força actual do PRT? 

A subsistência do partido em condi­
ções tão desfavoráveis deve-se à sua inser· 
ção no proletariado e nas massas. Isso 
permitiu que-continuemos presentes e ac­
tuantes na Argentina. Mas, evidentemen­
te, a organização teve que se ajustar às 
novas realidades. Levamos a cabo uma 
descentralização, criando muitos apare­
lhos pequenos. em vez de um grande e 
vulnenível. Naturalmente que- isso pode 
retardar a capacidade de resposta, mas é a 
forma mais apropriada para o momento e 
para o trabalho nas fábricas. que considc· 
ramos prioritário. 

• 



MONTONEROS: 
abertura internacional 

Dois dirigentes do Movimento Peronista 
Montonero falam ao nosso correspondente 
em Moçambique sobre a política exterior 

da sua organização. 

Yuser Arúat da OLP 00111 Mário Flrmenicb e Vaca Nanaja, doa Montoneros: eatnltar u relaçõet, 
ultrapasau fronteiras 



Etevaldo Hipólito . ; 

ADOLFO Gonz:ilcz. representante 
do Movimento Pcronista Monto­
nero para a Áf nca e Médio Orien-

te. e Roberto Vendrell, representante 
permanente na Tanzânia, realizaram con­
versações em Moçambique com dirigentes 
da FRELIMO e dos movimentos de Uber­
taç«o representados no Maputo. A entre­
vista, que apresentamos aos nossos leito­
res, é o resumo de umà longa coversa que 
com eles travamos. 

Além da represeotaçfo que têm no Mé­
dio Oriente, inauguraram outra na Tanzâ. 
nia. Neste momento estreitam laços com 
a FRELIMO e oom os movimentos revo­
lucionários representados em Moçambi­
que. Como interpretar esta política den­
tro da acção global a nível internacional 
que desenvolve a vossa organização? 

Para nós tem um duplo significado. No 
campo da luta anti-imperialista mundial, 
da qual nos sentimos parte integrante. as­
sim como protagonistas do processo de 
lib~rtaç:r~ que levam a cabo os povos da 
Ásia, Áfnca e América Latina, existe um 
componente estratégico. de t ipo ideológi­
co. Ele une-nos à luta dos demais povos. 
No que toca especificamente a África, es­
ta vinculaç:ro com os movuncntos de li­
bertaç:ro radica-se, ainda, em interesses 
imediatos. que correspondem às necessi­
dades de desenvolvimento das lutas trava­
das na América do Sul e na África Aus­
tral. 

Nos últimos tempos tornou-se notória 
e pública a aliança para estreJtar a mútua 
colaboração entre as ditaduras da Améri­
ca do Sul (concretamente a Bolívia. Bra­
sil, Chile e Paraguai), com os regimes fas­
cistas da África do Sul e da Rodésia. Se 
bem que não existam ainda provas evi­
dentes. ofic1a1s. é possível Já perceber o 
11po de colaboraç:ro miliLar e económica 
que se está a gerar entre ambos os lados 
do Atlântico Sul. Pensamos que este é 
um facto concreto que une as lutas de 
libertação cm curso na América e na Áfri­
ca. E isso deve ser constatado, entendido 
e previsto com muita preocupação e atcn­
çifo por parte dos movimcntm, progressis-
tas de ambos os continentes. · 

Em que ponto se encontram as rela­
ções dos Montoneros com os povos ára­
bes e as suas respectivas vanguardas? 

No que _respeita ao Mundo Árabe. 0 

nosso movimento teve, desde a sua ori­
gem, uma posiç:ro muito clara de apoio às 
causas das massas árabes e, em particular, 
do povo que está na vanguarda dessa luta: 
o povo palestiniano. As nossas relações 
com a OLP, único e legítimo representan­
te do povo palestiniano, são já antigas e 
encontram-se consolidadas. Através delas, 
encetamos uma aproximaç:ro concreta a 
outros governos progressistas do Mundo 
Árabe. 
· O nosso movimento deu particular im­
portância aos países que formam a Fren­
te de ~jeiçl~ às manobras imperialistas 
no Médio Onente. Desta forma, em fins 
do passado mês de Fevereiro, uma deJega. 
ç:ro nossa, encabeçada pelo companheiro 
Secretário de Relações Internacionais, o 
Segundo Comandante Fernandq, Vaca 
Narvaja, levou por diante os contactos 
com a Frente de Libertação Nacional da 
Argélia, no sentido de serem estreitadas 
as relações do nosso movimento e do nos­
so povo com o povo e o partido argeli­
nos. Este . delegação foi integrada pelo 
companheiro Oscar Bidegain. Primeiro 
Secretário do Sector Político e ex-Gover­
nador da Província de Buenos Aires. a 
mais importante da Argentina. pelo re­
presentante do sector sjndical. o compa­
nheiro Secretá no da Confederação do 
Trabalho na Resistência, José Dámaso 
López. pelo companheiro Ernesto Ci­
pión, do sector dos intelectuais. pelo 
companheiro Fernando Valdón. do sec­
tor juvenil e delegado na Europa. e tam­
bém por mim próprio. 

Em Dezembro do ano passado teve lu­
gar uma outra visita do nosso movimen· 
t'o, desta vez ao Partido Arabe Baath So­
cialista do lraque. no decorrer da qual se 
levou a cabo a tarefa primordial do movi­
mento nesta fase: fazer conhecer a reali­
dade do processo revolucionário latino­
-americano. cm particular o argentino 

Com o mesmo objectivo. para além da 
presença de uma representação perma­
nente em Beirute. junto da Organização 
de Libertação da Palestina e em contacto 
com o movimento nacional libanês. esti­
vemos presentes no seminário organizado 
para o primeiro aniversário do assassinato 
do mártir popular Kamal Jumblatt. cm 

1 



C'D Beirute. tendo sido nós o único movi­
C: mento de libertação nac1onaJ da América ',ij C: Latina que esteve presente no encontro. 
a, Neste âmbito, há que salientar igual­
e, mente a visita à República Popular e l)e. m mocrática do Yemen e o estreitamento 

de vínculos com o governo líbio. 
Pensamos. pois. que o nosso movimen­

to começa a desenvolver (a nosso ver. tar­
diamente. já que o movimento popular 
na Argentina tem uma trajectória que se 
pode remontar aos últimos trinta anos) 
uma política internacional de que care­
ceu no passado. 

O desenvolvimento destas relações 
com os movimentos de libertação e com 
as organizações progressistas desta região 
baseia-se na profunda convicção de que o 
processo revolucionário a nível mundial 
está a avançar acelaradamente como con­
sequência da luta desenvolvida. 

E também segundo esses critérios que 
devemos entender os contactos realizados 
com os dirigentes da Frente POLISARIO 
e da Frente Revolucionária de Timor-Les­
te Independente (FRETILIN)? 

Correcto. Na ocasião do segundo ani· 
versário da República Saharauí Democrá­
tica, a 27 de Fevereiro passado, realiza· 
mos contactos com a Frente POUSARIO 
através da estrutura política do governo. 
O nosso movimento enviou urna delega­
çlio ao próprio território saharauí para 
demonstrar. com a sua presença. o nosso 
apoio à sua causa. 

Também com Timor-Leste as nossa·s 
relaçoes se baseiam nos princípios antes 
enunciados. apesar da distância geográfi­
ca que separa o processo revolucionário 
latino-americano com a luta que trava o 
povo de Timor-Leste contra o invasor in­
donésio. 

Concretamente com o representante 
da FRETILIN em Maputo, companheiro 
Roque Rodrigues, acordamos sobre o 
apoio mútuo entre a representaçã'o exte­
rior da frente e a delegaçlio do Movimen­
to Peromsta Montonero. no sentido de 
organizar um trabalho de denúncia da si­
LUação existente na República de Timor­
-Leste e na Argentina. 
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Qual foi o resultado dos conta~tol> 
mantidos até ao momento , aqui, na Afri­
ca Austral e na Tanzânia? 
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Até agora. estabelecemos contacto 
com três países da "Unha da Frente" e 
com os três moVJmentos de libertaça-o 
que prosseguem a luta nesta parte da 
Africa. 

Realizamos a primeira vima :i Tanzã. 
nia. em Setembro do ano passado. em 
consequência da qual. e do encontro com 
os companheiros do partido C'hama C'ha 
Map111duz1. se acordou o estabelecimento 
de uma delegaçao permanente do nosso 
movimento cm Dar-csSalaam. que funcio­
na. sobretudo. como "bureau" de mfor­
maça-o. Trata-se, por parte do nosso mo­
vimento. de dar informaça-o sobre a situa­
ção na Argentina~ na América Latma pa­
ra esta regia'o de Africa,jé que o conheci­
mento dos processos africano e latino­
-americano é escasso. devido, não só à di­
ferença de continentes e à d1stânc13 que 
os separa. como, e principalmente, ao 
cerco informativo que nos impõe o impe­
rialismo através da inforrnaçã'o manejada 
e dingida pelas agências especializadas do 
mundo capitalista. 
~ verdade que este cerco está a ser 

rompido pela actividade das agências no­
ticiosas de concepçã'o progressista, mas é 
necessário, de todas as maneiras, reforçar 
os contactos directos entre os movimen­
tos. 

A partir deste centro da Tanzânia esta­
mos a acelerar os contactos com os países 
da " Linha da Frente" e com os movimen­
tos de Jibertaçlio que actuam na África 
Austral. Foi deste modo que foi possível 
concretizar os contactos com a FRELI· 
MO. Neste momento, prepara-se uma visi­
ta a Angola dos representantes do nosso 
movimento. 

Trabalhamos, também. no estreitamen­
to de contactos com a Frente Patriótica 
do Zimbabwe e com o Congresso Nacio­
nal Africano (ANC') da África do Sul. 
bem como com a SWAPO, a orgartizaçlio 
revolucionária do povo da Namíbia. 

No caso especffico do Moçambique, 
que balanço farem deste primeiro encon· 
tro? 

Com este encontro estamos a cobrir a 
primeira etapa da nossa relaçlio com a 
FRELIMO. Prestamos ao camarada Joa­
quim Chissano, Secretário de Relações 
Internacionais do Partido e aos diversos 
organismos de massas moçambicanos. in­
formações a respeito da Argentina. n~ 
perspectiva que o primeiro passo é a soh­
dariedade e o mútuo conhecimento. 





nJ Pensamos que 1978 será particular­
C: mente demonstrativo das análises que o t: no$SO movimento faz sobre a realidade 
0.) do nosso país. E, desta forma. ser-nos-á 
e, possível contar com uma solidariedade 
~ internacional para a contra-ofensiva po-

puJar que, pensamos, dar-se-á certamente 
a partir de 1979. -

Em que medida estes contactos pod~ 
rão pesar na política externa de regimes 
como o da Argentina, Chile, Paraguai, 
que, ~cta ou indirectamente, aeoiam 
os regimes racistas da Rodésia e da Africa 
do Sul? 

Sabemos à partida que o espaço politi­
~ ~temacional qu~ permita uma aliança 
publica entre as ditaduras fascistas da 
América e estes governos racistas é muito 
reduzido. E é por issoque as negociaçOes 
entre elestêm lugll! sob múltiplas- formas. 
Umas são oficiosas, outras semi-públicas 
muitas delas secretas, e até agora pouc~ 
ou nada transpareceu sobre a concretiza­
çro deste pacto. 

Cada país, inclusivé. tem atitudes dife­
rentes conforme a sua situação interna e 
o contexto internacional. O governo do 
Brasil é o que cuida mais da sua imagem 
face a África. devido ao seu interesse em 
~r o !nt_rodutor das formas monopolisbs 
Jmperiahstas no continente africano. Para 
isso, joga com uma certa imagem favorá­
vel que pode apresentar, devido a condi­
ÇÕes muito particulares, como sejam o 
facto de compartilhar a mesma língua e. 
em parte , uma cultura semelhante com 
alguns países africanos. 

A isso se de~e ~ aparente moderação 
do governo brasileiro em relação ao regi­
me sul-africano. Não é o caso da Argenti­
na ou do Uruguai, que encabeçou. de for­
ma pública. a promoção dos pactos mili­
tares e económicos com a África do Sul. 

. No caso -~º nosso país, é sabido que a 
ditadura militar procura desesperadamen­
te investimentos para contrabalançar are­
cessão económica. E esses investimentos 
estão a ser mitigados na África do Sul. 

A COLQNIZAÇÃO RACISTA 
NA AME RICA DO SUL 

E seguramente que os acordos negocia­
dos pre~êm, também, a aceitação, por 
parte do governo argentino, de colonos 
que fujam da África Austral ... 

Sim. Já chegaram ã Argentina. para ill 
estabelecerem no Nordeste do nosso pais, 
ex-colonos portugueses de Angola. Para. 
!elamente, colonos provenientes da Rodé­
sia estã~ a . chegar á zona de produção 
t:1baque1ra situada na mesma região. 

Note-se que esta nova colonizaç.To :! 
distinta. em qualidade, da das massas de 
ex-colonos ponugueses que regressaram a 
Portuga~, dispondo de pouco capital, es­
casso f\1vel tecnológico e pouca capacida­
de para levar o seu próprio país a um 
r~pido desenvolvimento das forças produ­
uvas nos campos. 

O tipo de colono que se procura im­
plantar no no~ país, nas zonas fronteiri­
ças com o Norte do Chile e o Sul da Bolí­
via, corresponde a um sector económico 
que se muda para a América Latina com 
um grande capitaJ, com conhecimento e 
expe~iência de tipo tecnológico, que lhe 
permite fazer coincidir as suas intenções 
com o desenvolvimento do capital mono­
polista ligado à agricultura argentina. O 
objectivo, é gerar zonas de desenvolvi­
mento produtivo agrário que, previamen­
te, serlfo anexadas ao conjunto dos pe­
quenos e médios camponeses. 

Há que assinalar que este campesinato, 
em geral, n.ã'o trabalha a sua própria terra, 
mas a do governo, como sucede no Norte 
do país. Este processo de colonização 
não é novo. Foi experimentado nos prin­
c!pios desta década. entre 71 e 72, por 
diversas companhias monopolistas do al­
godão e do tabaco. ligadas a capitais de 
origem norte-americana. É nesta zona 
que pretende implantar a rápida expolia­
çlío das massas camponesas em favor des­
te novo tipo de colono. 

E não é só o caso da expolíação dos 
camponeses, existe outro aspecto do 
problema. Estes colonos podem serem 
possuidores de grande capital. chegam e 
estabelecem um tipo privilegiado de rela­
ções com o monopólio, como no caso 
dos tabaqueiros. Dominam os preços. im­
põem condições ao resto dos campone­
ses, que não podem competir com eles. 
Desta fom1a. os novos colonos implan­
tam uma nova forma de exploração. 

Para além do vinculo económico, exis­
te outro de tipo militar. O Comandante 
Chefe da Força Aérea Sul-Africana, reali­
zou. recentemente. uma visita ao Chile e 
à Argentina. Creio que estes são indícios, 
embora poucos. contudo expressivos, in­
dicativos da direcção em que estão a 



Cen8$ 
da vida 
argenUna ... 

avançar as forças pró-imperialistas de am­
bos os lados do Atlântico. 

É nessa medida que o nosso movimen­
to concede especial importância a estes 
contactos entre as forças anti-imperialis-

tas dos dois continentes. No que se refere 
à situação interna. !) avanço das forças 
revolucionárias em Africa ver-se-á apoia­
do pela contra-ofensiva popular na Amé­
rica Latina. 



BRASIL 

a política salarial 
dos monopólios 

4s alternativas de luta propostas por um ex-dirigente do 

Comando Geral de Trabalhadores (CGTJ e ex-deputado 

da Guanabara pelo Partido Trabalhista Bmsileiro 

Aexploraçlfo do trabalho 
pelo cap1Lal coloca o 
movimento sindical 

brasileiro diante <le múme­
ros problemas que em es­
sência. se resumem em três 
principais: I salário; 1. 

Hércules Correa dos Reis 

condrções. duraçlfo. inten­
sidade e segurança no tra­
balho; 3. garantia de em-

prego. Desses, o salário é o 
que polariza mais as aten­
ções. 



A questa-o salarial no 
Brasil sofreu uma mudança 
de qualidade após 1964. 
Até então, o salário, como 
os demais preços. era rea­
justado com bnse no au­
mento do custo de vida, se­
gundo o ambiente de pres­
sões e conlrapressões de 
uma sociedade capitalista. 
A nova poli'tica salarial. 
instituída após o golpe de 
Estado proínonopólios, 
tem como base os seguintes 
pontos: 

Reconstituiç:ro do sa­
lário real médio dos últi­
mos 24 meses. Em J 975 
passou a ser de 1 2 meses; 

- Acréscimo da metade 
da inflação prevista para o 
ano. Deu-se a isso o nome 
de ''aplicaçlfo do resíduo 
inflacionário". 

- Acréscimo de uma ta­
xa de produtividade calcu­
lada sobre resultados da 
economia do último ano. 
Em 1976 introduziu-se no­
vo factor nesse cálculo que 
pode alterar a taxa: as rela­
ções de troca com o exte­
rior e entre o sector urbano 
e rural. 

O Poder Executivo, atra­
vés do Presidente da Re­
pública, elita todos esses 
dados. A fórmula dos cál­
culos utilizados nll'o é di­
vulgada. Daí, ninguém po­
de dizer se sll'o ou nlío cor­
rectos. 

Assim, ~ contratação co­
lectiva de salários entre em­
pregados e patroes foi abo­

·tida. A Justiça de Trabalho 
perdeu seu poder normati­
vo nas questões de revisão 
salarial. O direito de greve 
foi restringido nas questões 
de revisão salarial. O direi­
to de greve foi restringido 
aos casos do não-cumpri­
mento da lei. Portanto, o 
Poder Executivo, o Estado 
dita I udo sobre salários. A~ 
diferenças de datas-bases 
na revisã'o de acordos ou 

sent.enças normativas sobre 
salários, é a única coisa que 
restou da política salarial · 
anterior. E criou-se, substi­
tuindo o instituto da Esta­
bilidade no Emprego, o 
Fundo de Garantias por 
Tempo de Serviços (FGTS) 
que, ao obrigar o emprega­
do a depositar em conta 
bancária 8 por cento cor­
respondente ao salário do 
empregado, possibilita aos 
patrões anularem, parcial­
mente, os reajustes salariais 
impostos pelo Poder Exe­
cutivo. Ou seja, como o po­
dem fazer livremente, os 
patrões despedem os tra­
bal11adores dois meses an­
tes da data-base do aumen­
to salarial. Quando são ad­
mitidos em outras empre­
sas, recebem geralmente os 
sal-ários mínimos da catego­
ria. Nessa rotatividade de 
ma-o-de-obra, de' empresa 
para empresa, os salários 
reais diminuem e a classe 
trahalhadora perde sempre,, 

SALÁRIOS 1-. MONOPÓ­
LIOS 

1:-.ssa pol ít 11.:a salarial 
inaugurou no país o esque­
ma de acumulação ba5cado 
na superexploração repres­
siva da força de trabalho. 

Foi completado com a con­
centração da propriedade e 
de rendimento, com a cres­
cente dependência do im­
perialismo, e na perpetua­
ção do sistema latifundiá­
rio: monopólio da terra. 
minifundismo e exploraçao 
da força de trabalho no 
campo por métodos capita­
listas atrasados. 

Tal política salarial, po­
rém, recaiu somente sobre 
os trabalhadores urbanos. 
A sua nã'o aplicaç:ro no 
campo, onde. por haver 
"excesso" de miro-de-obra, 
a quase totalidade recebe 
menos que o salário míni­
mo e não possui trabalho 
durante o ano todo, faz 
dos trabalhadores rurais 
um "exército rural de re­
serva" que ameaça, pela 
"concorrência", os seus 
congéneres urbanos. 

Os resultados, contrafios 
aos trabalhadores, da apli­
caçã'o dessa política, estão 
fartamente registados na 
imprensa ao longo dos 
anos. Os trabalhadores de­
finiram bem essa política 
dando-lhe o n,ome de "ar­
rocho salarial''. Por outro 
lado, o governo brasileiro 
exi!Se os baixos salários vi­
gentes no país como atrca­
tivo para o capital estran-
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:: geiro. :3 Trata-se. portanto. de 
~ uma política salarial dos 

.C monopólios. que corres-
ponde ao ingresso do país 
na fase do capitalismo mo­
nopolista de Estado. 

O conteúdo de dasse 
dessa política salarial é cla­
ríssimo. Não é necesséno 
comentá-lo. Mas interessa 
examinar as modificações 
que ela impôs no relaciona­
mento entre os sindicatos. 
entre os trabalhadores. e 
com a própria política an­
terior. 

Antes. os sindicatos que 
tinham força de pressão 
conseguiram revisões sala­
riais superiores ao custo de 
vida. enquanto os que não 
tinham recebiam aumento 
igual ou inferior, e passa­
vam o resto do ano cobran­
do-O na Justiça do Traba­
lho. Agora, todos obtêm o 
mesmo aumento, conside­
radas as diferenças de da­
ta-base. Só que a revisão sa­
larial é inferior ao aumento 
do custo de vida. 

Antes não se incluía o ín­
dice de produtividade na 
revisão salarial. Agora in­
tegra-se uma taxa de pro­
dutividade por todos, só 
que ela é irrisória, compa­
rada à taxa de produtivida­
de nacional. e com isso pri­
vilegia os lucros das empre­
sas monopolistas. Antes. o 
litígio salarial era resolvido 
entre cada sindicato de tra­
balhadores e seus corres­
po o dentes dos pauões. 
Agora a "solução" ocorre 
entre os trabalhadores e o 
governo, impositor de to­
dos os índices. em nome 
dos monopólios. A posição 
dos trabalhadores e do mo­
vimento sindical foi, desde 
o primeiro momento, de 
condenação e luta contra 
tal política salarial. 

Ao longo dos últimos 
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quase 15 anos. todos os 
conclaves sindicais pedi­
ram. objectiva e comumen­
te, a "revogaçao da pol itica 
salarial vigente. com a con­
sequente restauração do 
poder normativo da Justiça 
do Trabalho, que possibili­
ta a livre contratação entre 
empregados e empregado­
res·· Naturalmente. a ·luta 
pelo restabelecimento do 
direno de greve completa 
essa orientação. 

A luta contra essa políti­
ca salariaJ tem sido dura e 
difícil. E isso é compreen­
sível. pois ela é, pratica­
mente. também uma luta 
contra o novo esquema de 
acumulação ca pit ai ista 
montado no país. Os tra­
balhadores têm percorrido 
um longo caminho no com­
bate a essa políuca. Inicial­
mente foram os protestos 
em reuniões. assembleias e 
enconiros sindicais. Passa­
ram aos grandes abaixo-as­
sinados com milhares de as­
sinaturas dirigidos ao go­
verno. Nas empresas recor­
reram aos abaixo-assinados 
com assinaturas em circulo 
para evitar a identificação e 
demissão dos primeiros a 
formarem o documento, 
geralmente líderes. Pratica­
ram, nas empresas, as gre­
ves "tartarugas" que con­
sistia em produzir lenta­
mente. Os operários quali­
ficados usaram o pedido de 
demissão colecciva. como 
forma de arrancar aumento 
salarial. Recorreram tpJTI· 
bém ã .. operação zelo". ou 
seja. gastar a maior parte 
do tempo limpando as má­
quinas ou produzindo uma 
peça "perfeita". 

Após todo esse processo 
de várias formas de luta, no 
dia 1 2 de Maio deste ano 
começaram as greves. ultra­
passando abertamente a lei 
antigreve existente no país. 

O motivo foi J compensa­
ção dos adiantamentos sa-
13riais conseguidos, no ano 
anterior. Houve lulas dh•er­
sas. inclusive com pequenas 
paralisações do trabalho. 
As greves tendem a se es­
tender. Por isso o governo 
fez aprovar uma lei que 
reprime ns greves mais ain­
da. Os sindicatos e o~ tra­
balhadores lutam contra es­
sa nova medida governa­
mental. 

Os resultados das greves 
são importantes. Os operá­
rios reconquistaram. na 
prática. o direito de greve, 
usando sabiamente a con­
juntura política do país e o 
ano eleitoral. Beneficiaram 
das lutas democráticas ge­
rais e usaram os "espaços 
cedidos". resultante das 
crises que se processaram 
no bloco das classes domi­
nantes. Conseguiram au­
mento de salários e. em al­
gumas empresas. o paga­
mento dos dias de greve. 
Impuseram uma derrota 
pol itica à orientação sala­
rial do Governo. que trará 
sérias consequências sobre 
a pol itica económica e fi. 
nanceira do país. 

Mas é necessário reco­
nhecer que as greves não 
atingiram ainda as grandes 
massas trabalhadoras. mes­
mo no Estado de São Pau­
lo. onde se deu a maior 
parncipação. A legislação 
salarial do regime continua 
intacta. A Justiça do Tra­
balho decretou as greves 
ilegais e não considerou o 
facto. reconhecido pelo 
próprio Ministro da Fazen­
da, da falsificação das esta­
tísticas por pane do gover­
no para reduzir ainda mais 
os salários. A contratação 
colectiva sobre salários en­
tre empregados e emprega­
dores, funcionou mais co­
mo válvuJa de escape, den-



tro de uma situação con­
creta, e não se transformou 
em norma legal. Por fim ca­
be lembrar que as greves 
foram dispersas mesmo nas 
categorias profissionais e 
nas fábricas. 

Porém, é justo e necessá­
rio ressaltar o valor. a im­
ponância e o carácter polí­
tico das greves. Elas são o 
elemento novo e mais im­
portante nos embates polj­
ticos contra o regime fas­
cista existente no Brasil. 
Mas não se deve esquecer 
que elas são o início de 
uma jornada. N[o se deve 
perder de vista suas debili-

, dades e dfficuJdades. E na-o 
se deve deixar de ter pre­
sente que é necessário en­
contrar, através do debate 
amplo e democrático. uma 
proposta que altere a ac­
tual política salarial, a fa. 
vor o mais possfvel dos tra-

balhadores, e que expresse 
e solidifique a unidade, se­
não de todos, da maioria 
dos trabalhadores. 

Em matéria salarial de­
ver-se-ia pensar numa pro­
posição que. de um lado 
expressasse as mudanças 
havidas. e de outro reílec­
tisse os anseios manifesta­
dos. antes e após 1964. pe­
los - trabalhadores que 
criasse mecanismos para fa­
cilitarem a acção unitária 
dos trabalhadores e dificul­
tassem o máximo possível 
a acção antidemocrática do 
Estado. Tal proposição po­
deria incluir itens como: 

- Unificação das datas-
-base de todos os acordos 
colectivos e sentenças nor­
mativas salariais. Isso signi­
fica que todos os aumentos 
salariais, por exemplo, po­
deriam ser estabelecidos no 
dia 1 de Julho de cada ano: 

- O I evantamento do 
custo de vida seria feito 
por região económica, ces­
sando o actual "critério'' 
de um dado nacional ou a 
imposição dos números de 
um estado para os demais. 
Esse levantamento seria fei­
to pelo governo, através do 
I nstituto Brasileiro de 
Geografia e Estai ística: pe­
los patroes, através da Fun­
dação Getúlio Vargas; e pe­
los trabalhadores, através 
do Departame~to Lntersin­
dical de Estatl sticas e Es­
t udos Sócio-Económicos 
(DlEESE). 

A média do custo de vida 
de cada regi[o geo-econó­
mica, encontrada na rela­
ça-o dos levantamentos das 
tres entidades citadas, reu­
nidas num órg11'o o ficial tri­
partida, seria automatica­
mente aplicada nos aumen-



:: 10s salariais no ãmbilO dos 
; est~~os componenntes da 
._ regtao . 
.C A diferença estatística 

por ventura existente aci­
ma da media da região en­
tre os dados das três enti­
dades. no âmbito de cada 
estado. seria negociada en­
tre empregados e patrOes 
através de suas representa­
ções e. em caso de impasse 
ou greve. o litígio seria re­
solvido por lei votada num 
prazo de dez dias pela As­
sembleia Legislativa Esta­
dual. que optaria por um 
dos três levantamentos es­
tatísticos. 

A Assembleia Legislativa 
seria accionada por iniciati­
va do órgão competente do 
Ministério do Trabalho, 
que interviria no litígio a 
partir do momento em que 
houvesse impasse nas nego­
ciações entre as partes. 

A taxa de produtividade 
corresponderia a metade da 
1axa média da produtivida­
de nacional do ano ante­
rior. apurada pelo órgao 
oficial tripartido. Em caso 
de discordância. a Assem­
bleia Legislativa deveria o p­
tar por um dos trés levanta­
mentos. conforme o proce­
dimento previsto para o 
custo de vida. 

Em cada ramo de activi­
dade, no âmbito de cada 
estado, seria apuràda a taxa 
de produtividade, e ali on­
de ela fosse superior à me­
tade da taxa média da pro­
dutividade nacional. que 
processar-se-ia a discussão 
entre cada empresa e a re­
prese n t aç:ro sindical de 
reus empregados. para o es­
tabelecimento de contratos 
colectivos específicos, que 
incorporassem aos salários 
os ganhos dessa maior pro­
dutividade. Nas discussões, 
as empresas que provassem, 
sob perícia contábil. sua e 
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dos trabalhadores, ser a sua 
produtividade inferior ou 
igual à metade da taxa mé­
dia nacional. estariam isen­
tas desses contratos especí­
ficos. 

Na discussão e estabeleci­
mento desses contratos co­
lectivos específicos, sempre 
que houvesse impasse ou 
greve. o litígio seria resolvi­
do na Junla de Conciliaçlfo 
e Julgamento da jurisdiçã'o, 
cabendo recurso ãs instân­
cias superiores. 

Faz-se a ressalva de que a 
Justiça de Trabalho. deve­
ria ser composta através de 
eleições, com voto secreto 
e directo. A Justiça do Tra­
balho, nesses casos, seria 
accio.nada pelas partes ou 
pelo órgão competente do 
Ministério do Trabalho. e 
teria de optar entre a perí­
cia contábil dos emprega­
dos ou a da empresa salvo 
se, no âmbito do Judiciá­
rio, as partes chegassem a 
um acordo. 



Essa proposição ou outra 
semelhante, garantiria ini­
cialmente um aumento sa­
larial a todos os trabalha­
dores. tivessem ou nã'o os 
seus sindicatos poder de 
barganha. Em cada estado, 
esse aumento do custo de 
vida local. Os ganhos de­
correntes por maior produ­
tividade, seriam negociados 
nas empresas onde ela fosse 
maior que a metade da ta­
xa média da produtividade 
nacional. 

Por essa proposiçl!o, ao 
se discutir a incorporação 
aos salários dos ganhos por 
motivo de maior produtivi­
dade empresa por empresa, 
abre-se o caminho para en­
frentar os problemas refe­
rentes ãs condições de tra­
balho antes mencionadas. 

Quanto à garantia de em­
prego, deve ser tratada em 
dois aspectos: em carácter 
conjuntural. que já é bem 
enfrentado pelo movimen­
to sindical. quando propõe 

a coexistência da estabili­
dade no emprego com o 
FGTS; e em carácter estru­
tural, ou seja, relacionado 
com o desenvolvimento 
económico do país, segun­
do um plano que inicie um 
processo de transformaç:ro 
anti-imperialista e anti-la­
fundista. Esse é um assunto 
que envolve a vida de toda 
a sociedade, e exige a inter­
vença-o aberta do movimen­
to sindical na vida política 
do p:ií~. rorn alternativas 
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= próprias. que defendam 
: também, os interesses das 
._ demais camadas, e classes 
.C sociais progressistas. 

Para enfrentar bem e 
com êxito o cankter estru­
t ural. torna-se necessário 
fazer do movimento sindi­
cal um movimento classista 
e. por consequência. de­
mocrâtico e de massas. Há 
uma experlência. vivida e 
sofrida dessa quest:ro. no 
período anterior ao golpe 
de Estado de 1964 e que 
está presente em todas as 
disputas no movimento sin­
dical actual. Como essa 
questão se apresentou an­
tes'> 

Os defensores do movi­
mento sindical economicis­
ta aferravam-se à tese. em 
principio correcta. de que 
um sindicato operário tem 
como missa-o fundamental 
e permanente defender as 
reivindicações económicas 
dos trabalhadores. A partir 
dessa tese. consideravam 
que o movimento sindical 
não tinha que lutar para 
acabar com a exploração 
capitalista. nem intervu na 
vida política geral do pais. 
Essa foi a posição dos diri­
gentes sindicais que entre 
l 96'2./64 se agruparam no 
" \ fo"imento Sindical De­
mocrático" (MSD), ligado 
ao) empresários, particular­
mente aos norte-america­
nos A maioria dos dirigen­
tes sindicais que dirigem 
actualmente as Federações 
e Confederações de Traba­
lhadores brasileiros perten­
ceram ao MSD. 

Posição idêntica tinham 
os dirigentes sindicais que 
se aglutinavam no "Movi­
men to Sindical Renova­
dor". A atitude destes, era 
motivada mais por incom­
preensão do que por víncu­
los com o patronato. A 
tendência classista era ex-

pressa pelos dirigentes sin­
dicais que se aglutinaram 
em torno do "Comando 
Geral dos Tra balhado­
res" (CGT). Entre todas es­
sas posições havia trabalha­
dores de todas as tendên­
cias políticas e ideológicas. 

Os defensores do carác­
ter economicista do movi­
mento dissimulavam o fac­
to de que os trabalhadores. 
quando se organizam em 
sindicatos. fazem-no pela 
necessidade de defender a 
cada dia os seus interesses 
face a fí1na exploradora do 
patr:ro como indivíduo e 
como classe, além da acção 
do Estado a favor destes úl­
timos. Isso significa que es­
sas reivindicações são de­
fendidas não na estratofe­
ra, mas sim na sociedade 
capitalista E aqui. no es­
sencial, o determinante sao 
as relações entre capllalis­
tas ( que exploram, impon­
do um sistema de inJUStiças 
e desigualdades) e os tra­
balhadores ( que sã'o explo­
rados. sofrendo essas injus­
tiças e desigualdades). • 

Estas são decorrências 
naturais do sistema capita­
lista e não ela maldade de 
um patrao ou de um políu­
co burguês. A solução para 
liquidá-las. não está em 
buscar substitwr o "mau" 
patrão pelo "bom", ou o 
"mau" político burguês pe· 
lo "bom". A solução é o 
socialismo; a apropnação 
colectiva dos meios funda­
mentais de produção, e o 
exercício do poder do Es­
tado pela classe operária. 
'!m comum acordo com as 
camadas sociais e forças 
po I íticas interessadas no 
socialismo. 

É claro que o sindicato 
não é o instrumento para 
realizar essa transformação. 
Isso cabe aos partidos polí­
ticos. Mas o movimento 

sindical é umn torça inte­
ressada nessn transforma­
ção e deve. assegurando 
sempre 3 unidade dos tra­
balhadores. procurar escla­
recê-los dentro desse espíri­
to. 

O confronto dessas posi­
ções. marcava toda a acção 
diána do movimento sindi­
cal antes de 1964. E. na ac­
tualidade. essa pugna vem­
-se desenvolvendo mais ace­
sa do que antes. Ontem. 
como hoje. trata-se de sa­
ber se os traballiadores de­
vem ser preparados para li­
quidar o sistema capnahs­
ta. ou para se contentarem 
com a venda da sua força 
de trabalho por um melhor 
preço (isso na relação d1-
recta entre trabalho e capi­
tal). ou se. concretamente. 
devem actuar e intervir po­
liticamente em toda a vida 
do pais e não nterem-se aos 
estreitos limites da vida sin­
dical economicista. no mo­
vimento geral da sociedade 
brasileira. 

( ) Hércules Con-éa dos Reis, 
dirigente operáno têxtil no R10 
de Janeiro, desempenhou v.írios 
cargos no movimento sindical 
brasileiro e, inclusjve. foi um 
dos dfrigente~ do Comando Gc· 
r:al do~ Trabalhadores. além de 
deputado ~tadual no antigo 
falado da Guanabara, ~lo Par­
i ido Trabalhista Brasílei· 
ro (PTB). Actualmente, está 
e~la,1 na Europa. 



BOLÍVIA . ~ 

o povo 1mpoe a 
democratizacão 

• 
Hemán Siles Zuazo analisa para os 

«Cadernos do Terceiro Mundo» a 
situação política boliviana depois 

do golpe do general Juan Pereda e da 
fraude eleitoral. 
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entrevista de Marcelo Dias 

Hernán Siles Zuazo, que seria hoje o Presidente da Bolf-
1iia, não fosse a fraude eleitoral e o "quarrelazo" do gene­
ral Juan Pereda, o delfim de Hugo Ba11:er, esce1•e recente­
mente em Portugal onde participou na Conferência da 
lncemaciona~ So<:_ialista, ql~e. se debntçou sobre a questiío 
do democrati=açao na Amenca Latina. Em com•ersa aber­
ta com M_arcelo Di~s. Hemán ?les Zua:o analisa, para os 
nossos leitores, a situação pohflca que se 1•fre "º seu pais 
depois do golpe do general Juan Pereda, a fraude eleitoral. 
bem ~omo as perspecti11as futuras para a freme poUtica 
qu! hdera (a Uniiío Democrática e Popular) e para o seu 
pais. 

Este ano tem sido parti­
cu larmente movimentado 
na Bolívia. Foram conquis­
tadas a Amnistia Geral e as 
liberdades políticas e sindi­
cais. Por outro lado, deu-se 
a fraude eleitoral e o golpe 
de Pereda. Como vê todos 
estes acontecimentos? 

- Bem, é necessária uma 
referência breve ã greve de 
fome iniciada por quatro 
mulheres mineiras, que exi­
giam o restabelecimento do 
direito dos bolivianos vive­
rem livremente na sua Pá­
tria e recuperarem os direi­
to~ políticos e sociais, can­
c~ .:idos durante sete anos 
de ditadura, Esta greve de 
fome, a que aderiram mais 
de mil cidada-os bolivianos 
foi o culminar da luta, n~ 
clandestinidade, nas prisões 
e no exfüo, das organiza. 
ções revolucionárias e po­
p ul ares, particularmente 
daquelas integrantes do 
movimento operário, surgi­
das a partir da revoluça-o de 
1952. 

Actual mente - como 
consequência desta luta -
o povo boliviano impôs a 
d:mocratização do país, 
nao obstante, primeiro a 
resistência de Banzer e, de­
pois, o golpe do general Pe­
reda. 

Apesar do seu isolamen­
to político e da sua desmo-

raliznção, o general Pereda 
ainda conseguiu mobilizar 
uma certa força política, 
na cidade de Santa Cruz, 
para apoiar o golpe. Como 
explica isto? 

- Sempre que a direita 
se vê encurralada na região 
ocidental do pais, que é a 
mais densamente povoada, 
transfere os seus quadros 
para Santa Cruz, onde age 
politicamente escudada em 
reivindicações de cunho re­
gionalista e até ameaças se­
paratistas. 

Isto sucedeu entre 1956 
e 1960 e, agora, este fenó­
meno se reproduziu, depois 
da derrota eleitoral e da 
fraude de Pereda. Transfe­
riu quadros para Santa 
Cruz e, daí, iniciou uma 
campanha contra nós, que 
l~go desembocou no golpe, 
dias mais tarde. 

Aliás, existe um outro in­
grediente, menos conheci­
do: concentra-se em Santa 
Cruz o tráfico de drogas 
que financia os sectores 
mais reaccionários da re­
gião e os seus grupos para­
militares. 

Este tráfico. bem como o 
contrabando em geral, é 
feito a bordo de aviões ofi­
ciais da empresa Loyd Aé­
reo Boliviano e de aviões 
da própria Força Aérea ... 

Tem uma ideia aproxi-

mada dali cifras verdadeiras 
das eleições presidenciais 
de Julho? 

Segundo informaçoes 
de alguns altos funcioná­
rios do governo Ba1,zer, 
simpatizantes de candida­
tos da oposição, esta. no 
seu conjunto, obteve pou­
co mais de 50 por cento 
dos votos mas este resulta­
do foi totalmente frauda­
do. 

O golpe de estado de Pe­
recia, feito para garantir a 
fraude, teve, não obstante, 
características distintas do 
de Banzer, em 1971 , ou 
dos golpes do Chile, em 73, 
ou da Argentina, em 76. As 
conquistas democráticas da 
greve de fome, do início do 
ano não foram tocadas, e a 
repressão não se abateu de 
forma massiva sobre as for­
ças populares. Como expli­
ca este facto? 

- Atribuo isto ao proces­
so de luta popular e ao mo­
vimento operário que im­
puseram o respeito pela de­
mocratização e pela vigên­
cia das liberdades no país. 
Que impuseram, igualmen­
te, a convocação de um no­
vo processo eleitoral. Pere­
da já admitiu novas elei­
ções, ainda que não tenha 
definido imediatamente o 
prazo. Assinalou vagamen-
te 1980. ' 

O povo exige L979. Essa 
exigência exprime a satura­
çlfo do povo diante do 
constante uso da força, e 
não poderá ser detida nem 
por Pereda nem por ne­
nhum outro governante mi­
litar. 

As Forças Armadas.a 
reacção, os meios empresa­
riais esgotaram a sua capa­
cidade de repressa-o. 

AS FORÇAS ARMADAS 

Mas não existe o perigo 
de uma "soluçã'o argenti-



na" como corolário da ac­
tuaJ situação ambígua. de, 
por um lado, vigência das 
liberdades conquistadas e 
avanço das forças popula­
res e, por outro, da existên­
cia de um governo ilegita­
mente apoiado na força das 
armas e do aparelho repres­
sivo? 

- Não existe esta possi­
bilidade actualmente por 
parte das Forças Armadas. 
Repilo~ esgotaram a sua ca­
pacidade de repressão. So­
bretudo agora que existe 
solidariedade a nível 1nter­
nacional. As contradições 
no seu próprio seio são de­
masiado profundas ... 

Existem sectores milita­
res favoráveis a uma de­
mocratização total? 

- Um importante sector 
das Forças Armadas. sobre­
tudo a nível de coronéis, 
majores e oficiais de menor 
graduação - segundo infor­
mações dignas de fé - de­
fende a democratização. o 
mais breve possível. 

Se o prazo das novas elei­
ções ainda não foi definido 
é em função da pressão de 

um sector militar "duro", 
responsável. no passado, de 
crimes políticos eirepresslio 
muito cruel que, ao prolon­
gar o regime. procura evitar 
o julgamento das suas res­
ponsabilidades, que. segu­
ramente, iria afectá-los 
muito. 

Se existe um importante 
sector democratizante nas 
Forças Armadas bolivianas. 
então porque não apareceu 
para impedir o.golpe de Pe­
recia? 

- Porque no comando 
das unidades encontravam­
-se chefes militares que de­
f endfam o seu próprio enri­
quectmemo ilícito dos últi­
mos anos e que temiam o 
julgamento das suas res­
ponsabilidades. Somou-se a 
isso certa cobenura inter­
nacional e. também, o fac­
to de muitos oficiais terem 
visto no golpe uma mru,eira 
de livrar-se de Banzer para 
depois tratar de Perecia. 

Nas actuais circunstân­
cias, as Forças Armadas já 
se encontram iníluenciadas 
por um sector jovem, parli­
dá rio da democratizáção 

do país. Este sector teme 
que o Exército e a Força 
Aérea sejam novamente re­
baixados, como sucedeu 
em 1952. Querem preser­
var a sua institujção e pro­
curar a sua reaproximação 
com o povo, através da 
convocação de eleições que 
descongestionem uma si­
tuação tensa, como é a que 
persiste actualmente, junto 
aossectores populares do 
país. 

O \POIO POPULAR 

Que balanço faz do de­
senvolvimento do movi­
mento popular, partindo 
da greve de fome e pa~n­
do pelas eleições? 

- Nas eleições, os traba­
lhadores das minas votaram 
na sua quase totalidade pe­
la Unidade Democrática e 
Popular (UDP). Também 
os das fábricas e a maioria 
camponesa. cujo voto foi 
decisivo, por constituirem 
cerca de 60 por cento da 
população do país. 

Esta participação do mo­
vimento operário e campo-



.~ nês amp1i!1r·se-á bastante 
> nas próximas eleições, es­= lOU seguro. _g Existe alguma perspecti· 

va de ampliação da UDP a 
oucras forças de esquerda 
que actualmente não fazem 
parte dela? 

- Bem, falei da amplia­
ção da vitória da UDP com 
relação a Julho passado. 
Logicamente. a unidade 
das forças classistas no país 
não significa unanimidade. 

Nas eleições de Julho. 
pequenos sectores trocskis­
tas e o Partido Marxista-Le­
ninista colocaram através 
da FRI (Frente Revolucio­
nária de Esquerda) uma 
candidatura alternativa â 
nossa, a do sr. Juan Lecbin. 
No entanto, obtiveram ape­
nas 20 mil votos em 2 mi­
lhões. É possível que reve­
jam esta posição e se jun· 
tem à frente democrática 
propugnada pela UDP, for­
mada pelo Movimento Na­
cionalista Revolucionário 
de Esquerda (MNR-I), do 
qual faço parte, pelo Movi­
mento de Esquerda Revo­
lucionária (MIR). pelo Par­
tido Comunista e outras or­
garuzaçõest Espero que en­
trem para a frente demo­
crática para recuperarem o 
poder para o povo. Há ne­
gociações neste sentido. 

O Movimento Nacionalis­
ta Revolucionário (MNR) 
foi o Jeito histórico da re­
volução de 1952. Hoje os 
seus principais líderes, vo­
cê, Victor Paz Estensoro e 
Juan Lechín estão dividi­
dos, cada um com o seu 
grupo. A que atribui esta 
divisão? 

- Fundamentalmente 
porque em 1971 o MNR, 
dirigido pelo dr. Victor 
Paz, pactuou com Banzer e 
os empresários mineiros pa· 
ra o derrube do governo do 

general Juan José Torres. 
Esta atitude determinou a 
sua caducidade ideológica. 
levou à sua divisão e ao 
nascimento do MNR - de 
Esquerda, consequente 
com a Revolução de 1952. 

Quanto a Lechín. diri­
gente mineiro. actuou per· 
manentemente no quadro 
da COB (Central Operána 
Boliviana) e leve críticas 
para com a UDP. da qual 
faz parle o MNR-1. o en­
tanto, nas eleições, Lechin 
obteve someme '.! ou 3 por 
cento do eleitorado. Isto 
mostra que a UDP expressa 
melhor e de maneira mais 
eficaz, os interesses popula­
res ... 

A CONQUJST A DO PO­
DER 

Considerando que a UDP 
obteve, segundo as próprias 
cifras da fraude de Pereda, 
22 por cento e o seu ·•esco­
re" real deve ter ficado en· 
tre os 25 por cento e os 30 
por cento, é perfeitamente 
viável qoe no caso de elei­
ções livres, em 1979 ou 
1980, chegue ao governo. 
Nesta hipótese, como pre· 
tende evitar a repetição do 
que aconteceu no Chile, 
com Salvador Alleode? 

- Se houver eleições li· 
vres estou absolutamente 
certo que a UDP chegará 
ao governo. A situação bo­
liviana é diferente da do 
Chile de Allende. Partimos 
da base de algo já consagra­
do que é a revolução de 
1952 e chegaríamos ao po­
der com uma ampla base 
social. Com isso, e com 
uma solídariedade interna­
cional, penso que podería­
mos gerar condições dife­
rentes das do Chile. 

Não teme ver a Bolívia 
éonvertida numa espécie de 
"oásis" progressista, cerca-

do por ditaduras de todos 
os lados? 

- A Revolução de 1952 
foi o movimento rcvolucio­
nârio mais profundo que já 
ocorreu na América do Sul. 
Só tem paralelo com a me­
xicana anterior - e com 
a cubana, posterior. Em 
1952, estávamos rodeados 
por governo oligárquicos. 
Agora. creio que temos co­
mo perspectiva uma de­
mocrncia estável, frente a 
qualquer propósito de in­
terferência no nosso propó· 
sito de viver livremente e 
avançar rumo ao progresso. 
Ainda mais agora. quando 
existe solidariedade inter­
nacional por parte do so­
cialismo democrático euro­
peu e dos processos demo­
cráticos de outros pa{ses. e 
quando já não é mais abso­
luto - nem irresistível - o 
predomi"nio dos interesses 
do imperialismo norte-ame­
ricano, conforme sucedia 
em 1952 ... 

Quais seriam as reformas 
económicas e sociais a se­
rem implementadas pela 
UDP no governo? 

- Na Bolívia, mais de 70 
por cento da actividade 
económica já está estatiza­
da, como legado da revolu­
ção de 1952, que também 
promoveu a Reforma Agrá­
ria. A grande mineração e 
os Yacimentos Petroliferos 
Fiscales (Jazidas Estatais 
de Petróleo), bem como 
outras actividades. est:ro 
nas mãos do Estado. O que 
a UDP defende são profun­
das modificações na geslãO 
deste amplo sector público. 
As empresas estatais sfü ac­
tualmente o feudo da clien­
tela política da ditadura 
militar. Queremos que se 
restabeleçam as suas fun­
ções de empresas doestado 
através da participação 



O general Juan José Torres, Interlocutor que Allende não teve 

operária na sua gestão e ad­
ministraça:o. 

Existe, por outro lado, 
um acordo das maiorias na­
cionais que partiGipariam 
deste governo sobre a ne­
cessidade de uma melhor 
distribuição dos recursos 
nacionais. tanto em investi­
mentos, que promovam o 
desenvolvimento económi­
co e social, quanto a salií­
rios. Estamos a elaborar 
neste sentido, um model~ 
económico que será apre­
sentado nas próximas elei­
ções. 

É necessário. com a pie-

'113 participaça-o das classes 
maioritárias do país, co­
nhecer as limitações da 
nossa economia dependen­
te, para poder superá-las. A 
partir deste conhecimento 
dar prioridade aos investi~ 
mentos de desenvolvimen­
to, sem dependência, e, lo­
gicamente, às reivindica­
ções justificadas de aumen­
tos de salários e segurança 
social, dentro do que per­
mitir esta realidade. Este 
processo, assim iniciado 
deverá ir-se aprofundand~ 
até lograr o desenvolvimen­
to integral do povo bolivia­
no. 

A Bolívia tem uma estru­
t~ económi~ "sui gene· 
ris na Amén ca Latina : a 
sua burguesia é fraca , e o 
sector estatal forte. Qual 
seria a base social do actual 
regime mili tar? 

- Existe uma burguesia 
parasitária que depende 
1\rndamentalmente da acti­
v1dade comercial legal e ile­
gal (refiro-me ao contra­
bando), mas isso não é sufi­
ciente para formar uma ba­
se social para o regime. A 
sua base s.'io as Forças Ar­
madas e certos sectotes de 
empregados públicos filia­
dos na Falange Socialista. 
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Mas houve importantes 
sectores do campesi:nato 
que apoiaram governos mi­
litares, o de René Barrien­
tos, por exemplo ... 

- A evolução política do 
campesinato foi notável, 
em consequência da revolu­
ção de 1952. A Reforma 
Agrária pôs fim a quatro 
séculos de dominaça-o feu­
dal e·de discrimina~o. 

Em todo o altiplano, e 
na zona interandina, os 
camponeses participaram 
com o seu esforço e traba­
lho na campanha da UDP. 
O campesinato foi um dos 
factores da nossa vitóóa 
eleitoral. 

O campesinato actuaJ, 
não é mais o do tempo de 
Barrientos, e, muito me­
nos, o de antes da revolu­
çã'o de 1952. Conforme o 
manifestaram os seus jo­
vens dirigentes, na recente 
campanha eleitoral, sen­
tem-se filhos da revolução 
e integrantes do seu proces­
so, retomado depois da vi­
tória da greve de fome. 

Logos após o golpe de 
Pereda, o primeiro gesto 
massivo de resistência par­
tiu de camponeses. Houve 
resistência numa zona pró­
xima a La Paz, que se cha­
ma Y ungas, onde se deu 
pá,!. 56 11.• 9/No,rrnl,ro 7H 

uma operação militar. Uns 
20 camponeses foram pre­
sos e outros mil fugiram 
para as montanhas próxi­
mas. 

SAIDA PARA O MAR 

O drama nacional boli­
viano é a perda da salda pa­
ra o mar depois da guerra 
com o Chile. Este proble­
ma sensabiliza os bolivia­
nos, geração após geração. 
Os governantes militares, 
porém costumam explorá­
-lo de maneira demagógica 
para desviar as atenções 
sempre que há alguma cri­
se. Como vê esta questão? 

- O problema da saída 
para o mar está acima das 
ideologias. Trata-se de uma 
aspiração unânime de civis 
e militares. Porém, as For­
ças Armadas sofreram um 
retrocesso quando, através 
de Banzer, propugnaram a 
solução do problema atra­
vés de uma compensação 
territorial. Isto foi total­
mente rejeitado pela opi· 
nião pública. Actualmente, 
o governo de Pereda, que é 
um governo transitório, 
na:o tem nem a possibilida­
de, nem o consenso popu-

lar, para resolver este pro­
blema. As bases parn a po­
sição boliviana com vista a 
uma solução só podem ser 
legitimamente definidas 
por um congresso livremen­
te eleito. depois que se 
constitucionaliza o país. O 
assunto do mar só pode ser 
resolvido com consenso po· 
pular. 

Considera uma guerra 
com o Chile pela recon­
quista da salda para o mar 
uma hipótese plausível? 

- Na:o, de nenhuma ma­
neira. Não somos insensa­
tos para defendermos um 
contlito bélico. dado o de­
sequilíbrio e o desenvolvi­
mento do potencial de am­
bos os países. 

O problema tem que ser 
solucionado através da soli­
dariedade interamericana. 
Deve encontrar-se uma so­
lução pacífica para um 
conflito que pode ensom­
brar as relações na América 
do Sul. principalmente en­
tre Peru, Chile e Bolívia, da 
mesma forma que o proble­
ma entre o Chile e a Argen­
tina, em torno do canal de 
Beagle. 

Na época em que AJlen­
de governava o Chile e o 
gen. Juan José Torres era 
presidente da BoHvia, hou­
ve contactos preliminares 
para a solução deste pro­
blema ... 

- Evidentemente, isto 
sucedeu. Allende desejava 
uma solução justa, mas a 
sua situa~o era difícil em 
funça:o da pressa:o dos mili­
tares chilenos. Torres foi 
logo derrubado, e Allende 
viu-se privado de um inte­
rlocutor. 

Em todo o caso, creio 
que é muito mais possível 
que o problema seja solu­
cionado entre dois gover­
nos democráticos, do que 
entre duas ditaduras. • 



CHILE 

O caso 
Letelier 

Castigar apenas os autores directos, 
e omitir quem deu a ordem de execução, 

equivaleria a punir os palhaços 
e perdoar o dono do circo. 
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Herbert Dooley 

Fouché: 
Excelência, 
temo que o 
fusilamento 
de Enghien 
tivesse sido 
um erro. 

Napoleio: 
Pior que is­
so, foi uma 
estu pidez. 

informação mais recen­
te àcerca das investiga­
ções que a justiça dos 

Estados Unidos leva a cabo 
sobre o assassinato de 
Orlando Leletier e da sua 
secretária, Ronni Moffitt, 
ocorrido através de uma 
poderosa bomba a 21 de 
Setembro de 1976 em Wa­
shington, mostra a directa 
responsabilidade do ex.che­
fe dos Serviços Secretos 
chilenos, e de, pelo menos, 
quatro dos seus subordina­
dos. O general Contreras. o 
coronel Espinoza e o capi­
ta-o Fernândez Larios, to­
dos das forças armadas chi­
lenas. tomam-se Tiro res­
ponsáveis como o america­
no Townley e a misteriosa 
Walker Martínez, bem co­
mo os seus cubanos anti­
castristas que anteriormen­
te haviam pertencido à 
CIA. 

Mas a conclusão mais re­
levante do inquérito é a de 
que nada poderia ter-se rea­
lizado sem o conhecimento 
e a aprovaça-o prévia do 
presidente de Junta M~litar, 
o general Pinochet. E por 
isso, que os "Cadernos do 
Terceiro Mundo" incluem 
neste .número o presente 
artigo, no momento em 
que se cumprem dois anos 
daquele trágico aconteci­
mento, como se de uma 
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respeitosa homenagem à 
memória das vitimas se tra­
tasse. 

Orlando Letelien, ex-em­
baixador do Chile oos Esta­
dos Unidos. ex-Ministro 
das Relaçries Exteriores du­
rante um breve período da 
presidência de Salvador 
Allende, sabia-se vigiado de 
eerto desde há alguns dias. 
E possível que tenha pensa­
do que se tratava, como de 
costume, de pretender sa­
ber quais ,eram os seus con: 
tactos e amizades, opera­
ção habitual dos serviços 
de espionagem que nã:o o 
devia procurar, já que nã'o 
tinha nada a ocultar. Tal­
vez· nunca tinha imaginado 
que isso constituia o prelú­
dio de um atentado contra 
a sua própria vida. 

Quem poderia ser tão 
imaginativo ao ponto de 
prever que na própria capi· 
tal dos Estados Unidos, se 
iria produzir um acto de 
terrorismo só imaginável na 
literatura de ficção ou nos 
registos do FBI respeitan­
tes ao gangsterismo organi­
zado na década de 20, nes­
ses anos loucos em que os 
'"Dutch" Schultz, Lepke 
Buchalter e A1 Capone se 
disputavam, de metralha­
dora na mão. a direcção 
dos negócios proibidos? 

É também provável que 
essa confiança em que. em 
Washington, "não podia ser 
possível" o cometimento 
de delitos contra a vida hu­
mana. do tipo dos perpre­
tados na sua pátria por Au­
gusto Pinochet, o tivesse 
feito discurar a sua protec­
ção, o que o converteu em 
presa fácil para os seus as­
sassinos. O que mais im· 

pressiona. para além do cri­
me em si mesmo, é a mo­
déstia de Leteller a avaliar 
o ódio que Pinochet nutria 
por ele. 

AS RAZOES DE PINO. 
C'HFT 

Por razões óbvias, não es­
ta mos em condições de 
comprovar se o ditador chi­
leno via em Letelier uma 
alternativa civilista capaz 
de catalizar adesões políti­
cas mais plausíveis que se 
emitiram para explicar a 
morte do general Carlos 
Prats em Buenos Aires, um 
ano antes. Mas Prats era 
um militar, e a sua figura 
infundia respeito até aos 
próprios homens de mão 
de Pinochet que o conduzi· 
ram, sem documentação e 
de mãos atadas, ã fronteira 
argentina, logo após o gol­
pe de Setembro. 

Se Pinochet fosse derru­
bado, como ~e murmurava 
em meados de 197 5, o seu 
sucessor só poderia ser ou­
tro militar. Se Pinochet o 
privou da cidadania algu­
mas semanas antes ao cri­
me de Washington, não foi 
para "arrumar" com um 
possível competidor presi­
dencial. mas porque, no 
conjunto de motivos que o 
induziram a dar a ordem de 
matar - e não cabe na ca­
beça de ninguém que o seu 
homem de máxima con­
fiança, Manuel Contreras 
Sepúlveda. tivesse actuado 
sem o seu conhecimento 
nem autorizanão - se mis­
turaram, tal como no caso 
de Pratts, razões pessoais e 
justificações políticas. 

Pinochet, no entanto, es­
grimiu o argumento de que 
se tivesse querido matar 
Letelier, ou anulá-lo, lhe 
teria bastado negar a saída 
do Chile, no tempo em que 
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Letelier era ainda seu pri­
sioneiro, na ilha de Daw­
son. O que não deixa de ser 
veross{vel, como o demons­
tram, em sentido contrário, 
os casos de José Tohá e do 
general Bachelet. 

Mas Letelier, po~ém, foi 
dos poucos prisioneiros por 
quem a administração de 
Gerald Ford, respondendo 
a pressões internacionais, 
se int"eresseou realmente 
por resgatar. E depois de o 
recuperar com vida, conce­
deu-lhe asilo incondicional 
nos Estados Unidos. Pino­
chet cedeu neste caso, por­
que não tinha outro remé­
dio, e, também, porque 
não imaginava o uso que o 
prisioneiro, então liberto, 
ía fazer da sua liberdade. 

LE TELIER NOS ESTA· 
DOS UNIDOS 

Letelier, por seu lado, 
ha~a residido o tempo su­
ficiente nos Estados Uni-

dos para conhecer, com a 
sua inteligência e perspicá­
cia, os mecanismos com 
que se movem a diploma­
cia, a política. a alt,a finan­
ça e o Congresso em Wa­
shington. Se o pai da pátria 
cubana , José MarH, poude 
escrever "Conheço o mons­
tro, porque vivi nas suas 
entranJias", Orlando Lete· 
lier gozou desse mesmo pri­
vilégio, com a vantagem de 
ter vivido no coração do 
país, e não nas suas entra­
nhas, o que' o permitiu dis­
tinguir, entre o emaranha­
do de interesses e influên­
cias em pugna, os elemen­
tos ligados ao poder, ou as 
instâncias governamentais 
que não compartilhavam 
necessariamente da menta­
lidade, nem dos pontos de 
vista, dos Nixon e dos Kis­
singer. 

Ou por outras palavras, 
gente que, se n:ro tinha 
simpatia alguma pelo go­
verno de Allende e pelas 

suas inclinações sociafütas, 
sentia graves escrúpulos de 
consciência em se identifi. 
car com o regime de Au­
gusto Pinochet. Simples­
mente porque os remanes­
centes do liberalismo tradi­
cional estado-unidense per­
sistem em cultivar à flor da 
pele uma repulsa inata pelo 
fascismo. 

Foi em direcç:ro a esses 
sectores liberais que Orlan­
do Letelier recorreu, para 
combater os opressores da 
sua pátria. E, pelo que po­
demos perceber hoje, a sua 
actuaç:ro foi tã"o frutífera, 
como certeira a sua percep­
ça-o política. 

Mencionámos a presença 
de motivos de ódio pessoal 
em Pinochet. N:ro devemos 
ignorar este elemento, en­
tre outros motivos, porque, 
tal como no caso de tantos 
ditadores notórios, junta a 
uma inteligente estúcia ani­
mal, velhos ressentimentos, 
frustrações e complexos in-
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quais, por mais recente, é o 

.r::.. mais difícil de suportar: a 
O dupla traição ao seu chefe 

natural militar, o general 
Carlos Pratts. de quem foi 
representante junto de 
Allende, e a traição ao seu 
chefe natural civil, o presi­
dente constitucional que o 
elegera comandante-chefe 
das forças armadas chile­
nas. 

o ón10 nos llR \,os 

Letelier ganhou o ódio 
irracional de Pinochet 
quando, na segunda sema­
na do mês de Fevereiro de 
1975, ao discursar no Mé­
xico durante a III Reunião 
da Comissão internacional 
Investigadora dos Crimes 
da Junta Militar do Chile, 
fez esta descri~o patológi­
ca-psicológica do ditador: 
"Quando escutava ou lia os 
discursos de Pinochet sur­
giam-me sempre dúvidas 
àcerca da sua capacidade 
intelectual. Mas posso asse­
gurar que é um génio. Um 
génio da traição. Na segun­
da-feira, d_ia 10 de Setem­
bro, um dia antes do golpe, 
recebia em audiência o ge­
neral Pinocbet, que fez 
alarde das suas convicões 
democráticas, da sua leal­
dade a Allende, da sua ho­
nra de soldado. E, no en­
tanto, 48 horas antes havia 
subscrito um documento 
em que se comprometia a 
derrubar Allende ... " 

Leteüer deu muitos mais 
detalhes sobre a actuação 
de Pinochet, de que era 
conhecedor. Esse discurso, 
tomado público dentro e 
fora do México chegou, ob­
viamente, às rnã"os do prin­
cipal acusado. É possível 
que possa parecer um exa­
gero, que uma simples ecu­
sação de deslealdade provo-

casse, da parte de Pinochet, 
uma condenação ã morte. 
Não sabemos a \•erdade to­
tal. mas, por aproximação 
psicopatológica, e na base 
de antecedentes semeUian­
tes, é possível quase que 
chegar a uma certeza por 
simples analogia. 

Benito Mussolini odiava 
sobretudo aqueles. que por 
o conhecerem desde os 
tempos em que era militan­
te socialista, criticavam du­
ramente as suas práticas 
fascistas. Os irnl!os Rosse­
lli foram assassinados em 
Paris poe sua ordem, da 
mesma forma que, dentro 
da própria Itália. foi assas­
sinado o parlamentar Gia­
como Mateolti. 

Na América Latina não 
faltam exemplos de crimes 
semelhantes, como os que 
mandava executar o dita­
dor cubano Geraldo Ma­
chado ou, no caso mais pa­
recido ao de Letelier, o do 
sociólogo e historiador Je­
sus de Galíndez, que se­
questrado e drogado em 
Nova Iorque por ordem de 
Rafael L. Trujillo, foi 
transportado de aviã"o até 
Santo Domingo, onde o 
próprio satrapa lhe deus os 
primeiros golpes -00 seu 
martírio final. Atado de 
pés e iraos, foi içado por 
meio de uma roldana e. de 
cabeça para baixo, descido 
lentamente até uma tina de 
azeite a ferver. O que dele 
restou, foi lançado ao mar 
do C'aribe. 

Se Trujillo nã"o poude 
perdoar a GaJíndez, que 
projectava apresentár como 
tese de doutoramento, na 
Universidade de Columbia, 
um trabalho sobre o gover­
no do ditador, que este só 
chegou a conhecer no mo­
mento do sequestro, pode 
deduzir-se, por analogia, 
que Pinochet cultivou a sua 

fobia contra Letelier, o par­
tir do momento em que es­
te o apelidou de ·'génio da 
traição". Mas n:ro foi este 
apenas o único motivo que 
levou Letelier a cair na 
ponta da miro do seu ver­
dugo. Acertada ou errada­
mente, a Junta Militar co­
meçou a ver nele um dos 
responsáveis das crescentes 
crit 1cas, que começaram a 
proliferar em princípios de 
1976 àcerca da violaçfio 
dos direitos humanos no 
Chile, assim como da polí­
tica económica que castiga­
va as classes nlo possiden­
tes. 

UMA CAMPANHA COM 
ÊXITO 

A magnitude das provas 
apresentadas, e a frequên­
cia com que em foros dos 
Estados Unidos e Europa 
foram exibidas essas viola­
ções, geraraõ reacções que 
se expressaram, fundamen­
talmente, em certas reti­
cências em conceder crédi­
tos ao Chile por parte de 
organismos internacionais. 
Na primeira quinzena de 
1976, o Conselho Econó· 
mico e Social da OEA per­
mitiu-se "objectar", . nada 
mais nada menos, a pol íti­
ca económica do Chile. No 
dia 12 desse mesmo mês, 
numa carta ao Washington 
Post, o presidente da Co­
missão de Assuntos Bancá· 
rios da Cãmara dos Repre­
sentantes, Henry S. Reuss, 
lamentou que o presidente 
do Banco Mundial, o se­
nhor McNamara, se estives· 
se escusado a comparecer 
ante aquele organismo para 
explicar a razão porque ha­
via acordado - com a opo· 
sição europeia - um discu­
tido crédito de 33 milhões 
de dólares ao regime de Pi­
nochet, que, disse Reuss, 



Michael Townley general Joan Contreras 
ambos acclonaram o detonador. Ma.,: quem deu a ordem? 

"não merecia o apoio fi­
nanceiro do governo dos 
Estados Unidos nem das 
entidades internacionais". 

Poucos dias depois, o 
subsecretário de Estado, 
William Rodgers, manifes­
tou ao embaixador chileno, 
Manuel Trucco, o descon­
tentamento do presidente 
Ford pelo mau trato dado 
ª. cidada-os chilenos que ha­
viam conversado com uma 
delegaçã'o do Congresso 
que tinha visitado há pou­
co tempo o Chile, integra-­
da por Tom Mofett, Tom 
Harkin e por George Mu­
ller. Foi na base dessa visi­
ta, que esses legisladores 
anunciaram que se oporiam 
a toda e qualquer espécie 
de. concessão de ajuda ao 
Chile. A 22 de Abril, o de­
puta do Donald Fraser 
anunciou o início de uma 
investigaça-o sobre a viola­
ça-o dos direitos humanos 
no Chile. Na segunda meta­
de de Maio, Reuss censu­
rou a decisão de 16 bancos 
norte-americanos e cana­
dianos que haviam resolvi-

do conceder um crédito de 
125 milhões de dólares "a 
um regime estran~eiro mo­
ralmente abominavel" e a 
14 de Junho, o Senado 
aprovava o drástico termo 
do programa de ajuda mili­
tar ao regime de Pinochet. 
A medida, aprovada por 62 
votos contra 18, limitava a 
30 milhões de dólares a 
ajuda económica que podia 
ser destinada ao Chile, de 
um total previsto de 68 
milhões, baseando-se no ar­
gumento de que se tratava 
de um ''governo que viola­
va os direitos humanos". 

De alguma forma parecia 
uma escalada "organizada 
contra o Chile", segundo 
observava o diário pt,6-Jun­
ta EI Mercurio, que não 
ocultava o seu desagrado. 
Começam então so rumo­
res sobre a presumível res­
ponsabilidade de Letelier, e 
as primeiras ameaças vela­
das contra a sua vida. Saul 
Landau (que juntamente 
com Ralph Stavins, ambos 
do Instituto de Estudos Po­
líticos, foram incansáveis 

lutadores da causa do escla­
recimento total do crime) 
relatará a Motber Jones 
que em Fevereiro de 1976 
Letelier tinha viajado ã Ho­
landa, onde a organização 
sindical de trabalhadores 
marítimos, uma das mais 
numerosas de todo o mun­
do, o recebeu; na sequência 
desse entrevista, a Federa­
ção Marítima resolveu boi­
cotar os barcos os navios 
de bandeira chilena e si­
m u I ta n e ame n te acordar 
ajuda financeira aos refu­
giados chilenos na Europa. 
Pouco depois era o próprio 
governo da Holanda que se 
dispunha a cancelar um 
empréstimo de 60 milhões 
de dólares que já tinha sido 
acordado entre as duas par­
tes. 

"\IORIU:REl CIIII F"-;O'' 

Os dotes pessoais de Le­
telier, as suas posições mo­
deradas sobejamente co­
nhecidas, os seus inumerá­
veis contactos nos Estados 
Unidos. a confiança e o res-



.. . ~ peito que inspiravam os 
seus trabalhos académicos 

.t: e as suas posições políticas, 
(.) faziam dele o mais perfeito 

dos embaixadores do Chile 
Exilado. Parece constituir 
coincidência a mais que. 
exactarnente na véspera do 
crime, 20 de Setembro, 
The Wall Street Journal ti­
vesse acusado directamente 
Letelier de ··mentir" ao 
descrever a política econó­
mica da Junta Militar como 
um tremendo fracasso e, 
antes aplaudisse. os êxitos 
económicos da Pátria de 
Neruda que, atribuía ao 
facto do país seguir os 
principios do economista 
Milton Friedman; na sua 
opinião, as denúncias de 
Letelier eram "infundadas•· 
e o Chile, afirmava com ar­
dor, haviam ·wciado oca­
minho de regresso do 
caos". 

Letelier únha sido entre­
tanto, "castigado". sema­
nas antes pelo próprio regi­
me de Santiago. A l O de 
Setembro, por motivo do 
terceiro aniversário do gol­
pe, Letelier participou no 
Madison Square Garden 's 
Felt Forum .. Horas antes, a 
Junta Militar, imputando­
-lhe a directa responsabili­
dade pelo cancelamento do 
empréstimo holandês, ha­
via-o privado da sua cidada­
nia. Ante cinco mil pessoas 
que enchiam por completo 
o estádio, e outras duas mil 
que não tinham podido en­
trar. Letelier respondeu: 
"Nasci no Chile. Sou chile­
no. Morrerei chileno." Lan­
dau referirá também que 
por esses dias recomeçaram 
as ameaças, sobretudo atra­
vés do telefone. Uma delas, 
a mais conhecida, teve lu­
gar quando Isabel Margari­
da Letelier atendeu o tele­
fone e lhe perguntaram: 
"Você é a esposa de Orlan­
do Letelier? " e quando ela 

respondeu afirmativamente 
a voz retorquiu-lhe: "Não. 
você é a viúva" . 

A pàrentemente Lctelier 
não acreditou na seriedade 
da ameaça. Ou, talvez, a 
tenha aceitado como um 
risco mais na lula que havia 
empreendido contra a Jun­
ta Militar. Também na vés­
pera do crime. ele havia si­
do informado de que o go­
verno chileno havia analisa­
do severamente a sua ac­
tuação, e havia posto dut1s 
opções para o castigar: a 
primeira recomendava a 
sua eliminação física. e a 
segunda defendia o cance­
lamento da sua nacionali­
dade chilena. Como a Jun· 
ta Militar tinha anunciado 
a segunda alternativa, Lete­
lier comentou para a sua 
esposa: "Creio que tenho 
mais um ano de vida, a 
Junta comete os seus cri­
mes em Setembro." 

De facto não era assim. É 
certo que o primeiro deles, 
de ressonância mundial. o 
de Carlos Pratts e de sua es­
posa Sofia Cuthbert, ocor­
reu a 10 de Setembro de 
1974; mas o segundo, em 
que ficaram gravemente fe. 
ridos o dirigente democra­
ta-cristlfo Bernardo Leig­
hton e a sua esposa Anita, 
teve lugar em Roma, e 
ocorreu a 6 de Outubro de 
1975. Sem contar com as 
centenas de assassinatos e 
"desaparecimentos'' dentro 
do próprio Chile, em Julho 
de 1976 havia sido encon­
trado num canal o cadáver 
de Carmelo Soria Espinosa, 
de nacionalidade espanho­
la, funcionário das Nações 
Unidas, com sinais eviden­
tes de ter sido barbaramen­
te torturado. Porém, o co­
municado oficial chileno 
apresentava o caso como se 
Soria tivesse morrido ao 
cair com o seu automóvel 

no canal, ou seJa, como se 
de um acidente se tratasse. 

O TERRORISMO DA 01-
NA 

Hoje s!ro poucos os que 
recordam que dois ou três 
dias depois do atentado 
contra o casal Lcighton, os 
jornais de todo o mundo 
informaram a ocorrência 
de um curioso incidente re­
gistado no aeroporto de 
Orly. nos arredores de Pa­
ris. Por se terem mostrado 
suspeitos, três indivíduos 
que rondavam certa sala, 
como que vigiando um ca­
sal que devia partir num 
dos voos de escala, os servi­
ços secretos franceses 
(SDECE) procederam ao 
seu "interrogatório preven­
tivo". Tratavam-se de 
membros do serviço de 
contra-espionagem chileno, 
que acabavam de chegar, 
provenientes de Roma. 

É possível que o FBI , via 
INTERPOL, tenha decidi­
do nas investigações recen­
tes a consultar o seu congé­
nere francês a propósito do 
ocorrido em Orly. Ainda 
que a INTERPOL não te­
nha jurisdição sobre assun­
tos políticos, é sabido que 
esta organização se envolve 
quando estes assumem ca­
rácter de terrorismo. E 
contra o casal Leighton foi, 
de facto, exercido terroris­
mo político. 

Alguém que parece tam­
bém estar muito bem infor­
mado, o jornalista Jack An­
derson, afirmou a 7 de Ou­
tubro de 1976 (Miami He­
rald, "Fate of Chile Exile a 
Threat to Others") que ele 
próprio tinha sido informa­
do, quase há um ano atrás, 
a 16 de Novembro de 
1975, que aquela mesma 
organização secreta chilena 
tinha um programa de "as· 



sassinio de exilados proe­
minentes", e, na sua opi­
nião, tal como no caso do 
casal Leighton, o crime 
procurava entravar a con­
certaç:ro de esforços ten­
dentes a forjar um movi­
mento unitário de oposiçll"o 
a Pinochet, com a própria 
parlicipaçao dos democra-

• las-cristãos. 

Daí que o FBI, acrescen­
ta Anderson, estivesse dis­
posto durante esses dias a 
dar protecção a conhecidos 
dirigentes democratas-cris­
tãos residentes nos Estados 
Unidos, como Gabriel Val­
dés e Radomiro Tomic 
também eles, presumível: 
mente, ameaçados de mor­
te. Anderson, no seu arti­
go, recordava também su­
gestivamente, o episódio 
do aeroporto de Orly. 

O semanário Tíme ocu-

pou-se igualmente do crime 
na sua ediç:ro de 4 de Ou­
tubro, numa crónica enti­
tulada, "Chile. Death of a 
Dissidente", onde para 
além de qualificar o "Insti­
tuto de Estudos Políticos" 
(onde Letelier e o casal 
Moffitt) como uma "força 
pensante radical", aponta­
va como origem do atenta­
do a mesma instituição -a 
qu~ pertencia os sujeitos 
do aeroporto de Orly: a DJ. 
NA. 

"CO\iT ACTOS'' IJJ\ CIA 

O semanário Newsweek, 
pelo contrário, na sua sec­
ção de noticias breves de­
n o minada "Persicope", 
permitiu-se adiantar (a 11 
de Outubro de 1976), que 
de acordo com fontes da 
CIA que haviam contacta­
do, podia informar, com 

segurança, que a polícia 
secreta clúlena, a DINA, 
nã"o estava envolvida nos 
assassinatos Letelier-Mof­
fitt porque o explosivo uti­
lizado "era demasiado pri­
mitivo". e o mecanismo ru­
dimentar. 

Como se fosse requesito 
exigido que qualquer orga­
nizaçãp terrorista ou servi­
ço secreto governamental 
se valesse de um modelo es­
tabelecido altamente sofis­
ticado, para a prossecuçlfo 
dos atentados, ou corno se 
com o artefacto utilizado 
em Washlngton, "rudimen­
tar" ou não, níio tivesse al­
cançado o objectivo procu­
rado pelos assassinos e pe­
los seus mentores. 

Este argumento já vinha 
a circular desde os primei­
ros dias de Outubro, mas 
ganhou relevância graças à 
Newsweek. Com antecipa-



~ ção, wna publicação de cir­
:C culação privada - mas gra-
CJ tui ta -. denominada De­

fense and Foreign Affairs 
Daily. propriedade de um 
tal Gregory Copley, com 
sede em São Francisco, Ca­
lifórnia, havia manejado já 
o mesmo argwnento mas 
com muito mais defendia 
que segundo ''uma altíssi­
ma fonte soviética'' , a ver­
sã:o que atribuia à DINA a 
autoria do crime de Wa­
shinton havia sido lançada 
"pela Secção Internacional 
do Comité Central do Par­
tido Comunista Soviético", 
que mediante essa ··treta" 
"esperava fazer recair a cul­
pa sobre a Juma Chilena e 
reactualizar a imagem de 
um Chile submetido à bru­
talidade policial''. 

Pensar-se-ia que uma 
publicação de quinta cate­
goria que pudesse mencio­
nar "uma altíssima fonte 
soviética" como origem da 
sua singular informação 
fosse bastante para desqua­
lí ficar a sua veracidade. 
Mas não só isso não aconte­
ceu como, ainda mais cu­
riosamente, agências noti­
ciosas como a UPI a tives­
sem reproduzido como se o 
sr. Copley fosse o próprio 
porta-voz do Kremlin. No 
curso das semanas seguin­
tes descobriu-se que, para 
além de ser uma publicação 
chantagista, a Defense and 
foreign Affairs Daily era o 
eco das versões que interes­
savam à CJA e ao FBI ser 
difundidas. 

Este antecedente não im­
pediu que, mais um ano de­
pois, quando já era incultá­
vel o conluio entre os ter­
roristas cubanos anti-cas­
tristas - ex-agentes da CI A 
- e a DINA no assassinato 
Letelier-Moffitt, a mesma 
secção "Pe riscope", da 
Newsweek (a I O de Março 

de 1978) tenha informado 
que a CLA ·'admitia contac­
tos" com Michel Townley. 
um dos principais executo­
res do duplo crime. mas ne­
gava que este estivesse liga­
do àquela agência. 

A CONSPIRA( ÃO 
DO SILt C'IO 

Ao cumprirem-se dois 
anos daquele ignóbil episó­
dio, os indícios levam a 
confiar num esclarecin1en­
to de fundo que ident ifi. 
que autores, mentores, 
cúmplices, motivos reais e 
secundários. Ainda que o 
principal responsável tenlta 
nome e apelido. e o seu 
rosto bestial seja conhecido 
do Mundo inteiro desde Se­
tembro de 1973, tudo leva 
a crer que iludirá o castigo, 
delegando culpas nos seus 
apanignados, ao mesmo 
tempo que os tentará pro­
teger de todas as formas. 

A conspiração para o cri· 
me, seguiu-se o silêncio e 
agora, se a justiça dos Esta­
dos Unidos o não evita. as­
sistiremos ao complot do 
encobrimento. Encobrido­
res que não estão só no 
Chile. Poderão ser encon­
trados em Miami. Washin­
gton, Langley. Os vasos co­
municantes entre serviçõs 
secretos são emaranhados, 
e, em geral. não se acha o 
fio à meada, como é sabi· 
do. No entanto, como o 
demonstrou Watergate, o 
peso da opinião publica po-

de ser o melhor aliado para 
que juizes probos e jurados 
incorruptíveis reconl1eçam 
a verdade e a mostrem sem 
pudores nem medos. 

Nã"o restituirão com isso 
as preciosas vidas de Orlan­
do Letelier e Ronni Mof­
fitt. mas ao menos contri­
buirão espera-mo-lo -
para que no caso. cesse a 
prática do crime â distância 
e por contrato por razões 
políticas ou ideológicas. As 
internacionais fascistas go­
zam de impunidade na me­
dida em que esta seja pro­
tegida e ocultada. Ainda 
que nem dessa maneira 
possa ocultar a sua trágica 
máscara de corrupção, imo­
ralidade e-ignomínia. 

Napoleão. que ordenou à 
distância, em 1804, o assas­
sinato do seu adversário 
Luís António, Duque de 
Enghien, reparou. quando 
já era demasiado tarde, que 
pior que errar era cometer 
uma estupidez. O crime 
contra o chefe dos emigra­
dos voltou-se contra ele e, 
segundo se diz, perseguiu-o 
até â sua morte. Pinochet 
tem sobre a sua consciência 
algumas dezenas de milha­
res de ''luises antónios" 
portas a dentro, e talvez al­
gumas dezenas de Pratts, 
Letelier e Moffitt no es­
trangeiro. Punir só Contrei­
ras, Espinosa, Fernandez 
Larios e Townley, e omitir 
a que ele deu a ordem de 
execuçã:o, equivaleria a cas­
tigar os palhaços e a ilibar 
o dono do circo. 



Avancos e 
I 

novas ameacas 
I 

Ao cabo de cinco anos do golpe que derrubou Allende, 
Anselmo Sule, presidente do Partido Radical, propõe um 
consenso nacional entre as forças democráticas, a criação 
de novos avanços políticos no interior, e o redobramento 

do apoio externo à luta contra a Junta Militar 

O dc1l·rioramento ua 
Junta Pim1d1ctl\la. \) 
perigo C(lll' apc,ar d1s­

S<1 se possa prod11111 11ma 
"bra~1lc1ri1.:11;,io" u11 pais. e 
;1 necessidade de criar u111a 
rcspost,1 pol I t ica que a 1111-
pc~a e que provoqlll' a quc­
d;i da ditadura. sffo os pr111-
cipais elementos da análise 
que Anselmo Sule, presi­
dente do Pani<lo Radical 
do Chile. foz d:1 sit uaçffo 
no seu pais. passados que 

foram cinco anos do golpe 
militar que derrubou o go­
verno de l lnidade Popular. 
Anselmo Sulc era. na :tltura 
do ··putsch ... senador, e é 
hoje vice-presidente da ln­
tcrnadonal Sol.'ialista. 

,\s causas da dclc1i11r:i­
l.'.l\O <lo 1cgi11ic chil.:nu viiu 
tlc~dc 11~ ,t·u~ prúpm1~ c1-

H" l' da h1 li 1:tl idade du ,1,. 
IClll,1 illlpO,tt . ,1 ;J\Cl~,io 

q11,1 111,p11a a t,1d(h \1\ pv­
,·o~ du \ lumlu. 1 s,a aWI· 

sJo. na op1111an de Sulc. 
constituiu uma reacção ló­
gica :J111c II surgimcnw Jc 
11111 sistema foscista. incn:­
mcntad:1. ainda. pelo pre~­
t ig10 que alcançou a expe­
riência d1ilc11a de chegar ao 
s1)ciulis1110 por vias pró­
pri:1~. nacionais e dcmocr,í­
ticas. devido. l'undamenia l­
mcntc. :) personalidade de 
Salvador Alh:ndc. A isto 
\'Clll juntar-se o trabalho 
organi1ado. I.' rcspon~:íw l 



CD das forças democráticas 
:= chilenas. que~ por diferen­
~ tcs razões, se viram obriga­
(.) das a abandonar o pais. 

\las o elemento que 
aquele dirigente radical 
concede maior importância 
como causa da deteriora­
ção pinochetista é a atitude 
do povo do Chile. dentro 
das suas fronteiras 1:- a este 
respeito. afirma: "Niio ob­
stante o magnitude da tra­
gédia que ,i,·eu e que \.ive, 
da repressão e do crime, da 
dramática situaç.lo -.ocio­
-económica por que atra­
vessa como consequência 
da aplicação de um i~tema 
que 6 favorece a alta bur­
guesia desnacionalitadora e 
o imperialismo económico 
- o povo tem desemohido 
com grJnde sacrifício, com 
força e integridade mornl. 
uma resi,tência que ,;e ex­
pres~ na luta, passiva -.e se 
quiser, dos distintos orga­
nil.mo, de massa~ 

Este tipo de luta re~pon­
de ;h c:iracterística, do pu­
"º d1ileno, à sua trndição 
cívica e à sua madure, po-
lit ica. As suas grandes ba­
talhas tr:nar:un-se sempre 
no terreno ideológico, e é 
por esta via que a resistên­
cia tem levado .i cabo a sua 
acção. reabrindo espaços e 
isolando internamente adi­
tadura . 

O que n.lo quer dizer que 
se tenham desprezado ou­
tras vias, mas não se esco­
lhem as que só agravariam 
a situaçêlo ou que s:1o im­
possíveis de levar ã prática, 
ou que dariam ao regime 
pretextos para cometer um 
genocídio ainda maior." 

ANTE OS NOVOS 
PER IGOS 

~tas apesar desta deterio­
ração evidente, e da hostil 
realidade interna e externa 

que a Junta tem de enfren­
tar, Sule pensa que o futu­
ro está cheio de perigos: 
"Estamos no fio da n:lva­
lha , pois enquanto o povo 
chileno e :lS forças demo­
cráticas de todo o mundo 
lutam por erradicar o fas­
cismo do Chile, Pinochet, e 
quem o apoi:l, procura es­
tabelecer um <.istema :lpa­
rentemente distilllo do ac­
tual, no intento de melho­
rar a sua imagem e debili­
tar, a· im, a luta contru a 
ditadura. Procura instaurar, 
não só no Chile mas em to­
dos os países em desemol­
-.imento., um si,tema pohti­
co e económico que assegu­
re o lucro de uma minoria. 
em detrimento da grande 
maioria da popuL1çào, o 
que implica o saque das ri­
quei.as do país e a extrac­
ç:to dos seus recursos natu­
rais, sem nenhuma ,·ontade 
de promover o desenvoh:i­
mento ". 

\a sua op nião. 1s.so colo­
ca a necessidade de redo­
brar o apoio externo à luta 
que se trava dentro do Chi­
le "e se tome nece~no. 
também. criar no interior 
do país acontecimento, po­
l(ticos que debilitem e que 
levem, em definitivo. ao 
derrubamento da Junta ~~i­
litar". 

E acrecenta Sule; "não 
podemos travar a nossa ac­
ç:to, porque isso serja fazer 
o jogo da ditadura, que 
pretende desenvolver uma 
estratégia similar ao que 
pôs em prática o regime 
brasileiro de 1964, com o 
apoio das forças reaccioná­
rias desse país. Por isso, 
ainda que nfo constitua a 
única possibilidade, é dese­
jável que se obtenha um 
consenso nacional entre as 
distintas forças democráti­
cas, que não tem, evidente-

mente, que ser um acordo 
político formal reduzido a 
escrito. Um consenso am­
plo n:l :lCÇlfo. e o dec;cnvol­
,imento dessas acções co­
muns propiciarão :e, condi­
ções para um acordo mais 
profundo'". 

"Não se trata de que ca­
da partido ou tendência re­
nuncie aos seus objecthos 
estrategicos. Isso serin ne­
gafo'o e prejudicial para a 
nova democrncia chilena. 
Não se trJla, tllo pouco. de 
uspender o trabalho que 

cada partido re:llirn para al­
cançar, num determinado 
momento. esses object hos 
estratégicos. Trata-se de 
chegar a uma comergéncia 
para dermbar a Junto e re­
construir o país. Pois a si­
tuação material em que se 
encontra o Chile e de<;a.S­
trosn, e a espiritual é ma­
cabra. Só fortemente uni­
dos em torno de um pro­
gr:lma mínimo de re-aliza­
ções poderemos de\oher 
ao pa 1\ a institucionalida­
de, a democracia e as liber­
dades perdidas". 

OLMA:\DO O r l l l l'O 

Para Anselmo Sulc, a no· 
va inst1tucionahdade chile­
na deverá estabelecer uma 
democracia mais vigorosa. 
prevendo para as suas es­
truturas os mecanismos pa­
ra a sua autodefesa. E o 
mais importante será assi­
nalar o novo papel das For­
ças Armadas, que terão de 
integrar-se no desenvolvi­
mento do país como uma 
força social de plena parti­
cipação: " Jamais se pode­
r.lo aceitar umas Forças Ar· 
madas alheadas do desen­
volvimento e do processo 
orgânico do país, vivendo 
na qualidade de árbitro po· 
tencial para resolver confli· 
tos internos, que, na maio, 



Allende: o sua memória uuí bem viva entre os trobnlhodores chilenos 

parte das vezes, são criados 
artificialmente pelos inimi­
gos do povo". 

Nesta altura já se está a 
realizar dentro do Chile o 
estudo dessa nova institu­
cionalização, por parte de 
um grupo de personalida­
des de diferentes partidos, 
mas. se bem que isso cons­
titua um esforço, que este 
político chileno destaca. 
ele, no entanto. não é sufi­
ciente como ponto d~ con­
íluência. 

A nova instituéionaliza­
ção não pode ser fruto da 
dccisã'o unilateral de Pino­
chet. nem de um qualquer 

modelo que elabore wn 
sector político determina­
do. Tem que ser a expres­
sa-o genuína da vontade po­
pular, e. para isso, se neces­
sita o concurso de todos os 
partidos políticos existen­
tes. Nenhum deles, nem 
tão pouco os que eventual­
mente se yierem a criar . 
num futuro próximo, estão 
em condições de assumir 
essa tarefa por si sós. 

Mas o consenso para der­
rubar a Junta e criar uma 
nova realidade institucio·­
nal, nlfo só se deve dar a 
nível de partidos, como 
também entre estes e as di-

ferentes organizações de 
massas. "O Partido Radical 

sublinha Anselmo Sule -
e todos os partidos da Uni­
dade Popular, de que faze­
mos parte, colocaram séria 
e categoricamente este ape­
lo , e estamos dispostos a 
qualquar esforço ou sacrifí­
cio para que se logo oobter 
tal consenso. Evidentemen· 
te que tanto nós como o 
povo chileno esperamos a 
resposta de todos aqueles 
que estejam dispostos a as­
sumir este compromisso 
com a pátria". 

• 



nos não pretendemos 
agradar a todos 



Joaqúim 
Chissano 
o índico 
na mira do 
imperialismo 

Joaquim Chissano, Ministro das 
Relações Exteriores da República 
Popular de Moçambique, analisa, 

para os leitores dos "Cadernos 
do Terceiro Mundo", a última 

reunião da OUA, realizada recen­
temente em Kartum, a situação 
na África Austral e, particular­

mente, no Zimbahwe, onde 
denuncia que todas as manobras 

do imperiafo,mo «têm 
a Grã-Bretanha por detrãs» e, ainda, as dificuldades por que 

passam as relações entre o seu país e Portugal, após um 
peric. lo que se antevia auspicioso para a liquidação das 

últimas sequelas do colonialismo e para a construção de uma 
frutuosa cooperação. 

As relações económicas com o Brasil e os contactos havidos 
recentemente entre o Partido-FRELIMO e o Movimento 

Peronista Montonero constituem outros temas desta longa 
conversa com Joaquim Chissano. 
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Etevaldo Hipólito 

ENTRE os factos anotados pel:i im­
prensa internacional por ocasi:io dn 
conferência da Organização da Uni-

dade Africana. em Kartum. esttfo a rejei­
ção da criação de uma Força lnterafrica­
na de lnterYenção. a inclusão da invasão 
da República Saharqui Democrãtica na 
:igenda de discussões e a expuls:io da de­
legação liderada por Ndabaningi Sithole. 
um dos intervenientes do ''Acordo Inter­
no., rodesiano. Estaremos diante de uma 
definição mais clara da linha de actuação 
deste organismo face aos problemas que 
se colocam para o Continente? 

A OUA é uma organizaça-o continental 
de extrema importância. Ela. de facto. 
representa a unidade africana no seu de­
sejo de lutar pela libertaçllo dos povos do 
Continente, ainda que a unidade alcança­
da não seja a definitiva. aquela que se 
aspira lograr, porque ainda não tem por 
base um mesmo pensamento. uma mesma 
posição ideológica, não assenta nas mes­
mas linhas polfticas, nas mesmas orienta­
ções. 1: uma unidade assente no desejo de 
lutar contra o colonialismo e no rechaço 
à dominaçã'o imperialista, muito embora 
esta definiçlro de imperialismo não seja 
homogénea. Luta-se. contudo. contra a 
opressão, contra as desigualdades, e tam­
bém pela libertaçlro política da África. Já 
se começa mesmo a pensar seriamente na 
luta comum para a libertaçllo económica. 

No que diz respeito à luta contra o 
colonialismo, não há nenhuma contradi­
ção no seio da OUA. Somente os méto­
dos de luta é que divergem de vez em 
quando. 1: o que faz com que certos paí­
ses pensem que tacticamente seria útil, 
por exemplo, no caso da Rodésia, consi­
derar de igual meneira todos os grupos 
que aparecem como sendo nacionalistas 
ou movimentos de libertação, e outros 
pensem que, na realidade, há grupos que 
são pura e simplesmente fantoches. 

O que se passou em Kartum em rela­
çlro ao grupo de Sithole, é que ele não 
chegou mesmo a apresentar-se à OUA. 
Não foi necessário expuls-1o, porque o 
próprio governo do Sudão compreendeu 
que, à semelhança do que aconteceu na 
Líbia, este grupo não deveria ser admiti-

do. A OUA, já em Kartum. tinha cons­
ciência de que o Acordo Interno é tllacei­
tável. e que qualquer representante deste 
acordo de Salisbúria seria também estra­
nho à conferência. Além do mais. a Fren. 
te Patriólica já era reconhecida como (mi­
co e legítimo movimento de libertação 
pelo Comité de libertação, e a OUA n!fo 
apoia sentro movimentos reconhecidos. 
Pode ser que haja outro agrupamento po­
lith..-o na Rodésia, mas este n:to I! o pro­
blema da OL' \. que oferece apoio a mo­
vimentos de libenaçtro que combatem pa­
ra e,pulsnr o colonialismo. paraliquidá-lo 
e acabar com os regimes minoritá1 ios. 

Não podemos dizer, portanto, que 
houve uma reviravolta, mas sim que se 
manifestou uma compreensão mais apro­
fundada da situação na Rodésia. Isto por­
que na L1bia tivemos que discutir se de­
víamos ou não tomar em considcraçã"o os 
outros grupos que ex.istiam. Antes, já 1i­
veramos reuniões na OUA para discutir 
este tema, mas em Kart um já não foi ne­
cessário, uma vez que a maior parte dos 
países, devido ao desenvolvimento da lu­
ta no Zimbabwe, compreenderam qual é 
a situaça-o. No que diz respeito à Frente 
POUSARIO e ao problema do Sahara, de 
novo se sentiu uma compreensão maior 
por parte de vários países da justeza da 
luta do povo saharauí. 

Em ambos os casos, nós, em Moçambi­
que. pensamos que esta !Ornada de cons­
ciência é resultado da própria luta dos 
povos do Sahara Ocidental e do Zimbab­
we. São os resultados desta luta que fa. 
zem os africanos dos outros países acredi­
tarem que estes povos querem a indepen­
dância, e estão a travar uma luta. justa. 
Além do mais. a ~tauritânia, com a mu­
dança de governo verificada neste país, 
pronunciou-se a favor de uma solução pa· 
cífica para o problema, contrariamente 
ao que se passava antes, quando tanto o 
regime de Nuakchott como o de Rabat 
davam a situação por terminada, como 
wn "dossier" Íechado, encerrado. Agora, 
a Mauritãnia considera que se pode ainda 
discutir e se chegar a uma solução pacífi· 
ca. embora nlío tenha dito ainda o que 
deseja, qual a direcção a seguir. A Frente 
POLISARIO encontra-se a estudar este 
problema para determinar que posição 
deverá ser tomada. Isto veio facilitar uma 
tomada de posição por parte da OUA. 
Mas devo também dizer, que os países 
progressistas no seio desta organização se 



empenharam ao máximo para fazer com­
preender todos estes problemas, as impli­
cações das manobras imperialistas que en­
tram em jogo no Sahara ou ainda em ou­
tras áreas de conílito como, p~r exemplo. 
as manobras efectuadas na Africa Aus­
tral, principalmente no Zimbabwe e na 
Namíbia. Em resumo. esta foi a tomada 
dé consciência que houve na reunião rea­
li7ada em Karl um. 

fOl' l., \I IIR\llll\'\ 

A propo~ta de criação de~ta força teve 
uma repercussão favorável junto de al­
guns governos. De um lado, estão os paí­
ses capitalistas que desejam manter, e 
mesmo ampliar, os seus enclaves na re­
gião, e do outro uma certa corrente do 
socialismo que prefere interpretá-la como 
expressão de oposição às tentativas de he­
gemonia. Como analisa. Moçambique. a 
organização desta força? 

A República Popular de Moçambique 
nunca foi contra a criação de uma força 
interafricana para a defesa dos interesses 
da África. O que acontece, é que esta é 
urna ideia que já dura há dezenas de anos. 
Foi proposta pelos fundadores da OUA, e 
mesmo antes da fundação da OUA, como 
por exemplo, pelo então presidente do 
Gana, NKwame Krwnah, entre outros 
que sonharam com uma força única para 
a libertaça-o e defesa da África. No entan­
to, não foi possível criar esta força. Devi­
do à diferença de regimes políticos exis­
tentes é impossível pensar na existência 

de um comando unificado de vários exér­
citos de tipos, interesses e ainda sistemas 
de defesa diferentes. Aqui, em Moçambi­
que, nós criamos uma força armada para 
defender as conquistas da Revolução. Em 
outros países, .porém, será um exército 
'·neutro" que irá defender qualquer regi­
me que por lá apareça. Este não é o nosso 
caso. Há, portanto, disparidades. dificul­
dades em se criar uma tal força de inter­
venção a partir de wna base ideológica 
comum. E isto está provado. 

Em ~egundo lugar, é uma questã"o 
própria de logística. De onde é que vi­
riam as armas para apoiar um _tal exérci­
to. sabendo nós que toda a Africa não 
produz armamento? Comprar com em­
préstimos material nwn país ou noutro? 
Haveria n:ro só wna mistura de armamen­
tos como de interesses dentro desta força 
de intervençã"o, e isso criaria uma grande 
confusão. Outro problema seria o finan­
ciamento deste exército. Não bâ nenhum 
país que fosse capaz-de sustentar um 
exército permanente para a defesa da 
África. E, finalmente, o que quer dizer 
defesa da África? Defesa contra quem? 
Era necessário primeiro definirmos quem 
sã'o os nossos inimigos, pois não os conce­
bemos todos da mesma maneira. O pró­
prio imperialismo é definido com várias 
sombras, aqui e acolá. Há países que fa. 
Iam de vários imperialismos. Nós. em Mo­
çarnb iq ue, falamos de sublinhar um impe­
rialismo, falamos de um capitalismo. fala­
mos de uma exploração do homem pelo 
homem. 
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E Quanto :\ questão da hegemonia. pen­
ca ~amos que a cooperação militar com g- qualquer pais. ctlm qualquer potênda. c 

um direito que cada um pode c~crccr. 
E uepcndcndo de cada um também salva­

gu:1rdar a sua indcpendãncia ao realizar 
tal coopcmção. Cooperamos 1..-om v:írios 
países no dominio militur. mas temos 
sempre presente a salvaguarda da nossa 
independência. A cooperação é frita cm 
bases de igualdade. o que signifo:a que 
podemos suspendê-la na altura que q111-
scrmos. porque tomamos precauções ao 
estabelecermos acortloí. com este úu 
aquek pais. 1 sics acordo:. são :1ss111:tdllS 
em fun~-:iO <los ÍlllCn:,~t'S UO llllSS(l JX) \(l , 
11:í \'lírios paises. no entanw.onde as coi­
sas não se colocam 11t•stc:, termos. São as 
próprias potências coloniais que vêm. e 
que se impõem. í:i;,cm chantagem econó­
núca. e com a presença das suas forças. 
íazcm prevalecer a sua politica. Í: preciso 
salvaguan.larmo-nos de tudo isto. TaheL 
pürque nós lutamos de armas na mão pa­
ra conquistarmos a nossa independência. 
é que não aceitamos ser fantoches de nin­
guém. Esta é uma situação completamen­
te diferente de outros países. que se tor­
nam fantoches de certas po1ências. e para 
obter uma ajuda militar seguem as ordens 
de um ou outro governo. e acabam acei­
tando a implantaçào desta hegemonia. 
"\ão é a Força lnternfricana que iria evi­
tá-la. 

'.\o c-.iso da força proposta pela Franç:1. 
ela não seria apoiada. por c,emplo. pelos 
países socialistas. Rec~beria o apoio de 
alguns países ocidentais. daqueles pa ises 
que. precisamente. ainda ontem. foram 
colonizadores. alguns dos quais permane­
cem. cntrelanto. como potência colonial. 
l:sta 11ão seria. pois. uma lqrça inter~fn­
çana para a defesa dos interesses da Afri­
ca. ~o dia cm que a OLA putlcr cri:ir 
semelhante forca. baseada nns princípios 
da luta contra Íl neocolo11ialismo. contra 
n imperialismo. pura a defesa da dignida­
de de uma Africa independente. da culw­
ra africana. do desenvolvimento económi­
co africano e de uma nova ordem pol íti­
ca. económíca e social mundial. então. 
nessa altura. nós poderemos criar um 
c,ército. uma força interafric:rna. Não es-

/ 

1 • contra o pt incipio. mas t\ldos CSll'S 

tJ..:tmes devem ser tomados em ..:ons1dc­
rac:t1, . 

O ZL\'.B.\13\'rE 

Apó:- a a .sinatum do Acordo Interno 
entre Ian Smith. Chirau. Sithole e t,•urn-
1ewn. qual wrá o papel da luta armada 
le"ada :1 cabo pelos guerrilheiro" 1.imhah­
\\eanos"? 

\6~ j:i cnmknãnms o Acordo Interno. 
e conhecemos. pelo cs1udo l' obscrvuç!to. 
as manobra~ do impcnalismo 11l, 411e di, 
respeito à ,\fr1cu \ustral. e muito parn. 
culanncnte JO llmhabwc. l)ec1dui10s. co­
mo sempre. apoiar cm prundro lugar a 
lutu armada. porque todas as 1entativas 
de manobras. todas as mudanças aparen­
tes. nã'o s:Io senão o resultado <la luta ar­
mada. acrescida ela aplicação das sanções 
1x,r parte tla República Popular de ~!o­
ç:unbique contra a Rodésia. Isto rudo pe­
s.1. mas nós aplicamos as sançôcs prccisa­
me111c cm apoio â luta armada do povo 
do Zimbabwc. O regunc Ilegal de lan 
Smith aparece wmo u inimigo mais di­
rccto, pois o 11111n1go p11ncipal é o impe­
rial ismo. neste caso representado pela 
própria Grã-Bretanha. O discurso do nos­
so presidente. no passado dia IS de se­
tembro. já indica que. de facto. todas as 
manobras que ;assistimos têm :.r Grã-Bre­
tanha por detrás. As últimas im•estigaçocs 
feitas sobre as violações das sanções indi­
cmn que o próprio go\'erno britànico aju­
dou o regime ilegal de lun Smith :r man­
ter-se cm Salisbúria durante todos estes 
anos. desde 1965. Isto quer dizer. que o 
imperi:ilismo está l:í. l:sse é o inimigo 
princ;ipal. ~las o inimigo directo. o inmu­
mento utilizado pelo imperialismo. é o 
regime de lan Smith. L'ma veL dcstruido 
este regime. a luta tomará outras propor­
ções. ~las estamos satisfeitos ao ver que a 
luta armada está assumindo cada veL mais 
um papel decisivo. O regime de lan 
Smiú,. ti Grã-Bretanha. os l:stados Um­
dos e todos os imperialistas. cst:io agora 
muito atrapalhados, comccam já a falar 
de uma situação perigosa na Rodésia. e 
situação perig()sa n:J Rodésia significa que 
a dcrroc.ida do regime de Cimit h. ponan­
to do colonialismo britânico. está pró\.i-
111:1. 



Joaquim Chlssano ao nosso c.-orrespondente Etevaldo Hipólito: ~não queremos ser fantoches de ninguém, 

Nunca nos opusemos às conversações. 
desde que haja base par:i isto. As conver­
sações n:ro ser.io. pois. para substituir. co­
mo muitos pretendem, a luta armada. Se­
roo pura e simplesmente a conscguência 
da luta armada. trn quase todas as guer­
ras tudo termina por conversações. Por 
exemplo. no Vietnam. Argélia. t-.loçambi­
quc e Angola. só para ficarmos nestas. 
terminaram na mesa de negociações. l lá 
cxcepçõcs. é claro, mas elas não i11vali­
d:11n esta constatação. Acenam com nego­
ciações. porém, das <levem c,istir na me­
dida que haja bases sólidas para isto: en­
quanto mTo c:-.istirem, nós apoiaremos a 
luta armada. <lado o seu papel decisivo na 
<jlll'~t:Tn dn 1/imhahwc. 

O I' Pl P ! \ I 1 ' ·11 l P I' 1 > 1< t ' 

, O golpe de c~tado que tl'H' lugar nas 
Comores. reveste-!>e de uma caracter ística 
especial. Pela primeiro vez. de forma clarn 
e inequ ívoca. um governo progressista é 
derrubado por forças mercenárias: e um 
mercenário de c:1rreira chega mesmo a in­
tegrar a nova equipa dirigente do país. 

Como se enquadra isto dentro da política 
geral do imperialismo para esta região do 
Ocea no IÍldico? 

Os imperialistas necessitam realmente 
qc consolidar a sua presença no Oceano 
Indico . A pergunta é um tanto complexa 
porque est:í rclucionada com us 11egocia­
ções que se realirnm entre os Estados 
U11idos e :i União Soviética. Enquanto 
elas têm lugar. os imperialistas querem 
ganhar terreno, neste caso ganhar mar, e 
estabelecer-se com posições estratégicas 
no Oceano IÍ1dico. Seja qual fo r o resulta­
do. eles já íêm Diego Garcia. querem con­
solidar a sua posição cm ~layollc: e isto 
confere-lhes possibilidades de dominar 
:íreas importantes ,w regiiío. CJn fren te de 
países pmgn:ssistas conw llluçambique e 
Tant.:inia. e mesmo mi zon.i do Corno da 
África . Não podemos di1er que est:í tudo 
perdido. Dada a e-.;istência dl'Stcs pníscs 
progressistas. u imperialismo 11ecessita 
co11trapor qualquer coisa. Est:i recuando 
no comi11cntc. e tem que assenta r posi­
ções estratégicas. tan to do ponto uc vista 
militar. como económico e pulítico. 

Puseram em prática :i dcscst:tbilíndn 



CD de governos progressistas não só nas Co­
:, mores. Também em todas as partes onde 

. ~ podem penetrar e onde há maior debili­

.C dade. Parece que estão atacando os pon­
E tos fracos em primeiro lugar, para se esta­
co belecerem e tentar estender a sua iníluên­
CJ,, eia a outros países. Não é no Oceano ln­
O dico apenas que isto se dá. Vimos a mcs­
E ma tentativa na República Popular do Be-

nin. em São Tomé e nas Seydleles. Por 
outro lado. vemos que o que se passa em 
Timor Leste não é algo à parte. Tudo isto 
se integra num conjunto de tentativas do 
imperialismo desencadeadas no sentido 
de dominar os pontos fracos, para epois 
estender a sua influência no continente. 

, o caso do Oceano índico. posso dizer 
que o nosso continente ê muito \'isado, 
particularmente nesta parte da África 
Austral. onde começam a surgir, com 
grande força. os países progressistas. que 
estão construindo o socialismo. Também 
o Sudeste Asiático se encontra ameaçado. 
em razão da sua importância estratégica 
para o impetiaHsmo, em termos económi­
cos e militares. 

RELAÇÕES PORTUGAi,A~OÇAMBI­
QUE 

Ourante um certo período, percebeu­
-se. da parte do governo português. uma 
tentativa de aproximação com os gover­
nos populares instalados nas suas ex<aló­
nias. Ultimamente, no entanto, no tocan­
te a ft!oçambique, a imprensa de ambos 
9s países deixa antever um período de 
relações um tanto crítico. O degelo foi 
imterrompido? · 

Moçambique baseia-se. em princípio, 
no seu trabalho. Como é conhecido, a si­
tuação em Portugal não é tão estável co­
mo seria de desejar. Os governos mudam, 
o que quer dizer que, tanto económica 
como politicamente, não há estabilidade. 
Não vemos muito claramente uma linha 
de orientação que possa guiar a nossa 
cooperação. Devo dizer, porém, que os 
esforços para o desenvolvimento das rela­
ções com Portugal têm sido feitos por 
ambas as partes. Moçambique, por seu la­
do, tem tomado várias iniciativas, as 
quais encontram barreiras precisamente 
por não haver solidez nas estruturas go­
vernamentais portuguesas. Começamos, 
há muito tempo, mesmo antes da inde­
pendência, <Jurante o Governo de Transi-, 
p•1:: . 71 o.• ''""'••ml,ru tH 

ção, com negociações no campo econó­
mico. No entanto. quando estas negocia­
ções começam a avançar. certas forças se 
opõem. E se opõem. porque. parece-me, 
não percebem. ou mesmo não querem 
compreender. a finalidade destas conver­
sações. 

Em relaç!to a wn pais como o nosso, 
que tem muita vontade de arirmar a sua 
personalidade. ê bastante difícil para um 
JXl is colonizador. habituado a usufruir 
privilégios, compreender exactamente es­
ta cooperaç:io de igual par igual. e ac.-citar 
li\remente as ,•ánas modificações que es­
tamos a fa1cr no nosso país. otamos, 
porém. qui: há vários sectores Portugal 
que compreendem as modificações que 
estão tendo lugar aqui. na República Po­
pular de Moçambique. Apesar de peque­
nos contratempos. continuamos a acredi­
tar que estes problemas serao, resolvidos. 
E os sectores portugueses que querem 
realmeme a cooperação correcta com 
Mor.unbique não são poucos. Esperamos 
que com a normalização da situação cm 
Portugal terá lugar a normalização das re­
lações com Moçambique. De nossa parte, 
não temos nenhum obstáculo a que as 
relações entre os nossos países sejam cor­
rectas. sejam boas. 

Como país do Terceiro f.l'undo. fv'o­
çambique necessita lançar as bases para o 
seu desenvolvimento. o que poderá signi­
ficar importação de tecnologia e de finan­
ciamento externos. Como conciliar inte­
resses políticos tão divergentes como, por 
exemplo, entre f\•oçarnbique e o Brasil. 
quando. no momento, há indícios de 
convergência de interel.-ses económicos? 

Na nossa política externa temos por 
princípio estabelecer relações diplomáti­
cas com todos of países do ~1undo. As 
relações comerciais, também seguem o 
mesmo princípio. Ambas, no entanto. se 
co~cretizam, na medida em que seja ga­
rantido o critério da reciprocidade de be­
nefícios, o respeito pela soberania e igual­
dade. Isto quer dizer, para nós: desde que 
seja do interesse do nosso povo e da nos­
sa Revolução, sobretudo que este país 
~o interfira com a nossa Revolução, que 
se comprometa a respeitar Q nosso pro­
cesso revolucionário. No caso do Brasil, 
nós Lemos relações comerciajs, mas as re­
lações políticas não estão ainda avança­
das, devido às condições que aí prevale­
cem, embora, ultimamente, tenha ouvido 
falar de uma certa mudança, de uma cer-
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ta -liberalização. Isto pode permitir a 
abertura de portas, que permitam estrei­
tarmos outro tipo de relações. Mas as re­
lações comerciais existentes são do mes­
mo tipo com que podemos manter com 
qualquer regime. Tentamos evitar, sem­
pre que possível, ter mais relações com 
países fascistas, como é o caso do Chile, 
Rodésia e Israel, entre outros. Onde, aca­
so, haja uma certa abertura, nós mante­
~º~ estas relações. Elas, porém, não pre­
JUdtcam o nosso intercâmbio político 
com as forças progressistas deste país. 
Não prejudicam de maneira nenhuma 
uma vez que diferenciamos entre relações 
comerciais e relaçoes políticas propria­
mente ditas. Um exemplo disto é o nosso 
relacionamento com a África do Sul. É 
a)~o que somos obrigados a ter, já que 
f1S1camente o nosso sistema económico 
está ligado ao sul-africano. Isto se verifi­
ca, não por nossa culpa, nem por opção, 

mas em consequência de uma herança, 
que agora devemos lutar para quebrar. 
para romper. Não se trata de lutar para a 
estabelecer. 

No que diz respeito ao Brasil, pensa­
mos que é um país capitalista, onde exis­
te uma luta das forças progressistas que é 
preciso apoiar, para modificar para me­
lhor a situação do próprio país. No en­
tanto, n:ro achamos que há aí um quadro 
tal que pelo menos nos impeça de manter 
relações comerciais. Como tive oportuni­
dade de dizer, estamos a ver já certas libe­
ralizações, que 'podem levar a um melhor 
entendimento. Pensamos que estas mu­
danças, se vierem, s:ro·vitórias das forças 
progressistas que estão continuamente 
em luta. Uma luta que esperamos que 
prossiga, e que obtenha os maiores suces­
sos, para que, realmente, haja boas rela­
ções em todos os aspectos entre Moçam­
bique e o Brasil. 

11 ." l}/~m,•111hr11 711 ptiJ:, 7:i 



Q) ·'A VOZ DA REVOLUÇÃO'', órgão 5- oficial do Partido-FRELIMO. destacou. 
, _ de modo especial. a visita realizada por 
.C uma delegação do l\~ovimento Peronista 
E ''ontonero. Como deve ser interpretado 
ca ~·ste contacto da FREUMO com uma or­
g · ganização que se apresenta como nltema-

E 
t i'"n popular, no quadro político argenti­
no, face a outras organizações de esquer­
da? 

Os nossos estatutos prevêem qui: a 
FREU MO deve manter relações com to­
dos os partidos progressistas. Em primei­
ro lugar. claro, serã com os Partidos e 
movimentos marxistas-leninistas. Isto não 
exclui a colaboração com todos os parti­
dos progressistas, no sentido de ampliar 
cada vez mais, e consolidar, a frente mun­
dial anti-imperialista. Esta é a linha da 
FREUl\10. Nós somos um partido mar­
:\.isra-leninista. temos. portanto, maiores 
afinidades com ouLros partidos assim de­
finidos. mas também consideramos os 
mo\irnentos de libertação nacional. bem 
como outros partidos e movimentos 
progressistas do ,\Iundo. Desde que eles 
estejam dentro da linha de combate con­
tta o imperialsmo, o colonialismo, o neo­
colonialismo, nós temos que dar-lhes 
apoio. 

No caso específico dos Montoneros. 
este foi o primeiro contacto que nós tive­
mos com eles. O nosso desejo era conhe­
cer o que se passa na Argentina. Em 
1973. tinhamos tido já uma aproximação 
com a Argentina e esperávamos desenvol­
ver os nossos conhecimentos. Logo de­
pois da independência, houve mudanças 
nesse país e ficamos com os contactos 
interrompidos. Esta foi a primeira inicia­
tiva. com o objectivo de tentar conhecer 
como avança o movimento revolucioná­
rio na Argentina, como se encontra a si­
tuação política neste país. Sabemos que 
o actual governo argentino se sentiu mui­
to preocupado com o nosso contacto 
com os Montoneros, mas nós continua­
mos a estudar a situação. E vamos ver. 
pois pode-se dar o caso de que nós ache­
mos que se pode continuar um contacto 
com o governo argentino, ao mesmo tem­
po que mantemos relações com os movi­
mentos progressistas argentinos. Nada 
nos impede de fazer isto. Fazemos isto 
com o Brasil e podemos fazer o mesmo 
com a Argentina. Mas também podemos 
chegar a uma conclusão contrária, como 
acontece em relação ao Chile. No entan-

to, não foi ainda urna decisão tomada, 
ainda estamos a fazer estudos. A través 
dos nossos embaixadores em Nova lorque 
e Lisboa, estamos fazendo contactos de 
vária ordem para conhecermos exacta­
mente qual é a situação naquele país. 
Também, por meio de outros países ami­
gos da América Latina. iremos conhecer. 
mais profusamente, o q uadro existente, 
para então tomarmos uma atitude . .É por 
este motivo que, até agora, ainda não es­
tabelecemos relações diplomáticas com a 
Argentina, o que havíamos decidido fazer 
pouco antes da nossa independência e 
travamos devido ãs modificações ali veri­
ficadas. Por falta de tempo, de quadros, 
não podemos estudar todas as situações 
do Mundo exacta e profundamente ao 
mesmo tempo. Mas o caso argentino está 
a ser estudado com atenção, embora nos 
pareça, pelo que lemos na imprensa, que, 
na Argentina, existe, de facto, uma silua­
çã"o que é preciso corrigir . .É preciso que 
haja uma real democracia nesse país. Não 
queremos intrometermo-nos nos assuntos 
internos da Argentina, mas nós temos a 
obrigação de acompanhar a situação. es· 
tudá-la profundamente e tomar uma ati­
tude responsável. 

• 



ANGOLA 

os novos 
tempos 

,, 

O terceiro aniyersário da ir:1dependência 
encontra o país empenhado na dura batalha 
da reconstrução nacional. O apelo do Pre­
sidente Neto, assinalando que é preciso 
fazer uma nova revolução, dá a justa medida 
da maneira como o MPLA-Partido do Tr~­
balho enfrenta o desafio da implantação 
do socialismo. 
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PRÓXIMO a Caxito um grupo de ga­
rotos encaminha-se para a escola. 
O mais velho tem cerca de l O 

anos e chama-se Francisco, ou Chico, co­
mo lhe tratam os seus coleguinhas. De 
todos é o único que tem recordações 
mais claras da guerra, que apenas há Lrês 
anos se travava nesta regi[o. "Muita bala 
e-muito gajo com armas nas mãos", diz­
-nos com um sorriso malicioso. Os outros 
eram muito pequenos nessa época, e não 
sabem que foi aqui. enLre Kifangondo e 
CaxiLo. que se desenrolaram dur.is bata­
lhas. decisivas para a independência. 

Encontramos Caxito mergulhada na 
sua tranquilidade tradicional. A cidade, 
que tantas vezes mudou de mãos e que. 
em determinado momento, era uma pa­
lavra mágica no noticiário internacional 
sobre a guerra, retornou por completo à 
aprazível vida comum. cercada de cana. 
viais e plantações exuberantes, no meio 
de uma área de vegetação pouco densa. 

Aqui e ali permanecem os sinais da 
guerra. casas destruídas. fachadas com as 
cicatrizes das balas. Mas o que predomi­
nam são os testemunhos da paz, os signos 
da mdependencia. Fotos do Presidente 
~eto. as palavras de ordem do MPLA. as 
siglas das instituições do novo Estado. 
combatentes das Forças Populares de Li­
bertação de Angola passeando pelas ruas 
e praças com as suas armas de regulamen­
to. Um grande muraJ em que o povo con­
sagra a sua simpatia e a sua homenagem a 
um dos heróis mais populares da luta de 
libertação, o comandante Hoja Ya Hen­
da. 

Em 1975, ouvimos. do centro de 
Luanda. as explosões da artilharia, a me­
nos de duas dezenas de quilómetros da 
capital. O ano passado. numa nova via­
gem, já o panorama era diferente. O país 
curava as feridas e fechava as cicatrizes da 
guerra. Hoje. encontramo-lo empenhado 
numa outra batalha, que é a da reconstru­
ção nacional. 

():\(1\()11.,1 \()() 

Quando se chega a Luanda, até mesmo 
no aeroporto as diferenças são evidentes. 
Os jovens funcionários são ainda inexpe-

rientes, vacilam em tomar decisões, con­
sultam frequentemente sobre os trâmites 
burocráticos, mas já sã"o angolanos. As 
peças de um novo Estado começam a sur­
gir virtualmente do nada, no va2.io deixa­
do pelo êxodo colonialista . 

Este é um dado expressivo para anali­
zar a realidade do pais. O veJho aparelho 
colonial foi destruído. embora não seja 
fácil nem rápido eliminar a herança lega­
da e criar outro. com um novo estilo. 

Por todos os lados se lançam ou conso­
lidam as estacas deste novo Estado. Cria­
do o Banco Nacional. com uma moeda 
angolana, o kuanza. reurados da circula­
ção os velhos escudos portugueses que 
permitiam muitas fraudes e alimentavam, 
por sinuosos caminhos. os cofres da con­
tra-revoluç:ro. foi possível exercer numa 
extensão muito maior, os controlos admi­
nistrativos sobre o vasto e complexo cam­
po da economia e das finanças. 

Muitas fábricas. cujos donos abandona­
ram Angola - com medo à guerra ou 
conluiados numa 1entaliva de paralisar o 
país e destruir na origem as possibilidades 
de uma independência real já estão tra· 
bolhando. Umas com apreciáveis índices 
de normalidade, e outras ainda com gran· 
des deficiencias. Grande pane destas foi 
incorporada à propriedade ou à direcção 
do Estado ou dos trabalhadores. Outras 
operam com os antigos donos, enquanto 
um grupo mais atingido pela sabotagem 
económica ainda não foi posto em fun­
cionamento. 

"Sempre nos impressionou - dizia-nos 
um membro do corpo diplomático - a 
preocupação de evitar arbitrariedades de­
monstrada ·pelas autoridades do novo Es· 
tado. Houve, inclusive, muita tolerância, 
que naturalmente não podia beneficiar 
comerciantes e industriais que estivavam 
sabidamente ligados ao aparelho repres· 
sor colonial". 

AS FAZENDAS 
E O .\ BASTECIMENTO 

No campo, o ,processo de recuperação 
das empresas foi mais complexo. Cente· 
nas de fazendas foram abandonadas, com 
a consequente desorganização da produ­
ção. Muitas delas já estão em produção, 
embora outras, inclusive na decisiva área 
do café, ainda não tenham sido postas em 
funcionamento pleno. 



Arl5tides Pereira, Secrtló.ri<>-Gerul do PAIGC, de vislla a Luanda 

O ~1PLA e o Governo designaram 
1978 como o ano da agricultura. parn 
marcar a tónica do interesse polilico pela 
recuperação do campo. Osresultados des­
se esforço conhecer-se-ão quando se fizer 
um balanço do trabalho realizado. mas 
Sll'o ainda evidentes as carências da produ­
ção nesse ramo. reílectindo-se no abaste­
cimento. 

Este é um dos problemas mais difíceis 
da Angola de hoje. A falta de muitos pro­
dutos é frequente. 

O problema não é simples como pode 
parecer à primeira vista. O facto de Ango­
la ter recursos não é tudo. A guerra já foi 
por si um factor altamente distorsionante 
da produção e do sistema de distribuição. 
C'OJ!l mais de cem pontes destruídas, as 
planatações na sua maioria abandonadas. 
e. a saída massiva dos pequenos e médios 
comerciantes que detinham o controlo 
das lojas, quitandas, bares. caminhões, 
enfim de todo o aparelho de distribuição, 
níío é fácil reconstruir todo um sistema 
que funcionava para os interesses colo­
niais, mas que de qualquer modo, existia. 

Some-se a isto um facto importante. 
Na colónia, o grosso do consumo era dos 

portugueses e de uma pequena mmoria 
de angolanos mais ou menos assimilados. 
que formavam ou desejavam formar -
uma espécie de pequena burguesia negra. 
O resto, ou seja, a esmagadora maioria da 
população, comia peixe seco e arroz. e 
não tinha meios para protestar nem para 
mudar essa situação. Hoje. não se pode 
dizer que essa população já haja mudado 
substancialmente a sua dieta, mas aspira a 
isso. já não se conforma cm renunciar à 
carne, à galinha. aos ovos. à roupa me­
lhor. a uma casa mais digna, à escola, ao 
hospital, aos transportes. 

Há tuna infinidade de pequenos episó­
dios do quotidiano que revelam essa mu­
dança de espírito que, de resto, se liga ao 
processo revolucionário que Angola vive. 
Uma senhora estrangeira contava-nos que 
é muito grande o número de mulheres 
dos "musseques" (bairros populares) que 
desejam mais filhos, porque os querem de 
uma pátria independente. "At~ senhoras 
de mais de quarenta anos se mteressam 
por ter um filho" , acrescentava. 

Sobre esse panorama, de sí difícil , 
acrescentam-se erros administrativos, fru­
tos de inexperiência ou também desabo-
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"'lguyen Hu Too, vlce-Prttidente da Repúblies do Vletnam ... 

1aeem deliberada. ~à() só entre comcr­
c1àn1cs os que ficaram. muitos dos 
quais ainda e,crccm ampla influência 
sobre a distribuição como entre funcio­
nários das Lojas do Povo. cooperativas ou 
simples locais de venda. 

O "Jornal de Angola ... a Televisão. o 
rádio. a revista "'Novembro" e outros 
meios de comunicação estão cheios de 
cartas. entrevistas. 1101 icias. denunciando 
ess~s actos de sabotagem ou de corrup­
ção. 

E esse é um aspecto mu110 favorável de 
\ ngola no seu ano lll: a melhoria da qua­

lidade mfonna1Í\·a e crí1ica dos seus 
meios de comunicação. \'11110:, repurlJ· 
gcn:, na lele, 1'"fo. fd1a, d1rcctamenlé nas 
ruas e llt)S 111e1cadu~ não apenas de bom 
teor _jnrnalístico. como corajo:,as e docu-
111c11tad;1s do ponlll de vista da cr1t1ca e 
da denúncia. O jornal di.írio deu o C\..:m­
plu. ao abrir as suas colunas a um amplo 
lkbalc sobre o papel da informação. suas 
falhas. seus erros. os desvios ideológicos e 
os cst !los personalisl,b que se distanciam 
da ética revolucionária e da linha do 
\1PL \ Panido tio Trabalho. 

OS PRI ~,l EIROS 
MIL DI AS 

Quando dei,arnos a:, lila:. da halala e 
do pão ou as deticiências do aparelho bu­
rocrático. para analisar globalmente o ba­
lanço desses primeiros mil dia~ d1cga111l)S 
a duas condusões prcliminare~: primeiro. 
Angola j:i superou imenso:, problemas. 
duros obs1áculos que se levantaram ã 
consolidação da independência. (;ucrra. 

e guerra mesmo o ··putsch·· fraccio-
nisla. o cerco inlcrnacional. as destrui­
ções. a impossibilidade de improviso. gen­
le habilitada para 1a11tos serviços e postos 
deixados va1.ios pelo ê\odo português. 
não impediram a consolidação do novo 
biado. Se~undo. os com,iderávcb avan­
ços no prrn.:csso de insti1uc1011ali;,açJo re­
volucio11:íria. Já não falamos no :iumen10 
da\ possibilidades. da cduca1rão mais de 
160 mil pessoas foram alfabetizadas por 
uma campanha cm cursl> ou da 111clhmia 
considerável da a~1stém:1a lm~pitalar cm 
todo o país. ab,olutamcnl<! grtilis ma). 



... e o Presidente da República da Bulgária, também de visita a Angola: uma ofen1lva diplomática 
da RP A sem precedentes 

~1111. na implantação tfa~ cst ru l u r:.i:, pari 1-
dárias. muito dfficultada pelas baixas 11.1 
guerra e pelas valiosas perdas humanas no 
golpe fracc1onis1a . 

A pariir do seu último coi1grcs,o. o 
'IPL,\ avançnu de um g1ande e poüc10s0 
111\WinH.:nto popular. para um pan1<lo que 
se c~1n11ura dia a dia. corn uma ni"tida 
plataforma socialista . A organi1ação de 
um novo ~·,én:iLo. as F i\l'L\ ( Força:, Po­
pulares Jc Libcria.,:jo Jc .\ngola). peça 
fundamental p:rn1 a segurança c,tc1 na do 
pais. a ,cc~li uturaç:To da central opcr:íria. 
UNTA. e da organiL:içâo de mulheres. 
OMA. foram importantes passos cm fren­
te. os quais nilminaram com a transfor­
mação da Juventude (ver artigo do nosso 
correspondente João Belisário). num sec­
tor do Partido. wm as rcsponsuhilidndcs 
de preparar os seus quadros ideológica e 
politicamenic para as grandes e desafian­
tes tarefas do ru turo. 

Em nenhum desses campos se pode di-
1cr que S(>mcntc tem havido êxitos. mas é 
evidente que estes supcrnm o, 1·r:1cassus. 
llti uma atitude que é freq11e111c c11t10.: 
cc1 lo~ rernlucio11ü110s que visitam ,\llg\l· 
la. e outro, pa1·~cs afn..:anos 1111 c:1111i11ho 

<lo socialismo, que o.:sta longe de si:r lógi­
ca e muito menos dialética: querem en­
contrar tudo feito, arrumadinho, esque­
cendo-se do contexto colonialista até há 
pouco tempo predominante. 

Reconhecem que os governos revolu­
cionários de Angola. Moçambique. Gui­
né-13issau. Cabo Verde. São Tomé e Prín­
cipe. como tantos outros na África e cm 
outras :írcas do Te1cciro ~l1111do. enco11-
1raram paí~cs prostrados pelo domi'nio 
colonial. wm as suas populações absolu­
ta mente margi11ali1.adas. anall'abctismo 
superior ,llls 90 por cento. nc11hu111 esfor­
~·o ele capadtação proi"issional. enfermi­
dade). ausência sequer de uma economia 
primária que infundisse métodos de tra­
balho organi1.ado. Reconhecem. ~las ao 
mesmo tempo exigem que cm três. cinco 
ou dez anos tudo isso esteja transforma­
do. como se as revoluções fossem mila­
gres e w'io duras conquistas do trabalho 
quotidiano. da-luta de classes e das trans­
formações. 

l: 111 i\ngola. como cm outros pat"ses 
que aspiram .io socia lismo, o importante 
não é qu..: esses problemas c,iswm. mas 
sim sab,·r cm (Jlll' medilb l',t:T11 scnd(1 en-



_! frentados. O esforço nacional que assegu-
0 re um projecto coerente e com sacrifícios 
e, equitativamente distribuídos, que tenha 
C um encontro certo com a criação de uma 
CO nova sociedade. É nessa luta, que não é 

fácil, que está empenhado o MPLA 
Partido do Trabalho, voltado :l reconstru­
ção nacional, mas sem esquecer o. campo 
das relações externas que, no caso angola­
no. têm um papel destacado e muito 
prioritário. 

Nos últimos meses registou-se em An­
gola uma intensíssima actividade diplo­
mática. que tem exigido ao Presidente 

eto, ao ministro de Relações Extcroo­
res. Paulo Jorge. a todo o Govemo ao 
ainda reduzido grupo de funcionários da 
diplomacia. e. ainda. aos que no partido 
actuam nessa área, um esforço considerá­
vel. 

Os acordos com o Zaire, de grande re­
percussão externa e interna. as visitas de 
dingentes de países amigos. como a Ju­
goslávia. Bulgária. Vietnam, Cabo Verde 
- todas concluindo por importantes con­
vénios de cooperação - de delegações po­
líticas e económicas de governos e de mo­
vimentos de libertação ou partidos pro­
gressistas de muitos países, a intensa par­
ticipaç:ro do Presidente ~eto e de todo o 

Governo em múltiplas negociações inter­
nacionais, tudo isso vem dando à passa­
gem deste terceiro aniversário. um estilo 
novo e dinâmico, com uma característica 
diferente. Linhas de acção. novas políti­
cas. com orientações coerentes e projee­
tos de tipo novo. que auspiciam dias não 
só muito intensos como decisivos. no fu. 
turo imediato de um processo revolucio­
nário que avança para a sua consolidação 
real. 

Um dos factos mais animadores da An­
gola de hoje é o contexto critico em que 
se move o Governo. animado pelo exem­
plo do Presidente Agostin.ho eto. cuja 
popularidade e respeito com que c5 cerca­
do. mesmo os observadores estrangeiros 
menos simpáticos ao regime reconhecem 
Neto tem insistido na necessidade de se 
fazer umanova revolução e parte sempre 
de duras análises criticas e de uma exi­
gcncia estrita ao cumprimento das metas 
do Governo e dos objectivos ideológicos 
do partido. Essa linha de acção traz o 
partido num clima de tensão revolucioná­
ria e vai permitindo que as forças da 
transformação ganhem espaço na con­
frontação quotidiana com os vícios do 
colonialismo e os "rebuçados" da tl'11 t 
ção capitalista. • 

a JMPLA converte-se 
em organização do Partido 

A Conferência da Juventude marcou 
um avanço expressivo na instituciona­
lização revolucionária. As severas cri­
ticas e advertências ouvidas na reunião 
deram ~a dimensão ainda mais 
releva~te à assembleia juvenil. 

S 08 o lema, transfor­
mar a JM PLA (Ju­

.ventude do MPLA) 
de organismo de massas em 
organizaça-o juveniJ do Par­
tido, realizou-se em Luan-

da, entre os dias 19 e 22 de 
Outubro, a 1.a Conferên­
cia Nacional da JMPLA. 

A maioria dos 1831dele­
gados, rep resentantes de 
mais de J 00 mil jóvens até 

João Belisário 

ent:ro enquadrados na 
JMPLA foi escolhida entre 
os - melhores combalentes 
das FAPLA. entre os me­
lhores da classe operária e 
da juventude dos campos, 
além de representantes da 
juventude estudantil. 

Dez meses depois da rea­
lizaçã"o do l .o Congresso 
do MPLA-Partido do Tra­
balho, -e após um intenso 
movimento de discussões 



internas dinamizadas pela 
Comiss:ro de Reestrutura­
ç:ro e por elemen Los do Co­
mité Central do Partido. 
foram ado ptadas. nesta 
reunião. resoluções de im­
portância para a consolida­
ção das conquistas revolu­
cionárias e a preparação 
dos passos seguintes do 
processo de transformaç:ro 
da antiga organizaç:ro de 
massas juvenil em organiza. 
ção partidária. 

Durante quatro dias dis: 
cutiu-se intensamente o re­
la tório apresentado pela 
Comiss:ro de Reestrutura­
ção. o programa e o projec­
to de estatutos, bem como 
uma série de medidas ten­
dentes a dinamizar o sector 
juvenil do Partido, que 
conta acrualmente com 
cerca de 100 mil filiados. 

O facto da maioria da 
popu laça-o angolana ser 
muito jovem, e terem sido, 
~les, os jovens os grandes 
tmpuJsionadores da vitória 

do MPLA, tanto contra o 
colonialismo português, co­
mo contra a invasão dos 
fantochei> e racistas sul-afri­
canos, conferiu a esta reu­
nião uma importai1cia fun­
damental para o futuro do 
processo em Angola. 

No quadro da situaça-o 
política nacional, esta con­
ferência tem lugar numa al­
tura em que está em mar­
cha a nova revolução pre­
conizada pelo Presidente 
Agostinho Neto. 

Actualmente, o Movi­
memo de Rectificação en­
contra-se na fase fina l da 
implantação das estruturas 
partidárias, na classe operá­
ria, no Exérxito, e no cam-

.po, após ter sido realizada 
a Conferência Nacional da 
UNTA (Organizaçiro Nacio­
nal dos Trabal hadores An­
golanos) e da OMA (Orga. 
nizaç!fo das Mulheres An­
golanas) e terem sido esta­
belecidos claros vínculos 

entre as estruturas de mas­
sas. autónomas (nlro inte­
gradas no interior da orga­
nizaçã'o- partidária), e o Par­
tido. Ou seja, sob todos os 
aspectos, a Conferência da 
Juventude realiza-se numa 
aJ tura em que as conse­
quências nefastas da tenta­
tiva fraccionista estão qua­
se completamente sanadas, 
significando, por isso, um 
salto de qualidade. 

O INTERNACIONALIS­
MO, 
m.?A PRÁTICA CONS­
TANTE 

São vános os lat:tores 
que temperaram a cons­
ciência política dos jovens 
que agora iniciam o seu 
processo de implantação 
nas estruturas partidárias. 
O internacionalismo da lu­
ta é um deles. Partindo do 
combate contra o coloni­
slismo e de um profu1\do 



~ ~entimento nacionalista, o 
O Exército do MPLA foi 
e, constituído, na sua maio­
~ ria, por jovens, e contou. 

Jesde o início. com a ade­
~o da juventude de diver­
sas nacionalidades. sobretu­
do de outras nações africa­
nas. Multos combatentes 
(como foi o exemplo do 
próprio Amílcar Cabral). 
tanto de Moçambique. co­
mo da Guiné. como de ou­
tros países africanos. não 
só dinamizaram a luta an­
ti-colonial na sua própna 
terra. como participaram, e 
com in uam a participar. em 
diferentes frentes de com­
bate, da luta em Angola. 
_ Na sua passagem pela 

Africa. também Guevara 
manteve contactos estrei­
tos com o Presidente Agos. 
tinho Neto e com o Hoji 
Ya Henda, na 2.a Região 
Militar do _MPLA. 

Tanto pelas característi­
cas a cima citadas, como 
pela própria necessidade de 
libertação definitiva do 
continente africano, a ju­
ventude angolana encon­
tra-se temperada de uma 
enorme consciência inter­
nacionalista. Exemplo do 
que acabamos de afirmar, é 
o facto de entre os convi­
dados especiais desta Con­
ferêm:ia se encontrar Ro­
bert Mugabe, co-presidente 
da Frente Patriótica do 
Zimbabwe, bem como re­
presentantes das demais or­
ganizações que _lutam pela 
libertação da Africa Aus­
tra 1. 

A::i Al I JVl))Al)I:.!:> 
PRFP \RATÓRlAS 

Uma série de reuniões 
preparatórias realizadas em 
todo o país antecederam , e 
prepararam. a realização da 
Conferência . 

A primeira destas reu­
niões realizou-se, de 8 a q 

Hoji ya Henda 
herói da independência 

a história de Á fric:1 :ibunJam o, e":mplo~ Jc hcro1,mo 
e abneg:iç-ão. A histórfa recente de Angol:i. concretamente, 
está morcada por homens que soubcr:im intl'rprctnr as espe­
ranças do !-CU Pº"º· torn:indo-:.c b:111dcir:i:- d:i luta de 111.de· 
pendência. O po,-o :rngolano não os c~ucc~·r:i. É o coso de 
Hoji Y:i Henda. 

Regist:ido otidalmeme como .lo-e McnJc, de C:in•ul)10, 
trat:ido familiarmente como "Zeca". lloj1 Ya llcndn - como 
passar:i :i hhistóri:i do ~cu pai~ - chegou a Luanda cm fins de 
1957. EmJd:intc e,emplar, deprc,sn ganhou :t ,impatia de 
todos quantos er.im seus colega, de esl-ola. 

J:i n:iqucla épocn. lloji Y:i llendu ern um dos t:'lcml'nto~ 
mai~ activos da luto cl:indc:-tina que ~e de:-erwoh•i,1 cm Luan­
da. Com o recrudescimento <ln rcprc$Sâo e u~ Jetençõ~ de 
1959. comC\'.a :1 ~r perseguido Je,•i<Jo no~ seus lnços famili:i­
res com um do, militantes entretanto preso pt:'la, autorid:1-
des coloniais. 

Após o início do luta armada. cm 1961. o MPLA organi­
za um destacamento dirigido por Tomá~ Ferreira para dar 
novo {mpeto :i guerrilha na 1 .3 Região Poli'tic:o-Militar. O 
destacamento é dizimado na locaJidade de Fuek pela UPA 
(mais tarcie FNLA) de Uolden Roberto. mas Hoji Ya llenda, 
que consegue escapar com vida. foge paro Kinsha~. onde é 
enviado pelo Movimento a pro~uir o seu treino militar. 
Passa um período na Guiné. donde segue para :i Argélia. 
onde se familiariu com as t:ícticas de guerrilha utilizad:ls 
pelos patriotas da FLN contra o colonialismo francês. 

Quando se forma o EPLA (E,ército Popular de Liberta­
ção de Angola). o MPLA distribui as ~uas forç:is. É nessa 
aJtura que é abertl a 2.3 Região Politico-Militar em Cabinda. 
e Hoji Ya Henda torna-se um dos seus máximos responsáveis. 
Ali começa a desenvolver todas as suas e:\traordinária~ capa· 
cidades de dirigente. 

Sobre ele disse um dos seus principais colaboradores nes· 
sa região: .. Hoji Ya Henda era urna pe~'°ª c.xtraordinárta. De 
facto. foi cll' quem corbcguiu ~portar toda, a, no,~~ fra­
quezas. Era um homem de moral mu110 forte". 

A 18 de Maio de 1966, a direcção do MPLA decide abrir 
a 3.3 Região Politico-Milítar. nas províncias de Mo,ico e de 
Kuando-Kubango. Hoji Ya llenda - que ocupava o cargo de 
coordenar da comissão militar do MPLA - é designado para 
assumir a direcção da Frente Este, em 1967 . ~ áreas liberta­
das depressa se estendem sob a sua direcção. A 14 de Abril 
de 1968. depois de haver comandado e executado a dificil 
missão de tomar o quartel de Karípande. Hojí Ya llencla cai 
em combarejá no interior daquele aquartelamento. 

Sobre ele. disse recentemente o Presidente Agoqinho Ne­
to. na sessão inaugural da Primeira Conferência Nacional da 
JMPLA: ··o C-Jmarada Hoj1 Ya Hcnda for um jovem que 
pcr,;on1ficou a luta d.! 110,,;a juventude. na, ,ua, múltipla, 
c:iractcrí,t 1ca,. para que a Revolução triunfa"c Homem Jc 
coragem. -.cm tcmore,, capaz de ,acril ício, enorme,. c,tuJ10· 
,o. comprtcndcu bem a, realidade, do seu povo l.le é um 
,ímbolo para iodo,. e mui10 c,pccialmcntc p;1ra a 110,sa Ju­
ventude. que se organiia como Juvcnlll<le Jo P,1r11do. ( .J 
Hoji Ya licnda -.acrif1cou-w hcroKamcntc ( ... ) é um c,cmplll 
que num:a poderem<" c-.cJUcccr. f um c,l•mplo que a nc"..a 
Juven111d~ tem que seguir" 



Hoji Ya !lenda: •um ei,emplo que niio poderemos esquecer. Um exemplo que a nossa Juventude tem de 
-«-guir, 11\1(11,llnho l\leto cfumnlt a ~~~ào Inaugural da 1 .• Conferência Nacional da JM:PLAI 

de Junho, no Comissariado 
Municipal de Luanda e 
contou com a presença de 
delegados de todas as pro­
víncias, bem como de 
membros do Comité Cen­
tral do Partido e da Comis­
sã'o Nacional de Reestrutu­
ração. A segunda. realizada 
algum tempo depois, reu­
niu-se no Bié e preparou 
conscienciosamente as eta­
pas a seguir até ã ultimação 
da Conferência. Na oca­
sião, Lúcio Lara, membro 
do Bureau Político e do. 
Comité Central do MPLA­
-Partido do Trabalho, sa­
lientou a "ausência que 
ainda hoje se faz sentir da 
representatividade da ju­
ventude operária e campo­
nesa no seio de Jt-.1PLA, em 
contraste com o número de 
jovens da pequena burgue­
sia que a ela estão vincula­
dos". 

Nesta segunda reunião 
elaborou-se o plano de acti­
vidades preparatórias para 
a segunda fase de execu­
ção. Entre elas destacava-se 
o estudo e a discus~ao d,,._ 
documentos da Cont".:1~11 -
cia a todos os níveis, e a 
sua divulgação massiva, pa­
ra além de apontar a neces­
sidade de se efectivarem 
colóquios de sensibilização. 
Nessa altura verificou-se 
também o fraco trabalho 
de sensibiJização que se re­
gistava no seio da juventu­
de combatente, tendo, para 
o efeito, sido tomadas me­
didas práticas de coordena­
ção com os Comissariados 
Políticos das Forças Arma­
das e de Segurança. 

Entre os dias 7 e 8 do 
mês de Outubro, realizou­
-se, enlão, a última reunia-o 
preparatória, no Município 
de Quibaxe, onde reprcsen-

tações juvenis de todo o 
país discutiram as etapas 
anteriores e constataram 
que estavam criadas, finaJ­
mente, as condições para a 
realização da Conferência. 

hu .:1uJ,1 .,provada uma 
resolução sobre a organiza­
ção e o funcionamento in­
terno da Conferência e es­
tabelecida uma ampla dis­
cussão dos projectos do 
programa, da ordem de tra­
baU1os e do regulamento 
interno. Estavam, portan­
to, preparadas as condições 
para que, no dia 19 de Ou­
tubro, a Conferência Na­
cional da Juventude repre­
sentasse o que de melhor 
havia na juventude organi­
zada .do país. 

Paralela a essa intensa 
movimentação política, em 
todas as capitais provin­
ciais. bem como nas vilas 



.!2 dos diferentes mumc1p1os. 
o a juventude realizava diver­
c, sas manifestações de apoio. 
C: com sessões culturais. fo. 
l1' gueiras de combate. discus-

s:Io de temas ligados ao pa­
pel da Juventude na cons­
trução do Socialismo. acti­
vidades desportivas e re­
creativas. etc .. que constn­
buiram de forma eficaz pa­
ra a propaganda e para o 
nível de engajamento das 
massas ju\enis do pais. 

O acto central da l .a 
Conferência ~acional da 
Juventude foi presidido pe­
lo Presidente Agostinho 
Neto, que proferiu. nessa 
altura. um imponante dis­
curso. em que traça as li­
nhas de orientação da ju­
ventude angolana para os 
próximos anos. 

Referiu-se. primeiramen­
te, ao momento que a na­
ça-o vive, lembrando que no 
quadro das últimas realiza­
ções do Partido esta Confe­
rência tem particular im­
portância pelo facto da 
n1PLA, de organismo de 
massas, se transformar em 
Organização do Partido. 
.. Essa transformação, es­
sencial, afirmou o Presi­
dente - foi realizada por 
recomendação do Comité 
CentraJ e do Congresso do 
~!PLA. f: portanto uma re­
comendação que nós esta­
mos a cumprir para satisfa­
zer as exigências do nosso 
Congresso. E, as.sim, vamos 
assentando. completamen­
te, a nossa vida interna no 
plano político". Lembrou, 
em seguida, a. vida de Hoji 
Ya Henda, "jovem que per­
sonificou a luta da nossa 
juventude, nas suas múlti­
pl as características, para 
que a revolução vencesse", 
conclamando a que toda a 

juventude angolana o adop­
tasse como exemplo a se­
guir. 

Ao falar do prestigio da 
nlPL .\ em todo o Mundo. 
o Presidente '-:cto afirmou 
· 'Podemos estar orgulho­
sos. mais uma vez. de ter 
uma J~·PLA com cap.,cida­
de de mobilinir outro, jo­
ven!I do ~•undo para re,pei­
tnr a~ nossas opções e p:irn 
realizar o objectivos inter­
naciOnai com1m.," 

Pediu. entlo. aos part11:1-
pantcs da Confcréncia que 
evitem atitudes rigidas e 
--posições esquerdi tas que 
possam afastar da H·PLA 
eJementos válidos que se­
r:io. possivelmente, militan­
tes marxistas. como 10dos 
o que estão aqui presen­
tes. Teremos que ser tole­
rantes - afirmou -. n:lo 
pretendemos andar dema­
siado depressa'". 

Em seguida o Presidente 
Nero chamou a atenção p:i­
ra a responsabilidade da­
queles elementos que fo. 
ram eleitos para os organis­
mos de direeç3'o. lembran­
do que eles irão participar 
das reuniões do Comitê 
Cen1ral do Partido e do seu 
Secretariado ~:lo deixan­
do de explicar a diferença 
que havia entre os organis­
mos de massas e os organis­
mos partidários: "as organi­
zações de massas não exi­
gem que cada um dos seus 
membros seja membro do 
Partido. Todas as mulheres 
de Angola podem ser mem­
bros da O~~A. Todos os 
trabalhadores de Angola 
podem ser membros da 
UNTA, independentemen­
te da sua orientação políti­
ca, da sua maneira de pen­
sar. Na Juventude não. Na 
Juventude, são aqueles que 
seguem a linha polftica do 
Partido". 

AS CRll llAS 
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)-.o seu <l1s..:un,o <le abcr­
t u r:i. o Presidente \eto 
lembrou aos presente:; para 
que quando discutirem. to­
marem em consi<lcraçjo a 
e,pcricnc1a Já tida ..:om o 
governo ··por vezes. por­
que era necessário actuar 
depre\~a. sem nenhuma ex­
periência, nós fizemos es­
trutura, dema,iado pe~­
das. que fazem com que o 
aparelho govemativo. por 
fal ta de quadros, n:ln po~ 
marchar convenientemen­
te'". Afirmando que não é 
imponante "'apre<,entar or­
ganigramas bem feitos, mas 
ter departamentos que fun­
cionem e que sejam capa­
zes de realizar a sua tarefa 
e que não sejam. portanto, 
um peso para a Direcção''. 
Falando sobre a actual si­
tuação do aparelho de Es­
tado afirmou: --nós temos 
ri'inistério, cheios de fun­
cionários e técnicos. f te­
mos um vazio ao n(vel em­
presarial. Ao nível das em· 
presas ~o há técnico . Os 
técnicos estão no fl!inisté­
rio a exercer funções bu­
rocrát icos. Este ntro é o 
melhor caminho". 

Falando sobre a necessi­
dade da Juventude. const1-
tuida em organização do 
Partido, se inserir no seio 
do povo. afirmou o Presi­
dente que as camadas so­
ciais a que se deve dar aten­
ção prioritária "são a ju­
ventude camponesa, que é 
maioritária no país. a ju­
ventude operária, a juven· 
tude estudantil, os Pionei­
ros". 

Criticou a actuaçã'o da 
JMPLA enquanto organiza­
ção de massa, afirmando: 
"A JMPLA enquanto foi 
organização de massas. tra· 



balhou principalmente nas 
cidades e, por vezes, adop­
tando formas de organiza­
ção que 11No corresROndem 
perfeitamente às nossas tra­
dições, nem às necessidades 
actuais do nosso povo". 

Sobre o sector estudan­
til, o. Presidente Neto afir­
mou que é um sector difí­
cil neste instante. "Os frac­
cionistas disse estive­
ram a mobilizar a nossa ju­
ventude, tornando-a anár­
quica, des9bediente e de­
sorganizada"( ... ) ''Há cer­

•tas ideias burguesas que 
per~istem no nosso ensino, 
formas de organização que 
não re!>-peitam os objectivos 
fundamentais da nossa po­
lítica". 

Afirmou que os jovens 
~ nlfo procuram estudar as 
cadeiras de que o país está 
necessitando, para pôr el,l'l 
marcha a economia e que 
muitos estudantes, "e tam­
bém compatriotas já for­
mados, esrno interessados 
cm ver quando é que pas­
sam a ganhar mais, e a ter 
mais benefícios'' . 

J\pomou que a mudança 
dessa mentalidade no seio 
dos estudantes e dos pro­
fessores tem urna impor­
tância muito grande, que 
deve ser urna das preocupa­
ções centrais da JMPLA. 

"Para acabar com esse es­
P írito que herdámos da 
burguesia portuguesa, tere­
mos de fazer algumas trans­
formações urgentes a nível 
do ensino e teremos, tam­
bém, de fazer muito traba­
lho político, especialmente 
de organização", assinalou 
o Presidente. Afirmou tam­
bém que os Pioneiros ne­
cessitam de urna "melhor 
organização", regressando 
mais às Lradições daquilo 
que existia "durante os 
anos em que se combateu 
aqui contra os portugueses 

e contra os fantoches". 
"Durante esse tempo, mui­
tos hábitos que eles tinham 
foram · abandonados. Os 
Pioneiros tinham a sua ma­
neira especial de marchar, 
nós tentámos acabar com 
isso. Fizémos uma marcha 
mais núlitar, quando eles 
tinham a sua maneira espe­
cial de marchar. Porquê 
não conservar essa maneira' 
especial de marchar, se é 
uma coisa característica, é 
um elemento que foi pro­
duzido na luta? Eles ti­
ilham o seu hábito de fabri­
car as suas armas de madei-
ra, com qualquer pedaço 
de pau, para poderem mos­
trar que também são com­
batentes. Nós acabámos 
com esse hábito. A&'>ra, os 
Pioneiros já não têm as 
suas armas. Eles também 
tinham os seus quatéis... . ,,. 
Porque não os deixamos 
ter os seus quartéis, em que 
iodas as manhãs içam a 
bandeira do MPLA? 

Enfim... não nos pode­
mos guiar simplesmente 
por esquemas. Temos que 
nos guiar também pela His­
tórj.1. Temos que guiar-nos 
por aquilo que é realmente 
nosso, angolano, porque 10 
povo é angolano. E se nós 
não respeitarmos as tradi­
ções os costumes, a Histó­
ria do nosso povo , então 
ruio podemos organizar na­
da". 

O Presidente Agostinho 
Neto referiu-se ainda à ne­
cessidade, não só de com­
bater as ideias pequeno­
-burguesas que "prevale­
cem especialmente nas ci­
dades", mas também a re­
solução de alguns proble­
mas fundamentais para a 
vida dos jovens. O proble­
ma do trabalho, o proble­
ma da habitação, mas tam­
bém a Juventude, afirmou 
o Presidente, deve partici­
par da solução desses pro-

Não é por mllltarlsmo. Mas os 
pioneiros, Imitando os mais 
velhos, também querem mos1rar 

que são combatentes 

\ blemas, com sugestões. 
com ideias, e mesmo com 
decisões. Falou, por últi­
mo, sobre as muU1eres, que 
não se encnotram ainda 
emancipadas, e criticou du­
ramente que mesmo ali, na 
Conferência, se visse a ten­
dência para os jovens se 
oporem ã eleiçã"o de cama­
radas do sexo feminino. 

" Foi preciso algumas dis­
cussões para que as nossas 
jovens participassem aqui 
na Conferência. Ora isso 
nã'o pode ser. Isto é porque 
não há respeito pelas jo­
vens. Não há respeito pelo 
sexo feminino, e considera­
mos sempre que são infe­
riores. que não devem par­
ticipar em aclos políticos 
como este". 

• 
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AFRICA AUSTRAL 

os Movimentos 
de Libertacão 

I 

li - Zimbabwe Paulo César Braz 

Com este segundo artigo, de uma sen e de três, os «Cadernos 
do Terceiro Mundo» abordam três áreas em conflagração do 
Continente Afyicano, África do Sul, Zimbahwe e Namíbia, 
naquilo que determinará os seus futuros: os movimentos de 
libertação. 

J\ l'tSAR de todas as 
M. aparências. a Rodé-

sia continua a ser 
formalmente uma colónia 
da Inglaterra. já que. mes­
mo depois de, em 1965. o 
regime colonial-racista ter 
proclamado unilatcrahncn-
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te a "independência .. do 
país. este ac.:to não foi re­
conhecido por nenhum l.:.s­
tado do fllundo. 

Na Rodésia. uma minoria 
branca de '.!70 mil brnncos 
desfruta de todos os dire1-
1os. enquanto que mais de 

seis milhões de africanos 
negros estão privados prati­
camente do poder político. 
e são vítimas de uína im­
piedosa exploraçífo. J\ poli· 
lica interna baseia-se numa 
fcro1 opressão e na discri­
minação racial. 



ZAMBIA 

('01110 p1101idadcs dos 
mo1 imcntos <ll' libcriaç:To 
nacional. a ptincipul na eta­
pa actu.11. é a I iquidaç:To da 
ordem colo111al-rac1sta. e u 
wnccss.'íl' de igualdade po­
lítica a todos os habitantes 
do Zirnbabwe. ~las, a oh­
tcnç,io desse objectivo. só 
scr:i possívl' I pelo derrube 
do regime racista que do­
mina o país. e com a entre­
ga do poder aos :1ulê11ticos 
representantes d11 pmn. 

RHODESIA 

\ I \ 1 

,\ / ,\ l'l (L11nhabwc·) 
Mrican Pcople l lnion). ou 
a Uni:Io do Povo Africano 

BOTSWANA 

• l.UPAHE 

do Zimbabwe. é a princip,il i 
organizaçé!o de libertação ~ 
do país. Criado cm 1961. 
este partido é o herdeiro capitalistas no país. O par-

11<lo proclama como seu 
objectivo a criação da Re­
pública Democrática Popu­
lar do Zimbabwc. e a cons­
trução da sociedade socia­
lista. 

do Congresso I acional 
A fr i cano <la Ro désia 
( 1957-59 ). e do l'urti<lo 
Democrático ~acional 
( 1960-61 ). proibidos pelos 
racistas. A Z/\PU go1..i <le 
um amplo apoio de todas 
:is camadas da população 
africana do Zimb,1bwe. 

Além da aprovação de 
uma nova Constituição. a 
ZAPU pronunciou-se tam­
bém pela liquidaç3'o das re­
lações racistas 110 pais. pela 
criação de um governo 
maioritário e pela realiza. 
ção de reformas democráti­
cas. tudo dentro do princí­
pio ··cada pessoa um vo­
to". 

O documento "( oncep-
ção Ideológica <la ZAl'l ". 
publicado no início da dé­
C'Jda de 70. contêm os 
principais <l ispositivos 
programáticos da org:rni1.a-
ção. A ZAPU parte do 
principio de qu..: o racismo. 
que serve de base ao g<wcr-
110 do regime da minoria 
branca. é uma pol íl 1ca im­
perialisl:i que tem por mela 
a ma11utc11çao das relações 

O programa da ZAPU 
prevê a liquidaçffo das rela­
ções racistas, a entrega da 
terra. dos recursos naturais 
e dos principais meios de 
protluç.To ao Estado popu­
lar. a concess.10 da igualda­
de de direitos civis a todos 
os cidadãos. o desenvolvi­
mento da economia m1cin-
11al planificada. con tatlUO 

com as suas próprias for­
i;as. I· . prevê também. a 
realiza~io da rcvoluçffo cul­
tural. 

/\ Z/\Pll foi proibida cm 
1962 e passou a actuar na 
ilega lidade. Quando. cm 
1964. o partidn foi vítima 
de nova ontla repressiva. 
uma parle da direcção par­
i iu para a Zàmb i:1. m1dc foi 
criado um centro estrangei­
ro. Foi depois dessa proibi­
ção que a ZAPU passou a 
desenvolver a lul a armada 
contra o regime rai.:ista e. 

desde o início deste decé­
nio. esta luta revestiu-se de 
especial intensidade. 

Ao considerar a luta :tr­
ma<l.i como o principal 
meio da obtenção dos ob­
jectivos que se propôs. a 
ZA PU não rejeita. no en ­
tanto. uma soluçffo política 
negociada da questão rode­
siana. 

Os órgãos dirigentes da 
Z/\PU são o Comité Nacio­
nal Execu tivo. o Comité 
Central e o Conselho Revo­
lucionário, que se dedica às 
questões d.i luta armada. A 
sede da organização é cm 
Lusaka. 

O presidente da ZAPU é 
Joshua Nkomo. que é tam­
bém presidente do Conse­
lho Revolucio11ário. O se­
cretário-geral é Joseph ~lsi­
ka. 

J\ ZAPl, tem <lois órgãos 
de imprensa. a -revista men­
s.1 1 Zimbabwe Review. e o 
jornal Zimbabwe People\ 
Voice ("A Voz do Povo do 
Zimbubwe .. ). 

Fni em 1963 que ocor­
reu uma t:isffo na ZAPl'. 
cm ronsequência da qual \l' 
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a> separou do partido um gru­
~ po de elementos nacionalis­
.0 tas liderados pelo padre N. 
«J Sithole, que criou a "Zim­
.0 babwe's African National 
E Union". ou ZANU. 

N--------
"" I .\ \L 

O~po1:. da sua criação. a 
actividade legaJ da ZANU 
foi logo proibida pelas au­
toridades, e os seus dirigen­
tes passaram a ser persegui­
dos. A nova organização 
prodamou também o der­
rube do regime pela via ar­
mada. e começou a formar 
os seus próprios destaca­
mentos guerrilheiros. 

A tarefa de liquidar com 
a propriedade privada foi 
aprovada com o programa 
da ZANUU. em 1971, on­
de também eram incluídas 
a liquidação da exploração 
e a necessidade de serem 
realizadas reformas demo­
cráticas. O programa orien­
tava o partido para a cons­
trução, no Zimbabwe, de 
uma república nacionalista 
e pan-africana, levando em 
conta as tradições do socia­
lismo "africano'·. As activi­
dades práticas do partido 
eram manifestações carac­
terísticas de estreito nacio­
nalismo e extremismo, e 
após a cisão da- ZANU, em 
meados de 70, em vários 
agrupamentos, o programa 
foi de facto abandonado. 

Sl"RGí: O ( .\ 

bm l 971. a lnglalcrra 
propôs o plano da chamada 
"solução constitucional" 
para a Rodésia, que nada 
mais era. que uma negocia­
ta com o regime de Smith 
para manter o poder nas 
mãos da minoria branca. 
Estas manobras foram fíel­
me n te combatidas pela 
maioria negra, e à frente 

O bispo Minore"ª• alt agora 
um aliado prrfurnclal dos 

racistas 

deste amplo movimento de 
protesto colocou-se o Con­
selho ;'/aciona] Africano 
(CNA ), criado por iniciati­
va da direcção da ZAPU. 

A base do C. A foi cons­
tituída pelas organizações 
locais da ZAPU. e. em par­
te. pela ZANU. Com actua­
ção legal dentro do país. o 
CNA sustentava as posições 
de métodos exclusivamente 
n:ro violentos de IULa. O 
CNA foi dirigido pelo bis­
po Muzorewa. 

Ainda em 1971. o ex-vi­
ce-presidente da ZAPU. 
J. Chikerema. retirou-se da 
Organização e fundou a 
Frente de Libertação do 
Zimbabwe (FROLlZE). Es­
ta frente representava um 
agrupamento pouco nume­
roso que não desfrutava de 
influência real no país. e 
que não participava nas 
operações militares. O 
próprio Chikerema encon­
trava-se até ao Outono de 
1977 no exílio. 
, As lutas de libertação na 
Africa sofreram um grande 
impulso com o fracasso do 
colonialismo português no 
Continente. Os Estados im­
perialistas, compreendendo 
o carácter inevitável da der­
rota de ían Smith e do seu 

Sitholr, que Juntamrnte com 
MuLorewa l' Chlruu, ~ um dos 
slgnatàrlos de,, Acordo lntrmo 
com o regimr raclsla dr lan 

Smllh 

regime racista. procuraram 
quebrar o ímpeto da luta 
revolucionária e ganhar 
tempo para consolidar as 
suas posições. passnndo à 
láctica de manobras de in­
geréncia directa na solução 
dos problemas do Zimbab· 
we. Estas manobras nada 
mais visam do que proteger 
seus interesses e debilitar as 
forças de libertação nacio­
nal. 

Nkomo e Sithole foram 
postos em liberdade em 
1974, depois de dez anos 
de prisão. Procurando unir 
as forças de libertaçã:o do 
Zimbabwe, os países da 
chamada "linha da frente" 
propuseram unir-se aos di­
rigentes das quatro organi­
zações que existiam naque­
le momento: a ZAPU, a 
ZANU, o CNA e a FROLI­
ZI . Estas quatro organiza· 
ções uniram-se, em Dezem· 
bro de 1974 , criando o 
" novo" Conselho Nacional 
Africano. 

As funções de presidente 
da nova organização foram 
confiadas provisoriamente, 
até à reaUzação de eleições, 
a Abel Muzorewa, e na 
mesma época, em Dezem­
bro de 1974. Smith foi 
obrigado a concordar com 



Mugabe, da ZANU, e Nkomo, da ZAPU, copresidenles da Frenle Patriôllca 

o in1c10 das conversações 
com o próprio Muzorewa 
sobre a solução constitu­
cional para a Rodésia. Es­
tas conversações duraram 
até o Outono de 1975, 
mas, depois. foram inter­
rompidas, devido à posição 
obstrucionista do regime 
rodesiano. 

O CNA foi reconhecido 
pela OUA como o único 
representante do povo em 
luta no Zimbabwe, mas es­
ta formação resultou ser 
formal e nada estável. Mu­
zorewa, Sithole e Chikare­
ma convenceram-se de que 
os militantes da ZAPU ti­
nham uma influência pre­
dominante na organização, 
e enveredaram pelo cami­
nho da protelação das elei­
ções dos órgãos dirigentes, 
e, fü1almente, pela via da 
divisão do partido. Recusa­
ram-se mesmo a reconhecer 
o Comité Executivo do 
CNA com Joshua Nkomo 
na presidência, que foi elei­
to num congresso realizado 

cm etembro de 1975, em 
Salisbúria, e criaram a sua 
própria organizaça-o, tam­
bém sob o nome de (NA. 

O CNA. dirigido por 
Nkomo, considerava possí­
vel a via da solução pacífi­
ca com a simultânea inten­
sificação da pressa-o militar 
sobre o regime racista. E 
foi assim que Nkomo reini­
ciou as conversações com 
Smith, que se encontrava 
num impasse. Smith, po­
rém, n:ro admitia nenhum 
compromisso. e, em Março 
de 1976, as negociações fo. 
ram interrompidas. 

Os países ocidentais ela­
borafam um novo plano 
apresentado em meados do 
mesmo ano, um plano de 
solução constitucional, que 
depois de uma coordena­
çlfo prévia com Pretória e 
Salisbúria. foi oficialmente 
aprovado no mês de Setem­
bro por fan Smith. Este 
plano, mundialmente co­
nhecido como "plano Kis­
singer", previa a passagem 

do poder à ma1ona negra 
num prazo de dois anos, 
mas o mecanismo de entre­
ga proposto por este plano, 
dava a última palavra na es­
colha das resoluções de 
fundo ao regime racista. 

Já depois de Smith ter 
aceitado o plano, a Ingla­
terra deu início à prepara­
ção forçada de uma Assem­
bleia Constituinte, que co­
meçou a funcionar em Ou­
tubro de 1976, em Gene­
bra. 
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J ü I.! m ~ e t em b r o de 
1976, o CNA - Muzorewa 
sofrera uma nova cisa-o, 
quando Sithole declara o 
restabelecimento da ZA­
NU, e mais outra ainda, 
quando Mugabe restabelece 
a "sua" ZANU, apoiada 
nos destacamentos guerri­
lheiros com bases em Mo­
çambique. Dá-se em Ge­
nebra a participaç!o, além 
da Inglaterra e do regime 



~ de Smith, de quatro organi­
> L.ações africanas: o CNA di­

.C rigido por Nkomo, o CNA 
C'O dirigido por Muzorewa, a 

.C ZANU dirigida por Sitllole, 
E e a ZANU dirigida por Mu­
N gabe. 

Nas vésperas da confe­
rência, Nkomo e ~fugabe 
chegaram a um acordo para 
a formação da Frente Pa­
t ri ótica do Zimbabwe 
(FPZ), par.i fazerem frente, 
em conjunto, às manobras 
conjuntas dos países oci­
dentais e dos racistas. 

Sobre o ··plano Kissin­
ger"', o que podemos dizer 
é que. apesar das divergên­
cias surgidas, foi rejeitado 
por todos os participantes 
africanos da Conferência 
de Genebra. E. cm Dezem­
bro de 1976. a citada con­
ferência foi adiada por um 
prazo indeterminado. 

Criada às vésperas da 
Confrência de Genebra, a 
Frente Patriótica constitui, 
actualmente, a nosso ver. a 
principal força do movi­
mento de libertação. Pode­
mos dizer que a sua focrna­
ção significou a consolida­
ção e o fortalecimento das 
forças progressistas e de­
mocráticas do Zimbabwe. 

Em Julho de 1977, a 
OUA reconheceu a Frente 
Patriótica como a única 
representante legítima do 
povo do Zimbabwe. 

Sem rejeitar em princí­
pio uma solução política 
para a questã'o, a Frente 
Patriótica considera deter­
minante a intensificação da 
luta guerrilheira, e envida 
sérios esforços nesse senti­
do. 

A organização presidida 
por Josbua Nkomo, depois 
da formação da Frente Pa­
triótica, retomou o nome 
de ZAPU. e, juntamente 
com a ZANU, através da 
FPZ, controlam todas as 

forças armadas em luta pe­
la libertação. A criação da 
Frente n:ro constitui. no 
entanlo. na fusão das duas 
organizações. que guardam 
as suas independências or­
gânicas. O órgão comum 
dos dois partidos. que tem 
por missa-o elaborar e adop­
tar resoluções. é o Comité 
Coordenador. 

A Inglaterra e os Estados 
Unidos, depois do fracasso 
das conversações em Ge­
nebra. elaboraram um novo 
plano de "soluçiro•·. divul­
gado -em Setembro de 
1977, que 3pesar de apre­
sentar diferenças do --plano 
Kissinger", perseguia o 
mesmo objectivo: manter o 
status quo na Rodésia. Este 
··novo·• e esquisito plano. 
previa a formação. até ao 
fim de 1978. de um gover­
no do Zimbabwe indepen­
dente. mediante a realiza­
ção de eleiç0es gerais. Estas 
eleições, por sua vez. se­
riam realizadas sob o con­
trolo de uma comissão de 
administração, sem a parti­
cipação da Frente Patrióti­
ca. Mas, pasme-se. deviam 
ser mantidos o aparelho 
policial e o exército do re­
gime racista. 

O plano foi discutido em 
Fevereiro de l 978, em Mal­
ta, com a participação da 
Inglaterra, dos Estados 
Unidos, e da FPZ. );llão 
houve nenhum resultado 
concreto. 

A LLPO 

cnquamo d1scuuam na 
mesa de conversações com 
a FPZ, a Inglaterra e os Es­
tados Unidos apoiavam ac­
tivamente os esforços de 
Smith com vista à obten­
ção da "solução interna". 
com esperanças deposita­
das nas forças neocolonia­
listas. Muzorewa e Sithole 

tomaram-se os principais 
parceiros destas manobras, 
e depois de regressarem do 
ex ili o, em meados de 
1977. iniciaram aclivas 
conversações com Smith. 

Para estas conversações, 
foi chamada também a Or­
ganização Popular Unida 
do Zimbabwc (ZUPO), 
uma organização fantoche 
dirigida pelo chefe tribal 
Chirau. Criada em Janeiro 
de 1977, a ZUPO contou 
desde o início com o be­
neplácito das au toridndes 
racistas. pois representa a 
cúpula da aristrocracia con­
ciliadora do pais. 

Em Fevereiro deste ano. 
Smith por um lado, e Mu­
zorewa, Sithole e Chirau, 
pelo outro, assinaram um 
acordo sobre a "solução in­
terna". que prevê a criaçtro 
de um Parlamento ondo. 
nos próximos dez anos, 28 
mandatos em 100 perten­
cerão aos brancos, o que 
não reflecte, em absoluto, 
a correlação étnica do país. 
E, mais ainda, existe um 
mecanismo político, um 
"voto de qualidade", que 
permite aos representantes­
brancos bloquear comple­
tamente qualquer decisão 
tomada pelQ Parlamento, 
isto é, por uma eventual 
maioria negra. O acordo 
mantém a polícia e as for­
ças armadas sob controlo 
dos brancos, e garante a de­
fesa da propriedade privada 
da terra e dos meios de 
produção. 

O acordo sobre a "solu­
ção interna" foi, como se· 
ria de esperar, rejeitado pe· 
la Frente Patriótica, cujos 
representantes declararam 
á decisão ca tcgórica de que 
a Frente conlínuaria a in­
tensificar a luta armada até 
à vitória plena sobre os ra­
cistas. 

Estas manobras ncocolo-



os ratos comecam 
• 

a fugir 
.. o, hra1wo, liom,mir.lo ,1 Rod~,w durant.: mll :mo,". 

Semelhante declaroção foi feirn pelo chefe dos rJcistas rode· 
~iano,. lan Smith, luí cerca de trcs anos. Hoje, o mesmo lan 
Smith. ,,ede cm lom suplicante aos seus concidadãos brancos 
que nifo fujam do pai~. que lhe dêem "mais algun, nwsc~". 
No entanto. aquela minoria privilegiada. ignorando os apelos 
do seu líder co1111nua n abandonar a Rodésia a ritmos cres­
centes. 

No ano passado, ~6 segundo os dados oficiais, abandona­
ram o pais 16 600 pessoa,, ou seja. um cm cada 14 colonos 
bram.-o~. Niimcro~ bastante inferiores à realidade. segundo o 
··star''. de Joane.-.burgo, pob não inclui os cidadãos que fo­
gem sem cumprirem a~ formalidades legai~. 

Calcula-se que 85 por cento dos partidários de Smith 
foram obrigados a transferir-se para as cidades. de onde os 
racistas. mesmo armados até aos dentes. s6 se aniscam a sair 
em colunas defendidas por uma escolta militar. As casas dos 
colonos brancos são protegidas contra as granadas, com re­
des. e estifo equipadas com sistemas de alarme. As ruas são 
patrulhadas por guardas armados. 

Os racistas vivem hoje no Zimbabwe "sem lurg.1rcm a~ 
mctralhadorn, da, m:io,··. Mas se, quanto às metralhadoras. é 
muito simples recebe-las dos patronos do Ocidente. quanto 
àb m.ios para as porem a funcionar, elas faltam cada vez 
mais. De facto. são cada vez menos os interessados cm servir 
como mercenários de Smith. 

Ac tua lmentc. as perdas diárias do exército racista são de 
cal o rdem que, mesmo por mais dinheiro, e ncontram-se pou­
cos mercenários interessados em se porem à frente das balas. 
Os efcctivos das cropas de Smith são cada vez menores. e só 
em grandes unidades se arriscam a deslocar-se às localidades 
rurais. 

13n Smith procura febrilmente meios que o possam aju· 
dar a salvar o regime da catástrofe. Proibiu a imprensa de 
publicar qualquer informação sobre os guerrilheiros que não 
partissem dele próprio. É evidente que não foi por isso que 
os ataques dos guerrilheiros se tornaram menos in tem,os. 

Recentcmence. um dos lideres da Frente Pacriótica. R. 
Mugabe. sublinhou mai.~ uma vez. que "quai,quer manobra~ 
que ccnh:1111 por fim manlcr, ~ob .:sic ou aqu.:k prc1ex10. o 
regime uc Smith. ,crão NJCtlada, pda l·rcntc. F\l\tc uma 
única ~olução accu,íwl para o probkma do Z1111habwc: a 
tran,lcri!nda do poder político e m1hiar par.1 o povo do 
ll(l\,o paí,, e at.i o conwgu1rmo,. a lutu lk libcrwção co111i­
nuar:í a ,e, 111tc1Nflca1la". ··A lutJ ;1mrnua no L1111bab\w". 
a~inalou há dia~ outro líder da Frente Pa triótica, Jobhua 
Nkomo. "pro,,cgu1r.í até a v116na rotai ,obr,' o rcj!tlllc rac1,­
la'1 

Fazendeirob. empresáriOb, banqucirOb e mcrccnáriob fo­
gem receando a cólera daqucleb que durante tantos anos 
ei,.ploraram impicdosamenlc. A fuga dos racistas constitui 
um prenúncio de mudançab positivas no Zimbabwc. 

O navio raci\ta tlc Smith afunda-~c. e os "rato~" rrnram 
de se pôr a !llllvo. 

o 

nialistas foram denunciadas 
pelos "países da linha da 
frente", e pela opinião 
pública progressista mun­
dial. E, por iniciativa deste 
grupo de países, as ques­
tões sobre a situaça-o da 
Rodésia foram apresenta­
das ã discussão do Conse­
lho de Segurança da ONU, 
que salientou que qualquer 
"solução interna" sob a 
égide do regime racial-fas­
cista. é inaceitável e ilegal. 

Compreende-se. portan­
to. porque é que os parti­
dários de Smith se sentem 
tfi"o pouco à vontade. e não 
é a troco de nada. que a 
propor~To de brancos para 
os naturais do P.aís tenha 
baixado de I para 10, para 
uma relaça-o de I para :!8. 

Os ratos começam a fu. 
gir. 

• 





A cimeira 
de Bagdad 

, \ 
Os Arabes avançam na sua unidade 

e abrem uma nova alternativa 
«ante a capitulação e o aventureirismo» 

Mohamed -Saiam 

CCl\11:NT,\NDO os re­
sultados da reunião 
entre os presidentes 

dos Estados Unidos, Israel 
e Egipto, cm C'amp David. 
··Cadernos do Terceiro 
Mundo" sustentava no seu 
número anterior que era . 
provável que "se debilite o 
apoio da direita árabe à po­
sição de Sadatc e que avan­
ce a unidade entre as forças 
progressistas. C'amp David 
pode ser o incontrolável 
detonante de uma radical i­
zação que, a longo prazo. 
poderá romper, o actual 
impasse político e militar 
no Médio Oriente, em fa­
vor de uma mudança revo­
lucionária e de uma paz 
justa e verdadeira". 

Foi exactamente neste 
sentido a evolução dos 
acontecimentos nas últimas 
semanas. O Mundo Árabe 

nfio assistiu passivamente ,\ 
capitulação de Sadate; pelo 
contrário. superou uma si­
tuação adversa em que 
nunca estivera tão desuni­
do e debilitado. recuperou 
a i111ciariva e é agora o 
·'trio de C'amp David" que 
teve de passar à defensiva. 
O primeiro passo foi dado 
pelo Iraque. cujo governo 
dirigiu a todas as capitais 
árabes um convite para 
uma reunião cimeira a ser 
realizada em Bagdad, a fim 
de avaliar a nova situação. 
O Egipto não foi convoca­
do e esta seria a primeira 
cimeira árabe a realizar-se 
fora da sede oficial da Liga 
Árabe no Cairo. 

"Militarmente, a Confe­
rência de Camp David pro­
eu rou congelar a frente 
egi'pcia, para permitir a li­
vre expansão do inimigo 
desde o Nilo até ao Eufras­
tes". afirmou Saddam Hus­
se ien, vice-presidente do 
C'onselho de C'omando da 

Revolução iraquiana, ao 
explicar os objectivos da 
convocação do seu gover­
no. '·Politicamenie - pros­
seguiu - a reunirro de 
Camp David procurava im­
por a fórmula de claudica­
ção aos árabes. Sadatc rece­
beu parte do Sinai. mas en­
tregou todo o Egipto ao 
i1Úmigo sionista e ao impe­
rialismo norte-americano 
para que fosse usado como 
cabeça de ponte contra a 
Pátria Arabe e a África. 

RH OM ILI...\~ ÀO 
SfR IO-IR \Ql 'UI\' \ 

Pou..:o~ tira:, ante:, u,1 ci­
meira , o governo iraquiano 
tomou a decisão de convi­
dar o presidente sírio Ha­
fez AI Assad, a deslocar-se 
a Bagdad, pondo ftm a 
mais de dez anos de blo­
queio nas relações sírio-ira­
quianas. 

A histórica entrevista en-

1 ~ • 



trc os presidrntr-s \s~<l e 
.\l-Bakr não só terminou 
..:om um amb1c1oso progl,t· 
ma de apr~1,1maç,fo entre 
ambos o, p;üsc:-.. ,:omo fot 
1.1111b.5m illlNptetada pela 
imp1ensa âraht· como "o 
comec11 de uma "º"ª t'r,1 
ant 1-si<Hlr.;t.1". necess.irta 
para fazer frente ao desalio 
de Camp Da\ld. O diário 
israelita "ksur.1lem Post ... 
por sua parte. manifestou 
que a reconciliação consl!­
tui ··a amcaç.i real que en­
r re n ta.m as conwrsaçõe~ 
israelo-egípcias em \\'ashin­
gton··. enquanto a emissora 
estatal judia atnbui aos cír· 
culos militares de Israel a 
afirmação de que o acordo 
'"reforça a capacidade mili­
tar síria nas alturas do Go­
lan ... Ter-se-ia produzidü. 
segundo as mesmas fontes. 
"mna mudança categórica 
na situação militar na re­
gião··. 

O t>spírito da Carta :'\a­
cional para a \cç-.lo Con­
junta. assinada a 26 de 011-
wbro cm Bagdad. esteve 
presente na Cimeira inicia­
da a 30 do mesmo mfs. a 
nível de ministros na capi­
tal iraquiana. Saadum lla­
madin. \ !inistro das Rela­
ções Exteriores do país se­
de. sintetizou no seu dis­
curso de abertura os três 
pontos centrais das delibe­
rações: 

I ) a necessidade de exa­
minar a sit~ação política 
do \tum.lo Arabe após os 
acordos de ( arnp David: 

2) a oferta de reforços 
para a frente oriental. par­
ticularmente no Golan sí­
rio: 

31 a constituu;ão de um 
fundo de no\'c nÍil milhões 
Jc Júlarcs Jcst inados aos 
paise:. da ··L.mha da Fren-
1 e" (Síria. Jord:111ia1. à 
OLP e inclushé ao Lgipto. 
se cSLI: país optasse por 
:1l~a ndonar a sua acl ual po-

a carta 
nacional 
de accão 

I 

conjunta 
O texto do transcendente documento assinado 

!)(!los presidentes Ahmed Al-Bakr. tlu Iraque. e I lafc1. 
\I Assad. da Síria. tl1z. nos seus parágrafos fundamen­

tais: 

'"l:.m resposta à rcsponsab11idade nacmnal t' histú-
1 ica <las lidcrJnças tio lr:iquc e da Síria. 

E como consequénc1a da sua profunda convicç.lo 
nos princípios do nacionalismo e da unidade árabe. 

Conscientes dos graves perigos contra a :--:ação 
:\rabe impostos pela aliança imperialista-sionista. 
mais graves e perigosas na act ual conjuntura pela assi­
natura dos acordos traiçoeiros entre o regime egípcio 
e entidade sionista: 

Sentindo a necessidade de assegurar os pré-requi­
sitos à defesa de causa árabe. sua dignidade. sua sobe­
rania e o seu futuro: 

1:. determinados a consl'guir uma mudança quali­
tativa na!> rcla1rõcs entre ;11nbm. o~ paise!) irmãos: 

Q-, d1rigcn(c\ dos dois 1 ~tado.., rcuniram-,e cm 
BagJad. de 2-4 a :26 de Outubro dl' 1978. 11u111n at­
moslcrn carac1cnL.1da pelo profundo sentido da sua 
responsabilidade histórica. e pela decidida determina­
ção de respontler às esperanç.is nacionalistas das mas­
-;as árabes: 

Ambas as lideranças aprovaram uma Cana de Ac­
ção Conjunta entre os dois Estados. cm todos os 
campos políticos. militares. económicos. culturais. 
informativos e outros. para at ingii ai. formas ma1, 
tones poc;síveis de relação unitária cntrc o~ doi~ 1 sta­
dos c o caminho para a un1c.ladc :írabc. con,idcrada 
como o objcc·uvo m~ximo dal, ma!>!>:l:-. :írabe:,. 

A partir de:.ta Carta. estabclcceram-sc quatro ( o­
missões Conjuntas. para assuntos políticos. económi­
cm. educativos e militares. Esta última se encarregar:! 
de estabelecer uma fórmula de acortlo de defesa cci­
mum. que pode servir de base ã união militar total 
l'ntrf os dnis paíc;e,;·_ 
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\ dois tlc 'Jovcmbro ini­
ciou-se a segunda etapa da 
Cimeira, a n1vi.:l de Chefe~ 
de Estado, com a part1c1pa· 
ç:lo de todos os Pafses ,íra­
bcs, menos o l·g1pto. o que 
const1tu1u um t11unfo da 
pOlítica unitá1 ia. contra as 
previsões de que alguns re­
gimes reacc1on.irios se ab­
steriam de comparecer 

A conferencia deliberou. 
como é ôhvio, :1 porta-fe­
chada. Enquanto os corres­
pondentes das agências 
transnacionais se dedica­
vam a especulações de toda 
espécie sobre as aventuais 
discrepâncias internas. a Ci­
meira foi o marco propicio 
para múltiplas reuniões bi­
laterais do mais alto nível. 
Assim, delegações da OLP 
e do governo iraquiano es­
tudaram os mecanismos pa­
ra melhorarem as relações 
entre ambas as partes, que 
tinham tido momentos 
muito tensos poucas sema­
nas atrás. Por outro lado. o 
próprio Yasscr Arafat. diri­
gente máximo da OLP, 
anunciou que "actualmen­
te não existem conflitos 
com o governo da Jordâ­
nia. graças ao processo de 
pacificação entre a Organi­
zação Palestina e o Rei 
Hussein, iniciado a fins de 
Setembro com a mediação 
do presidente libio ~~uam­
mar Khadafi. 

Como consequência des­
ta aproximação poder-se-á 
produzir brevemente a rea­
bertura de w11a delegaç:ro 
da OLP na capital jordana, 
superando uma situação de 
ruptura que data do triste­
mente célebre "Setembro 
Negro" de 1971. 

As discrepâncias sobre a 
conílit iva situação no Uba­
no também foram analisa-

das cm múltiplas reu niões 
entre Arnfo t e o presidente 
clias Sai k1s. o mandatário 
s(rio llafez AI Assad. o 
príncipe r ahd. herdeiro do 
tronco saudita. e o rei llus­
sein da Jordânia e conse­
guiram-se acordos que cer­
t amcnte repcrcu rn:ro em 
favor da paz naquele país, 
a manutenção da sua inte­
gridade territorial e a sua 
mais firme participação na 
defesa da causa árabe. 

A 4 de Novembro, numa 
última tentativa para per­
suadir Sadate, a Cimeira 
enviou ao Cairo uma dele­
gação integrada por repre­
sentantes do L1bano, Ira­
que, Siria e Emiratos Ára­
bes. que reflectia os diver­
sos matizes pol(ticos ex­
pressados A comissão foi 
rejeitada por Sadate, que se 
negou inclusive a recebê-la 
e este desaire precipitou o 
descnlance 

Os acordos de Camp Da­
vid foram condenados por 
unanunidade, o que dissi­
pou toda esperança de Wa­
shington de ganhar para o 
seu projecto pelo menos al­
guns dos governos árabes 
dos chamados "modera­
dos". Além disso. foi este­
belec1do um fundo comum 
para a luta anti-sionista de 
onze mil milhões de dóla­
res, cifra superior à que foi 
inicialmente proposta. e 
definiram-se medidas con­
cretas de acção para o caso 
de Sadate finalmente assi­
nar a paz cm separado com 
Israel. ~1cdidas que, natu­
ralmente. são mantidas em 
segredo, por enquanto. 

Na opinião de Yasser 
Arafat, a Cimeira de Bag­
dad ''foi uma réplica decisi­
va aos acordos de Ca mp 
David". Com expressões se­
melhantes, todos os partici­
pantes se congrat ui aram 
com os resultados, com a 

Yu,scr Arafal , cln OLP 



Hus~in, da Jordânia 

excepção talvez do Sudão 
que tem sido historicamen­
te um aliado das posições 
egípcias. O próprio prínci­
pe Fahd de quem a di­
plomacia norte-americana 
esperava que evitasse um 
pronunciamento categórico 
- foi contundente na sua 
condenação âs actu:11s ne­
gociações israelo-egípcias. 
ao observar que elas "não 
prevéem a retirada total de 
Israel dos territórios ocupa­
dos. nem o reconJ1ecimcn­
to dos direitos legítimos do 
povo pakstinian<' ·· 

Afn Aaad. da Síria 

WANOVA 
ALTEPNA TJV A 

l:.nqualllo egípcio~ e 
israelitas continuam nego­
ciando em Washington, a 
discutir sobre os milhares 
de milhões de dólares que 
Cartcr deverá pagar a cada 
um para "persuadi-los" a 
aceitar a Pax Americana, a 
consolidação de uma posi­
ção árabe comum já está 
produzindo resultados. 

A Conferência dos Países 
Islâmicos. por exemplo. or-

ganizaç!Io que agmpJ 1)1315 
. de qua!ent.1 naçôes de Afri­
ca e As1a. ratificou numa 
reunião c,1raord111;1r1a dos 
~us \!mistro~ de Rclaçõcs 
E.,tenorc~. que "as ques­
tões de Jcru,;alem e Palesti­
na s;1o as mais importantes 
do Mundo lslàmico'" e que 
a pretensão de lsracl de si­
tuar em Jcrusalem a sua ca­
pital constitui um desafio a 
todos os membros da Con­
ferência Islâmica 

O fortalecimento da 
Frente Oriental. por outro 
lado. j:i est:I cm ma,cha. e 
até mesmo dentro do l:g1p-
10 os resultados da Cimei­
ra. apesar de silenciados pe-

. la imprensa estão estimu­
lando os sectores oposicin­
nistas. >..;ovas mudanças a 
n 1 ,·e I da cúpula militar 
eg1pc1a mdicam qut Sadate 
não conta com o apoio de 
toda a oficialidade do seu 
país. F. neste sentido os 
par 11c1pantes da Cimeira 
foram muito cuidadosos 
cm distinguir a sua conde­
nação ao governo do Cairo, 
da sua solidariedade perma­
nente com o povo árabe do 
l:gípto. 

O futuro é incerto. Mas 
como explicou o vicc-presi­
d ente iraquiano , Saddam 
Hussein. as opções do Mun­
do Arabe, ainda que redu­
zidas, não se limitam ãs 
"duas aJternativas abstratas 
da submissl!'o ou do aventu­
reírismo." Entre as duas, 
afirmou, "já existe um -am­
plo espaço disponível para 
ser utíli7..ado militar e poli­
ticamente" A unidade ára­
be expressa cm Bagdad am­
plia este espaço, elemento 
essencial para assegurar o 
fim da ocupaça-o das terras 
árabes e a efectíva auto-de­
terminação do povo pales­
tiniano. único meio de ga­
rantir uma paz definitiva 
no Médio Oriente. 



TIMOR 

A GUERRA 
DO POVO 

«A vitória, mais que militar, será política» 
afirma-nos o Ministro das Relações Exteriores 

da República Democrática de T imor Leste 

1\ JIARI Alkatiri, ministro das Relaçõe<, Exteriores d.a Re­
i VI pública Democrática de Timor Leste esteve recente-

mente no Mé>.ico, onde se enconlrou com altas in­
dividualidade, do governo mexicano e com os principais 
dirigentes de diver,o<, pari ido, político-.. É a primeira visi­
ta à América Latina de um membro do governo timor. e 
contribuiu para ei.clareccr, nesta região, a luta que o seu 
povo trava contra a invasão da lndonéi.ia. Luta que des­
perta cada vei mais simpatiai. em lodo o Terceiro Mundo. 
De visita à redacção dos "Cadernos do Terceiro Mundo". 
Alkatiri concedeu-nos esta entrevista exclusiva: 

- Qual é a situação ac- libertação. nos princípios 
tual da luta independenti,- deste ano. No início de 
ta de Timor-Leste? • Agosto. os mvasores 111do-

Neste momento. cm nésios. com apoio de pilo·-
Timor. contmua uma larga 10s norte-americanos, lan-
ofcnsiva por pane das for- çaram uma ofensiva ainda 
ças da Indonésia . Iguais maior contra as nossas for-
ofensivas se unham efcc- ças. mobilizando cerca de 
1uado o ano passado na zo- 60 mil soldados. apoiados 
na orienlal do nosso país. pela força aérea norle-ame-
Que foram derrotadas. dcs- rica na. 
rnanteladas pelas forças de Os aviõs slfo no11c-amen-

Cristina Canoura 

canos. os pilotos são nor­
te-americanos. a ofensiva 
foi traçada por estrategas 
norte-americanos. indiv1-
d110s que estiveram no 

~ . 



0 \'1etnam. apoiados por ar-
1 ilharia pesada e grande E quantidade de soldados de 

',.:i infantaria. Contaram com 
quase quinze mil soldados 
especiais. 

- Tem provas da presen­
ça de pilotos norte-ameri­
canos? 

- O problema de apre­
sentar provas é o mesmo 
que tivemos desde o come­
ço da guerra. Ê muito difj. 
cil trazer documentos para 
fora. O bloqueio ao nosso 
país é grande. tanto a nivel 
aéreo como naval. E isto 
dificulta enonnemen1e ter 
um contacto físico regular 
com os nossos companhei­
ros que estão lutando. Esta 
é uma das razões pelas 
quajs não possuímos doeu­
me Q tos necessários para 
provar a intervenção nor­
te-americana. Mas esta de­
núncia. fazémo-la três anos 
depois de começada a guer­
ra, e ntro é uma denúncia 
leviana. O nosso povo está 
a sentir na sua própria car­
ne esta mtervenç.ro. 

Claro que as autoridades 
norte-americanas em Wa­
shington desmentiram vá­
nas vezes esta presença É 
muito natural. Seria estra­
nho se não o tivessem fei­
to. Mesmo quando bom­
bardeavam Hanói. e todo o 
\tundo o sabia. eles des­
mentiam. Quanto mais ago. 
ra. quando sabem que exit­
Le um bloqueio contra o 
nosso país. Podem desmen­
tir com mais facilidade. 

Gostaríamos realmente 
que esse desmentido cor­
respondesse à verdade e 
que a nossa denúncia cor­
respondesse ã mentira. 
Mas, de facto, não se pode. 
A denúncia é a verdade, e o 
desmentido a mentira. Esta 
é a realidade. e já promete­
mos à opinião pública 

munmal que o provaremos. 
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- Qual é a posiç.to actunl 
da ,izinha Austrália em re­
la~o ao conflit9? 

- A posição da Austrália 
é completamente incom­
preensavel. A Austráha afir. 
ma que reconhece de facto 
a anexação de Timor Leste 
~la Indonésia. Mas não o 
reconhece "de jure". De 
todas as formas, a coopera­
ç.Jo entre a Austrália e a ln­
do m!s1a é muito nítida, 
muito clara. Nos começos 
da guera havia ainda mwta 
camuflagem nessa coopera­
ção. Agora, todo esse ws­
tarce deixou de existir. A 
Austrália coloca-se clara­
mente do lado da Indoné­
sia. Ntro autonza de forma 
nenhuma qualquer dirigen­
te da FRETILIN a visitar a 
Austrália, para contactar as 
forças progressistas e de­
mocráticas que nos 
apoiam. 

- No entanto. não cessa 
o apoio do povo australia­
no. à luta da FRETILQL 

- Sim. o apoio popular é 
mu1to grande. E continuam 
a funcionar os receptores 
que captam a Rádio Mau­
bere. düectamente de Ti­
mor-leste. 

DES<-ONTI:.NTAMl:.NTO 
N .\ INDONÉSI .\ 

. - Pe~m que se pode 
abrir alguma brecha políti­
ca dentro do exército indo­
nésio? 

- Neste momento, den­
tro do exército indonésio 
existem grandes divisões. 
'!lesmo a nível de generais. 
E necessário fazer notar 
que. nos começos deste 
ano, um general indonésio. 
directa mente vinculado à 
guerra. de nome Ben Mur­
dani. contactou a FRETI ­
LIN para encontrar. como 
ele dizia. uma solução paci­
fica para o problema de Ti-

mor Lc~le. bte interesse 
do general despertou as 
forças 1mperiahstas, especi­
ficamente as norte-america­
nas. que começaram a no­
tar que a Indonésia por SJ 
só era incapaz de continuar 
a guerra. Produziu-se. en­
t!!o. o afastamento deste 
general e a intervenção di· 
recta das forças norte-ame­
ricanas. 

Esta mtervenção é resul­
tado da derrota política e 
também da derrota m1htar 
do exército mdonésio 

Nesta altura há um des­
contentamento generaliza. 
do na Indonésia: a nível de 
massas. e a nível de Forças 
Armadas. que chegam a re­
cusar-se a combater. É de 
salientar que o serviço mili­
tar é obrigatório. 

Existe também uma ten­
tativa de liberalização das 
forças armadas. Uma tenta· 
tiva de lhes dar outro senti­
do. É por isso, por exem­
plo, que aparece um gene· 
ral Widodo. que afirma que 
as forças armadas devem 
ser da confiança do povo e 
não estarem contra o povo. 
Este oficial procura apare­
cer como figura salvadora. 
quando ele próprio está li­
gado directamente ao im· 
perialismo. O general Wido· 
do é uma das pessoas mdi· 
cadas na Indonésia para 
subst1Lu1r Suharto. 

lsso estaria ligado à evo­
cação da figura histórica de 
Sukarno, forjador da inde­
pendência Indonésia, que 
ultimamente tomou novo 
vigor? 

- O que sucede de facto 
na Indonésia. é que existe 
um descontentamento ge­
ra I das massas. Existem 
condições objectivas para o 
derrubamento do actual 
governo. Faltam no entan­
to as condições subject1vas. 
Ou_ seja. uma força organi-
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tada que possa condu1ir à 
reu111ficação da opos1ç,10. F 
por isso que fazem reviver 
um morto, como é o presi­
dente Sukarno. Um morto 
que foi derrubado pdo ac­
tual regime de uma forma 
sangrenta. Juntamente com 
isso. aparece um general 
Widodo, que pretende to­
rnar posições demagógicas. 
parecidas ou apro,1madas 
às posições anteriores de 
Sukarno. Widodo tem além 
disso o apoio de um parti­
do maiontáno. o Partido 
Muçulmano da índonés1a. 
Representa . pois. uma for­
ça política e quer ser tam­
bém o representante de 
uma força militar 

A situação na Indonésia 
é crítica em wdos os senti­
dos: económica. política e 
socialmente. Mas. infeliz­
mente, as forças democrá11-
cas da Indonésia não estão 
suficientemente organiza-

das para poder conduL1r as 
massas. e derrubar o act ual 
regime 

O próprio Suhano ace11a 
já a sua substituição. mas 
dentro de condições que 
de mesmo pretende impor, 
para que não lhe suceda o 
que sucedeu a Ah Butho 
no Paquistão. e a lndira 
Ghandi na l°ndia 

Au~I !{,.\LIA 
F O PFT RÓl FO 

- A Am,tráha ju~llhca a 
anexação da Indonésia pelo 
facro de que desde os tem­
pos da colonização portu­
guesn , Timor reivindica as 
duzenta\ milha\ de mar ter­
ritorial. o que inclui o pe· 
tróleo da plataforma. Vo­
cês consideram que esse ar­
gumento apresentado pela 
Indonésia cont inua válido 
como motivo de anexação, 

ou e, iste outro pano de 
fundo'? 

Nós achamos muitu 
piada às últ 1mas posições 
da i\ustraha, e particular­
mente da Indonésia Ao 
princ1p10 era porque Timor 
leste não tinha viabilidade 
económica para se1 ind?· 
pendente e. portanto. nlfo 
podia ~ê-lo. Agora que Ti­
mor Leste tem viabilidade 
económica para ser inde­
pendente. tão pouco pode 
sê-lo. Stro posições contra­
ditónas. mas nós entende­
mos perfeitamente Esta 
posição é da responsabili­
dade tanto do governo aus­
traliano como do da Indo­
nésia. 

1ós sempre dissemos que 
tínhamos viabilidade eco­
nómica, sempre dissemos 
que tínhamos petróleo. 
mas tudo isso foi negado 
pela própria Indonésia. 
Agora slfo eles que d1Lcm 



0 que na verdade o temos. 

E Nós pensamos que esta 
,_ 1ustificação nunca poderá 
..., ,er válida. Já dissemos aos 

.tustralianos que a nossa 
guerra é. sobretudo. uma 
guerra política. As causas 
nífo sífo somente humanitá­
rias. ou económicas. São 
causas goliticas. Porque o 
imperialismo dentro da sua 
estratégia global nunca po­
deria admitir o estabeleci­
mento de um regime anti­
-imperialista em Timor Les­
te. Esta é a causa principal. 

A OFENSIVA DlPLOMÁ­
TICA 

- Quais os países que re­
conhecem a República De­
mocrática do Timor Les­
te? 

- Todos os países e~-co­
lónias portuguesas na Afri­
ca. todos os países revolu­
c1onários da Ásia - Laos. 
Vietnam. Campuchea, Chi­
na e Coreia - e na África. 
três países mais: Guiné-Co­
nakry. Benin e Sahara Oci­
dental. A Albânia já reco­
nheceu também a Repúbli­
ca Democrática do Timor 
Leste. 

- Qual é a missão de vo­
c ês neste momento na 
América Latina? 

- A nossa primeira mis­
sã'o é informar a nível de 
organizações. de partidos. e 
mesmo a nível de Estados. 
e conseguir de todas essas 
forças um apoio concreto â 
nossa luta. 

Pensamos que já é tempo 
de que se comprove ajuste­
za da luta em Timor Leste 
e. dada a posiçifo anti-im­
perialista demonstrada pelo 
governo mexicano. nós es­
tamos convencidos de que 
é possível estabelecer cer­
tas inter-relações entre os 
nossos doi,; Estados e go-

vernos. certa cooperação. 
no sentido da luta geral an­
ti-imperialista . 

- E qual será a posição 
que você,. como Ministro 
das Relações Exteriores. le­
vará às Nações Unidas? 

- O problema do Timor 
Leste já foi discutido a ní­
vel da Assembleia Geral. já 
foi discutido a nivel da As­
sembleia Geral três vezes. 
esta é a quarta vez que é · 
tratado. Foi além disso de­
batido duas vezes a nível 
do Conselho de Segurança. 
Conseguimos das Nações 
Unidas resoluções muiro 
importantes. embora essas 
mesmas resoluções não te­
nham sido cumpndas. por 
parte da Indonésia. Essas 
resoluções exigem a retira­
da das forças de ocupaç:ro. 
rejeitam a anexação do Ti­
mor Leste pela Indonésia e 
reconhecem de forma clara 
e explícita a FRETILIN 
como a força dirigente do 
povo do Timor Leste. Sa­
bemos que este ano vamos 
encontrar mais dificulda­
des, na medida que outras 
forças já estão directamen­
te envolvidas no conflito. 
Por nossa parte, não pode­
remos deixar de denunciar 
toda essa criminosa inter­
venç:ro que se pratica con­
tra o nosso povo. 

GUERRA POPULAR 

- Nas condições de isola­
mento de Timor, como se 
pode explicar a continua­
ção da luta? 

- Esta é umà das razões 
pelas quais muitas vezes a 
nossa luta se torna incom­
preens(vel. Há duas formas 
de ver a nossa luta. Ou com 
admiraçlfo. pela forma va­
lente e heróica da resistên­
cia, ou com desconfiança. 
Ouvida-se da possibilidade 
de vitória. No começo, o 

número dos que duvidavam 
era maior. Mas agora o nú­
mero diminuiu . Porque de­
pois em três anos de luta, é 
a Indonésia que nlro conse­
gue o controlo sobre o Ti­
mor Leste. 

Há pouco tempo. o presi­
dente Suharto esteve em 
Dil1. a c:ipltal. Foi um fra­
casso torai. A Indonésia 
viu-se na necessidade de le­
var o seu presidente a Dil1. 
pa1a mostrar :i opinião 
pública 111ternac1onal que 
exerce um controlo sob a 
região Das treze mil ilhas 
que a Indonésia possui das 
quais três mil são habita­
das - Suharto somenle vi­
sitou Sumatra até agora. E 
fracassou . Nem sequer cm 
Dili conseguiu mostrar que 
existia um controlo por 
parte da Indonésia. A resis­
tência passiva da população 
notava-se claramente em 
Dili. 

Fracassada esta tentativa. 
poucas semanas depois, o 
Ministro das Relações Ex­
teriores volta novamente a 
Dili e leva com ele alguns 
embaixadores. Mas quem 
são esses embaixadores? 
Precisamente os amigos tra­
dicionais da Indonésia. São 
aqueles que desde o primei­
ro dia da invasão apoiaram 
a Indonésia. Como é possí­
vel? Por que não levam 
outros embaixadores? 

- Quem foram esses em­
baixadores? 

- Da fodia. da Malásia, 
do Japão, da Austrália. Mas 
ainda assim continuam sêm 
dados fidedignos para po· 
der provar que a Indonésia 
controla Timor Leste. 

No início. superestimá­
mos a força do inimigo e 
pensávamos que a resistên­
cia não era mais que um ac­
to de coragem e heroísmo 
da nossa parte. Mas com a 
resistência aprendemos a 
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resistir. C'om o transcorrer 
do tempo vimos que trnha­
mos força para poder res,s­
lir. Aprendemos, como d1t 
o nosso presidente. que 
"podemos. queremos e va­
mos vencer" rssa é a ver­
dade. 

go O que se demonstrou 
até agora. é que a nossa 
conseguiu a vitória e a de­
les a derrota. 

guerra prolongada. É neces­
sário recordar que o último 
governador português em 
Timor Leste disse. tempos 
antes do- inicio da guerra. 
que havia armàmento e 
munições em Timor Leste 
para fazer não uma só. mas 
dez guerras. E tinha razão. 
Essas armas não foram le­
vadas de volta a Portugal. 
todas elas ficaram em T1· 
mor. 

- Como é possível que 
nesta guerra de desgaste e 
enfrentando um armamen· 
to do tipo convencional co· 
mo o empregado pela Indo· 
nésia, vocés possam conti­
nuar com a resistência? 

A nossa estratégia é o 
oposto da e:.tralégia indo­
nésia. Nós traçamos uma 
estratégia de guerra popu 
lar prolongada. enquanto a 
deles é de guerra rclãmpa 

OS PRIMEIROS 
MESES DE GUERRA 

- Quais as razões? 
Primeiro. pelas cond1· 

çõcs naturais. topt,gráficas. 
próprias do terreno. Scgun· 
do. porque a nossa é uma 
guerra popular na qual to· 
do o povo está mobilizado 
E. em terceiro lugar. por· 
que possuimos a,mamento 
suficiente para fazer uma 

Além disso. desdr o ín1· 
cio. definimos a láctica de 
deixar o inimigo rnliltrar-sc 
no nosso território. Fize· 
mo-lo por \'anos motivos. 
primeiro. porque bater·Sl' 
frente a frente. quando elrs 
cm termos hélicos t•r;a11 



._ mais poderosos do que nós. ºe ,~ria perder forças e permi-
1 ir que o inimigo ganhasse 

.:; ~spaço. Em segundo lugar, 
para criar no seio das for­
ças inimigas a ideia de uma 
vitória fácil. Em terceiro 
lugar. para atrair o inimigo 
a zonas onde nós podemos 
combater. 

E assim foi. Nos primei­
ros meses de guerra. o ini­
migo intlltrou-se em zonas 
onde jamais devia ter ido. 
Pensou que era uma vitó· 
ria. tomou as cidades prin­
cipais e algumas aldeias es­
tratégicas. Mas qua aconte­
ceu? 'o momento em que 
as forças inimigas se insta­
laram em várias zonas. as 
nossas começaram a aper­
tar cada vez mais o cerco 
contra tais cidades. No se­
gundo sememe de 1976. 
realizámos uma vasta ofen­
siva de aniquilamento das 
forças inimigas. E retomá: 
mos. então, vinte e cinco 
posições inimigas. E com 
elas. as armas. lnclusivé ar­
mas pesadas que não tínha­
mos. 

A partir daí. começamos 
a reorganizar as nossas for­
ças. de forma a aumentar o 
número das forças regula­
res e armar cada vez me­
lhor as milícias regionais. 

Novamente comprova­
mos que o inimigo não es­
tava em condições de po­
der resistir a uma guerra 
em Timor Leste que fosse 
popular e prolongada. 

VITÓR 1 \ PO I (TJ ( \ 

1 ambém devemos cha­
mar outra vez a atenção 
sobre a situação interna na 
Indonésia. Uma guerra po­
pular prolongada no Timor 
Leste terá repercussões ca­
da vez maiores no seio da 
sociedade indonésia. Quem 
poderia imaginar dois ou 

três anos atrás que hoje ha­
veria em Jacarta manifesta­
ções contra o próprio Su-• 
harto? 

Pode-se comprovar agora 
que entre os generais indo­
nésios existem grandes divi­
sões. Os partidos da oposi­
ção legais V'Jo adquirindo 
mais força. Assim como o 
mo,·imento estudantil se 
organiza cada vez mais e 
melhor A situação na ln­
donés1a é explosiva, e de 
um momento para o outro 
o actual regime pode cair. 

unca imaginámos uma 
vitória militar clássica. mas 
sim uma ,itória eminente­
mente política contra a I n­
donésia. As possibilidades 
de uma vitória militar. nas 
condições de isolamento fí­
sico em que nos encontra­
mos. eram poucas, mas as 
possibilidades de uma vitó­
ria politlca eram grandes. 
Os soldados da Indonésia 
não sabem porque est.ro 
combatendo. E v:ro dar-se 
conta de que estão comba­
tendo numa guerra injusta. 
Já o estão fazendo. pois o 
número de desertores au­
menta dia a dia. A vitória 
política tem amplas reper­
cussões na sociedade. 

- Para terminar, quais 
são as perspectivas da FRE­
TILIN para o próximo pe­
ríodo? 

- Em fins de 1977, está­
vamos convencidos de que 
a luta terminaria entre 
1978 e 1980. Agora , com a 
intervenção directa das for­
ças norte-americanas, sabe­
mos que a guerra se prolon­
gará. a menos que as forças 
democráticas indonésias 
consigam acelerar o seu 
processo de organização 
para poder derrubar o ac­
tual regime. 

\ 1 ,e 1 !O ''O<., 

t 111 bora mio possamos 

prever, sabemos que a luta 
se prolongará. 

E necessário abordar ou­
tro tema, que é o sintoma 
da debilidade do regime da 
Indonésia. Suharto, antes 
de abandonar a ilha, sente 
o necessidade de agarrar-se 
a uma tábua de salvaçio. 
Recorre ent:Io ao governo 
francês para comprar ar­
mas. Todos conhecem a vi­
sita do Ministro das Rela­
ções Exteriores francês à 
Indonésia Nessa visita, fo. 
ram assinados vários acor­
dos. Através de um deles. o 
governo francês compro­
mete-se a fornecer armas à 
Indonésia. incluindo aviões 
·'Mirage". helicópteros 
''Allouette" e "Pumas". 
blindados. camiões e trans­
portes militares. 

Condenamos o facto de 
diversos Estados manterem 
relações com a Indonésia. 
O que dizemos é que qual­
quer ajuda militar ofereci­
da neste momento à Indo­
nésia significa um apoio pa­
ra continuar a agressão 
contra o Timor. 

Já não é segredo para 
ninguém que a Indonésia 
agrediu Timor. que tentou 
por vias militares anexar o 
nosso país. e que até agora 
já massacrou cerca de 1 20 
mil timorenses. 

Neste sentido. todo o 
apoio ou ajuda militar que 
se ofereça à Indonésia é cri­
minoso e condenado por 
nós. Desgraçadamente. a 
França, Estados Unidos e 
Alemanha Federal con­
tam-se entre estes países. 

Nós podemos afirmar 
que, assim como os com­
panheiros vietnamitas e os 
indochineses cm geral ven­
ceram todo este ·'complor" 
imperialista. Nós também 
venceremos. 

• 



~mrnrnrnffi[u]fü 
1 RtCONTINENTAL 

Brasil 

Justiça culpa 
Governo por morte 
de jornalista 
N 1 ~IA decis:ro sem pre­

cedentes e de grandes 
repercussões na luta 

por liberdades democráti­
cas no Brasil, um jovem 
juiz de São Paulo, Mário 
José de Moraes, decidiu. a 
28 de Outubro, que o Go­
verno é responsável pela 
morte do jornalista Wladi­
mir Herzog, morto na pri­
s!o a 25 de Outubro de 
1975. 

A acção movida pela viú­
va do jornalista arrastou-se 
por três anos, e permitiu a 
denúncia dos métodos uti­
Uzados pela repressão atra­
vés dos chamados "Desta­
camentos de Operações de 
Informação do Centro de 
Operações de Desfcsa In­
terna { D01-C'ODI)" das 
Forças Armadas Brasileiras 

Herzog, conhecido jorna­
lista que dirigia o noticiário 
de uma estação de Televi­
são em São Paulo, foi preso 
para ser inter,rogado quan­
do o D01-C'ODI dirigia a 
sua acção contra os suspei­
tos de tentarem "reorgani­
zar o Partido Comunista 
Brasileiro". Barbaramente 
torturado, segundo se pôde 
comprovar pelos relatos de 
outros presos, também tor­
turados, que passaram pe-

los horrores dos cárceres 
brasileiros na mesma épo­
ca, o jornalista sucumbiu. 

A versão of1cial das auto­
ridades foi que llerzog 
··morreu por voluntário 
suicídio. por enforcamen­
to". As evidências, no pos­
terior exame do corpo. des­
mentiram essa versão, e 
confirmaram assim os tes­
temunhos dos presos. O 
médico legista que assinou 
o laudo necroscôpio, Harry 
Shíbata, foi comprometido 
neste processo, f1cando pa­
tente a sua cumplicidade 
com os torturadores e a sua 
·desonestidade profissional 
ao confirmar a versão ofi­
cial. 

A Justiça declarou o Es­
tado responsável pela pri­
são. toríura e morte do jor­
nalista, culminando uma 
"Acção Declaratória'', isto 
é. uma acção que não tinha 
como objectivo exigir uma 
indemnização à família 
Herzog, mas conseguir que 
o Poder Judiciário declaras­
se a responsabilidade do 
Estado na morte de Wladi­
mir Herzog, desmentindo a 
vers:ro oficial de suicídio. 

A decis:!'o judicial abre 
um precedente, e cria as 
condições jurídicas para 

que dezenas de processos 
semelhantes sejam abertos. 
Nessa medida, teve uma 
grande repercussão pol íti­
ca, desmoralizando o regi­
me militar, e a funçã'o re­
pressiva do governo. 

Sérgio Bermudes, o advo­
gado de 32 anos que abriu 
esse novo caminho para a 
Justiça no Brasil, passou a 
ser intensamente procura­
do. São muitas as dezenas 
de famílias que perderam 
seus parentes nas mãos da 
polícia e do aparelho re­
pressivo no Brasil. e s:ro 
muitos os milhares que pas­
saram pelos sofrimentos e 
humilhações nos locais de 
·'interrogatório" e torturas 
montados pelo regime, 

Alguns dias depois da de­
cis:ro do caso Herzog. 
anunciou-se que a viúva do 
operário metalúrgico Ma­
nuel Fiel Filho. também 
morto no 001-C'ODI de 
Sã'o Paulo a l 7 de Janeiro 
de l 976. vai processar o 
Estado nas mesmas t-ondi­
ções: versão oficial de "sui­
cídio". para o qual teria 
usado "as próprias meias", 
e a comprovação de tortu­
ra~. 
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Chile 

Um bom 
cliente 

O estreitamento de rela­
ções económicas e comer­
ciais entre o regime de Pi­
nochel e a China parece ser 
acompanhado de uma gran­
de compreensão política 
mútua. A visita que o mi­
nistro dos Negócios Estran­
geiros da Junta. Herman 
Cubillos, fez recentemente 
a Pequim. mostrou que os 
dois países "têm pontos de 
vista comuns no dom(nio 
internacional". O novo em­
baixador chinês no Chile, 
Hu Cheng Fung foi mais 
longe quando da entrega 
das suas credenciais a Pi­
nochet, saudando a políti­
ca aplicada pela Junta, so­
bretudo no campo econó­
mico .. 

O interesse de Pequim 
pelo cobre chileno passou 
por cima do boicote inter­
nacional. Em 197 5 a China 
comprou 8 000 toneladas 
de cobre e em 1976 com­
pro u 34 000 toneladas. 
Nos primeiros seis meses 
do ano passado, os dirigen­
t es chineses importaram 
mais de 30 000 toneladas 
de salitre. 

Estes dados são uma 
amostra das potencialida­
des de desenvolvimento do 
comércio entre os dois paí­
se~. desde o crescente isola­
mc n 10 internacional da 

.. 
huna. Nos termos do con­
trato recentemente assina­
do com a sociedade chilena 
de 1.."0bre ··Codelco". a C'l\i­
na receberá 90 000 tonela­
das de cobre. C'uanto ao sa­
l i1re, a RPC recebeu 
1 5 000 toneladas apenas 
em Setembro passado. Pe­
quim çompra ainda ao regi-

SATO 

me de Pinochet ferro e pe­
tróleo. 

Quando o governo de 
Unidade Popular apelou a 
Pequim para o reforço das 
relações económicas entre ' 
os dois países, os dirigentes 
chineses responderam que 
não tinham ··nem meio~ 
nem possibilidades". • 

Uma NATO para 
o Atlântico Sul 

Em Lima, capital do Pe­
ru, realizou-se recentemen­
te uma reunia-o dos Chefes 
de Estado-Maior das t.•ari­
nhas de Guerra dos pa ises 
da Organização dos Esta­
dos Americanos (OEA). O 
objectivo principal daquela 
reunião foi vencer a resis­
téncia dos pa ises que se 
opõem a uma velha ideia 
do Pentágono, de criar a 
Organização do Tratado do 
Atlántico Sul (SATO), o 

correspondente para o he­
misfério sul da NATO. 

Com o objectivo de esta­
belecer uma aliança entre 
regimes reaccionários da 
África e da América Lati­
na. o subsecretário de Esta­
do norte-americano, David 
News, visitou uma série de 
países Ia tino-americanos 
acompanhado pelo general 
Lec Sarut e pelo contra-al­
mirante Gordon Schuller. 

O primeiro-ministro da 



África do Sul Pic1er Bo1ha. 
então Ministro da Defesa. 
visitou o Paraguai, onde as­
s1s11u à ccnmónia de mais 
wna "tomada de posse" do 
ditador Stroessner. "elei­
to" para mais um manda10 
presidencial. Botha foi 
também à Argentina e ao 
Uruguai, e. quando voltava, 
fez em Montevideo uma 

SAHARA 

Novas 
vitórias 

Toda a problemática do 
Sahara Ocidental tem evo­
luído nos últimos tempos 
como se de um rasto de co­
meta se tratasse. Efcctiva­
men te. desde que Ould 
Daddah foi deposto na 
Mauritânia pelos militares 
saturados já de uma guerra 
perdida. muita coisa se mo­
dificou. E, até, mesmo o 
Eliseu de Giscard d'Estaing 
deixou de propagandear o 
belicismo virulento, para, 
num tom comedido, vir-se 
arvorar defensor de uma 
soluçtro pacífica para o 
conílito. 

O cessar fogo decretado 
unilateralmente pela Fren­
te POLJSARIO em territó· 
rio ocupado pela Maurita­
nia continua confirmado 
mais recentemente no IV 
Congresso do movimento 
de libertaça-o do povo saha-

declaração de completo 
apoio à criação da SA TO. 

O vice-almirante Ugo 
Marquez. chefe do Estado­
-Maior da Marinha de Guer­
ra uruguaia, declarou que 
numa conversa com. crê-se. 
Schullcr. apercebera-se de 
que a criação de uma alian­
ça militar no Atlântico Sul 
aproximava-se "a passos gi-

rauí, realii.ado nos últimos 
dias de Setembro, em zona 
libertada da República Ára­
be Saharauí Democrática. 
As conversações secretas 
entre os representantes sa­
harauís e as autoridades 
militares de Nuakchott 
prosseguem, sem que. no 
en•anto, até ao momento, 
tivessem sido conseguidos 
quaisquer acordos. As exi· 
gências da POLISARIO sã'o 
porém claras: rt.conheci­
mento da soberania nas 
suas fronteiras internacio­
nalmente reconhecidas: res­
tituiçlf o da parte ocupada 
pela Mauritânia e a retirada 

gantescos" . 
Apesar dos esforços fei­

tos. os Estados Unidos só 
conseguiram até agora 
apoio para a criação da SA­
TO dos regimes mais odio­
sos da América Latina, co­
mo o Chile. o Paraguai e o 
aparentemente. ntro 
apoiam a ideia. 

• 

das forças mauritanas para 
as suas fronteiras de 1960. 

O partido de governo cm 
1::spanha, a UC'O - Espa­
nha que em 1975. recorde· 
-se. assinava o Acordo Tn· 
partido de Madrid, no qual 
se pretendia "vender todo 
o povo Saharaut' como se 
de um rebanho de carnei­
ros se tratasse" - vem, de­
pois de ter feito deslocar 
ao Sahara o seu responsável 
de assuntos internacionais, 
Javier Rupérei., também 
ela, reconhecer a POLISA­
RIO como único e legítimo 
representante do _povo sa­
haraut'. ''Mudam-se os tem-

' 1 . 
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pos. mudam-se as vonta­
des" dizia já Camões - o 
grande poeta aventureiro 
português do século XVI. 

O regime de Ha~san 11 de 
~tarrocos vê-se. enuetanto. 
cada vez mais isolado. e 
apavorado, vai fazendo 
declarações contraditórias. 
ora bramando contra o Eli­
seu. ora lançando ··paJa­
vnnhas" de amor. como 
amante despeitado. Entre­
tanto. à hora de fecham1os 
esta edição, o monarca 
marroquino partia para os 
Estados Unidos. não pro­
pnamente com tenções de 
fazer ··turismo". 

T!ro isolado está na cena 
internacional o regime de 
Rabal, que se vê na obriga­
ção de cair no ridiculo de­
senterrando uma comemo­
ração. a 5 e a 6 de Novem­
bro. tentando ressuscitar o 
ambiente chauvinista e ex­
pansionista da marcha fa­
mélica que foi a .. Marcha 
Verde'·. Nesse sentido, foi 
dada ordem por Hassan pa­
ra que tal feito fosse come­
morado em tudo quanto 
houvesse lugar. Os embar­
xadores receberam ordens 
muito preciosas. Também 
nas cidades saharauís ainda 
ocupadas pelo invasor mar­
roquino. as ordens do rei se 
preparavam para ser cum· 
pridas, quando as popula­
ções saJ1arauís dessas cida­
des resolveram taro bém co­
memorar "à sua maneira". 
.. A 6 de Novembro , em EI 
Ayoun - informa a POLI­
SARIO - o nosso povo 
realizou uma imensa mani-

festação face à encenação 
que as autoridades fa cistas 
de Ayoun queriam pré-fa­
bricar. Os nossos cidadãos 
expuseram-se. assim , cora­
josamente, às armas dos 
agressores e sairnm em 
massa ã rua. reclamando 
justiça e gritando palavras 
de ordem da Frente POLI­
SARIO pela liberdade e in­
dependência. contra a mva­
são do seu pais. 

Bandeiras da RASD co­
briram todos os lugares e 

Irão 

centros ndministra~~os e 
mesmo casernas militares. 
Todo o comércio fechou e 
os trabalhadores abandona­
ram os locais do (escasso) 
trabalho de limpeza, que é 
chamado "de promoçã'o so­
cial" . 

Vánas centenas de cida­
dãos saharauis foram indis­
criminadamente detidos e 
uma violenta campanha de 
rl!pressão foi exercida so­
bre toda a população de 1 1 
Ayoun~ . • 

governo militar 
. -pr1soes, greves 

e rebeliões 
Dois dias de ma111festa­

ções. enfrentamentos e ti­
roteios em Teerã'o culmina­
ram com a demissão do 
Governo de Djafar Charif­
-Emami, no dia 5 de No­
vembro à noite. No dia se­
guinte, o Xá Reza Pahlevi 
nomeou um novo primei­
ro-ministro, o general Gho­
lam Reza Azhari, chefe do 
Estado-Maior das Forcas 
Armadas. A maioria dos 
novos ministros são milita­
res. 

As primeiras medidas do 
governo militar: censura à 
1 mprensa, prisão dos direc­
tores de cinco jornais. ins­
truções à tropa para disper­
sarem todos os ajuntamen­
tos públicos e perseguirem 
os franco-atiradores. Nos 

dias seguulles, uma vaga de 
prisões atingiu vários ex­
-ministros, entre eles o an­
tigo Primeiro-Ministro 
Emir Habbàs Hoveyda e o 
chefe da SAV AK - a polí­
cia pol(tica iraniana - ge­
neral Nematollah Nassiri. O 
antigo ministro da Infor­
mação. Dariush lfomayou, 
também foi preso sob a 
acusação de fomentar indi­
rectamente a agitaçã"o, por 
ter ordenado a publicaça-o 
de um arligo contra o che­
fe religioso exilado, Aya­
tollah Khomeiny. o que 
provocou violências na ci­
dade santa de Qom. 

A sequéncia de prisões 
contra os acusados de cor­
rupção e abusos de poder 
fez-se sob a vigência da lei 
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marcial, e deveria aLingir 
também o antigo presiden­
te da lran Air, o general Ali 
Mohammed Khademi, que 
se suicidou a tiro, antes de 
ser preso. Dezenas de jor­
nalistas acusados de incita­
rem o povo à rebelilro fo. 
ram detidos. e alguns cor­
respondentes estrangeiros 
foram expulsos do país. 

Entretanto prosseguia a 
greve nas indústrias petrolí­
feras e paralisou-se a expor­
tação do petróleo, o que 
chegou a ameaçar o abaste­
cimento a vários países, 
uma vez que o Irão é o se­
gundo exportador mundial, 
logo a seguir à Arábia Sau­
dita. A crise política e so­
cial iraniana teve outras 
graves consequências eco­
nómicas, com as greves a 
multiplicarem-se, por rei­
vindicações económicas e 

Israel 

políticas, as destruições e a 
fuga de capitais, amedron­
tados pela agitação que já 
dura há vários meses e pela 
instabiJidade do regime. 

Após a posse do novo 
Governo militar, o l(der do 
Partido da Frente Nacio­
nal, Karim Sanjabi. que es­
tava cm Paris, regressou ao 
Irão, onde declarou que 
não era possível um acordo 
com o governo para acabar 
com a revolta política no 
país. Sanjabi que dirige a 
maior organização da opo­
sição legal, foi também pre­
so. 

A violência com que os 
militares tentam conter as 
greves e manifestações nã'o 
parece ter quaJquer eficá­
cia. A agitação continua 
em várias regiões e o líder 
religioso shita, Ayatollah 
K.homeiny, tem-se manifes-

Carvão Sul-Africano 
Arevista americana 

"Koal-Age" anunciou re­
centemente que Tel-Aviv e 
Pretória assinaram um 
acordo prevendo importan­
tes fornecimentos de car­
vão suJ-africano a Israel. 

Israel e a África do Sul 
mantêm, desde há muito. 
relações comerciais. O vo­
lume do comércio bilateral, 
sem contar com o comér­
cio de armas e diamantes. 
aumentou de três milhões 
de dólares em 1961 , para 
120 milhões em 1977. 

De resto, os contratos 
enlre os dois países não se 
referem apenas ã coopera­
ção comercial e económica. 
Tel-Aviv. a despeito elas 
sanções decretadas pela 
ONU, fornece armamento 
moderno ao regime racista 
da República Sul-Africana, 
e delegações militares de 
Pe trória deslocam-se fre­
quentemente a Israel para 
estudar a sua estratégia mi­
litar. Além disso. conselhei­
ros israelitas ajudam os ra­
cistas a preparar "especia-

tado pela intensificação da 
rebelião contra o Xá. Ape­
sar da produção do petró­
leo ter voltado ao normal, 
a pós uma- greve de três se­
manas, as paralisações em 
muitos sectores afectam a 
economia e a oposiçã"o po-
1 ítica e religiosa ao regime 
do Xá prossegue agitando 
todo o país. • 

listas na luta contra a guer­
rilha". 

A ajuda israelita à África 
do Sul na criação de armas 
atómicas suscita também 
grande inquietação na opi· 
nilro pública mundial. 

A cooperação política re­
força-se igualmente. Tel­
-Aviv reagiu favoravelmen­
te ã farsa política racista de 
outorga duma pseudo-inde­
pendência aos bantustões 
do Transkei e do Boputat­
swana, desaprovada por to­
dos os países. Tel-Aviv e 
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Pretória, aliás, apoiam-se 
mutuamente do ponto de 
vista diplomático, tendo 
em vista romper o isola­
mento político de Israel e 
da África do Sul na cena 

Nicarágua 

iniernacional. 
As raízes desta aliança, 

que representa uma ameaça 
séria para a segurança dos 
países africanos e árabes. 
mergulham na identidade 

das doutrinas racistas do a­
partheid e do sionismo, e 
na política agressiva dos 
dois países. 

nova ofensiva sandinista 
O Exército sandinista co­

locou-se em estado de aler­
ta e o comando da frente 
interna já começou as ope­
rações militares que desem­
bocarão na próxima ofensi­
va para atirar para o lixo a 
ditadura somozis1a. Eden 
Pastora. o ··Comandante 
Zero" da ocupação do Pa­
lácio "lacional de \1anágua 
em Agosto. e recentemente 
nomeado chefe do Estado­
-Maior do Exército sandi­
nista, anunciou com estas 
palavras uma nova ofensiva 
conira o ~egime de Somo­
za. 

Ante a persistência de 
Somoza em permanecer no 
poder e o impasse nas ne­
gociações que já provocou 
dissidências na FAO -

• Frente Ampla de Oposi­
çlfo - aumenta a tensão na 
Nicarágua e a convicção de 
que a luta armada se inten­
sificará. A proposta da 
F AO para que Somoza pe­
ça a demissão e se abra o 
caminho para a formação 
de um governo nacional 
com a participação do Par­
tido Liberal Nacionalista. 
que apoia o ditador. foi o 
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motivo da saída do "Grupo 
dos Doze", que tem o aval 
dos sandinistas, e do Parti­
do Socialista. 

Fugindo à violência, cal­
cula-se que cerca de scssen­
t a mi I n icaraguenses já 
abandonaram o país, e bus-

caram refúgio na Costa Ri­
ca, nas Honduras e noutros 
países. Segundo um porta­
-voz da Frente Sandinista. 
nos reencontros de Setem­
bro passado, foram mortos 
ôez mil pessoas e a Guarda 
Nacional perdeu 1500 ho-



mens. A iminência de uma 
nova ofensiva fez recrudes­
cer o êxodo das populações 
e a vigilância e a violência 
da tropa de Somoza. 

A Guarda Nacional nica­
raguense já violou por v,í· 
rias vezes a fronteira da 
Cosia Rica e algumas ac­
ções guerrilheiras ocorre­
ram entretanto cm Maná­
gua e Lcon, cnquamo So­
moza declarava numa reu­
nião pública em Jigalpa: 
"e-me indiferente a pres­
são que a Adm111istração 
Caner tente exercer sobre 
mim, pois eu não me vou 
demitir". A nota mais indi­
cativa da situação, é que 
Somoza se apresentou e 
discursou metido numa es­
pécie de jaula ã prova de 
balas, maneira já habitual 
de se apresentar cm públi­
co. 

O presidente Carter ma­
nifestou-se pela primeira 
vez favorável a um governo 
''plenamente apoiado pelo 
povo" na Nicarágua. As 
ambiguidades do governo 
norte-americano, que se au­
todenomina defensor dos 
direitos humanos, devem-se 
à dificuldade de conseguir 
0m compromisso que per­
mita afastar Somoza sem 
criar uma situação perigosa 
aos seus interesses. 

Consequentes com a sua 
decisão de derrubar Somo­
za e não permitir a conti­
nuidade do Somozismo, a 
Frente Sandinista anunciou 
a sua nova ofensiva, que 
poderá ocorrer a todo o 
instante. 

Yemen Democrático 

Uma Revolucão 
I 

progressiva 
A República Democráti­

ca Popular do Yemen CO· 

plelou, a 14 de Outubro, o 
décimo primeiro aniversá­
rio de independência, con­
seguida depois duma luta 
libertadora de quatro anos 
contra o colonialismo bri­
tânico. 

Desde então. o país de­
senvolve-se livremente. As 
terras foram nacionalizadas 
e realizada a Reforma 
Agrária. O sector agrícola e 
das pescas desenvolveu-se 
rapidamente na base das 
herdades estatais e coope­
rativas. O sector público 
consolida-se no conjunto 
da economia nacional. A 
indústria aumenta a produ­
ção. Ganham em força a 
produção de energia e ou­
tras. 

Os conselhos do povo, 

primeiros organismos elei­
tos do poder popular, fun­
cionam há cerca de um 
ano. A campanha de alfa­
betização atinge maior am­
plitude. 

Os progressos do Yemen 
democrático na via do de­
senvolvimento económico 
e político têm-lhe granjea­
do inimigos entre as forças 
do imperialismo e da reac­
ção árabe. Todavia, o povo 
do Yemen tem sabido su­
perar as dificuldades. 

Na arena internacional. a 
ROPY pratica uma política 
activa e positiva. A Repú­
blica intervém ao lado dos 
povos em luta pela liberda­
de, a paz e o progresso, 
mantendo contactos estrei­
tos com as forças progres­
sistas mundiais. 

ARÃIIA SAUDITA 
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NO YEMEN DEMOCRÃ­
TICO 

Estão muito activos os 
jornalistas do Golfo Arábi­
co. Inúmeros congressos e 
reuniões regionais realiza­
ram-se ultimamente com o 
objectivo de fonalecer a 
organização do jornalismo 
democrático naquela re­
gião. Essa actividade é par­
t icul a nnente intensa no 
Yemen do Sul. A União de 
Jornalistas do Yemen De­
mocráuco acaba de realizar 
uma reunião extraordinária 
na quaJ Ahmed lbrahim 
Bakr foi eleito secretário­
-geral e Abdullah Sharaf 
Said subsecretário-geral. 

RfL'Nl..\O ~ \ J \\l \JC .\ 

Com a presença de dele­
gações cubanas. haitianas e 
do Carihe em geral. para 
além da Federação Latino­
-Americana de Jornalistas, 
comemorou-se na Jamaica. 
de 5 a l O de Setembro últi­
mo, o Dia lnternacionaJ do 
Jornalista. que coibcidiu 
com o 35.o aniversário da 
função da Jamaica Press 
Associat ion. 

A participação militante 
da imprensa verificou-se 
nas denúncias das agressões 
económicas perpretadas pe­
lo FMI na Jamaica e na fir­
me determinação de defesa 
da sua soberania. 

O banquete da cerimónia 
foi presidido por Michell 
Manley, primeiro-ministro 
da Jamaica. assim como pe­
los ministros de Relações 
Exteriores e da r nforma­
ção. 

Afeganistão 

Combate ao desemprego 
Aplicando com coerência 

o programa das reformas 
socio~conómicas promul­
gado depois da revolução 
de Abril. o governo da Re­
pública Democrática do 
Afeganistão toma medidas 
enérgicas para Combater o 
desemprego e assegurar o 
pleno emprego da popula­
ção. 

A construção de novas 
empresas e o aumento qa 
capacidade económica con­
tribuem para combater o 
desemprego. A criação do 
terce iro turno permitiu. 

Índia 

por exemplo, criar 1700 
novos empregos no combi­
nado textíl de Gulbabar. 

A Rádio Kabul indica 
que na etapa acrnal no Afe­
ganistão. existe. entre ou­
tros. um traço capital: a 
mudança de consciência so­
cial dos trabalhadores. Tes­
temunham-na manifesta­
ções totalmente novas para 
o Afeganistão. como os sá­
bados vermelhos e os dona­
tivos ao Estado de fundos e 
terrenos para a construção 
de escolas e hospitais. 

Indústria Farmacêutica 
Há um ano que foi nacio­

naLizada a mais antiga so­
ciedade para a prod~ção de 
medicamentos na lndia, a 
''Smith Stanstrit and Co.". 
A companhia, que registava 
um elevado défice devido à 
má gestão praticada pelos 
patrões, depois da naciona­
lização e da entrada de do­
ze fábricas para o grupo, 
aumentou o volume de 
transacções, elevando sensi­
velmente a produção. 

Desde os primeiros anos 
da independência, a índia 
pratica uma política desti­
nada a libertar a indústria 
farmacêutica do capital es­
trangeiro. Hoje, apenas 32 
empresas estrangeiras estão 

autorizadas a operar neste 
ramo, detendo 40 por cen­
to das acções nessas com­
panhias. O sector público 
controla os restantes 60 
por cento. 

A União Soviética tem 
auxiliado lndia neste pro­
cesso. A companhia nacio­
nal "lndian Drugs and 
Pharmaceutical Ltd" foi 
criada em 1961 nesta base, 
possuindo hoje uma fábrica 
farmacêutica em Hydera­
bad (Andhra-Pradesh), que 
produz mais de vinte con­
cessões de medicamentos, 
uma fábrica de instrumen­
tos ciní rgicos em Madras e 
uma outra de antibióticos 
em Rishikesh. 



.... 
TANZANIA 

A o porque 
da agressão 

A invasão de Idi Amin é dirigida-contra um 
país que está na vanguarda da luta contra os 

regimes racistas da África Austral e cujo líder, 
Julius N_yerere, tem uma ampla influência 

internacional 

Jullu• N1ottre 
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Neiva Moreira e Beatriz Bissio . . 

enviados especiais a Dar-es-Sa!!fam ~~li-

' 'ª primeira mensagem 
cm que anuncia,-a ao seu 
povo que a f:lnzâ.nia havia 
sido lll\"ad1da. o presidente 
Juhus '\, ercrc pediu aos 
pai~es amigos de todo o 
\1 undo que mterrompcs­
scm qualquer iniciallva de 
mediação. ",íyerere. afir­
mou que a Tanzânia não 
considera como innmgo 
nenhum regune africano, 
me~mo quando não aprO\e 
as at tudes dos seus lideres 
.. Os nossos in1m!&os são os 
imperialistas na Africa \us­
t ~ • disse E acrescentou: 
.. Se fdi ,\min tivesse ape­
nas vociferado que a Tan­
zánia é sua immiga. pode­
ríamos contrnuar a ignorá­
-lo. \las como actuou co­
mo um inimigo. devemos 
tratá-lo como inimigo Ele 
imadiu a Tanzânia. assassi­
nou demasiadas pessoas. Só 
temos uma tarefa. a de der­
rubá-lo. Temos capacidade 
para fazê-lo Temos razões 
para fazê-lo. e temos a de­
terminação de fazê-lo" 

\Jão é fácil para um povo 
pacífico admitir que está 
metido numa guerra. Tão 
pouco é fácil distinguir a 
imagem de Amim da de um 
pa I haço (não queremos, 
evidentemente, com isto 
ofender os artistas do cir­
co). Mas o cidada-o comum 
da Tanzânia está bem in­
formado sobre as contí­
nuas provocações de Amin 
contra o seu país, e deduz 
que por detrás da invasão 
mi I i tar estão conhecidas 
maqutnações externas. 

Por isso. a entrevista que 
o presidente moçambicano 
Samora \tachei nos conce­
deu cm Maputo (ver nas 
p:íl!ma'- seguintes) teve tão 

ampla repercussão na 1 an­
zãnia. \1achel disse-nos cla­
ramente que ,1 agressão não 
foi ocidental Que o unpc­
nalismo est:í por detrjs de­
la. 

11:l poucos dias. o d1dno 
moçambicano "Notícia da 
Beir:i" sublinhou que, com 
a agressão de ldi \min à 
Tanzánia. nã"o resta ne­
nhum Estado da "Unha da 
Frente" na luta de liberta­
ção da Ãfnca \ustral. que 
ntro tenha sido atacado do 
exterior. Zâmbia. Botswa­
na e ~1oçamb1que foram 
agredidos pela Rodésia. 
Angola. e,_também, a Zâm­
bia. pela Africa do Sul. e. 
agora ... Tan:cinia. pelo re­
gime de ld1 Amm. 

·o principal objectivo 
destas agressões militares é 
distrair a atenção do com­
promisso com a luta de li­
bertação na África Austral. 
E. uma maneira de dividir e 
imobilizar forças e recursos 
que deveriam ser utilizados 
contra o inimigo comum. 
No caso da Tanzânia, o que 
buscam as repetidas agres­
sões é atingir um centro 
nevrálgico da resistência 
contra a dor:ninação racista 
no sul da Africa. E, tam­
bém. devido à própria re­
putaç:ro internacional do 
pre,;idente Nverere. 

l,~I PAl I O l 0\1 Jl ~ 1 OS 
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Os interesses capllahstas 
que procuram bloqu_ear a 
luta de libcrtaç:ro na Africa 
Austral conhecem perfeita­
mente a situação interna 
do Uganda. Est.To conscien­
tes de que necessitam de 

ldi A.mio como mstrumen­
to das suas provocações 
contra a r .inz.ánia. Por seu 
lado. \min necessita de 
uma aventura e,terna para 
neutralizar as pressões in­

ternas que ameaçam a esta­
bilidade do seu regime 

A situação detenorava-se 
para o g0\'crno do L,ganda 
nas últimas semanas O des­
contentamento entre os ci­
\ÍS rcílectiu-sc no ex~rc:ito. 
\mm pediu ao vice-presi­
dente \tustafa Adnsi. que 
cst:l no Cairo. para que re­
tornasse. mas este recusou­
-se. temendo pela sua vida . 
Cerca de du1entos soldados 
leais a Adrisi toram levados 
a \fasak.a, no sudoeste do 
país, e assassinados há al­
guns dias. 

Panfletos com reivindica­
ções das Forças Armadas 
est:ro circulando dentro 
dos quartéis Lm desses do­
cu me n to s foi levado a 
Anlin por oficiais de alta 
graduação. exigindo o fim 
imediato das divisões den­
tro do exército, que os ofi­
ciais dedicados aos ''negó­
cios" deixassem as Forças 
Armadas, que o aumento 
dos preços dos bens essen­
ciais fossem controlados. 
que se terminasse com o 
processo de reforma de ofi­
cia is de altas patentes sem 
razões fundadas, bem co­
mo outras reivindicações 
gerais. 

Antes de consumada a 
invasão, Amtn mudou o 
seu "estilo". Primeiro 
anunciou uma invasão do 
Uganda por parte da Tan­
zânia, Israel e Grã-Breta­
nha. Depois, os invasores 
tenam sido cubanos e chi­
neses Enquanto a Rádio 



Campa la emitia estas not í­
cias ridículas, o encarrega­
do de Negócios cubano foi 
convocado por Amin. que· 
lhe comunicou desejar um 
fortalecimento das relações 
com Havana. 

Todas estas mentiras pre­
tendiam conf unctir a opi­
ni!i'o pública internacional 
e encobrir a agressão real 
contra a Tanzânia. 

Enquanto escrevemos es­
ta nota, em Dar-es-Salaam, 
considera-se nesta capital 
que os combates devera-o 
continuar durante algumas 
semanas, embora alguns 
e Crculos diplomáticos 
creiam possível que ldi 
Amin retire as suas tropas 
para evitar uma derrota mi­
litar desastrosa. 

Nas áreas invadidas -
uns mil e oitocentos quiló­
metros quadrados na fron­
teira norte, na margem oci­
dental do Lago Vitória -
as tropas do Uganda não só 
assassinaram civis e rouba­
ram gado, como também 
destruira m i rn portantes 
centros económicos. entre 

PUB. 

hll Amln «presta conuw ao Imperialismo invadindo a Tanzânia, 
único país da Linha de Frente que oilo havia soMdo agressões ex~mas 

eles o principal engenho 
açucareiro da região. 

O objectivo é claro: de­
pois da sua retirada - nin­
guém duvida que terá de 
ocorrer - a Tanzânia deve­
rá enfrentar novas dificul­
dades. Problemas económi­
cos que limitarão as suas 

possibilidades de apoiar a 
luta Libertadora no sul da 
África. 

Resta apenas um ponto 
por esclarecer: quanto tem­
po o regime de ldi Amin 
poderá sobreviver à derrota 
que, hoje ou amanJ1:r. cer­
tamente virá? 

leia mensalmente 
ECONOMIA E SOCIA-LISMO 

revista de Economia Política 

faça uma assinatura (12 n.05
) 

-Portugal (continental)-400$00 
_:_ Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, 
Moçambique, S. Tomé e Príncipe_:_US $16 
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SAMORA MACHEL , 
quem Qsta por 
detrás da invasão? 

..... 

«Não é por acidente 9ue o país mais interna-
. cionalista da Africa é agredido» 

1•••~ 1 16 n.• 1)/~ u\rml, ru iH 



Na s11a casa do Map11ro. o Preside11re 
Samora Machel co11cedeu-11os uma longa 
e111re1>is1a, em que fa/011 sobre i111porra11-
1es ass1111tos da act11alidac/e africa11a, par­
ticiJ/ar111e111e ela siruarão 110 Zimbabwe. 
Sobre tts 11gresscJes de ldf Ami11 à Ta11zâ-
11itt. fe: as seguintes declarações: 

A Tanlânia é o pais mais internaciona­
lista da África. O mais internacionalista 
desta época. Todos os movimentos de li­
bertação na África estão, ou estiveram lá. 
O UNIP Partido Nacionalista Unido da 
Independência da Zãmbia teve as suas 
bases na Tanzânia. A FRELIMO nasceu 
na Tanzânia, o MPLA leve a sua sede cen­
tral na Tanzânia. A SWAPO - Movimen­
to de Libertação da Namímbia teve a 
sua sede na Tanzânia. O ANC da África 
do Sul. a ZAPU e a ZANU, do Zimbab­
we, também têm sede central na Tanzâ­
nia, e lá a teve também o MOLINACO 
das Ilhas Comores. Estes oito Movimen­
tos têm ou tiveram as suas sedes na Tan-
1ânia. 

Também /ui ltí 111110 represemação dos 
Mo11101u•ros da Argentina ... 

Sim. 11:! uma presença latino-america­
na na Tanzânia também. Este é o primei­
ro ponto. Em segundo lugar, não apenas 
as sedes políticas estão na Tanzânia, co­
mo também a FREUMO, por exemplo, 
realizou o seu treinamento militar na 
Tanzânia, e lá estavam as suas bases mili­
tares. o· MPLA tinha bases e treinamento 
militar na Tanzânia, apesar das suas fron­
teiras estarem longe, no Oceano Allânti­
co. E só recentemente, depois da inde­
pendência de Angola, é que a SWAPO 
transferiu para esse país a sua sede cen­
tral. As primeiras bases militares da ZA­
PU e da ZANU também estiveram na 
Tanzânia. Todos os que tiveram de recor­
rer à luta annada tiveram as suas bases na 
Tanzânia. Este é o segundo ponto. 

UM INTERNACIONALISMO YERDA­
DEIRO 

O terceiro: na-o foí só o treinamento 
militar, mas também as armas com que 
começamos a lula armada. foram desem. 
barcadas na Tanzânia. As armas que co­
meçaram a luta no Ziml:iabwe foram de­
sembarcadas na Tanzânia. As armas em­
pregadas na Nam(mbia, também foram 
desembarcadas na Tanzânia. Os abasteci­
mentos para a frente Oriental do MPLA 

também foram desembarcados na Tanzâ­
lia. O imperialismo niro é ingénuo, estúpi-
do ou inconsciente. · 

E há outro aspecto: o do apoio finan­
ceiro e material. A Tanzânia apoiou fj. 
nanceiramente o PAIGC' - Partido Afri­
cano para a Independência da Guiné-Bis­
sau e Cabo Verde. Apoiou o Vietnam, 
com contribuições populares para _?judar 
esse país. Isto é pouco comum em Africa. 
O único exemplo de contribuição popu­
lar para ajudar a luta de libertaç:ro da 
África e outras partes do Mundo. Houve 
bichas para doar sangue para os comba­
tentes moçambicanos e para hospitais da 
FRELIMO. O sangue dos tanzanianos es. 
tá misturado com o sangue de muitos po­
vos. Isto sim, é verdadeiro internaciona­
lismo, o que corre todos os riscos que a 
sua decisã'o implica. 

Depois da independência de Moçambi­
que, pensaram que a Tanzânia se retirava 
da cena política. Mas não. Após a liberta­
çã'o de Moçambique, criou-se o grupo dos 
países da "Linha de Frente". E a Tanzâ­
nia está na vanguarda. O imperialismo crê 
que o obstáculo aos seus propósitos na 
Zimbabwe é a Tanzâni:i. Crê que o presi­
dente Nyerere é quem bloqueia estes pro­
pósitos. Esuro conscientes de que os tan­
zanianos e o presidente Nyerere estão 
comprometidos com o Zimbabwe, que a 
luta zimbabweana é a sua própria luta. 
De modo que o imperialismo seleccio­
nou, e preparou, o seu bailarino, que, 
neste caso, é ldi Amin, e toéou samba, 
rumba, tango ... Tudo para distrair a Tan­
zânia do seu alinhamento com a liberta­
çã'o africana. Abriram a nova frente para 
comprometer nela a Tanzânia. de modo a 
que est9 país ntto pudesse prestar~ aten­
ção necessária ao problema do Zunbab­
we. 

Nlfo é por acidente. O imperialismo es­
tá por detrás de tudo isto. Os imperialis­
tas slfo responsáveis pela agressão à Tan· 
zãnia . Amin é simplesmente um instru· 
mento para distrair a atenção, para abrir 
uma nova frente. Mas já não estamos no 
século das conquistas territoriais. 

<.li I l<I ..,,,,,,1,1 R \\\li'\' 

fresidewe, lid outro aspecto do pro­
blema: a Tanzânia e o preside11te Nyerere 
são muito respeitados e admirados 110 

África e 110 Mu11do. Esta agressão motiva-



râ o apoio e a simpatia de muita gente ... 
Nós apoiamos a Tanzânia. Estamos 

contra o imperialismo, estamos contra a 
agressão . 

Mas a agressão poderâ ser detida? 
Invadir um país não é o mesmo que 

ocupá-Jo ... Há muitos factores que in­
fluem no resultado de uma guerra. ldi 

Pub. 

Amin invadiu. mas n!fo pode ocupar a 
Tanzânia. N!fo pode. ~ impossível. Pode 
permanecer num certo território pela for­
ça das armas. mas a resposta ã sua invasão 
será uma ofensiva. O dever de todo o ci­
dad:ro é defender a soberania do seu pais, 
defender a sua 1ndependência, defender a 
liberdade, defender a integridade territo­
rial. A invasão ser:í derrotada. 

Ntto se deve esquecer. que uma agres­
são como esta também expressa a necessi­
dade de desviar problemas internos. Sl!'o 
problemas internos que provocom agres­
sões ~ i:nv3sões. É uma demonstraçl!'o da 
incapacidade de resolver estes problemas. 
Mas quando o invasor se vê obrigado a 
retirar-se. descobre que o fogo que levou 
ao pais agredido ainda ficou na sua pró­
pria casa. Todas as contradições latentes 
explodiram e quando os pais dos mortos, 
as viúvas e os órfãos lhe perguntarem por­
quê ... que responderá Amin? 

Um espaço de· diálogo 
SAI MENSALMENTE Apartado 2860 LISBOA 2 



informação 
NOTIMEX: 
primeiros dez anos 
de existência 

Pedro Ferraz, di­
reetor da Notimex, 
e Humberto Del­
gado, suhdirector 
técnico, concede­
ram, em exclusivo, 
a seguinte entre­
vista para os Ca­
dernos do Ter­
ceiro Mundo, por 
motivo do décimo 
aniversário da 
criação desta pres­
tigiosa agência 
de notícias. 

A NOTIMEX fez, re­
centemente, anos~ 
precisamente, dez 

anos de existência. Como 
foi criada a agência? 

A fundação da NOTI­
MEX deu-se em 1968. E 
nasce num México que aca­
bava de viver o famoso 68 
e se preparava para se 
transformar no centro de 
atenções de todo o mundo 

com as Olimpíadas de Ou­
tubro. 

Ainda que tivesse sido 
criada como Sociedade 
Anónima, os seus fundos 
são do governo, o que leva 
a que a agência não tenha 
qualquer ligação com o or­
çamento de qualquer secre­
taria de Estado, evitando­
-se, assim, que algum minis­
tro ou secretário congele o 

seu normal crédito. No en­
tanto. a designação do Pre­
sidente e do Conselho de 
Administração depende da 
Presidência da República e 
do Conselho de Ministros 

Nasce como alternativa a 
algum outro meio de co­
municação ou por alguma 
razão especial? 

Penso que o México se 
deu conta da importância 

11.• Q/'lm 1•1uloro 7l:I piii:, 1 l'J 
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o que tem a sua imagem no 
tCU estrangeiro. Estávamos. en­
U• tão. muito preocupados 
CU por tudo aquilo que se di­
E zia a nosso respeito no e,-
._ p -o tenor. ensou-se, entao. 

'+-- criar uma agência que tives­
.!: se lig-c1ções internacionais. e 

é por isso que é criada a 
NOTl~1EX. que se hga de 
,mediato com a LPS (Inter 
Press Service). entra na Or­
ganização de Agências do 
Terceiro Mundo na quali­
dade de obser"adora. e é 
nomeada. nessa me:,mJ or­
ganização. como centro 
emissor de notícias para a 
Amé1ca Latina. 

Com quanto pessoal con­
ta a NOTIMEX? . 

Temos dois tipos de pes­
soal. O contratado. são cer­
ca de 150 pessoas, e os res­
: antes são trabalhadores 
.. free lanc ·e": editores, di­
rectores de TV. desenhado­
res. operadores de câmara 
especializados em docu­
mentános. etc. 

Como se organiza a agen­
cia para a elaboração do 
"serviço informativo"? 

A área jornalísüca conta 
com 45 pessoas: redacto­
res. repórteres e 4 teletlpis­
tas. O funcionamen10 da 
agência passa por uma sec­
ção de edição. que se divi­
de em nacional e interna­
cional. Destes dois departa­
mentos flui o material que. 
posteriormente, vai inte­
grar o serviço que envtamos 
aos nossos clientes. O edi­
tor-chefe é quem seleccio­
na as notícias que devem ir 
à sede da IPS. a Roma -
ónde temos uma linha per­
manentemente aberta e 
as que vão para os Esta dos 
Unidos Temos também o 
nosso serviço natural para 
os clientes do \1éx1co. Foi 
desta forma que se come­
çou a criar um importante 
fluxo de notícias. 

Que percentagem pen· 
sam \ 'Ocê que cobrem dos 
clientes nacionais, em rela­
ção a outras agência pri\'tl· 
das? 

Cobrimos uns quarenta 
penôdicos de primeira lt­
nha cm toda a República. 
produzindo uma média de 
:.!00 noticias diárias Além 
disso. abnu-se recentemen­
te uma sucursal da NOTl­
MEX em Los Angeles, na 
Califórnia. que vendeu j:i 
os seus emços ao La Opi­
nion de Los .\ngeles. o JOr­
nal me"ücano mais impor­
tante que se publica fora 
do Mexico. Também a Rá· 
d10 Cali e um canal de tele­
\1são. igualmente de Los 
Angeles. contam com os 
nossos serviços. 

Deve ser o primeiro caso 
de uma agência do Terceiro 
Mundo que ~tá a informar 
os Estados Unido~ ... 

De facto. A mesma linha 
que nos liga à Cahfórrua. 
pode passar também por 
San Antonio, Nova Yor­
que, Chicago, para regres· 
sar a Los Angcle:, A Socie­
dade de Locutores de Chi­
cago - presugiosa mstitui­
ção - cedeu-nos instala· 
ções para os nossos servi· 
ços, e já temos um corres­
l)Ondente em Washington . 

O próximo pa o poderá 
ser a América CentraJ . na 
qual o México tem grande 
influência? 

Estamos a tratar conjun­
tamente com a IPS de pos­
su1 r o Canal Centro-Ameri­
cano que vai até C'aracas. 

E porquê a lPS? 
Porque foram eles quem 

tiveram mais visão e pro­
porcionaram à NOTr\1EX 
as possibilidades de amplia­
ção. que agora se estão a 
processar. Temos uma di­
mensão bastante forte, 
uma imagem muito pode­
rosa dentro das agências do 

Terceiro ~lundo Orgulho­
samente paro nós, pois. l'O· 

mo dissemos. trata-se de 
uma agenc1:1 au10-sulicien­
te. que mio \'IVe de um or­
çamento. como acontece 
com :i~nc1as de outros 
pa1·ses. que não só recebem 
ajuda téc111ca como tam­
bém económica. A razão 
de estarmos ligado:, à IPS. é 
porque o M1hico, atravé~ 
da NOl lM l::.X, necessitava 
de uma e,pans[o da sua 
imagem l.. actualm~nle. a 
\OTl\ll '\ chega a \fr1cJ. 
ao Mundo Arabe. tradul1da 
em inglês e francc:. pela 
IPS Além disso. através da 
rede da TanJUng, a agcnc1a 
Jugosla\.a, chegamos ao 
Oriente 

A NOTIMEX. está, pois, 
a chegar a todo o Mundó ... 

De facto Temos também 
um convémo com a OPA 
da Alemanha Ocidental, e 
por isso as nossas noticias 
são transmitidas em todo o 
espaço coberto pela DPA. 
especialmente no centro da 
Europa Em geral. as notí­
cias que as agências noti­
ciosas transmitem do 1éxi­
co são os terramotos. os 
crimes, e tudo o resto o 
mundo ignora Para obstar 
a esta situação, estamos a 
cumpnr o lema da NOTJ­
MEX: "levar a imagem do 
México a todo o mundo"' 

Pensamo!> que uma das 
coisas interessantes nesse 
sentido é precisamente a 
fórmula da NOTIMEX. A 
auto-suficiência que possui. 
Como é que isso foi conse­
gttido? Pois, em geral, to­
dos os meios de comunica­
ção social dão déficit. .. 

Como Já dissemos ante­
riormente. a agência niio vi­
ve de um orçamento gover­
namental Temos. pois, de 
nos virar para outro lado 
Cobrimos. por exemplo. a 
informação dos canais de 
televisão estatais ou priva· 



dos com uma média de 
duas horas e meia diárias ... 

A colaboraçlfo do Canal 
13 foi fundamental. A 
competência e a colabora­
ção da sua directora. O. 
Maria dei C'armen Millán, e 
dos funcionários que a ro­
deiam. o interesse que pu­
seram nos nossos serviços. 
constituiu uma ajuda inco­
mensurável. 

Além disso fazemos os 
anúncios filmados, os pro­
gramas. os videotapes. etc. 

Dii.ia que a NOTIMEX 
abastece os princípios e a 
TV de noticiário. E a radio­
difusão? 

Cobrimos as duas princi­
pais estações de rádio com 
noticiário do México. Te­
mos. além disso, Cadeias 
Nacionais. como a Estreita 
de Oro. Radio Modulación. 
Radio Forjai. em Guadala­
jara, e a Radio Cali na Cali­
fórnia. Estados Unidos. 

Recentemente. inaugurá­
mos um novo serviço que é 
o NOTIFONO. Basta discar 
o 91-21-21 e podc.rlro escu­
tar o resumo de notícias 
num minuto. durante as 24 
horas por dia. 

Um serviço tão interes­
sante como·esse, terá de ser 
financiado de alguma for­
ma ... 

Sim. Com publicidade. 
Dizia há pouco que a 

NOTJMEX esta a pôr espe­
cial atenção nas notícias 
sobre cultura, ou artigos 
sobre aspectos científicos, 
que integram o seu noticiá­
rio ... 

De facto. assim é. Os ar­
tigos culturais e científicos 
quase que desa pareceram 
dos serviços da maioria das 
agências privadas. Divul­
gam apenas o sensacionalis­
mo: como o caso do bebé­
·provela e coisas desse esti­
lo. 

Mas , no México. temos 

uma quantidade de mate­
rial muito interessante a es­
se respeito. E fomos nós 
quem deu grande projecç:ro 
para o estrangeiro destes 
aspectos culturais e cientí­
ficos: Congressos, investiga­
ções do Conselho Nacional 
de C'iência e Tecnologia, 
etc. 

E isso suscita interesse? 
Está-se a publicar no es­

trangeiro. E. mantemo-nos 
a par do grande interesse 
que há em muitas regiões 
sobre este tipo de informa­
ça-o. Conseguimos que o 
material, que antes se dest i­
nava apenas ãs revistas es­
pecializadas e de pouca cir­
culação, comece a ser po­
pular. 

Como poderão ser resu­
midos os êxitos da NOTl­
MEX nestes dez anos da 
sua existência? 

Basicamente a sua expan­
são. No plano interno, 
t ra n s for má mo-nos como 
que numa aulll prática on­
de o nosso pessoal está 
continuamente a valorizar­
-se. Os estudantes de jorna­
lismo, por exemplo, visi­
tam-nos e trabalham em 
conjunto connosco as suas 
teses. 

Quais os planos para os 
próximos anos? 

A nossa preocupação é 
que o que fazemos contí· 
nue a ser bem feito, traba­
lhando com boa informa­
ção e em primeira mão. 

informação 

Aplausos 
vindos do Brasil 

Na sessão de 27 de Ju. 
nho fil timo da prestigiosa 
Associação Brasileira de 
Imprensa, foi aprovado, 
por decisão unânime, e 
com aplausos, a proposta 
do Conselheiro José Gomes 
Talarico, destacado lutador 
democrático, a seguinte 
moção: 

''Ao Conselho Adminis­
trativo da A BI : 

Endereçamos à Mesa Di­
recÍ iva do Conselho Admi­
nistrativo da ABI dois 
exemplares da Revista 
"Cuadernos dei Tercer 
Mundo'', editada na C'idade 
do México. E tem edições 
cm cspa11hol e português. 
existindo também um pro­
jecto para a editar cm in· 
glês. Nos dois últimos anos 

os "Cadernos" transforma­
r a m • se numa publicação 
que goza da mais ampla 
aceitação jornal<stica, não 
só na América Latina. co­
mo também em Africa e na 
Europa, especialmente nas 
nações de língua espanhola 
e portuguesa. 

1 nlegram a sua direcção 
os companheiros Pablo Pia­
centini. da Argentina. Nei­
va Moreira, do Brasil. e 
Beatriz Bissio do Uruguai. 
Neiva Moreira, devemos re­
cordar é um antigo militan­
te da imprensa brasileira. 
primeiro no seu estado na­
tal. Maranhão. e depois no 
Rio de Janeiro e em Brasi­
Jia. como secretário de re­
dacção e director de diver­
sos di,lrios. Deputado Fe-

11." 111\ ,,\f•111hro 7fl J•,H!. 1 :! 1 

~ . 



O Jcral por Maranhão. secre­
téu tário-geral da "Frente Pa­g· rlamentar ·Nacionalista", é 

E um dos pioneiros da im­
._ plantação de Brasília como 
O 3 nova capital da Repúbli-1: ca, na qual desenvolveu um 
·- destacado trabalho como 

membro da Mesa Directiva 
da Câmara de Deputados 
na transferenc1a do Legisla­
tivo para o Planalto. Aban­
donou o país em l 964. 
passando pela Bolívia. Uru­
guai, C'hile, Peru e México. 
deixando ali a sua destaca­
da presença devido à sua 
notável bagagem ~n1elec­
tua.l e profissional. E autor 
de vários livros e ensaios. 
C'omo um dos estudiosos 
do chamado Terceiro Mun­
do. Neiva \toreira é hoje 
uma das maiores autorida­
des desse grande e decisivo 
grupo de nações. Entre as 
novas nações africanas é 
uma personalidade que me­
rece o maior respeito por 
parte dos seus povos. Igual 
acolhimento goza no Mun­
do Árabe. Na América La­
tina é considerado um dos 
jornalistas mais actuantes. 

Solicitamos que se ins­
creva nas actas esta mani­
festação e seja enviada uma 
mensagem de felicitações a 
Neiva Moreira pelos "Ca­
dernos do Terceiro Mun­
do". Sala das sessões. 27 de 
Junho de 1978.'' 

Denúncia 
O jornal µenuncia, edita-

' do até agora em Nov~ Ior­
que por um grupo de Jorna­
lista? argentinos. está a am­
pliar a sua organização com 
visitas a dar uma maior co­
bertura dos acontecimen­
tos que se desenrolam na­
quele país da Américr do 
Sul e a extender a ~ua pre · 
sença na Amém:a l:!!in:1. 

A edição mexicana 
e portuguesa dos 

«Cadernos do 
Terceiro Mundo»: 

uma só luta 
no campo 

da informação 

Dois destacados jornalistas 
argentinos, Manuel Caggero 
e Carlos Albeno Gabetla 
são, respectivamente. os 
novos director e chefe de 

'redacção na Europa. Victo­
ria Azurduy será a corres­
pondente no México. Elias 
Condal, em Roma, e Carlos 
Lefranc Walker, em Wa­
shington 

·'No momento crucial 
que vive a Argentina im­
põe-se-nos a obrigação de 

ampliar e reforçar a nossa 
estructura. de modo a tor­
nar este órgão político e 
jornalístico importante e 
eficiente para que todos os 
sectores que lutam contra a 
ditadura. sem exclusões e o 
sintam como seu". declara 
o editorial do Denuncia 
que anuncia os nocos avan­
ços. 

• 



\ Jria, l'lniu, 111dígcnas hubi· 
tn,•am u lerritório do uctual 
l:quador, quundo fupac Yu­
p;inqm Iniciou. cm 14 78, a con­
qu1sia dl•,-:a, terra~ paru o ,cu 
império lm.-:1. 1 m pouco, ano, 
a rcgi:io noric. cujo ccnlro era 
Ouíto. adquiriu grnndc impor­
t:i1ma. \la, :i nvah1h1tk pcl.i \li· 
<\''-Silo entre ,\rnhualpa, d,: Qui­
to, e 1111:hcar, <ll' Cuzco, 1kbili­
tou a tal ponto o poderio inca, 
que lllll pequeno bando de du­
zcnros aventureiro~. comand:I· 
dos pelo espanhol analfabeto 
Franci~co Piz.arro, conseguiu 
colocar esse império de cultura 
avançada e quinze milhões de 
habitantes sob domínio da co­
roa espanhola. 

A partir de então os 111d ígc­
nas dcLxaram de N homens h· 
vro:s, que trabalhavam solidaria­
menic a t.:rra, para se converte­
rem cm ~cmi-cscr:ivo~. explora­
dos fob o regime de ··cnco­
mkndas". 1·\ta siruação pouco 
muda com a ind<•pcndência do 
país. O poder político t! u~urpa­
do pela oligarquia local que 
consolida a propriedade latifun­
diária da terra. O íacto de ser 
índio é também agravado cco­
nomicnmente pelo Jovem Esta­
do através do ''tributo dos ín­
dios". 

A incapacidade política d:1 
oligarquia governante e a ~ua 
íalta de St!ntido nac10nali~ta 
reílcctc-sc nas ,uc.:ssivas muti­
lações que ~orrcu o Equador, 
que tinha 1 038 000 km2 ~ob o 
domínio espanhol, 
706 000 km2 m 1830 ao \i!pa­
rar-sc da Cran C'olombia, cons­
tituída por !)olivar. e que in­
cluía a Venezuela, a C'olombia e 
o Ponarnú, 537 000 km2 depois 
dl' cl'dcr tt.'rritórioh ao 13ra,il 
cm 1904, 472 000 km2 após 
igua" t·cdfoc1;1s à Colombia cm 
1916, l', r,nalmcntc, 
270 000 km2 dl'pob do Proto­
colo de Paz com o Peru, cm 

1942, no final tk uma bn:Vé 
t:ucrr:i entre o~ doí~ paí~es. 

Em 1895, u Revolução Libc· 
ral tliri1titlu por Eloy Alfuro re­
nova as esperanças do povo nu­
ma vcrdadcir;1 reforma a.grá.riu. 
Mns a gr.1nd~ propncdadc dus 
krras n!io .3 afcctada, e o país 
sofre a dominação ncocoloni,d 
do impcriali;mo britânico, cu­
JO~ caminhos-dc-forro levam ao 
porto de Guuyaquil a produção 
cxponávd, numa brutal c.xplo­
ru~ão da, riqueza~ do pak 

A banana, o café e o cacau 
representavam 80 por cento 
do~ rcndim.:ntos do país nos 
prime ,ros anos de 70. Em 
1972, o Equador começa a ex­
portar pctrólco, e este se trans­
forma rapidamente no primeiro 
produto da economia nacional. 
N..:stc mesmo ano a situaç-Jo 
política também muda. O velho 
líder populista Jo,;é Maria Vc­
la~co !barra (qualro vezes presi­
dente, quatro vczcs deposto) é 
de,títuído pcl:1 quinta vez. no 
quarto t:Olpc militar que ~ofn.'. 
A< Forças Militar.:s colocam no 
governo o general Guilherme 
Rodrit:ucz Lara e anunciam um 
amplo plano de reformas. O 
Equador integra-se nu OPEP. 
adquire 25 por cento das ac­
ções do monopólio "Tcxaco­
-Gull" e pu~sa à d.:fcs:i int ransi­
gcntc da~ 20 milhas de mar 
1crritorial contrJ os barcos pc~­
q uc iros nort..:-amcricanos, o 
que d.:u origem à chamada 
'"guerra do atum". 

Internamente, o governo mi-

Equador 
litur criou expectativas com a 
promulg:iç;ío de uma nova Lei 
de Reforma Agrária cm substi­
tuição da aprovada cm 1964 , 
segundo o modelo da .. Aliança 
parn o Prot:resso" americana e 
que se mostrou inoperante. Po­
rém, poucos foram os progr.:s­
sos: o objectivo do plano quin­
quenal 1973-77 de distribuir 
terra~ a 75 mil beneficiários só 
se çumpriu parcialmente. 

Os mesmos interesses que 
bloquearam a reforma agrária 
levaram à 4 ucda do gcneru 1 
Rodriguez Lara, que foi subsl1· 
tuído no governo por uma Jun­
rn Militar, cm 1976. Neste ano 
de 1978, os militares promove­
ram umll abertura política. com 
eleições à presidência, e o ven­
cedor do primeiro cscrut (nio. 
cm Julho, foi o populista Jaime 
Roldós Aguillera, que se opu­
nha ao regime militar. É o pro- E 
vávcl vencedor do segundo es-
crut ínio contrJ o candidato do, 
militares, Sixto Durán, se :1 -

Junta realmente permitir o no· 
vo escrutínio. adiado v:lria~ vc- <( 
zcs, e também n pos.se do ven-
cedor. 

República do Equador 

Governo: C'on~clho Militar Administrativo Provisório (O1::RG) 
presidido pelo coronel Mcngi~t u Hailé Marian. Capital: Adi, Abcbu 
( 1 000 000 h l. Superf ície : 1 22 1 9 O O km2. População: 
28 000 000 h 90 por ccn10 rurul). Idioma oficial: amúrico (folu-se 
árabe na fri1rcia e ~omali no Ogaclén; u,:He muito o inglê~). Moe­
da: dólar ct íopc. Festa Nacional: 21 /3 (Proclamação da República, 
197 5 ). Religiio: cri,t11 copta no centro do país, islâmica na Eritreia 
e no Ogadén. PNB per capita: 100 dólares anuais . Educação: um 
milh-Jo de estudantes cm todo~ o~ nívei~; ;111atrab1.'1i~mo: 90 por 
c..:nto. Saúde : um médico pur;1 cad;1 7 5 mil habitantes. 

A Fuópia ~ mcmbro pleno du ONl '. do OUA e do Movimento 
dos Paísc~ Niio-Alinhado~. 



Etiópia 
11:í Cllll'\l ano, atrâ,. a I tu'.>tlt3 

p,m:cia um pai, .:<tac11.inado no 
tempo. tl'llt!t1:amcnt,:, fruJal ,: 
l'O lll trad1çõ.:, amda do, t.:m­
po, b iblico,. (\:rcaJo, pela 
~rqa ctí1ol)l· OrtoJou 1cmtã 
l'O{lta) omnipot.:ntc e l'0rrupta. 
o 11npcr-.1Jor 1{111.: Sela._,,,;. rom 
mal\ d.:- o,tcntJ .1no, de i<lade. 
Já t inha remado mai, ,1.: qu.1-
r,·n1a. 

D 11..:-ndo .... e de C\.'nc.kotl· d3 
Ramha Jc SJl,;i e conhcc1<lo co­
mo o .. lclo de Jud:í ... Sei~"•.: 
gozavu 1.k •'-'rto prc~t igtO 11\l\·r-
11ac10nal. Ul'\Ôl· o. ,cu d1,cur,o 
na Soci..•dadc da, \/aÇt\<!,. ,:m 
i 936. quando a krtou o \lunJo 
,-ontra o, pcrQ!o, do fa,,1,mo 
11ahano q uc 10\Jtltra e Ol"UpJra 
o seu pai,. D,•pois. por aloJar 
,·m Adi, :\hd>J 3 ,,-de pcrma­
nl'nte Ja <)rg,1mzação J3 t ni<l3-
d.: Atricana. e apoiar. ,k-.k o 
mu:10. o \lov,m,:,mo do, Pai-e, 
:-São-Ahnh.1do, 

\las 11.11.la J,,..., rctlcctia .1 ,ua 
política mt.:rna. onde no,-.:nia 
ror cento Ja população .: ,:im­
P' ,nesa. ma, 01len1a pur l'l!0to 
d " tcrr.1, c,tav.1m na, mão, Ja 
igrcJa e do, -.cnhorc, lcu,la1,. 
,\hado mcondu:1onal do, r,1a­
Jo, l niilo,. Scla--shl era \~to 
como uma a~a~J pelo, r(l!i­
mc, progrc,,1,ta, da r•>gilo que 
lh,· atnbuwm amb1çõc, cxpan­
\l0nista,. 

A Eritreia. povoada por ár.1-
bc,. e que apó~ a Segunda 
Guerra \lund1al e o fim do co­
loniafümo llahano. e de acordo 
com uma H"\Oluçiio da ONl de 
1952. estev.: hgada por tcdcra­
\J0 à ít1óp1a. foi an,:-wJa por 
S. 1 '"i; m 196:?. pcrdl'ndo. 1<-

Etiópia 

,uu .. ;i ,u:i JUlt.111un11.t tl \IUl· 

ena a, c:01id1çõ.:, ,,ara o ,u'l!t· 
m,:nto Jo, mo\ 11n,:n10, Je h­
b,:rtarJo. 

A popularJo 111uçuhnan;1 da 
l n1r,•1a IC\':llltou", em arma, 
l"Ontra :i !X'rtb JJ uxkpcnd,;n· 
c,a. \, ,ua, Htóna,. a s,:e3 qu,· 
ta J,•t,:norar o ni\d d~ viJa 
do, c..1mponc-..:, da r,-g1.io. e a 
rcheh.io da poputa-.-,lo \Omah:1-
na do OgaJ,:n cnrraqu,:c:,.-ram o 
r,-gm~ Jc Sela"''-'· l'JJa WL 

ma 1, C\lrrupto, 111dil.lZ. 
O •• .. -.:rco ao 1mpcr.1,lor .. cr.·,­

c.:u p.,ulatmomcnt,·. e culm1• 
nou. a L:! Jc S..,t,:inbro dl' 
197.t, '-!U3ndCI Sl.'IJ\\lé <! dCrrU• 
bJJo por um !lOlp,• militar e 
part,: J.1 ,ua lamíltJ,: 1uzilaJa 
Sd,1\,1,: l"Ons1.1!u,· \JJ\ar a vidJ. 
1.•111 tr,,l-J d.i ,u.1 IUII una Ul.'pll\l• 
tatl:i 110 C'\ICIIOI. () g,:neral 
,\m.10 ,\nJom ª"unuu o poder 
l. p1ol'L1mou a Rcptibhla. ma,, 
em ~ovembro do 111.:,mo ano,,: 
fu11l:1Jo com outro, 60 do, 
"·u, panidáno,. acu\Jdo d,· 
tcntJr "dcwiar o curso do mo-

v1 m,•nto popul.tr J.: renova­
ção'". 

r-:o ,,..IQ do DI Rt. !Con,ctho 
\1tl1tar Admini,tr,111vo Provi\Ó­
no) trav:i-w uma lolll?a , inten­
"' luta pelo poder. que culmi­
n3. a 3 de Fevereiro th: 1977 . 
c:om o tuiit.im.:nto do prc-.iJcn­
tc Tdcn Banti e ,ci, do~ -.cu, 
colabor.idore,. qu..- foram acu­
wo, de lentarem um golpe d i­
rc1t l\la . A~,umiu o poder o Co­
ronel \10:ngi,1 u H,111,: \larian. 

Apc\Jr da sua m,tab1hdadc. o 
DI Rt, foz profunda, reforma, 
na '°"i"'<.lade .:1 íopc; nacionah-
10u , l•:im--:1 ,. ,, pnn,-ip.11, 111-

Lvh11111 Ju_n ta Mílitar. que_promcteu entregar o poder ao 

~ncedor d35 el~1ções a serem realizada~ no) próxim~ meses. 
C1pnal: Quito (550 000h) Supcrtíc1,:· 270 670 km2 (c:.cluídos 

174 565 un2 que o Equador reivindica ao Peru). População 

7 600 000 h. (58 por cento rural). ~loeda: sucre. Idioma oficial: 

e~an_hol_ (íala-se também o quechua). Fo:,ta Nacional· t 0/8 (inde· 

pendência, 1809). Rt!hg1ão: maioritariamente ca tólica. PNB per 

e3p11a: 4~S dólares anu_ais. Educação: 1 SOO 00 estudantes em to­

do) os n1ve1s: analfabetismo: 25 por cento. Saúde: um médico para 
<2da 3500 habitantes. 

O Equador é membro pleno das Nações Unidas da Organiza· 

ção dos Estados Amt!rican0\ (OEA) e da Organiza~o dos Países 
I· ,portadores de Petróleo (OPEP). 

lhhtna, c,tratll_!etra,. l ma r,:­
for111.1 afr:Ína radical deu .10 rc­
!!11111.' uma l\a,,: de apoio \antpc­
nc\.l, enqu.,nto o, ,,•u, apoio, 
c,terno,. l'Olll a .,.,pu"Jo dJ, 
ml\\Õl:, l' ba,c, mtlitnrl'' nortc­
.;im<'rit.".tn.l\, muda,•am par;i O\ 

p;\.i,c, \Ol"lah,ta,. 
"l;o cn1a1110, o !!l>\,:rno cllope 

não l'On-.·gu1u re,otwr o pro­
hl.:111,1 da, d11cr,a< n:tcillnahda­
d,:, que p0\llJlll li -cu ll'IIIIÓ· 

rio Ao ~cr ,1u,· ;i, ,ua, r,·1~111d1-
l.".t\·õ.:, autono111t,ta, não \\TIJlll 

..at1,lt1t.1,. o movm1,rnto d,· lt­
hcnaç;lo l.'fltrcu IO 1,·n,11 u:ou u 

luta ,. p.i,\(,u a l'Ontrolar u 
maior part,• do 1crrtlc\11u Ja 

j I fllrc1a e .1 111a111.:r um t:t:'rco 
sobre ;i, ,ua, principal\ ,·1<l.1do:,. 
Ao m.:,mo tempo. a I r.:nt, Jc 
bbcrtaç-.Io ,la Somáha O,11.Jcn· 
1al. qul' lu1.1 pela rcmll"!!ra\fo 
do Oi;aJ,;n w Somália 1cm razJo 
da td.:nt1dadc dmc:i, cullural e 
rl.'hg!O\J 1. 'iCMU de prc11.-,10 
para q uc cm 1977, o reg1111c ,o­
ma liano invadi,~ e ocupa",: a 
maior parte tla região. o que k· 
~ou a uma i;ucrra omk mtcí\1e­
ram m1hlare, cuhano, cm ap<>IO 
à) torça, cl 1ope,. 

O 01 RG. e~trc1ta111cn1c 
apoiado pelo, pai..c, -.oc1ah,1a, 
amda cem d,· foz,:r l°al'C .1 intnn­
c:itlo, probkma, g,·opolít1co, 
que envolvem º' paíc,c, do ch,1-
mado '-Corno da Álm:J ... 1:. 
além da 0p0\IÇà0 do\ unlQ!'0\ 
-.cnhore, da, tcrraç e de uma c,­
qucrd:i r~dll-JI. 1cm o t?rave 
problema da I ntrc1a. onde uma 
\Oluçào n~'l!,oc1atla parece dl\· 
t.1nte. 



Fidji 
l m do~ i'1ltlmo~ "paraf~o, 

pcrdidof' ~onhudo~ por pinto· 
ri.', e uvt-ntur.:iro~. t:idji c~tá 
amcuçada hojc. p.:lo, mc,mos 
probh:11111, do n:,10 do mundo 
\'Olltcmporânco: o dcso.:mprél,!O, 
a~ tcn~cs niciai\ e a poluiç;To 
nuck:1r. São 800 ilha,. c ilhot:is 
1k ori!!cm vuk:lnica e corn IÍ!!c/· 
nu, form:tndo um un1uipélal,!o 
11uc r.-t.-..·bcu migraçõc~ a~iáticn~ 
que con,tituímm a ba"C da d· 
nia lllélan~si:1. (,cl,!undo ulgun\ 
autores houvc imil,!roçõcs ame· 
nl'Una~). Os ocidentais que ui 
chcgar:im primeiro o holan­
dé~ Abd Ta~man cm 1643. e o 
britânico Cock, cento,.. quaren­
ta anos depois - nada cncon­
traJ'llm quc~ust ífic.1ssc a perma­
nência. 

Em J 789, chega a Fidji oca­
pitão i~lo:s Bligh que descreve 
O$ nativo~ como pc&SOa~ que vj. 

vem "nus e contc1111:," à som­
bra dos coqueiro~. ,;cm mais 
prcocupaçõc, que a da gcnero'3 
pc~cn e a recolha do, fruto, sil­
~cstrc~. Além de darem origem 
o mestiçagem, os vi\itante~ in· 
glcscs porcO!m IN tmn,mitídn 

o, ,;cus instinto, expansionistas 
u Na Ulivau, o rei de Nbau, que 
estcndtiu a sua dominuç-jo ao 
resto do url1uipélugo. 

Os missionários britânicos. 
quc começam o chegar ne,s.'I 
época, logo convencem as l1d­
jhtn:1s da neces_~idadc de w vc-.. 
tirem. Atrás dcl11~, chegam os 
t'Omcrciantcs ingleses a vender 
tecidos e os dcmai~ produtos da 
civili:z.aç:To oci1lcntal. Para o pa­
gamento des.~s produto\, intro­
duz-se a produção de óleo de 
t'OCO e o cultivo do tubaco e da 
t"Jna de açúcar. Admirado com 
c~sc, progrcs~os civilizadores, o 
lílho de Na Ulivau, Takombau, 
oferece a Wahington a ancxa­
ç.To de Fidji aos Estados Uni­
dos. Ocupada nessa ocasião 
com a Guerra da Secl!ssâ'o, a 
Casa Branca perde esta oport U· 

nidadc de acrescentar uma cs­
trcla mais na sua bandeira. A 
corô:i britâníc:1, cntrcta'nto. cm 
plena expansão, não deixa es1.-u­
par a ocasillo, e ocup-J formal­
mente o arquipélago a I O de 
Outubro de 1874, finuhzando a 
obra ín iciada pelo, seu~ rcligio· 
~o, e i:0111,•rciant,•,. 

o::-
,,.1' ....... .....,_ .,....,. ... 

Domínio de Fidji 
Capital: Suva. 11:1 Ilha dc \'i11 L,·,·u (60 000 h). Superfície: 

18 272 km2 . População: 570 000 habitanh:,. 75 por c,·nto rural: 
50 por cento dl• ongl·m indion:1. 4 2 por cento mdanésio·pohn.i~io. 
6 por cento mc~tiços ,• europeu, c 2 por cento chine,l.l~- Moeda: 
dólar 11djiano. ldiom:1 oficial: inglé, ( tamb<Sm ~e fula o t'idjiano e o 
indiano) Festa nacional: 10-10 (lndcpt·nd~ncm. 19701 Religião: 
hindú, muçulmana e cristã. PNB per capita: 850 dólar.:, anuais. · 
Educação: 200 mil estudante~ cm !\)dos o, níveis. Saúde: l'm m,:. 
dico para cadu doi, mil habitant.:,. 

Fidji é m,unbro pleno da, Naçõc~ t:nida, e da C'omunidad,• 
Bri1:1nic:1 tlc Naçõc,. 

A colonilaç~o inglesa mudou 
profundamente o aspccto das 
ilhas, ao introduzir cm mas~a 
trabalhadores indianos, que 
também eram levados como 
m:To-dc-obra barata para a Áfri­
ca e a América, pura aliviar a 
pressão demográfica na índia. 
Ao mc~mo tempo, c~o;a imigra­
ç.To serviu para assegurar as cs­
trut uras locais de Fidji com a 
adição desta camada social. 

A independência em 1970 
nào altero estas estruturas. A 
delegação de Fidji à reunião de 
1977 da Commonwcallh foi 
das únicas Ountamcntc com 
Singapura e Malavi. de governos 
uUrn-dircili.~tas) a votar contra 
a luta nacionalista no Zimbab­
wc, na Namíbia e na Áfric:1 do 
Sul, pa(ses onde os fidjianos 
não teriam os direito~ rcs<-rva­
do~ aos broncos. 

o~ milhares de fidji:mos 
emigrado!l parJ a Nova 21!1.in­
dia. cm buçca de trubalho. são 
muito discriminados. No entan­
to, as t-statísticus oficiais acu· 
som apenas 1 30 desempregados 
cm Fidji e omitem toda a refo­
rencia à emigração. Uma balan· 
Ç'J com.:rcial deficitária de 130 
milhõ.:s (puni um produto in• 
terno bruto de 360 milhõc~) d,· 
dúlaré~. revl!la a mag111tudt• do 
problema económico. 

1-idji esl:Í situada pró~imu 
da, Ilhas Mariana,. cm viu, dt· 
,ercm anexadas aoç E,taJoç 
L'nido, com um ..:~tatlllo seme· 
lhan1,• ao de Porto Rico. Amca­
~-uda pda proliferação de urmus 
nuclear,·,. Fidji propôs, junto 
com a Nov-J Zclándi:1 ,: Nova 
Guiné. :i dcçm1clcari1.aç-Jo do 
Pacífico. Ma~ a tcM' não con,e• 
!!Uiu o apoio do P.Jcíliro Sul. 
integrado por Austráfü, . S:imoa, 
Tonl,!ll, Nnuru e as Ilhas Cook. 
o qué f:lz prcwr <t uc a região 
continuará :i ser um campo de 
experirrn:ntaçito dl' armas tcrrÍ· 
vd, que podem tl'rminar l'om 
e~"· "p:ir:d,ti p.-r,lidu ". 



Fernão de Magalhãc$ che­
gou ao arquiP,:lago lilipino cm 
1521, mn, a L-olonizaç-Jo, sob 
domínio espanhol. da, ilha$ $Ó 
é concrntizado cm 1564. contr.i 
a rcsis~énc1a da ~ocit.'dadc ma­
laia tradicional e da população 
islimic,J d..- Mindanao, qu.- nun­
ca aceitou conwrlcr-se ao cr1s-
1iani~mo. lngl~-sc, e HolandcM"s 
tambi:m dbplHJ\ .im a~ ilha~. 

A história da L'Olonização ó· 

panhola aí é semelhante ao do, 
paí~s latino-americano,. Em 
príncip10 do século XIX, nasce 
um movimenlo mdcpcndentista 
que foi cruelmente reprimido. 
A revolução aniicolonial dá-~ 
cm 1896. Os fatados t:nidos 
entram no conll1to e as I ihpi­
nas ,ofrem a mcsma sorte de 
Porto Rico: pa,sa a colónia nor­
i.·-amcricana cm 1898. 

Durante a S..·1?unda Gucrra 
\tundial. o arquipélago 101 ocu­
pado pelo Japão. ~o calor da 
luta nacional ~-ontra o inva~or, 
na,~-c o movim.:1110 Huk, de ba­
,c c-.imponcs:i e insp1raçiio ,o­
cmfüta ~la_, o~ nort.~amcrica­
no~ rctornar:im no f1m da gut'r­
ra. e a indep<.'ndfnrta que con-
1X-dcm cm 1946 é pouco ma1,. 
qu.: formal. o arquipélago t'On-
1inua <-Ob a dominaçâo econó­
mica e polític.1 do, Estado, 
l'nido,. 

A independência não trouxe 
transfonnaçõc, 'iOdais. o pai, 
vive sob o regime da ··/zacien­
ua '·. a grande propriedade culti­
vada por meeiros. Setenta por 
cento d:J população é camponc­
--a. m,1' 2 por cenro é proprictó­
ría de 60 por n•nto da terra. O 
meciro reccbc. em prindpio, a 
metade da colht:ita. mas, de 
facto. uma grande panc do, 
~u, r..-ndimcn10, c.crvc para pa­
gar a, dívida~ u,urária, contr'J i­
das com o ··'--aciquc". o grande 
lallt undiário. 

A corrupção do n:gímc. o 
empobrecimento do povo e a 
entrega da economia às multi· 
nat·ion:u, encontram a n.-,i,1én-

eia d,· Jt\ ,·r,,1, org:mi,aç&, po­
pulares. F,tu\, inll:rn:11n.•11t.-. 
lutam contra a cumplic11l.idc do 
regim.: de h:rdinundo ~!arcos 
com o, latifundiários e o, c-api­
tah eMr:mgc1ros. qu,· controlam 
:o mdústrias c:-..tmcliv:1, (en ,o­
fre. níquel. cobre, m:mganés. ,.. 
ferro). Na política C"\terna. ma­
nircstam-w contra a pre,cnça 
de bai.cs militon:s c nn,.11, nor· 
tc-am,•rkana,. que convcrh·m o 
arqu1~lago numa plataforma 
d..: agrc,,,õc, l-Ontr.1 o\ !!º"-'rno, 
r<-'''º 1 uc,onário, do ,udoc,tc 
a~iático, al..:m de déf,•ndcrcm o 
~,gimc de ~!arco,. 

Com a, armas forn,·cidas p,·­
lo, Estado, L'nidos paro liqui­
dar o monmcnto scpi!rJtiMa 
muçulmano de Mindanao. Mar· 
<.'O' reprime o conjunto da~ for­
ças progre~i~ta,. Sob. a "lei 
marcial" decretado em 197'.!. 
foram detido~ mah de ,;c<scnta 
mil opo,iton:,. 

A repressão não <.-alou us crí­
l it-a, da lg.r<'j3 Católica, qu<.' 
quahlicou de "fur,a .. o r<-'fcr.:n­
do d.- 1976 que.' homologou tal 
lei. nem o, prot.-,10, ma"ivo, 
do, 200 mil l''t11Jan1,:, univ,·r­
sitários. que. ,:m 1977. ohr1ga­
rnm o !!Ovcmo a recuar no ,,·u 
proJC<'l0 d.: aumentar o, preço, 
da, propina,. 

Pre,\ion:nlo ,1multaneament..: 
pela I rente )!oro de Lib.:rtação 
Ide \1indanao). a 1,mcmlha cam­
pon..:~a cm v:ína, ilha,, o tlc\­
conteniamcnto da, ma"ª' ur­
bana,. cujo ,at:írio se Jctcnora 
por uma 1nllaçfo in,·ontrol.ívcl. 

Filipinas 
, •• 1 poht11.'a amcri,.111a J,· l>11ei­
to~ Hum:ino~. hnlinamlo Mar­
co~ cmix•nhou-sc. nos t'tltimo, 
1,•mpo,. cm lorjar 11111.i i111ag.:m 
nova. k-galizando a acttv1dadc 
dos partido, Comuni~tu ,, So­
ciafüt:i. n<.-gociundo a autono­
mia a~ ~-giõcs mui;ulmun:1,, 111· 
tcn,it'lcando os contuctos díplo­
máttco, nu Á fric:a ,• nu A m~rica 
Latina. ronv,·ncndo-se no por­
t.1-voz do "Grupo do~ 77'' dinn­
lc do Fundo Monl!táno lntcr-
1nc10nul rcumdo cm Manilha e, 
finalmente, au~pH:iondo. 011 CU· 
p1lal tihpma. uma Conf,m:ncia 
,;obre o, Dir.-110~ do Homem. 
p:ira dcmon~tr:tr que o ,cu "au­
toritarismo constitul'ional" não 
o, VIOia. 

.\, ncgodoçõc, sobre as bases 
norte-americanas dl' Clark e Su­
b1c: Bay. con,lltlllrão um tc,i.• 
para confirmar, ou dc,mcntir. 
cs<;a "nova imagem .. de \1areos. 
d,·po1\ <lc \forco, tcr rejeitado 3 

propo,t:1 do cx-prcs1dcntc I ortl 
d,· um pagamento Je mtl nu­
lhõc, ,k ,1<'.ilarc, pl'lo am:ndJ­
mcnto ai..: 1980. 

República das Filipinas 
Governo: Fcrdinanuo \larco,. pre,1dcnt,•. Capital: Cidade do: 

Quión ( 000 000 h) ~ a capital comtí1ucíonal, ma, a '-<!d<-' do go· 
vcmo está,- de facto. cm ~!anilha C 1 500 000 h) Superfície: 
300 000 km2 no conjunto de rn:.ii, de wtc mil ilhas e ílhow,. 
População: 42 milhões de habi1an1c~ (70 por c:cnio rurJI) Moeda: 
pc~o lilipino. ldíoma oficial: tllgalo. chamado .. lílipmo" dcsdc 
1946: no~ documento, oncia1, cmprega-sc o espanhol e o mi;lê~. 
Festa !'/acional: 4-7 (lodép1mclt>ncia, 1946) Religião: maior1taria­
mcntc catóhc:a: h:l quase doí, m1lhõc, de muçulmano, ,:m ~lintla· 
nao. PNB per capita: 31 O dólarc~ anuai,. l:.ducação: dez milhôo:~ de 
eMudantc, cm todos o~ níveis; analfabetismo: 20 por cento Saúde: 
um médico para cada trê\ mil hab1lanl<!\. 

As Fihpinas são membro pleno da\ Naçõc, Unid,ts e pcr11.•nccu 
à SEA TO (Organização do Tratado do Sudeste A~íá11coJ a11i a ~ua 
dts~olução cm 1977 . 



Gabão 
1 111 pouro, pa Í.:;_, .1111-.1110, <• 

11<'0l't1lom.1h,1110 "-' m.11111,·,1 1 
1,111 m-.okn1,·111,·nt.· rumo no 
C,ah,u,. qu,·. ,·m d,·1,,111, ano, 
,k 111d..:pcml.:nl'1,1, ainda 11.T,1 
,'lln~i;uiu 111mp,•1 n,·nhum Jm 
,im:uto, 4u..: o ,uh111.:1c111 à an• 
llj!J m..:trúpok. 1'1or· a ,u;1 1k· 
p..:nJl'ncia ai:r,1,ou-,c no, úll ,. 
mo, ano, n1111 ,1 enrratlu ma\\Í· 
vu da, mut11na,·1onai, amcn,·a­
na, 

OJ, thvn,a, 11,1uo..1, ,h, pai, 
p\'lrókn. h'llo, ur;Ínin, 111,111· 

)!ani-,, mu,k1r,1 l),1 por ,·cnlo 
Ja populaç:lo lw1wl iciJ 1k a,,_ .. 
na, uma <1ua11~ t\;lfl<'. O r"lo 
cnrK1uc,-..: uma p,·qucna 1111110• 
na loi:-al ,·. 111nda11i..:n1ahncnl<.', 
ahm~nt.1 .1 n>r,1,·1J,1Jc do, <'on­
,õrno, c,tranii,·rro,. A cxplnra­
ç.io rrat•1on;d ,llfü'J\';I c,got.,r a, 
rc-c,,a, r,·trolíh'ra, ""' 111,·no, 
J~ Ja ano,, cm1ua1110 a, llorc,• 
t h lropu:,11,. ,, uc cohr,·111 7' 
Jl<)r wnto ,lo p.11\ . v,iu ,tc,.1pa­
rnemlo tk forrna abrrnanlc, 
dn1do a explor.1çfo deprc,l:ttÓ· 
ria J,1, c<>mpa11h~1, m.1<lc11c1r.l'. 

,\tê re,·..:111,·rn.·ntc. a, -.·rra­
ç1k, eram a lÍn1c.1 intlú,111.1 lo­
t:"JI Je magn11u,k. ma,. nm 1'ilti• 
mo, ano,. .1, 111ultinarn1n,1i, 
,l,·s,uhrir.1111 qu,· ,•,1<• "pnrto d 

pat" pmk -..:rvir-lh,·, J,• ,·ntrJ· 
.t:i .m ... mcr,·Jdth da Atn,.1 C'cn­
tr.11, ,. in1c1,ira m um prow"o ti,· 
11Hl u ,111,1111.aç:l<l. l · rancc,é, e 
no ri c-.1111<:rkano, d 1v1dc111 a, 
111u.·1.it ,, a,. o, prnn..· lll1' contro­
lam o Jl':lról.:o atravé, da "l ll­
.(,11bão", ,uh,id1á11a Ja " l lf· 
-Aqu1t,11nc"; o, \l'):Ullllo,, Já 
po\\ucm 50 por ccnto da cx­
plo1açJo de forro e mangan.:, 
atravé, Ja l'S Stccl e J,1 Bcthk­
h.:m S1ccl. 

O 'c.lc~nvolviml'nlo" -.6 lcL 
agravai o, nrohlcma~ ,ocmi,. A, 
promc,,.i, Jc l'mpr.·go n.1, c1c.l,1· 
de, acl'lcrou o ê,odo ,lo, cam­
ponc-.. ,. tra11,formanJo a c,tru· 
tura s01:1al, ao conwrtcr cm 
mão-tl,·-tihra harata o, produto­
rc, 11111,·p,•ndcnk,. Cum a cco-
1101111,1 rural dc,mantcla,la. de,.. 
trÓ1·-..: a (>l.l"ibihd,1,k tlc au10-
-aba,1,·c1111,•nto cm ahmcnto, e 
hqu1d,1,w n úl11mu ...:,1or não 
dcp,·mkntc Jo, Cll(llla 1\ inter· 
llJl.'11111.11\ 

,\ orc.lcm ncucolonial c,tâ 
prot,,ild.i, Je..Jc 1960, por um 
tratado tk aliança entre l 1brc· 
villc ,: 1',111,. A ,ua cllc.icia fi­
cou Jemon,t ruda ,·m 1964. 
quanJo um grupo de uf,e1a1, 
1,·ntou •derrubar o pre,1dcn~c 
tcon \l'Ba. ,\ mtcn,·n,:Io hru· 
tal c.1,· par.iq ucd 1,1.1, 1 rancc,c, 
põ, 11111 .1 .,ventura e ~l'Ba con· 
11nuou no cargo que ,·xcrcia 
tlc..Je ,1 mJcpcllllcncra A "vr­
tnna do ncocolomah,mo" n:io 
\Olrcu nenhm:i mudança. 

M'Ba.morlocm 1967,foi ,u­
~d,Jo por ~cu 1111111,tro d.1 De· 
fcsu. Omar Bongu, que cont ,. 
nua tid à ,ua onentJç-.io c 1or­
na-,,· o ·,n1erlocutor prrl'ill:l!ia­
do" tk Gl\l.'artl D'I ,1a1ng cm 

República do Gabão 
Governo: Omar Bongo, prc\ldcntc. Caprtnl: Librcvilk (:?50 mil 

h,1b1tantcsl. Superfície: :?6 7 66 f km 2. População: 9 50 11111 hab11;1n. 
1c, (67 por l',•n10 rurall Mocd:i: ! ranco U.A. ldiom:i Ofici;il: 
lrancê,. Fc\la Nacional : 17 8 1 lndcpc11dcnna. 1960) Religião: an,­
ml\tJ e nl\la PNB per capita: 861 d,ilarc, anua,, 1-duc:iç:Io: 300 
mil c,tutla111e, cm toJo, o, ni\·,·,,. S:iúdc: um m~dk<> parJ ,·ac.la 10 
mrl hahit;1111c, . 

O Gal1ão é nwmbru, pl.:nu J:1 ONl.. da Ol A, da OPI I' e do 
~lovrmcnto tio\ l'.ií,c, !'1:jo-Ahnha.tu,. 

Atr1ca. O t, ~ • "turnl,1-\c 
no "Cícndarmc" Ja Atnca C'cn­
lr.tl, à maneira do, ",ubimpc­
nalNno," que ,crvcm ao, 1 ,ta­
tio, l 11 ido,. 

'' "'m, cm J,111ciro de 1977, o 
C,ahão forne,·e o avião c a, ar· 
ma, que um g1u1>0 de rncrccná­
rro, u11hta na traca,\Jda ai;rc,­
\Jo contra o B~nrn. Lm Junho 
Jo mesmo an<>, l.1brcvíllc 101 ;i 

"'de Ja rontcr,·nc1a Cimcrr.i tl.1 
OrganizaçJo l n,Jatlc Alm:,111:i. 
,. llon!_!o 1.kmon,trou. uma Wl 
ma,,, a ,ua aliança com o, inlc· 
rc,...:, ncocolomah\la,. 10 n,,gar 
o, v1,to, para 4uc a I· rente Poh· 
,.írio pude", ª"1,11r ao Ch'nlo, 
ap,·.,.1r tio mov1111cnto J c hbcr· 
1,1<;Jo do Sahar,t wr rcconh,·c1-
do pela Ol \ 
~ o e 111 a 1110, u, corrcnh:, 

proi:r<•,,ita, at11c.rna, con,cgu1-
ra111 1mpor-,c ,·m tcmu, d1aw, 
como o Jo Saltara e do /.im­
h.1b,,c, e 1mp,·d1ramque Bongo 
Jc,vrrt ua"c a, r,•,oluçõc, 1nm 1-
tla, dur;1n1,· o ano quc lhc L'OT· 
rc,ponJ..:u pn:\IJrr a Ol..-\, e 
,1111· t..:rmmou crn Julho dc,tc 
:mo 

l;llimamcntc, ;a economia ga­
bonc,.;i vem ,•nfrcntantlo -..:na~ 
thfrculdadc,. l m.1 dívilla c\lcr· 
na colo,,al. uma dcgraJaç:lo 
monetária 111q uic1.111tc c a baixo 
na protluç.lo lk m:i1éria,-pruna, 
-.io o, ~intorna, da cnsc A 111-
lla,.io e o dc .... ·mpr,'l,!o tamb.:m 
-.e agravam: numero<;(), traba­
lhadorc, unigrantc, for:1111 ex· 
pu(',(),. cntr,• etc, Jcz rnnul e.lo 
B~nm. e a, ,'011J1çt1c, d. un~ra­
Ç(lo ,ofrcram um ,'ndurci:rmcn· 
10 

P.ira fncr face J ,ituaçiin. o 
r~~unc do G:1b:fo udoplou um 
"plano de c,t,1biliz:1ção " •. ,pro­
vado pelo gov,•rnti frJ n~, e pc· 
lo I umlo ~lonctár10 l111crnac10-
nnl, cu,a, mcdic.l,1, c.lc :1u,1c11da­
d,· recaem, princrpalmcnt.:. ,o­
hrc a, cl:r"c' ma,, dc,f:tvon•t·í· 
d.1,. 



Gâmbia 
>lo maciço tle Futa Oj;1lon, 

gramk re,erv;1 d,· água da Afrí­
ca Odtknwl. nasC\'m o, rio, ~­
m,gal. Gâmbí.i . Nig.cr e Konku­
r.i ' ª' , l.'rknh.'\ húmidas e rl!­
(ativamente frcst·as, a popula­
ção autóctone de agricultores 
viu eh,,gar. no ..Jculo X\'I Ja 
no"a l'rJ, o, pa"1on.•, l\.•ulcs. 
atraiJ!', pda~ ric:i, pa,tagl'I\> 
da monlanh,1. Pro!!-fc,,hamcntc 
i,lamizado,. o, p..-utc, í.'lt"gl'r:1111 
,"Omo chdc. por volta de 1125. 
a K,1rJmoko Alfa. -.íb10 que o, 
Of!!anizou cm 111,tttuiçÕé~ co­
munilária,. 

,\ foz do no Gàmb1;1 foi C-"· 
piorada pelo, porl4t!ucsc, no 
ano 14-P Rechaçado~ pela po­
pulação loc-JI. o, nav~ante, 
mto se aventuraram no acima. 
Em 1588. os ingle~, ,-omprJm 
a, in,tàlaçõ,·, co,teini~ portu­
~ruesas e. a partir de 1644. utili­
zam-nas como porlo de c,crn­
vo, para a, sua, plantações no 
C'aribc e na parte ,ui da, coló­
nia, none-a1n..•ncanas. ~fa~ a, 
expi:diçõl', c,i>loradora--. dema­
siado pesada,, n.To ,-ons,-gu.·m 
mfillr.ir-, ... no t,·rritóno. Só em 
1818 um ,implé, grumetl'. 
at"Ompanhado dl.' um guia local 

,. um burro. d1eg.1 at~ .i naw1m­
tc do Gámb1a 

O, tni,:l1•,..,, 1•,talx'le1'1:m ahan­
,..1!\ t'Om o, pr(nl.'1pc, 1riba1, do 
mterior do p;u, e manl..-m 111to­
.:,1tla J ,·,1ru1ura ,;o,·ial. Com a 
abohç-Jo tia \."-,·ra\'id ão. no t"t'· 
mc~-o do ,Jculo XX. o mtmN·u-
1 o enclave pcHle ~ii:nilic::iJo 
ct-onómko. Em ,-ontrJpartida. 
cncrJVado no meio do Scnetial, 
a pt·~ m:11~ importante da t-olo­
nicaÇ'Jo frant-c~ na Áfric:1 Ne­
gra. a Gâmbia adqum· · unpor-
1 jncta .:,trat.:gica quando a 
con~oca"io da Conkrencia de 
Berhm tl\owmbro 1884) gera 
uma t·orrtd,1 da, potên,1,i- euro­
p.-ia, pda J)'Jrtilha da Ãfnca. 

A, gu.:rra, europeia, uf..-1.'ta­
ram a, rl'lações entre a G:imbia 
e o S,•n,1?al. o, C\t:TCILO'- fran­
&, e 1~lê, atrnve,sam a, fron­
tdra, num e noutro s.mudo, 
atr quc ,e c~tabclcct•m o, lim i­
t<?s act uais cm 1888. 

Com a prc,são da tutu anl1t-o­
loniall~1a afnc-ana. J Gámbta 
1ornu-~,· intlcp<.'ndentl' .-m 
1965. mtegradu n:1 Common­
wf!Q/Th. ( o c.:ho típico tlc um 
1crritóno coloniul convcrt ido 

"IAURJT ANIA 

República da Gâmbia 
Governo : Sir Oawda ~iraba Ja,,ara, presidcnte. Capital: Ban­

jul (45 mil habilantcs) que atol l973 chamava-se Ba1hur~t. Superfí­
cie : !O 369 km2. População: 525 mil habilant.-, <85 por cento 
mrilll. Moeda: dala,i. Id ioma oficia l: ing(ê\. Festa Nacional: 18/2 
<1ndependênc1a. 1965 L Religião: muçulmana. PNB per capita: 120 
dólarc, anuais. Educação: 25 mil c,1udantl!s cm todo\ os níveis cm 
1973. Ana lfabetismo: 80 por cento. Saúde: um médico para t::1da 
26 mil habitantes. 

A Gãmbia é membro pleno da ONL". da Ot.:A, da C'omun1dadc 
Brilânicá da~ Naçõc,. tla C'omunidadc bconómica diJ Á(nca Oci­
d1m1al e do \lovimcnto tln, P:1íw$ "Ião-Alinhado,. 

cm 1 ,taJo ,cm ,,:r 11111:.i '-ac;Ju. 
l'Om frontt•ir.i, arhi1r,ÍT1J\ que 
não rcllcctcm 111.•m um:1 ,uua­
çin i:tn1ca, 1wm cu hurul. n,·1n 
c~-onom1ca I tlcmon~lra como 
a mtl~·pcndénc1.1 pode ,cr umo 
m.:ra formalidadl·. •e não acom­
panhada til' uma tran,formaçào 
social proíund:1, e de um rom­
p1ml!nlo radical com o ncocolo­
niali\JnO 

A economia Ja Gâmbia. ha­
,cada n:i c,portaç-jo do arrole 
amendoim, scguc ião dcpcn­
dcnlc do, centro, externo, de 
dl!cí\.lio como na época coln­
nial. O lnbah,mo não ,ó w 
mantcv~. ma, foi oficialmente 
con~rado péla C'on,tituiç;1o 
de 1970. onde w c,1:1bckcc a 
República e a rcpn·,cntac;:ro na 
Ciimara de Reprc,cntan1e, tlo~ 
-enhore~ ícudui~ Junto com de­
putado, t?lci10~. 

O prs-domínio do( conserva· 
dorc~ no governo rctl<.!Clc-sc na 
política externa, e leva a Giim· 
b1a a adop1ar po,1çõc~ concilia­
dora., com o, rcs:1mc, rnci-.ta~ 
tla África Austral No cnrnnto. 
o prc~1dcn1e Jawara 1n,i(IC cm 
alirmar que a sua política ex­
terna é "indcp.-ndcntc" e seba· 
s.:ia no e,forço "para a con,;oli­
d.içâo da paz e da ~gurança in· 
cernac1onal, e na lula contra to· 
da, a~ manifestações d~ oprcv 
wo racial e colonial' '. 

l:.m 1975. a Gâmbia tígurou 
entre os 15 países fundadorc, 
da Comumdadc I conómica da 
Áfric.1 Oc1dcnt.1l CC'I Dl AOJ, 
um amb1c10¼> proj,·c10 de 1n-
1cgraçfi"o 11 uc. po.:fa pr11nl'1Ta vez. 
wnce a~ 1radicionah barreira~ 
linguí-,1ic.1, ,·nt r•' anglófono~ e 
francótonos, par~ formar um 
llll!rca<lo único de 130 n11lhõc, 
de hub11an1c,. " ct111: d\l,p,:rtou 
grundc, r,pl'rança, pelo _.,u po­
tencial d,• dc,,•nvolviml'nto n:­
gional. 
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